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PROJETO DE LEI N9 24, DE 1992 (CN) 

MENSAGEM N? 72, DE 1992-CN 
(N9 495/92, na origem) 

EMENDAS 

r pl jv i rõj „ oi 

!p>?I n 

Supriam-** o .anel «o VIII «Jo artigo X». 
J UtlT 1 »=• I 

O lacl*o*p* opoato p*raat* «o P3d*r Executivo o rwaane- 
Jaaaotu d* rocurso* orcaa*ntârloa •nlr* Org^o-, m «ntlcader* fede- 
rai* ■ lavar *a cor-Ia o laaat* da 237. J1 autorizado na UX. rv 
vigor. Na v»rdad«t a fdd*) l.vacutiva daew.-a utilizar o rMan*J*- 
**nto d* r»t-irão% atrav»* d* eoov*nio* «na a ar>u*rcia do Podar Lr- 
glvlativo roa a mv<3» a C^iatituiglio P*d*ral. Todo* nô« «abamcc çu» 
o* ccnwnia* alto uttlizad3« indi«='lainad«»«nt* cor fin* políti- 
co*, al*a da a«i«, n*«t* aaa*nto d* c-ia* política, ••ria.m* alni- 
ao dt^acarivalnAv*! cua o* :iobr*« par lar*n .are* d*l*gu*a tais pod*- . / r*« orcaaen • *r loc «c Pr»«tdi»ot* da República. 
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  CP..... —" "" • • c"" 
amgnr no titadu artt JO rgioitade aowt* aoorr 

m «at*ria eon»-.ant* d* proia*-C d* . ceratitut' ob-rto de -«ovu arojeto. 

pp. —VP* =• ... c.p« «o Cu- r --'. mp.i ar..l ■ A — 
.1. .-..(si PA' UPini-p... A.C.W.1. »■ 

na aeibor da* hlpote*rn, meria necessário c anudncla da auioria 
absoluta dos n*»bra* de qualquer das casas para aprasentacto nova- 
eeote dsssa aatl-rta, *ob prns da ferir frontalaant* a Corstitule>c 

| P*oeral. 

Co* leiacRo ao atrito da <*at*ria. leahrsremos o se- 
guintes caso ««ja apro/ado esta incise, o Congresso Naeiorai e»t.-- 
ri per*itindo que o fcdsr ZKSCutivA suoavalid as «ua* receitas, 
eos n objetivo da apôs t*r «ido votado o Orçaaentc no Congresso, o 
Presidente- da Rrpíibliea atra/** de decretes possa utlli/ar livre- 
•«nt* d* recurso* sob o titulo de er.eesso d* arrecadacHo. oc s*ja, 
gsra-ee artifici*la*«t• e.preamidjt*d»*enta «acesso* c# arrecaía- 

tivsscr* t.do cportjnidsde de defi- 
ut; 11zacío desse* rerurnt»*. 

CtM* *•* que o* ' 
mr prioridades psra a 

2^ —00003 —ts 

1 I LOf) 

I Senador RAOilP SALIW4!A DFR2I PSN 
No Projeto de Lol n9 24, de 1992 (CN), exclua-se os inciso» 

Vil • VIII propostos para o artigo 69. 
JüSTIFICA£AO l 

A presente emenda tem por objetivo estirpar do projeto on- : 
ando do Executivo os Incisos VI! e VII( e serio incorporados ao artigo i 
69 da Lei Oi^eisentárla pára 1992. 

Como relata a Exposição de Motivos 266, a proposição em quaq 
tão constou, nos incisos II a VII do artigo 69, da Mensagem 445, da 31j 
da agosto da 1991, apreciada a alterada pelo Congraaso Niclonal, asi ra- 
tão do acatamento da emendas apresentadas i mesma. 

A Lei Orçamentária psra 1992, contem disposições nos seus ai 
tlgos 69, 79 a II que proporcionam da forma cficat a flexibilidade nacei 
siria i axacucão orçamentária. 

No que sa rafara ao inciso VII proposto,.o Congresso Nacio- 
nal, ao aprovar a Lei 8.211, de 1991 (100/92), estabeleceu, no <29 do { 
artigo 39, os mecanismos da correção dos valores da Prepoits, orçados c i 
preços de abril de 1991, de maneira que o excesso de arrecadação e a prJ 
g'ramacio dela decorrente» deverão ser .objeto de apreciação por paite da 
Congresso Nacional, respeitando o que estabelece o artigo 166, da Cans- | 
tltuicã" Federal. 

Quar.ce ao inciso VIII, o mesmo não encontra amparo no 4 89 < 
do artigo 16S a inciso VI do artigo i(>7 da Con9r.<tulcâc Federal. 

, Assim, não encontr» justificativa • rasprasentaçio dos inci- 
sos )á objeto de rejeição poio Congresso Nacional, porquanto os disposi- 
tivos contidos ns (.ai Orçamentária para 1992, proporr.isnar. as conoicoar 
da .'laxibilidadv ao Executivo, para suas acuas da cov*rn<>> tarxr as 
prerrogativas do Congresso Nacional contidas na Lei Maior. 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 18 2109 

PROJETO DE LEI N0 42, DE 1992 (CN) 

MENSAGEM N" 90, DE 1992 - CN 
(N0 535/92. na origem) 

EMENDAS 

COWCffSSO comssao hií:» pr pianos. OMCAMtNtOS PutlilCOS K MSC»l l/*c»0 

Kltm DR CANCKIAMKNTO: 13.07Í.(MM . 2317 .0024 - f tr.^nv-^ipo i*;i Jrcrptariika MuiueltUí» (!• Cftude. 
téenlro •• 

■NOICC e»S rMINOtS âPRCSlHTaOaS «O PIN «íVIP 

trcvaioa crissi Df nCNCies 
râriH* reiât* 
pkvio ocazi 
MACAHUS ANAUJO 
JOil HUCIO MONttlAO 
KAacete IUZ 

RICARDO rtCRACllO 
UIOURICO PIRT9 
VAIAI* CAHPflO 
VICTOR PACCICNC 

o«9 A ore 
e«R A 041 
064 e 019 
099 A 003 
005 A 009 
030 A 043 
048 A 093 
008 A 031 
031 A 037 
090 A 001 
094 

L" 

Je xoterno-infsntt. 

L-: 

tu 

— "*2 — O O O O 3 - 

n u» •. 
A3/03-CW i [jLa_El 

S2£S£L ZZlllLu 

OcfKitaOo 3o«A flúcio Aawf àra 

• Xnclu*-se ond* couber no FL No. 12/32 - CS » d* CrS 80.000.000.00 (Oitenta ■llM-s 1e ru=elro«) «pllcado no «i-JlntcAo d. j, p«r« *a 'Jr.id«ii«ta d« C«um Uo Kuniclpio d« Rio Fcrao-o. Eataco Pernambuco. 

PONT* DR CANCKLAKxdíTO; 13.075.0428.2317.0024 - Apoio tecr.leo financeiro Ae Secretaria» Municipal;, de Saúde. 

A prnaent» OIFMOA •..r th _-ibnet*!»n« s aqulalcK--i »« «TütaiBe.-.r .j íuíp•.•-'»■ .r-* a ccrt-.jx Intui tc de meihartr 5 ate-, ilr.-nto m« :-co t -"5aV -tJ-ir int.-j: .. .ao Ambitc lo aistrma «mico Je aaude e :..-.pllar *a a.u^J .e prever..ao t aae.stAncta odonco»54lca a populaca*-. baixa r-nd*: aanaa .o-r.o. nrpliar o ssrvüj de a»»4aterx4» natf rno - iuz v.t l - ^r..e<r%i. 

emenda 

■ Deputado Soai Aicie ílootelro 

Ir.clua-oe onde couber r.o PL No. -12/32 - Cíl e Irpcrtância «•Cr» P0.000.OOO,OO {Oitenta mllhòea de cruzeiroel para aer aplicado nn i^ulslcio de equlraorr.tts hoapttaiarea e odor.tclôglcc» para a» Unidades de 3aud» do Município de Feira Nova. Estado da Pernambuco. 
POHTK DR CANCSÍAKRNTO: 13.075.0428.2317.0024 - financeiro ha Secretarias Municipais de Saúde. Apele tAc.uco • 

A preeente FMKNDA -^ue ora eubir.etemos te* per objetivo a equleiclt Je etuivecxntos hctpltal-.rea c ídor.toiSRicos. coa Intui13 ri# melhorar o acendls-ent*. médico e hospitalar irtepral no Anolf; do a 1 st-mo únlto le aaülc - ampliar as accea de prever.sAc e araisteneta ccontolósica a popuiauio Je baixa rendo: asam tc*o. ampliar o serviço de assastanoia materno-infantll Ineedral. 

—04P<80^— A 

d 4J/97-C9 C' « 01 

Oeoutaoa Jvii Ti,: 10 Ao-tairo |pc T 671 

d A3/97-C1I ZZ][T ar ^ 

Oaoutadc joaA Meio Hontaifü 

Inclua-ee onda couber no PL So, 42/82 - TM a vapor-ar.11a da Cr< 80.000.000.00 . ilten-a niiív>-tJ «se crusevrcai para _er aplicado na aquieicao de enuvpementoa nospitalares a ooenf-i pare as Unidades ae Saúda do Município Roraaabuco. 
SibeirAo. Catado te 

Inclua-ae-onde couber no PL No. 42/32 - CN a i-Drp-a»^.» de Cr» 80.000.000,00 (Oitenta niihdaa de cruselr-a» Síi .Í! aplicado na avutaieAo de equipamentos hospitalares e odon-a•im- pera as Unloades de Saúda do Município de Palmare» Eatêêí 2 \ Pernambuco. ' a* 
POMTK DR CAMCRLAMFNTO: 13.075.0428.2317.0024 - Apoio técnico a financeiro As decretarias Municipais de Saúoa. 

JUSTIPICACAf? 

A presente KMKNPA que tra submetemoa te* p-.r -b.:etlvo a ajuiatsís ia »qul teme .-.tos nojpitalnr-e e lont il-.fi;; s. tom intuito oe melhorar o atendimento xediwu e hospitalar ..ttearal no imb:to do alatena 'x-.l.t» ie taude ♦ anpllar es 038*4 de prever.tia e • eaiatentla «.dintulOgita li pcrula.áv le caixa renda: essis tno. -uapiiar 1 aerv.wo u essutencie materno-ir.tantll Uatetrel. 
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L- 

42/92-CN 01 M Dl 
L 

—  A. 

•~i r^rr- 
EMEND/k EMENDA 

Oaputado 3o»4 Hucio nontalro 
■ *1' . 

J ^ Inc.lu*-»» onde couber no PL No. 42/92 - CN a Imcortíneta 
i?!*.80:000"000-00 ÍOiteota nllhõeo de ciuceiroa) para aer aplicado na «quialtio de equipamentos hospitalares e odontoióülccs 

Pernambuco ^ Sa"d0 0,0 MunlclP1-0 c1® Gameieira, Ectado de 

FONTS DE CANCKLAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro ás Secretarias Municipais de Saúde. 

J U.S T T F T C A C rt f? 

Apoio técnico 

A presente EMENDA que ora submctemoo tem por objetivo aquialcao de equipamentos hospitalares e odontológicos' 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar int-aral "r ■« 
Âmbito do elstema único de saúde e ampliar ao ações de préven~Aí e 
assistência odontológica ã populacio de baixa renda; assim cono 
ampliar o sarvlço de assistência materno-infantil integral. 

L" 

—«OOOA—€ 

42/92-CN -Z] 1 01 Cl 

Deputado Oosé Múcio Honteiro PFL 

F0NTH DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317,0024 
financeiro Aa Secretarias Municipais de Saúde. 

JUSTTPTrar^n 

Apoio técnico e 

«cul.f-Hn A KMSNDA que ore submetemos tem for objetivo o 
tnti^o 2. d®..®<5ullJM1®"0» hospitalares e odontollglcoa. com 
i^biír da "eihorar o atendimento médico e hospitalar integral r.o 
Maiotinolã Õíon? " ! SalÍCle e ampliar aa aeíes -ia preveneio e odontoicglca 4 populaçSo de baixa renda; aaelm como. ampliar o aervleo da aBaleténcla materno-lnfantll Integral. 

■iil — ooaôoeí — -q 

FZ 42/92-CN 

EMENDA EMENDA 

Deputado Joafi rVicio nootelro PC PFL 
. • n jrrs. MfT#ieA<AO - 

^ « - Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importAn-i* da Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) pare ser 
apllcadc na aquialçAo de equipamentos hospitalarec e odontolõu'ccs 
para as Unidadoo de Saúde do Município de Tacaimbó. Estado* d#* 
Pernambuco. • ao 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro As Secretarias Municipais de Saúde. Apoio técnico e 

Deputado Joaé fiúcio Honteiro PE PFL 
. Tf*T6/JwrTi»iC4<AO . 

Inclua-se onde Couber no PL No. 42/92 - CN a importâncl® 
de Cr$ 80,000.000,00 (Oitenta milhões de ^cruzeiros) para 3er 

aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares e odentológicos 
para as Unidades de Saúde do Município de Slrinhaém, Estado ^ 
Pernambuco. 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro às Secretarias Municipais do Saúde. 

Apoio técnico 

iLU STTFTCÀrsn 

•aul.t.a. * P"=«nt« KKKMDA que ora aubmetamoa tem por objetivo à 
Intuíto d. 5® hospitalares a vdontologluos. oos 
g^blio do ^ ? at®nalae"to "euico e hospitalar integral no 
«Sletínolf ôrioâfoi" ?0 t S T ' 8rr['lior " «-^3 Je prevenção e ííiliíi o ! odontologlca 4 populaoío ,ie baixa renda; aaslm como. ampliar o serviço de asolaténcle meterno-infentll integral. 

.llIRTIRIdACgn 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por objetivo 
«quiaição de equipamentos hospitalares e odontolúgicos. 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar integrai ^ 
âmbito do sistema único de saúde e ampliar aa ações de preveno®0^ 
assistência odontológica a populacAo.de baixa renda; assim com».» 
ampliar o serviço de assloténcia materno-lnfantll Integral. 

vofl» no 

i 
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ms**,-* 

EMENDA 

Oeputido Ricardo H«rácIlo 
• rl»T0 /vlTir>o^»<3 . 

Inciua.-oo onda '.oubar no PL No. 42/92 - CN a importância 
da Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões do cruzeiros) para ser 
aplicado na atjuisicio da equipamentos hospitalares o odontológicos 
para as Unidades da Saúde- do Município da Sâo José da Coroa 
Grande, Estado da Pernambuco. 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro Às Secretarias Municipais da Saúde. Apoio técTilco a 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por objetivo a 
aquislcAo de equipamentos hospitalares e odontológicos, com 
Intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar integral no 
Âmbito do sistema único de saúde e ampliar as ações de prevençSo e 
assistência odontológlca À populacio de baixa renda; assim ccmo, 
ampliar o serviço de assistência materno-infanti1 integral. 

O-ô 

42/92-CN —ir^  1 I—_a 
EMENDA 

Deputado Ricardo H«rácllo PE PPL 
> riiTo^urneCACAO ■ 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importincia do Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) para ser 
aplicado na aquisição der equipamentos hcspltalares e odontológicos 
para as Unidades de Saúde do Município de Sanharó, Estado de 
Pernambuco. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro.Às Secretarias Municipais do Saúde. Apoio técnico 

JUSTIFÍCACBQ 

íaulolí-ío K.EHEXDA lue crs aubmetemoa tsm ror objetivo a 2 .v " '" noeplteleres e oílontoldíloce. rox. 
Axíwí j melhorar o atendimento médico e horwtalor Integral ro émblto do elatema unlco do jeúde e ampliar aa jo^es le preven-io » 
ímoM^Í"0 o^ntoWíice á populacio de baixe renda: aeelx loxo," Ampliar o serviço de assistência mater-- assim srno-infantil integral 

- -4 52 — A 

emenda 
42/9J-CN li o, "V 

— — 1 ' ?T 

Deputado Ricardo Hecáclro 
• riXTO'JufTi»<*^Ae . 

PEL 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - do Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta" múhaei"'di''cruteíroò) 
aplicado na aquisição ds equipamentos hospitalares 
para as Unidades de Saúde do Município 
Pernambuco. de 

para ser 
odcntológicoe Catende, Estado de 

KONTB DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.002r4 - 
financetrot às Secretarias Munlclpaià de Saúde. Apoio técnico 

JUSTIFrÇAÇXf) 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por objetivo a 
aquisição de equipamentos hospitalares e odor.tol iglocs coto 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar'integral no 
âmbito do sistema único de saúde e ampliar as ações *Se"ôrevencao'e 
assiatér.:ia odontológlca à população de baixa renda: assim '-orno ampliar o serviço de assistência materno-infantil integral. 

^S2--«00 1.a —22 

(Z. «2/92-CN 
EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
• rcxTO/vurTiricAçAo . 

EE PEL 

Inclua-se onde couber no PL No ao/oo .ooo.ooo.nn _,,.r 0" de Cr» 80.000.000.00 (Oitenta mlXhõea' H. . .   apTlcado na aoulsleio da equipamentos hoeoTr "uzeíra3) Para ser 
para as Unidades ds Ssúde do MunlSlp?„ h!P, í1'"3 3 odontoligloos 
Estado da Pernambuco. "mclplo de Jaboatao-dos-Gusrsrspes 

ON s Importincl» 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428 2317 nnoa 
financeiro às Secretarias Munlcl^f " Al>oio técnico 

JDfiTTFTP.r;^ 

aqulaicso -^'"iquípa^^os ^rÔspl-al"1""9'""0' t"n '•J°r o • 
intuito de melhorar o atãndim.'n.í ' -dor.tológlcos. coo 
'ueblto do sistema único de saúde e^sli»9 nospí;sl41' -ttegroi no 
assistência odontol6gl-~e a oooulnri 5 í i33 "''P ^ Prevsneio e 
-pilar o serviço Je^e^^té^i^^^o-ti^ntirtÀtegr3»"!" 
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L 

—«0013— 1- 

r 42/92-CN | | 01 ^ 0^ 

EMENDA 

Ovputado Ricardo Hericlto PE PFL 
. :iBrv ^frrKAfa . 

Incluaonde couber no PL No. -42/92 - CN a importância i« Cr» 80.000.000,00 (Oitenta mlihó-a de crusrlroa) pari -er 
aplicado na a^uLaicio Je equipamentos hospitalares e odontoLõái-oa 
para as Unidades de Saúde do Município >e rlcres. Estado .le 
Pernambuco. 

L 

JGL 

^2 — 000 1. 3 —7" 

42/92-CN [ | 01 ftt 01 

EMENDA 

Oeoutado íicardo M'»»ráclio PE PFL 
. 'taro . 

. . „ tncl-.ia-í. onde couber no ?L No. J2/92 - CM » ;.ncortXr.cla ue Cr» SO.OOO.000.00 (Oltrnti mtlhJca de orudeiroa) para jer 
aplicado na aoutolcio -Je eiuipamentc s hoapi'.a larea e odoncológicoa para ia Onidadea de õaúde- do Município Je ierrita. Eat.ado de 
Pernambuco. 

Apoio têcnlcc e FONTE DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro às Secretarias Municipais de Saúde. 

JUSTI F t r. A C K O 

A presente EMKHOA ite .-ra «ubretemcr 'or. ;tr -bjetivc * 
aqulslcAo de equipamentos r.ospitaiàr-s ■? >.! r.ttl uicos. voa 
intuito de melhorar atendimento médico e hosçltiior .nto^ral no 
õmbito do sistema único le saúde ■* ampliar as anis le preveniac e 
ussistér.cia ocontológica ã populajio .io caixa renda: jístr. como. 
ampliar o serviço Je asslntència r.atííno-infantil Inteirai. 

L 

42/92-CM 

EMENDA 

Osputado Ricarta Hsráciio PE OTL 

Inclua-se once couber no ?L No. 42/92 - CN a importância 
de Cr» 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) para ^er 
aplicado na aqulalpio de equipamentos hospitalares t odontolõgiccs 
para as Unidades ie Saúde do Município de Sitio los Moreiras, 
Estado de Pernambuco. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro às Secretarias Municipais Je Saúde. 

JUSTIFíCACsn 

Apoio técnico « 

A presente DiEHDA que rra submetemos ycr vnjvtivo a 
de equipamentos tcspitalares e idcntolliicoõ. ;cm 

e melhorar o atendimento nédic-. - hospitalar inteirai '.-.o 
à^uisicao 
intuito de 
âmbito do sistema único 'e seu te •> •.npllar 
assistência tdontclóg-ca 4 popüacâc le caixa rêr.dá: 
ampiiar servita ie assistência materno-.aíai.t 11 «sslm 

.n: Mral . 

TONTK DK CANCELAMEMTC^ 13.075.04Z8.2317.0024 - Apoio t*."l-o 
financeiro às secretarias*Municipais de 3aúie. 

JUSTr!rrf:ArAn 

A presente QíENDA »ue Ta ."lomôtemos tem per obfft 
aquiaicào Ie equlpan.entrs hospitalares e odonttl "gi^^g. 
intuito de melhorar > atendimento médico e hospi-a'-•« 
âmbito do sistema único .ie saúde e ampliar as noíet"*:e";i 
assistência Tont-. K <loa ã popularat de hai;:a lenda: ssi.r. 
ampliar - rferv.po le tsslcter.oia nat*--o infantil Integral. 

».. :io 
r.ti: -f 

^42 — OOO 1. A — - 

EMENDA 

OsoutaCo Ricarao Heráclio 

Inclua-se onde couber nc PL No. 42/92 - 2N a Importànci® • le Cr» 80.000.000,00 í Oitenta milhões Je cruzeiros) para 
aplicado r.a aquisição de-equipamentos hospitalares e idor.tclõgií-03 

para as Unidades de 3aúde do Município -le Custódia. Estaoo 
Pernambuco. 

FONTE DK CANCSr-iMKNTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro âs .'ecretarias Municipais de £aüde. 

jusTipirAi-nn 

Apoie téor.it-c 

.-np 
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L 

c. 

—0001-7 —3. 

42/92-CN J I "d. 0 

EMENDA 

O^putido BUaroo H.cácUo 
. finfO/^vr-^eACAO ■ 

PT No 42/92 - « importância •Inclua-se onde couber no PL No. *■ ^ , Fara rer 
d, Cr$.00.000.000.00 (Ol«r.ta ,ldcntclóái.cr 
aplicado na a,uiaUio de "S "«luroia. Eatadc ia para aa "nldadee de aaude-do Mun.-.iPio 
Pernambuco. 

L 

r 

A2 —OOO i S* — O 

42/92-CN 

EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
. 'MTd/JUÍTlAlCAÇAO . 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importância 
de Cr$ 80.000.000,00i (Oitenta milhões Jo cruceiros) para ser 
aplicado na aquicicão Je equipamentos hospitalares e odontolõgicos cara as Unidades de òaúde-do Município de Vertentes. Estado de 
Pernambuco. 

I 

Apoio ~-cnic- 
TOKTK DE CANCELAMENTO; 13.075.04X8.2317 .0021 financoirc *a i.crttarlaa «unlcipaia Oa ^auüe. 

|T H n T T E T o A c A O 

A treaent. EMENDA ^ 

âmbito dc axatama «tolee "SÍlaeí^'^'-"-» 
assílster.cta odonto.üalca t "' trrrc-'- fa-.t ttnteirt-. 
ampliar b aervlco de easlbtencla xaterr.c ....a 

•^S — OOOIO—5. 

42/92-CN 

tMENDA 
PFL --PE 0«outado Ricardo Heraclio 

riETO. JV,fT^>CAÇAO 

or «In 42/92 - CN a importância Inclua-se onae couuer no,: - ' ' 4 para ser 
de Cr$ 80.000.000,00 'Oitenta mi.h-' r . ^ 7.=- ^ odcr.tc lõgi: ts 
aplicado na aquisição de -quip^mentoa -u-f • ?rcira. Estado de 
para as Unidades de 2aude Jo Muni-.pio -e 
Pernambuco. 

Apoio técnico e FONTE DE CANCELAMENTO^ 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro' às Secretarias Municipais de 3aüde. 

J_U_ 

A presente EMENDA que oro. submetemos tem por objetivo a 
aquisição de equipamentos hospitalares r odontoló?icos. com 
in-uito de ;r.elhorar . atendimento médico e hospitalar intesral r.o 
âmbito do sistema unide saúde e ampliar as ações ie pr-v*ncão e 
assiaf.éncia odcatoligica a pojulaçáo de baixa renda; assim coco, 
ampliar serviço de assistência materno-infantil inteqi&l. 

L 

^2 — 00^:20 — 3 

42/92-CN qt 

EMENDA 

Oeputado Ricardo Heráclia 
7fXtO/JKfTl^CA< 

Inclua-se onde ^couber no PL No. 42/92 - CN a importância 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) para ser 
aplicado na aquisição Jíf equipamentos hospitalares e odontolcglcos 
para as Unidades de òaúde do Município de Oaetés, Estado de 
Pernar.ouco. 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.075.0128.2317.0021 flr.&nceiro u 3e«retiriA. /.uniapais Je 
AtcU tccn.t 

T'l'iTTKTrACAO 

A presente EMENDA rs .rjbmeceMS 
"•lulsleEo le -•julpeme.-.tcs. h»e(ltalArea > 
Intuito Je melhnrer ■ .s-.endl ner.tu nrdUc • i;";1/; .. "-■Lvè :' 
smoito Jo ,lates.» uaw- •>» -s-we * amp.-sr a ' .Li- "■-.r, 
Msiatència co6«itoU«-.c» » ,-pv.lsbAt, tU.àra  
s.npliar ■■- aervwo ie j.elf.e.JCl» riaterr.o-.n-S   

PONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0021 - 
financeiro às Secretarias Municipais de Saúde. 

Apoio técnico e 

M| Çj T T g T r. A C A O 

A presente EMENDA ii;e ire ruineter.os tem r-tr objetivo » 
...puialíio Je e'iulpe.a.er.tos nospitalereo - .^ÍVU:"fÚ^ra" -o 

ü je ir.elhorer e ecer.Jlasnto me.ll-- • ..u.p.. ; 
Vebltt ■'■■■ '.isteme únitl Je eauje e irap..nr ..«« -vi » ... ' ' 
...lalste.-.tii oioatsliislca ■' p vpulaoij •'» 
-.pll-.r .«rvtbb i- e=ulttJntii naterno-lr.fir.r ej.e.. 

• CTT.O . 
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-^22 —— 1. 

— ■ «■ . p ' * ■1 
1 - »/9:-ci I I 3' 

- -^2 — OOOÜ3 — o^ 

»*ojrrrt M ud 
42/92-CN IHQlZÍ 

EMENDA EMENDA 

0»putaüo RicarOQ HarácUa Pí | PfL 

Inclua-oo onde couber no ?L No. 42/32 7N a i.r.portàn^ia 
do Cr$ flO.OOO.OOO.OO f Oi tenta T.ilhíes de *rru=^ir05) pare >.-r 
aplicado na aquisição do equipamentos hospltalarea e odontclôgtcoa 
para as Unidades de Saúde .io Município de "robó. Pernambuco. 

Zstado :!e 

FONTE DB CANCELAMENTO; 13.075.0428.2317.0024 - Apoio técnico e 
financeiro às òecreíarias Municipais de Saúde. 

.T n r i P I C A C A Q 

A presente EMENDA que :ra submetemos tem per objetive a 
aquisição de equipament;s "'.ocpitalares i -dcr.t--:jieos. . 
intnito de melhorar o atendimento médico e hosplfcalar integrai no 
âmbito do sistema -.nlco de saúde ? ampliar as -.cbea U prevencàc e 
assistência odontológica à população de caixa renda; assim como, 
ampliar o serviço de «sslotència materno-ir...ant i. integra.. 

Ooootado Ricardo Heráclio 

Inclua-se ande couber no ?L No. 42/92 - CN a importância de Crí 80.000.000,00 \Oitenta mlihSea de cruzeiros) para ser 
aplicado na aquisicic de equipamentos hospitalares e dontológiC-13 

para as Unidades de Saúde dc Município de Frei Miguelinho. Estado 
de Pernambuco. 

PONTK DE CANCELAMENTO: 43-.075.0428.2317.0024 - Apoij 
financeiro as'Secretar i»a»%i]unicipais de Saúde, 

JUSTIFT CACAfl 

A presente EMENDA -ue era submetemos ter. per -bjetivo ^ 
aquisição de equipamentos i-.ospi t alares e adcr.tc ligicos. 
intuito cie melhorai- o atendimento médico e hospitalar integral "■'3 

âmbito do cisterna único ie iaüc;e e amplia:- as ações .ie pieven:^ * 
assistência ■:donte-1 igi-:a a p-opulacao ie ::aiza renda: assim temo* 
ampliar c serviço ue assistência materno-infantil intsjral. 

I ^2 — =—o«»oa=_0 

42/92-CN 

EMENDA 

Deputado Ricardo Hsráclio 
. T(ITO/JA.|TinCX 

Inclua-ae onda coubar no PL No. 42/92 - -CN a Importinola 
de Cr» 60.000.000.00 (Oit-anta r.ilhJes de cruzeiros) par» 4er aplicado na aqulslcio da «uipaaiento» hospitalares a odonto.ágl.oe 
para aa Unldadea de õaude io Município ue -C—C-. sata-o Pernambuco. 

L 

r 

^2 —OOOS2-A — 

42/92-CN 

EMENDA 

Oaputado Ricardo Heráclio PE PFL 

•i*TOzourr.Eic*c*o . 

inportih=-f Inclua-ee onde couber no PL No. 42/32 - CN 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros 
aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares e au-  
para as Unidades de Saúde do Município de Camaragtbe. Estado 
Pernambuco. 

, para dontoloS-' ia 

TOUTI DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - Apoio técni 
financeiro As secretarias Municipais de õeúde. 

■I 11 S T t E 1 G A C fi Q 

A'presente EMQIDA que ora oubnet^mos tem por objetivo t. 
aquisição de equipamentos hospitalares e --íontr-lógicos. _ -or.-. 
intuito -ie melhorar a atendimento medico e hospitalar integra. ;.o 
Âmbito do sistema únlcc ie saúia - ampliar" is a.d-s ie çrev-nci; -í 
assistência cdontologcca à população ce baixa renda: assim -tmo, 
ampliar o aervlca ie assistência marerr.o-infantel integral. 

Apoie tócr.i-3 FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro ás iecretanas Municipais cie Eaúde. 

JÜSTIFICACAQ 

A presente EMENDA ^ue ora iubmeterr.ee tem ;' r t-bjtt- 
aquisição de equipamentos hospital a: e* e -dt r.--1, r.^ 
inf.itz de melhorar o atendimento .medito e hospita.ar 
âmbito ii i li tema úni-t .:e .saúde e ampliar as ooc-s ie prever, 
aasiatència odcr.tolcgtca á sopu^acãe baixa renda: assi-"'1 

ampliar -t serviço de assiscer.cla materno - ...far.t. 1 integral. 
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I az/gi-CN | | Q' 

emenda 

Deputado Ricardo ner éc110 
r«*TO/jurr»»»c*<*0 - 

Inclua-?'* onda couber no PL No, 42/32 - CN a importância 
de Cr$ BO.OOO.OOO,00 (Oitenta milhões de r-rr.zelros) Par« •'*r 

aplicado na aqutuicÃo do e-ivilpamentos hospitalares e odontoiòsicos Para aa ünidades .ia caúde do Município de Chi Orande. Estado -.e 
Pernambuco. 

L 
32 — O O ® 2 — 1.». 

01 Pf C 

EMENDA 

Deputado Ricardo Her'áclio 
riaTO/jujnacACAO - 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/32 - CN a importância 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) para ser 
aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares e odontológiccs 
para as Unidades de Saúie do Município de Limoeiro, Estado Ue 
?ernambv;co. 

PONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - Apoio 
financeiro Ás Secretarias Municipais de Saúde. 

A presente EMENDA ;ue ora tubmeremos tem per objetivo^ a 
'»'4Ulalcâo de equipamentos hospitalares - jdont :■-ogicos. tom 
ittuito de melhorar 5 atendimento medico •? hospitalar -r't'çgr® 
âmbito do sistema único de saúde e ampliar ações de prever.cá; e 
^asiafcèncJa >dontológica à população de baixa renda: assim :ot.o, ■âhpllar c serviço (e assistência materno-infantil integrai. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro ás Secretarias Municipais de Saúde. 

JJJLS T T F I C , 

Apcio técnico « 

A presente EMENDA que ora submetemos tem rir objetivo a 
-'.quieicSc de equipamentos hospitalares e cdcr.ttl iáicos. tom 
intuito de melhorar o atendimento medico e hospitalar integral nc 
ambite do sistema único de saúde e ampliar as ações prevenção a 
assistência adontoiiiica a população -.'.e baixa renda: assim como. 
ampliar o serviço le assistência materno-ir.fanti I integral. 

^■'Enda 

cr 

z-c I í~ql n 

Deputado Ricardo Heráclio 
■ '(«to. jum»icA«Ao - 

dQ p „ Inclua-se onde couber r.o ?L No. 42/92 - CN a Importância 80'000•000•00 (Oitenta milhões de cruzeiro?) para .er 0
M

n? ft9uisicâo de equipamentos hospitalares o odontológicos 
^ein r-n-dadea Snude. do Município de Passira. Estado de n«mbuco. 

!~®®oa:e_ç 

••orno m un MwMtao 
42/9Z-CN U 

EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
rfiTO/AWin?CACAo . 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importância de Cr$ 80.000.000.00 (Oitenta milhões de cruzeiros) pare ser 
aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares*? Õdcntolígiccs 
para as Unidades de Saúde do Município de Cortês, Estado' ds 
Pernambuco. 

^rts DE CANCErjmENT0: 13.075.0428.2317.0024 ^ Apoi hceiro As Secretarias Municipais üe Caude. 

JUST.IF.I CACftO 

v..,. A presente EMENDA que :ra submetemos ter. jt -bjative a ie equip amentos hospitalares •» vdenteií:cs. :cm d* melhorar o atendimento metiico - hespitaLar -utegral :.o 
"0 .''ío •sisstema úr.ico ie saúde " ««npllar as ?cces ie ;r?'/er.qac t a^.^^^hcla adonto-iógíca a popuiacfo le baixa renda: -s?i"-'- *-mx . 

a serviço «le assistência materne-Infant -L int*g:al. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro às Secretarias Municipais de Saúde. 

JUSTTFífTACBO 

Apoio técnico e 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por .hjvtivo •' 
viuiuIca: i-s equipamentcs hospi-a:.Ai-vs • d Jnttl: sitos. toa -    . om tuito ve m- ir.orar «• a rendimento m.édiec * hospl-a.ar integral r.c 

vstema ume-, ue saúde ? ampliar >?> acces ie pr^ver.cát c 
Ljgi.a • v"■•pulati»o de baixa í-er.úa; :ir.o, r.pliar ■ aervic; de sscistêncla tiatei r.o-Lnfant il inteirai. 

::sistêr.o i:» odonto 
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-%;2 —OOOZV —TV — O O ^ ^ 

— «a* — 
4//9;-cn | | oi M 

EMENDA 
EMENDA 

Oeoutado Ricardo Haráclio 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - ÇN a Importínc-.a 
da Cr* BO.000.000,00 (Oitenta milhôea de ruceiroa) Pata ■'ar 

aplicado na aoulalcSo de equipamentoa hoapltaUrea e o-cntolog-çoa 
para aa Unldadea de Saúde" do Ilunlolplo de Tupare.ama. cagado ..e 
P^rnambuoo. 

FONTK DK CAHCSLAMEHTO:'J13.075.0428.2317.0024 - Apoio •écnico e 
financeiro ãa Secretarias Municipais òe Saúde. 

.T n *; T T g T ^ A C A Q 

A preaer.te EMENDA que ora atitr.et.eeo» teia por objetivo e 
viulelpSo de equipamentoa hoepltalarea e tdonto;. óatooj. .cr. 
Intuito da melhorar o atendimento médico e nospt.a.ar .ntearal ..o 
Âmbito do »totem* único de aaúde e ampliar aa acdea le prevensio e aaalatèncio odontoliilca à popuiacod de -alta renda. aaoln c.mo, 
ampliar a serviço de aaalatér.cla mater..o-.r..ar. -n.eira.. 

L 

Cl 42/92-CN l 01 01 

OaoutAdo Ricardo Heráclio 
• ri*TO/jumric*«AO ■ 

rnclua-ía .atie couber no PL No. -42/92 
•le Cr$ 00.000.000,00 '.Oltent.a milhões le crus* 

'7!! a i.-npor-ãncia 
para ser 

Aplicado na a^uisicao ie f luipamentos hospitalares e .dontolõaicoíT 
para as Unidades de Saúde io .Município le Teiro. Estado de 
Pernambuco. 

Apoia técnico FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro ás Secretários Municipais de Saütie. 

.1 O S T T F T C A C A Q 

A presente EMENDA ;ue : ra sucsietesos ' /ir. '. r •ojetivo 
•a juisiclc ie r iu.lpan-.er.ti.ií i.ctpi:alares * . li;.:. 1: íiccs, 
intuito de melhorar o ater.uir.entc medito e nospita.ar ..'.teRra- 
-■..r.bito it rílsteir.a único de saúde e ampliar m acóe.' i? prever.caí 
-.ssiatencia odontol-isict p-cpulacáo ie oaixa rtnca; assir. .orno 
ar.pilar o serviço -ie assistência materno-infantil intesrnl. 

.-.y 
nb 

L* 

r 42/92«CN 

2 —00032 — 7" 

ZDGlÍ 
EMENDA 

EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
. :«*tO/»w»T>nCAC*0 ■ 

Inclua-.» onde couber no ?L No. -12/32 - CN » importância 
le Cr* 80.000.000.00 (Oitenta mllhóe. le rru-olroaiparauer àpUcIdc n. «quisleio de equipamêntos hc.pitalore^e^cdontoldgl.oa 
para aa Unidade, do uaúde do Muni,Ipl- Pernambuco. 

■Vnutmto 11.DURIC0 PINTO 
- rf*To/jum»<AClo . 

Inclua-ae no PL 9C/92 - CN a importância da Cr$ gbU.000.000,00 (nouece^ 
tos milhões de cruzeiros) comu apoio técnico e financeiro para a Secre- 
taria municipal de Saúde ds Pledeiros Neto-Bahia. 

13.075.0420.2317.0023 - Apoio técnico e financeiro às Secretarias rioni- 
cipais de Saúde. 

TOKTK DE CANCELAMENTO: 13.07B.OA2B.2317.0024 - Apoio técnico 
financeiro ha cecretanas Municipais de ^aude. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúda exerce um papel da suma importância na vida dos seres hume. 

JUST I FICACilQ 

A presente EMENDA lue ^ra submetamos rem ; -.r nbjetivo » 
squiaç&o de e-iui» •ur.ent ts '..ospitalar^a * tdor.fl ^ílcos. :tir. 
Intuito de nelhorár j atendimento j.wdlo-: e ■;tspit^Ij.r integrei ;-.o 
Ambi :c do sier*n-.-a único ie -súde e ir.plixr -tu ac'--3 is preveniso ? 
assistência odontol gi :e a população *v nxa r-n.ía: ssi lm remo. 
^mplisr o serviço ie assittí-r.cii mareino-n.far.ti 1 integral. 

Impõe-se prioritariamente, a valorização da saúde como forma do e^- 
timular a predisposição individual úe cooperar na progresso da Naçào. 

Acima de tudo ressaita-se a preservação dc bom maior que é a Vide. 
Vida é amor, 6 trabalho, á confiança, é esperança. Vida a luta permanen- 
te em favor da n6s próprios e da sociedade em que vivomns. 

Eia porque es preocupações ccm as medidas sanitárias a serem i"»" 
plantadas em qualquer comunidada deve ser uma prioridade nos programas 
do Governo, cuja mata primeira á o comoate continuo a todas as condi- 
çffos existentes que pdssam provocar quaisquer doenças. 

Os municlploa brasileiros lutam pola obtenção do recursos que l^s' 
possibilitam prestar essistância sos cidadãos proporcionsndo-lhas sets- 
bilidade o segurança. 
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L 

c. 

-^2 — 00033 — - 

menda 
  MJTO» - 

^■Deputado ULOU^ 1 CO-o!NTQ 
■trTOjji,rDf<c»ÇÁa • 

L 
"^2 — 00033—1. 

42 '92-CN 

EMENDA 

reputado ÜLPURICO PINTO OA | P5B 
. rixTO/Jw«nncAÇAo . 

Inclua-sa no PL 90/92 - CN a importância de Cr$ 1.000.000.000,CO 
*(um bilhão da cruzairoa) como apoio técnico a financeiro para 
a Secretaria 'Municipal de Saúde de Teixeira da Freitas, Bahia. 

13.075.0420.2317.0023 - Apoio técnico e financeiro às Secreta 
riaa flunicipais do Saúda. 

JUSTIFICAÇaO 

A saúda exerce um papel do suma importância na-wida dos 
saras humanos*. 

ímpOa-sa, prioritariamente, a valorização da saúde como 
forma do estimular a predisposição individual do cooperar no 
progresso da Naçio. 

Acima do tudo ressalta-se a preservação do bem maior que 
f a Vida. Vida é amor, é trabalho, é confiança, á esperança. 
Ulda é luta permanente em favor de nós próprios e da socieda- 
de em que vivemos. 

Cia porque as preocupações com as medidas sanitárias a se 
rem implantadas em qualquer comunidade deve ser uma priorida- 
de noa programas de Governo, cuja meta primeira ã o comoate 
continuo a todas as condições existentes que possam provocar 
quaisquer doenças. 

Os municípios brasileiros lutam pela obtenção de recur - 
sos que lhes possibilitem prestar assistência acs c1 dadãos o 

^orçlonarido-lhes estabilidade e >euurança. _____   1 ■      "UXAMIlfTAJt   ■—■ 

42/92 - CN □e: 

Inclua-., oo PL90/92-CN a importância d. CrJ 600.000.000,00 (salaoantoa 
mUOOaa d. cruzairoa) como apoio tlcnico a rinanc.iro para a Secrataria 
Municipal da Saída d. ItaQlmirim,Bahia. 

13.075.0420.2317.0023 - Apoio técnico a financeiro áa Secretariaa Plunici 
pais de Saúde. 

JUSTIFICAÇÃO 

A aaúdo axarc. um papal da auma ImportSncía na vida doa aarea numa 
noa. 

í prioridade para qualquer Governo a valorização da saúde como 
forma de estimular a predisposição individual do cidadão proporcionando- 
Ihe meios- de cooperar no progresso da Nação. Dal porque as preocupa- 
ções com as medidas sanitárias a sarem implantadas em qualquer comunida 
de é mata primeira de todc governante. 

Os municípios brasileiros lutam pala obtenção da recursos que lhas 
possibilitem prestar assistãncla aos cidadãos procurando orooorcionar- 
Ihes estabilidade a segurança. 

-^2 ——«> 

2? — 0003-^ 3 42/92-CN 
—. ■ rAOW» — 

01 01 1 \ 5f 
EMENDA 

EM5NDa 
Deputado 'JLOURICO PINTO BA | DSB 

. *«xTO/jufnncxçAo - 

Deputado ULDüRICO DINTO 
A.rr-oo 

PÍ3 
ti mo'jt.rtincxçAO - 

Ihclua-se no PL 90/92 -CN a importância da Cr$ 2.000.000.000,00 (dois 
bilhões de cruzeiros) como apoio técnico e financeiro oara a Secreta 
ria Dunicipal da Saúde de Salvador-Bahl». 

Inclua-se no PL 90/92-Cn a importância da Cr$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões da cruzeircb) ccmo apoio técnico a financeiro para a Secretaria 
Municipal de Saúde da Alcobaça - Bahia. 

13.075.0429.2317.0023 - Apoio técnico e financeiro para as Secretarias 
rTunicipais ds Saúda. 

13.075.0420.2317.0023 - Apoio técnico e financeiro às Secretarias huni- 
pieis da Saúde. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúda exerço um papal de suma importância na vida dos sares huma 
hoe. 

C prioridade para qualquer Governa e valorização da saúda ccmo 
forma de estimular a pradlsposição individual do cidadão ptoporcionando- 
Ihe meios para cooperar no progresso da Nação. Dal cerque as preocupa- 
Ç3aa com as medidas ssnitarias a serem Implantadas am qualquer comunida- 

í meta primeiro de todo governante. 
Os municípios brasileiros lutam pela obtenção de recursos que lhas 

possibilitem prestar essistêncie aos cidadãos procurando proporcionar - 
^Ihes aatabllldad# a segurança. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúde exerce um papel de suma importância na vida dos seres hu- 
manos. 

£ prioridade para qualquer governo"a valorização da saúda como for 
ma de sstirrvilar a prsdlspasiçâo individual do cidadão proporcionando-lha 
meios da oocpsrar no progresso da Nação. Oal porque as preocupações com 
as medidas sanitárias a aerem implantadas em qualquer comunidaoe é irats 
primeira de todos governanta. 

Os municípios brasileiros lutam pala obtenção do recursos qje lhes 
possibilitem prestar assistência aos cidadãcí procurando proporclcr.ar- 
Ibes estabilidade e segurança. 



2118 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1992 

r — -1 n. ni J I 31 

EMENDA 

Deputado PINTO . K» I 
?«r^/jur^»<*eAO ■ 

Inelui-s« no PI 90/92-CN . i^rtlnc.. d. Cri BOO.OOO.OOQ.OC (oltocento. 
« cruisiros) oo™ .poi= tícnico . fln.nc.iro p.r. . Secr.tarl. 

Municipal d« Saúda da NOVA VIÇOSA, Bahia. 

13.075.0429.2317.0023 - Apoio tícnico . rin.nc.Iro p.ra .. SKr.taria. 
nunicipais da Saúda. 

JUSTIFICAÇÃO 

A saúda axarca u* papal d. sur. Inportâncta na uida doa .aras hu- 

£ prioridade par. qp.lpoar gov.rno -a v.lorlraçlo da aaíde coe.o-rdr 
ma d. estimular a pradiapoalçSo individual do cidadão proporcionandc-lh. 
meios d. cooperar nn orogr.sso da Naçào. Dai porque as preocupaçdas com 
a. medidas sanitárias a ser., implantadas em qualquer comuniade á -neta 
primeira de todos governantes. 

0. município, br.sil.lros lutme pela oot^So d. recursos que ih.. 
possibilitem pr.st.r as.istáncl. aos cidadáo. procurando proporcionar- 
lhes estabilidade e segurança. 

L" 

m 

2 —00030 — 

4 2/92-CN 

MENDA 

Deputado Marcelo Luz RR PTR 

inclua-se onde couber no PL No. 
de Cr» 80.000.000,00 iOitents J^t^ odonLlcorccí 

estado ds 
Roraima. 

Apoio técnico TOHTS DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 
financeiro As òscretarias Munlcipet® de caude. 

TUSTIPTCACAO 

A presente EMENDA we ora submetemos -.em :rr_^Í*t 1'0 

aqulstcio de equipamentos horpita.area jr ât-srsi 'n 
intuito ds melhorar n atendimento med.co -, ^e-".^r,cS„ 
âmbito do sistema ulituo Jé --aude « ampliar a- - aslr. orno aaalatênciü odontolíeica 4 popu.scic íe balia renda, -seim .«.o 
ampliar o serviço de assistência materiio-ln.anç.. .nt a-s.. 

l : 

2 —0003S» — 

i2/92-CN 

EMENDA 

Deputado Marcelo Luz RR PTR 
■ Tt»TO/dU*7»<A^ÍLO . 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/32 - CN a importincia 
de Cr$ flO.000.000.00 (Oitenta mllhíen de cruzeiros i para ser 
aplicado na aquisicSo J- equtpasnentcs hocpltalares e odontológicoo 
para as Unidades <le íaúde do Município de Alto Alegre. Estado de 
Roraima. 

FONTK DE CANCELAMENTO; 13,075.0428.2317.0024 - Apoio técnico 
finaricetro às Secretarias Municipais de Eaãde. 

JUSTIFICACflP 

A presente EMENDA ;ue ora submetemos ter. per objetivo 1 

aquisicáo de equipamentos hospitalares e odontniúiioos, com 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar integral r-C 
Âmbito do sistema único de saúde e ampliar as acCes de írever.cào 'í 
assistência odontoligica à população de baixa renda; -«asim .orno. 
ampliar o serviço de assistência.materno-infantil intejrai. 

^2-—OOO^O —i 
L 

Cl 42/92-CN 

EMENDA 

Deputado Marcelo Luz 
. Hjn*o - 

PTB, 
. T«>TO/JwrT*>CA«AO . 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CM a importánc- 
..o vat# ^.000.000.00 lOltenta milhões de cruzeiros) para 
aplicado na aquisição de .equipamentos hospitalares e odor.tol<i)?ic ,(í para as Unidades de Saúde do Município de Normar.dia. Estado ' 
Roraima. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 Apoio técnico 
financeiro ás Secretarias Municipais de Saúde. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente RMENDA - ra submetemos -em ; ?r obje-i''3^., 
aquisição Je equipamentts hospitalj.': es t ic xt* lv áiioc» -r intuito de melhorar o ater.cir.ento medico * hr.sp.talar intejril ' 
•mbito do sistema único de saúde e ampliar as ac-es it íp*?,/e:i® 
assicténcla c.Iontoligica á p<-.pulaia7 ie baixa r-r.da: visim '■0,' 
ampliar o serviço ie assistência .materno • infar.til —'.teirai. 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 18 2119 

L 

Q 

.^2 — 000^1.—A 

42/92-CN O» nt 01 

L 

Cl 42/92-CN OT o, 01 

emenda emenda 

Deputado Marcelo Luz RR i PTR Deputado Marcelo Luz RR PTR 

Inclu-« ondí coube.- no FL No. 42/02 - ^ ■1« Cr$ H0.000.000.00 Oitenta mi.hoea le .ru.o-roj» P _ 
aplioídu na 
(■ara aa Unidades de Saúde ■ do . Município de .untim. 
Roraima. 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importância de Cr$ 00.000.000,00 (Oitenta milhões do cruzeiros) para «ser 
ipliçado na aquisição de.equipamentos hospitalares e odontológicos 
para as Unidades de Saúde io'Município de Boa Vlsca, Estado do 
Roraima. 

FOHTK ÜS CANCEtAKKNTOr* 13.075.0428.2317.0024 
financeiro ás Secretarias Municipais de caude. 

Apoio .técnico TONTS DE CANCEtAMENTO: #r3.075.0,428.2317.0024 - 
firiânceiro ás Secretarias Munic-ipais* de Saúde. Apoie técaic 

T^^TTFICACRQ JUST1 FICACSQ 

A presente EMENDA .,ue tf» autcetesioe 
aqul-íioao de eqalpcc.entca hospital», ee ' rrj.-ãf'lâtesra: 
intuito ri9 melhorar ^ -trend«r.er.-o neak'-o . . ---'^^ .lM »• r«.ver.cào e 
Aablt» do sistema único 1« iaude -t ampliar .3 ' aeaiar.éncia clcntllóglca á populacao ;« baixa -e-da. 
ampliar o serviço de assistência materna-infan.-. 

emo, 
.ntegrai 

A presente EMENDA .Ta submetemos tem ;.r objetivo 
iquisicão tie equipamentos hospitalaree e >d.or.to lógicos, 
intuito -ie melhorar o atendimento médicc e hospitalar integrai 
Âmbito-do sistema único de saúde ^ ampliar as. acces -ie preven;àj 
•issiatêr.cia odentológica f população de baixa renda: assim como 
ampliar o serviço de assistência materno-infantil integral. 

no 

L_ 
— O O O -q 2 — 

42/92-CN | [ »■ nt 01 

cr Deputado Marcelo Luz RR PTR 

r 42/92-CN | | oi 

EMENDA 

Deputado Marcelo Luz 
. 'i»TO/jurT»oçAo . • T(KTe/vurT#iCAçAo - 

inclua-se onde couber nc PL No 42/92 - , ^la^er 
''a Cr» 80.000.000.00 itTltenta miln&ee ic cru-elros ) P -- 
tPllcado na a.,uleicâo le enulpamer.tcs hospitalares e -.8cntologlccs 
Para as Unidades de Saúde do Município le -.aracaral. Eetedo 
Roraima. 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importância 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros; para ser 
aplicado na aquisição da equipamentos hospitalares e odontológlcos 
para as Unidades de Saúde do Município de SSo Luiz do • Anauá, 
Estado de Roraima. 

^HTH DE CANCELAMENTO: 13.075.0420.2317.0024 - 
financeiro ãs Secretarias Municipais de Saúde. 

Apoio técnico e 
PONTE DK CANCELAMENTO; 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro às Secretarias Municipais de Saúde. Apoio técnico 

JUSTTPrCACfiO 

A presente EMENDA yie ora _'ibmefvr.os -em ;-r •bjetiv; a 
^Ulalçlo de equipametitod hospituiart-s ^ .dcr.t: 1 r iicos. :"im 
-ntuiti de melhorar - atendimento medito * htsptt.xlar ;r.tegrai no J^bitr» • 15tema único de -saúde - ampliar -sc av.í-. e ;rever.-;dj a 
^Qsistêncta oiontolõgt :a à população 'e r.-air.u r.cu-\: -ssim ..'.mo . 
^"ipliar o íervlto de issi»tér.cla materno-infanr 11 .ntegrai.. 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por objetivo a 
aquisição do equipamentos hospitalares e tcontològlcos, com 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar integrai no 
âmbito do sistema útíleo de saúde e ampliar as acóes ie prevendo v 
aseistêncla odontolúgica à população de baixa renda; assim .-orno. 
ampliar o serviço Ue assistência materno-infantil integral. 
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42/92-CN 

-*22 —O® — " 

EMENDA 

pgputado K.arcglo Luz RR PTR 

Inclua-se onde couber r.o PL No. 42/92 - CN a Importância 
do Crf 60.000.000,0.0 (Oitenta milhões Je cruceiroa) para cer 
aplicado na aquisição de -quiparnentos hoopit.alarea a odontológlcoa 
para aa Unidades de òaude do Município de Câc Joào da Ballca. 
Estado dê Roraima. 

FOHT8 DK CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - Apoio técnico a financeiro áa Secre.tarxas Municipais de Saúde. 

.T[lSTTgTrACAQ 

A presente EMENDA que ora sucmetemos tem por çbjetcvo a 
aquisição de equipamentos hospitalares e odontolcgicos, com 
intuito de melhorar c atendimento médico e hospitalar integral no 
âmbito do sistema úrrico de .saúde e ampliar as acoes de prevencio c 
aseistènoia odontolõgica ã população de baixa renda: assim como, 
ampliar o serviço de assistência materno-infantil integral. 

C_ FaMTTW e te «V—. | — ** 
li2/92-CH ) i 01 r>, 

EMENDA 

Deputada fittua Pelaes 
. njrtosjwrnecKAA - 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/92 - CN a importância 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) ~®r 

aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares e odontológicos 
para as Unidades de Caúde do Município de Oiapoque. Estado do 
Anapâ. 

FDMTK DE CANCEIAMKNTO;. 13-.075.0428-2317.002A - Apoio 
financeiro áa Secretaria, Municipal» de Saúde. 

■iiiariEtrACAQ 

técnico 'e 

A presente EMENDA iue ora Aubmctemca -err por fof ativo a 
je equipamentos hospitalares e odonto.-jilcos. ^ .oci 

intuito cie melhorar v atendimento médico e hospitalar Integra- no rieterna únicc de saúde e ampliar as aqões de prevenção e ■  —■ — -orno. 

•.quleicao 
intuito ci' 
ar.bltc do 
assistência edentoleglea à população de baixa renda: íssim com 
r.mpliar o serviço de aseiaténola materno-infantil integra-. 

> — 000^0 —3 

P^JCTO m uu «vatia* _ 
PL 42/CN-92 

EMENDA 

Deputada Fátima Pelaes 
- turro/. 

Inclua-se or.de couber r.o PL Mo. 42/92 TM a importância 
de CrS 80.000.000,00 (Oitenta milhões ie cruzeiros» para ser 
aplicado na aquisição de equipamentos hospitalares e odontológlcoa 
para as Unidades de Saúde do Município de n/napar-, -stado do 
Amapá. 

FOHTK DK ÇANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - Apoio técnico e 
financeiro âs oecretarias Municipais de òMiòe. 

JUfiTTPTCACAQ 

A presente EMENDA q.:e era ^ubmetexoc tem sçr -tjetivt h 
tqulslcâo ie equ if a mentes V.oapitawxre» e - ».âic-a, .cs 
intuito :ie melhorar ».ter.;i:ner.rc i:ê-11v t spira-ar integra- .o 
ç;»bitc 1o elat^ma nica !- eaúde r ampliares nor-es ie trever.:ao c 
'.saistér.cle odontcljgica ã yopulatâ. Ie rai::a •er.dx: :Sii.t. :tr.o. 
impliar :• jerviço ie issisténeta r.atvr:'.o-1 iftntil Integre,. 

EMENDA 

Deputada Fátima Pelaes 
■ rurro/A/rrmcAçAo . 

Inclua-se ende couber no PL No. 42/92 - CM a importância 
de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros) para ser 
aplicado na aqulsicâi de equipamentos hospitalares e odontológicos 
para as Unidades de Saúde do Município le Mazagâo. Estado do 
Amapá. 

PONTE DE CANCELAMENTO: 13.075.0428.2317.0024 - 
financeiro âs .Tecretarias Municipais de Cauda. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apoio técnico 

A presente EMENDA que tra tubn-etemos tem por objetivo a. 
• aquisição ;ie equipamentos hospitalares e ídor.tcliglvcs. com 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar integral no 
âmbito do sistema único de saúde e ampliar aa aci-c de prevenção e 
assistência odontológica á pcpulaq.la "Je caixa renda: -ssim .orno. 
ampliar õ serviço de assls.téncIa materno-Inícntil Integral. 
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- *AM«00 - 
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Inclua-se onde couber no PL no A2 o seguinte subprojeto: 
Reforma e ampllaçJo do Posto de Saúde em Albcrtlba-HG, no valor 
de Cr$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de cruzeiros) 

PONTE DE CANCELAMENTO. 
13.075.0428.2317.0023 
Estaduais de Saúde. 
Famílias beneficiadas: 
Valor CrS 280.000.000,00 

Apoio Técnico e Financeiro as Secretarias 

4.000 

JUSTIFICAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Cachoeira de Minas está empenhada 

na conclusão do hospital e nâo dispõe de recursos. A obra está- 

parada faltando somente a conclusão e Irá beneficiar sua população, 
no atendimento hospitalar. 

I ^2-00052- 

 «*04(70 01 Ltl NUMCNO — 
42/92-CN 

FONTE DE CANCELAMENTO. 
13.075.0428.2317.0023 - Apoio Técnico Financeiro as Secretarias EMENDA 

Estaduáls de Saúde. 
Famílias beneficiadas: 1.500 
Valor OS 130.000.000,*00 

CjLLaiJ 

DEPUTADO PAU'*O ROMANO 

justificação 

Oferecer maiores condições de atendimento à população 
carente do Município, na área de saúde. 

^2—00050—S 

I  
1 " | Asm-cN 01 -.01 

eMenoa 

[j>ÈP DEPUTADO PAULO ROMANO 
I MG 

  »j.rr-00 - 
PFL 

  rtrro ju«TTr.cAC*o - 

. T(jCT0/JU*tirTC*Ç*O - 

- inclua-se Brd« couber no PL n» A2 o «gulnto Slj6cr°je": 

Manutenção da Santa Casa de Mlsserlcordla e Hatern a 
J0,í e. CONCEIÇÃO DOS OUROS-MC. no valor de 200.000.0 , . 

PONTE DE CANCELAMENTO. , 1- S^é. 
,3.075.0428.2317.0025 - «polo Técnico e Financeiro Secre 
tarlas Estaduais de Saúce, 
Famílias beneficiadas: 2.500 
Valor DS 200.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

A Santa Casa de Mlsserlcordla e Maternidade S3o José 
passa por grande dificuldade financeira, cem a aprovação 
desta Emenda Iré beneficiar A papulaçAo carente do municí- 
pio . região, que nesseclta de atendimento médico. 

-♦2 —OOOS1.—3 

. Inclua-se oude couber no PL NO 42 o seguinte subprojeto: 
Aquisição de Equipamentos para o Hospital Municipal de 
Alterosa-HC, no valor de Q$ 400.000.000,0° 

Fonte de Cancelamento 
13.075.0428.2317.0024 - Apoio Técnico c Financeiro as Secreta 
rias Municipais de Saúde. 
Famílias beneficiadas: 3.500 
Valor Cr$ 400.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O município de Alterosa construiu o Hospital Municipal 
com recursos próprios e nâo dispõe de recursos para equipá-lo 

«•orno et ui mwmim 
42/92-CN 

. i. «AflHUs — 
l O 1 •?* 0 1 

EMENOA 

DEPUTADO PAULO ROMANO MG I PFL 

 1 | ~ 
 ! L. , cnse £LL 

^NDA 

. rirro/jumPTCACAo . 

^EPlITAnn PAI 11 D RnMANO .pá. 
•ir-»/jv-rfi«>CAC^o . 

• Inclua-se onde couber no PL no 42 o seguinte subprojeto: 
Conclusão das obras do Hospital Municipal em Cachoeira de Mlnas- 
no valor de 0$ 280.000.000.00. 

Inclua-se onde couber no PL no 42 o seguinte subprojeto: 
Aquisição de equipamentos para o Hospital e Maternidade São 
Francisco de Assis era Paraguaçu - MC, no valor de QS   
600.000.000,00 (selcentos milhões de cruzeiros) 

Fonte de Cancelamento 
13.075.0428.2317.0024 - Apoio Técnico c Financeiro As Secretarias 
Municipais de Saúde. 
Famílias beneficiadas: 4.000 
Valor Cx$ 600.000.000,00 

justificação 

A população do município t adjacências dependem do atendimento 
daquele Hospital, que nâo dispõe de equipamentos adequados ao aten- 
dimento. 

Com a aprovação desta Emenda a Intenção é dotar o hospital de .umf 
"Sala de Pecuperação" com características de um Centro de Tratamentc 
Inteslvo - CTI. Os equipamentos objeto deste pleito são Indispensá- 
veis no atendimento ã população carente. 
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EMENDA 

Deputado Vlctor racciooe 
. nurro'jwr'#K*ç*o - 

Inclua-se onde couber no PL No. 42/32 - CN a Importância 
do Cr$ BO.000.000.OO 'Oitenta milhões do cruceiros) para ser 
aplicado na aquisiclo de •luipamentos hospitalares e odontolóiicos 
para as Unidades '»le £:\úde do Município do 'umceatre da .-'erra- 
Estado do Rio Grande do 'ul. 

tlnada a internaçfles na Rede Hospitalar contratada e convcniada 
do Município deOlanópolls - Tocantins. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0428.2317.0021 
InternaçOes na Rede Hospitalar contratada e conveniada. 

JUSTIF ICAÇÃO 

A presente emenda tem como finalidade minimizar o aten 
dlmento hospitalar da população carente das zonas rural eurbana. 

    riam» —— 
I ^Z^Z-CN I I PlM 01- 

EMENDA 
Apoio técnico %9 PONTK DK CANCKT^MKNTO; 13.075.0428.2317.0024 

financeiro às Secreismps Municipais de Saúde. 

.TtlGTI GACRQ 

A" presente KMENDA jue ora sucretemos -en per •/ojetiv-. k 
aquisição le equis.«•mentes hospitalares •» '.dor.tc li jiccs. com 
intuito de melhorar o atendimento médico e hospitalar ir.teara. nc 
âmbito do sistema único ie »aü ie •; ampliar as acce? ie srever.cat - 
assistência odontoi/gica à populacào de caixa lenda: assim . "-ao. 
ampliar c ser«/tco ia nas i st c rui ia materr.o-lnfant il -r.tegral. 

DEPUTADO HflGAHUS ARflUJQ 
- MMTIOO - 

PMDB 

L 

c 

"**32 — —<£ 

. TCjrro/ximncAçAo - 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INANP5 ( 36.206 ) a Impor 
tlncla de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzelros)des 
tinada a Internações na Rede Hospitalar contratada e conveniada 
do Município de Araguacema - Tocantins. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0428.2317.0021 
Internações na Rede Hospitalar contratada e conveniada. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem como finalidade minimizar o aten 
dlmento hospitalar da população carente das zonas rurale urbana. 

Mojrro M ui «uMca 
42/92-CN 'U\I£ L 

EMENDA 

^22 — OOOSO — 1. 

I— 
I <2/yZ-CN 1 |  

DEPUTADO HAGAHÚ5 ARAÚJO ' EMENDA 

DEPUTADO HAGAHÚS ARAftJO PMDB 

Destaque-se do Programa de Trabalho do INANPS (36.206) da 
sübatlvldade 13.075.0428. 2317.0023 - Apo??o Técnico c Flriancelro 
as Secretarias Estaduais de Saúde a Importância de  
CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) para o Estado do To 
càntlns. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição objetiva ao atendimento das demandas na érea 
de saúde do Estado do Tocantins, carente de infra-estrutura bi 
fica de saúde. 

L 

. Turfo/JUiwcAçAo - 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INANPS (36.206 ) a impoX 
tlncla de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzelrosJdc* 
tlnada a internações na Rede Hospitalar contratada e conveniada 
do Município de Filadélfia - Tocantins. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0428.2317.0021 
Internações na Rede Hospitalar contratada c conveniada. 

JUSTIFICAÇÃO 
atej A presente emenda tem como finalidade minimizar o 

dlmento hospitalar da população carente das zonas rural curban 

L - • 2 —— 

Oi at oi m i7n?-cn I 01 

EMENDA EMENDA 

OEPUTaoq HflCflHUS ARBIIJO DEPUTADO HftCflHÜS ARAÚJO 
— njrto/jwrnMCH 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INANPS ( 36.206 ) a Impor 
tlncla de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos ■ilhõcs de cruzelros)des 

. Tcjrro/jumncAçAo - 

•AMtiOO 
PMDB 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INANPS (36.206 ) a ippoí 

tlncli de Crí 200.1)00.000,00 (duzentos edhBes de cruzeiros )i)'í 



tlnada a internações na Rede Hospitalar contratada e convenlada 
do Município de Colanorte - Tocantins. 

Fonte de Cancelapento: 13.075.042«.2317.0021 
Internações na Rede Hospitalar contratada e convenlada. 
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42/92-CN 01 M 01 

EMENDA 
JJJSTIFICACHO 

DEPUTADO HACAHÜS ARflOjQ 

A presente eeenda tem cono finalidade ■Inlelzar o atep 
dlnunto hospitalar da população carente das zonas rural e urbana, 
da reglSo do Bico do Papagaio. 

a7/9? - rn J I m Pt ni 

emenda 

G Deputado Haqahúa Araúlo 10- . PHflfl 

Inclua-se no prograea de Trabalho do INAMPS ( 36.206 ), 
a leportâncla de Cro 15C.OCO.OOO.OO ( Cento e cinqüenta «IlhOes 
de cruzeiros ) destinada a Apoio Técnico e Financeiro a Secre - 
taria de Saúde do Município de Olanópolls - TO. 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INAMPS ( 36.206). a 
Importância de CrS 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de 
cruzeiros), destinada a Apoio Técnico e Financeiro a Secretaria de 
Saúde do Município de Filadélfia - TO. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0426,2317.0024 - Apoio Téc 
nico e Financeiro as Secretarias Municipais de Saúde. 

3*ü s r.I F I C A C « o 

A presente emendí.tlestlna-se a melhoria na área de saúde* 
do município de Filadélfia, situado na regiSo do Bico do Papagaio, 
do Estado do Tocantins, que tem como principal característica a 
falta total de infra-estrutúra na área de saúde. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0428.2371.0024 - Apoio Téç 
nico e Felnancelro as Secretarias Municipais de Saúde. 

L 

•A 2 — O o o A 3 _ ^ 

*2/92-c" l lõi oTH 
EMENDA 

JUSTIFICAÇÃO OEPUTADQ HAGAHÜS ARAÚJO 

A presente Eeenda destln-se a melhoria de Saúde do Muni- 
cípio de Olanópolls, situado na região Sudoeste do Estado do 
Tocantins, que tem como principal característica a falta total 
de infra-estrutura na área de saúde. 

L* 

2 —— ± 

*MEnda 

C3 

I I 01 n. 01 | 

. nxro/AjrrmcAçio - 

Inclua-se no Programa de Trabalho do INAMPS ( 36,206) a 
Importância de Cr$ 150.000.000,00 (cento.e cinqüenta milhões de 
cruzeiros), destinada a Apoio Técnico e Financeiro a Secretaria de 
Saúde do Município de Colanorte - Tocantins. 

Fonte de Cancelamento: 13.075.0428.2317.0024 
nico e Financeiro as Secretarias Municipais de Saúde. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apoio Téc 

A presente emenda destina-se a melhoria na área de saúde 
do município de Colanorte, situado na reglSo do Bico do Papagaio, 
Estado do Tocantins, que tem como principal característica a ftl 
ta total de infra-estrutura na área de saúde. 

DEPUTADO HAÇAHÚS ARAÚJO TQ PMQQ 
> TUTO/MtMCHAo . L 

Inclua-se no Proqraaa de Trabalho do INAMPS (3Í.206), a 
laportlncla de CrS 150.000.000,00 (cento e cinqüenta allhOei de 
cruretroí) destinada a Apoio Técnico e Financeiro a Secretaria de 
SaOde do Município de Araguaceaa-TO. 

Fonte do Cancelaaento: 15.075.0428.2317.0024 - 
"tco e Financeiro as Secretarias Municipais de Saúde. 

Apoio Téc 

JUSTIFICAÇÃO 

Apresenta eeenda destina-se a oelhorla na área da saúde do 
■unldplo de Araguacena, situado na regilo Noroeste do Estado do - 
locantlns, que taa como principal característica a falta total da 
Enfra-estrutura na érea do saúde. 

42/92 (CN) | I 01 01 | 

EMENDA 

Oap. rUviO DEHZI MS BLOCO 
-■ 1 rtxrxx/AJtr^cj^Ác • 

Mo PLN 42/92, 

Ondm »m Lê: 
13.075.0428.2317.0024 - Apoio Técnico • Financoiro ès Socrotari aa flunicipaia do Saúda  600.000.001 

Loia-aa: 
13.075.0420.2317.0024 - Apoio Técnico a Financoiro âa Sacratarl aa Runicipaia da Saúda    597.500.001 

* Concluoio a Equlpamanto da Hoapifcai ai Caaailindla/RS     2.500.001 
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JUSTiriCAÇlO 

A pr»««nta Oenda te» por obJ«tlwo ■ supl«- 
••nt»çlo dos rscursos p«r« qorsntlr ■ Conclusão ■ Cqulpasonto do 
Hospital Plunlcipal da Cassl lândia/HS, da fundaaantal iaportlncia para o aunlclplo a toda a ragiSo. 

L 

•*2 —OOOAS —3 

- 0« L» 1 
( 42/92 (CM) | | 01 pt 01 | 

IMENDA 

Oap. rLtviQ DERZI 

No PLN 42/92, 

Onda aa Lê: 
13.075.0420-2317.0024 - Apoio Técnico a financairo ia Sacrata- 
riaa Hunicipaia da Saúda     600.000.000 

Laia-aa: 
13.075.0420.2317.0024 - Apoio técnico a Financairo éa Sacrata- 
riaa Hunicipaia da Saúda    590.000.000 
13.075.0420.1003.1150 - Concluaio o equipamento da Hospital aa 
Nova Andradina/HS    1.200.000 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Emenda tea por Objetivo a supls- 
aantaçio da recursos para garantir a conclusão das obras e 
aquipaaanto do Hospital Hunicipal da Nova Andradina/HS, de fun 
daaantal importância para o município a toda a região. 

•^2 — 

EMENDA 

VALMIR CAMPELO iOE 1 ZEB_ 

Acrescente-se ao Projeto 13.075.0428.2317, o seguinte subprojeto: 
13.075.0428.2317.XXXX-Intcmações na Rede Itospitalar Ccn trata da e Ccnveniada 
do Distrito Federal. 
Valor: Cri 70.000.000.000,00(setenta bilhões cruzeiros) 
Fonte de Cancelamento; 
13.075.0428.2317.0021-Internações na Rede Hospitalar Contratada e Ccnveniada. 
Velor: Cri 70.000.000.000,00(setenta bilhões de cruzeiros) 

JUSTIFICATIVA 

A Rede de prestação de serviços médico-hospitalares do DF, ouvindo a po- 
pulação, não atende ãs necessidades mais elementares de atendimento médico, 
principalmente, das camadas mais carentes. 

0 Distrito Federal e penalizado, duplamente^ no atendimento ãs necessidades 
básicas de saúde de mia popilação. Primeiramente, porque as verbas federais que 
lhes são distribuídas iio insuficientes para o atendiamnto adequado e, segundo, 
por ser uma Uúdade da Federação desprovida de recursos próprios. 

Desta forma solicitamos através desta emenda que recursos sejam assegura- 
dos ao DF. 

L " 

| PIN W./92 

— OOO AT" — O 
J 

I" .. ""H 

EMENDA 

SENADOR VALMIR CAMPELO 

Acrescente-se o subprojeto: 

14.080.0477.2592.XXXX-Intermediaçâo e treinamento de mão de obra no Dis- 
trito Federal. 

Valor; frl 7.SOO.000.ü00,00(sete bilhões e quinhentos milhões de cruzei- 
ros) 

Fonte de%Cancelamento: 

14.078.0470.4131.0007-Intennediação e reciclagem. 
Valor: CrJ 7.500*.000.'«00,00(sete bilhões e quinhentos milhões de cruzei- 

ros) * • 

V JUSTIFICATIVA 

0 Distrito Federal tem a responsabilidade de administrar e manter as A- 
gências do Sistema Nacional de Emprego na Capital da República. 

Salientamos, aqui a posição constitucional do DF, que o leva a não pro 
duzir, porém, recebemos o maior fluxo de imigrantes, principalmente das re 
giões mais carentes do País, à procura de emprego nas áreas domésticas, e cw 
tras nos mais variados níveis elementares de trabalho que são avaliados, trei 
nados através do SINE/DF, e que, sentimos ser esse um trabalho extremamente 
valioso para suprir as necessidades de mão-de-obra da Capital da República. 

Chamamos a atenção para o fato de que o SINE é mantido cora verbas do FAT- 
Fundo do Amparo ao Traballiador, porém, em toda a Gestão do Governo atual do 
Distrito Federai não recebemos nenhuma verba para que possamos trabalhar na 
capacitação profissional db numeroso contingente de desempregados que recebe- 
mos nessa Entidade e que presta tão relevante trabalho ao DF, o que nos leva 
a encarecer a viabilização de atendimento dessa Emenda. 

I 
-*12 —— 

im c PLN iim 

SLKMflR VAÍMIR fAMPFin 

EMENDA 

Acrescente-se ao Projeto 13.075.0428.2317, o seguinte subprojeto: 
13.075.0428.2317.XXXX-Apoio Técnico e Financeiro ã Secretaria de Saúde do DF. 

Valor: 30.000.000.000,00(trinta bilhões de cmzeiros) 
Fontes de Cancelamento: 

13.075.0428.2317.0023-Apolo Técnico o Financeiro às Secretarias EstaAials & 
Saúde. Valor: CrJ 20.000.000.000.00(vmte bilhões de cruieiros) 
13.075.0428.2317.0024-Apoio técnico e Financeiro ãs Secretaria MnicifuU dé 
Saúde. Valor: CrS lO.OOO.OOO.OOO.OOCdez bilhões de cmzeiros) 

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Saúde do DF, vem prestando assistência financeira ãs inteí 
nações da Rede contratada e convcniada. _ _ «mido 0 

Ressalftanos, no entanto, que no orçamento da União nao termos consegu ^ 
repasse do verbas em valores que possam suprir as necessidades basicas des» - 
cor,* o que vem gerando problemas sérios ao CDF c que, coro o acolhimento 
poderemos aliviar cm parte esta necessidade da ccounidade do DF. _____ 



Setembro de 1992 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

' ■ i '*o^rT» W Jü mjm 
PL.42.OE 1992 01 

emenda 

CTCVALOA CRAS3I OE HEttEZES ES 1 P«O0 

Inclua-** n* ' *ro«raa«cZo d* Trabalho da Unldad* 362#4- 
Znstltuto Nacional d* A*«ist*ncla Médica da Prrvi^lnciB Social» 
constant* do Anexo I da PL. 42» d* 19?2 - CN» o «e^lnt* «ubpro- 
Jetoi 

A*ui*lcKo d* eeuipaaento* para o Hoepital • Maternidade 
ALFREDO PINTO SANTANA, no «unici>io de Rió Bananal-ES, no valor 
de    CrS 2.•••.••«.•••»•• 
<doi* bilhõe* d* cruzeiro*)» uti1izando-«e coao fonte de recursos o* aramos do PL 42, de 1992 - CN, 

JUtTIPICâClO 

Rio Bananal é u»i,Mun i c íp i o d* sue vem sofrendo ua proces- 
so de expansão urbana acelerada e desorganizada devido ao grande 
aoviaenko migratório da área rural para área urbana provocada pe- 
la poUtica de desinccntlvo à produção agrária reinante» cm pro- 
cesso 'hatural , no país,. Esse processo ca Rio Banana) foi provoca- 
do principalmente pelo<flm do Eldorado» amplamente divulgado pela 
imprensa nacional» fim do ciclo da madeira» sueda no preço do ca- 
cau» Sijcda no preco do café» estiagem de cinco anos consecutivos» 
etc. é município posicionado na BR-iei, e» por ser primeira gran- 
de cidade sue os nordestino encontram durante o processo de 
migração em direção ao sudeste e sul do pais. depois de Feira de 
Santana» muitos acabam por preferir estacionar e acabam por fixar 
residência nb município» porsue a cidade parece promissora e viá- 
vel economicamente. 0 Hospital e Maternidade ALFREDO PINTO SANTA- 
NA constitui-se no único estabelecimento sue» uma vez concluído» 
dará as condicoes mínimas de atendimento de saúde» cm especial à» 
camadas mais carentes da população bananalense. 

<42 ——O 

L 
□—MejcroMuiNwMae—~   '*amA 

PL.42, DE 1992 | [ 01 ^ 
EMENDA 

ETEUUOA CRAS5I OE BENEZES pnoa 
- n*T0/jjgT*KAfJ>O • 

3620d-Inst i tuto c'al, constanti 
SubproJct OI 

Inclua-se na programação de Trabalho da Unidade 
Nacional de Assistência Médica da Previdência So- 

t no Anexo I PL. 42, de 1992 - CN, o seguinte 

Reforço de dotação para construção do Hospital 
<nr>l dr Linh-res-ES» no valor de ^...Cr* 4.©99.®e9. Ouatro bilhões de cruzeiros), utI1ixando-se como fonte de re- 
cursos o* mesmos do PL. 42, de 1992 - CN. 

éUITlPlCftClO 

Llnhare«-ES maior município do Norte do Estado» 
conta hoje com uma população d* aproximadamente 2#©-99* «duzentos 
Mil) habitante*. 0 Ministério da Saúde através d* convênio firma- do com a Prefeitura Municipal de Linhares, está concluindo a 
construção do Hospital Oeral daquela comunidade dentro dos prsxi- Mos cento c oitenta dias. 

A presente proposição visa reforça a dotação para 
•*s* fim» tendo em vista a insuficiência dos recursos anterior- 
mente alocados. 

-.2 —' 

*enDa 

L  | 
r——--sxre * ub wuwe ——. . . . _ 
| PL.42»0E 1992 -CC | | 1 1 

HOA CRflSSI DE MERZES 1 PMOB 
— rtXJÚ/MMrWKM 

3A2©a . ... Ihclua-se na programação de Trabalho da Unidade «-Instituto Nacional de Assistência Média da Previdência 8o- 

clAl» constante 
aubprojetoi 

Sexta-feira 18 2125 
no Anexo I PL. é2» d* irvie - CN» o seguinte 

d. Linhar*.-ES, » Ho.altil 0.r„ 
<8.1, hOhí». . nu Inhant o.   * d-S»«.»»».•.»,»» 
"•o  vs":r"ií 

dutTieicacio 

tont. hoj. COM ul:!níò":;"o "':,r
ro:

,í:«::,o,',o-,í2rt* 
"IJ) habitante. 0 Bfnlatdrio d. Saúd. ' -Od.M» (duzentoa 
do CO. . Bran.iturii Municipal dÍ L*nhàr»à convênio firaa- 
conatrucao do Hoap ■ t al-o.r .1 h.-..-,. haraa, ratri concluindo a -o. cvnto , o*tànt. dTaa! " do»onld.d. o.ntro do. príxl- 

«« f.-, tendo ":or"» "-'«EO p.r. ■ant. alocado.. 1•,1, lc ' 1» "o* eteurao. anl.r lor- 

EMENDA 

-^Jfra H LZ    ... 
PI- « . PE 1.99? -f-T] [^T ^ 

| ErtVhEQA CWflSSIOE MENEZES* 
phob 

■ nrro/AifrwiCA^Ao - 

01 

8«.d-in.t.tutd NÍcioíaTo."..::^;::1^?! ^•"•>-00. u„l((.d. 
•ubp^ojíle'""* n0 An*"0 1 P1- d* 1"2,-PCNr'oíe1lú.'°; 

s 

JUSTIPIciclg 

r®!!!:*1. fcomunidade dentro do. próxT.o! * con.tru, to acontecer, a r.f., ih» 
com _ 

quind«"*i comunidade dentro dos próxima^" * co"»trucgo do 
ír?Sn.::x - 

jento. ..na o 

<42 —o< 

cmenda 
1.42,DE 1992 ] ( q. 

ETEVALOR CHASSI DE MENEZES 
pnoa TUrTo A/macAÇAo 

3d2»«-Inst Ituto Nac lonal*d,nJam^f?r*",cS° ''' Trabalho da Unldad. 

d* p'*' 
ITrâm b I Ihora da cruzairoa), útíliiãnd Crl3-d«».e»..e»».e o» aca.oa do BL. «, iy.j . ^'""ando-a. coao fonta d. racurioa 

J U S T | , ' CASIO 

e0" ''""'dcS^d^aproxil''!!"' 0l-lnhar.a,-Eâ, conta dltant.a. O lilnl.tárlo da Síüdí e !nt* 'tr.nta a 
^.^ui^'daM,in,í"•, «rí'conLí0nVfn'0 f-"dó coÍ*. 
funclona.anto d.vldo a '' 

i 



2126 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Setembro de 1992 

^2— 

EMENDA 

ETEVALOA GRASSI DE MENEZES 
. '"t'T0--Jwrnne-»< 

Znclu»-«t na progranacic de Trabalho da Unidade 
362AA-Zn«Mtuto Nacional de Aaaiatência Nélica da Previdência So- 
cial, constante no Anexo Z PL• 42 de 1992 - CN, o seguinte 
«aberoJet.ot 

Aeuisicãó de eeuipaaentos para o Hospital Aio Do- 
ce, no Município de Llnhares-ES. no valor 
de     Crt 2.«9e.oee.eee.eo 
(0oi« bilhões de cruzeiros), utilizando-se coao fonte de recursos 
os acsoos do PL. 42, de 1972 - CN. 

JUSTIPICACIO 
0 Hospital Rio Doce, atende aensaleente, «cdia de 

43b gestantes, sue interna» ea trabalho de parto, onde a grande 
•aioria desconhece sualsuer serviço de Prê-NataL. São pessoas ca- 
rentes, desprovidas de sualguer inforaacão e ou acesso ã assis- 
tência aêdlca preventiva. 

Devido* az>s altos fndices de crianças prenaturas, 
entre outras patologia, sue nasce» diariaaente. voltaaos nossa a- 
tercSo para o Setor Maternidade e pro»ove»os una reformulação ge- 
ra] .nas Instalações 'físicas, criando u» novo Berçário (planta a- 
nexa) e implantando Alojamento Conjunto, co» uma equipe de apoio 
na área educacional (orientação às mies e cstimulacio ao aleita- 
mento materno). 

Hoje, nos deparamos co» outro Problema, que é a 
asuisicio dos equipamentos. NZo dispomos de recursos para esse 
fim e estamos trabalhando, precariamente, co» equipamentos 
velhos, ultrapassados, co» baixo poder de resolubi1 idade e cons- 
tantes problemas de «anutencao. 

73—1. 

- ~OJT-C M LU 
PL.42,0E 1992 I"1:. 

EMENDA 

ETEVALOA CRASSI DE MENEZES 
ro» — 
«I 

Inclua-se na programacZo de Trabalho da Unidade 
3á2b6-Znstituto Nacional de Assistência Médica da Previdência So- 
cial constante do Anexo X do PL. 42, de 1992 - CN, o seguinte 
subprojetoi 

Construção do Hospital de Câncer de Pele de Nova Ventfcia-C8, Distrito de Vila Pavão, no valor 
de    Cri 2.e«0.eee.«9©,ee 
(Dois bilhões de cruzeiros), utilizando-se coao fonte de recursos 
O» aesaos do P.L. 4 2 de 1992 -CN. 

'uiTiricicio 

«..J.t. na R.vül, Manch.tr d. « ^ 
• Ulorid.d., tona.i.m ,, providíncia. nícâílir "" ,U* " u» trabalho pr.v.ntivo t rní.í "'"volvar 
a.ntoa d.ata povo. cur.t.vo par. ...n.a.r 0, .ofri. 

í.alln.do. a codítr^rS:.::0^"^0/'" " •loc«" <" f-ebrao. 
I.d. do. ío^"hò^ '"to and. i a a co.uh,- 

— O r7" ^ ^ 

EMENDA 

ETEV«I.DA CR<SSI DE HCNEZEÍ 
■ ixra/jufmieAÇAo . 

3ó2,d-inat ituto««ío^rd.":..::"^";1^ 
"* — " - -,í^--písr'r^ü-,h8t.- 

rwsrs 

JUSTlfICACIO 

tu.cío no ..tor N°i'* ^•"h°r*>
dr S"i'" "J» •" 

abrangente, pola ale. de eóírtr . ■ ^ 1 c • ' > I'r é ba.tente 
instalada (OISTUITO Ot » I NMJlT I CO ) !t enaê r""!!' 0ni'C 

cfplo. w j z i nho. e. pari dar a.Ihor -ti!-? ? " «""1- raia. pr í nc i oa l ^ "«Inor atendimento aqueles eue procu- 
POb;,a:rá«i"!"nÒ*HÍ::*^? de l"' ' ""0ri* "d 

manentes e aparelhos cirúroim. P l »r e idquirir materiais p*r- 
cento.. d- "d'- 

• PídtlMOS E, KATCR t A I s C IBOUGI COS: 

- «1 Autoclave horizontalt 
- »1 Aparelho par. Raio 'X" S«,.e»e Ap., 
- .1 F.co d. teto co. 12 lâ.p.d.., 
- •«. Mesas de Partof 
- 02 Mesas Cinirgicasf 

1b Cama de Fawler simples) 
02 Cama de Recuperacãoi 

■ 02 Mi croscdpio; 
«1 Mrfqu i na Indu.trl.l par, I.v.r roupa, 
«} Jnlu.tri.l par, ,eCar rou„a, »1 «inu.na Indu.lr.al par. pa„ar roupa, 
•1 Maquina Industrial para torcer roupa, 
«1 Freezer vertical, «l Fogão Industrial á gá. co. aeia boca., 
•1 Aparelho de Ultra-aonografIa, 
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PROJETO DE LEI N1? 43, DE 1992 (CN) 

MENSAGEM N® 91, DE 1992 - CN 
(N0 536/92, na origem) 

EMENDAS 

CONCNCSSO NàCIOUtl comtsao Nisra or Piânos. ONCâneNtos ruoucos t riscmraco 
17 - OS -199Í f«6. 1 

iNDice OâS (fiCNOât «paisiNTaoas ao Pi* o/s» 

evcvsiM oe ncncici 

psTm* PCIAIS 
riafi# OCNZI 
HBtinUS AMUJ* 

rtARcnt ivz 
RICAMOO HCRACLIt 
VâimR canpcLO 
•iCTOR PACCIBNC 

810 C 0»1 
Mt A 04» 
•44 
Mt C 041 
011 A 000 
Ott A 030 
000 A 031 
•41 
•43 
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Ll—— 

cz 4VW-CN ~in;rcT 
EMENDA 

0»ov.twqe Joaá *lclo •ontelro 

1 
-•3 —•••• t.— 

f «VH-C» | | c „ 

OguUgg ^'elo Pc^talra JC | an 

*nelua-«« íP.de coober no PL Mo. 4."/92 - •"Ha iaportir.M* de Cr» 150.000.000.00 i %nt3 « clncier.r» .-.llhíes !• :ru=eiri-5 per* eer apitce-Ja oorae o* eer.eeMnia rurel r.o llar.lilplJ 1« ?■-« • roraoeo. Eatedo de Perr.eábuco. 

rOHTS DE CANCELAMENTO: 13.076.0440.1IÜ9.300Z - Av>epe.-.heMr-.i epolo técnico es \c&is 1* j«n*»Mntn s .rei. 

4 U « T [ r I C_A_C A.0 
A Irecende* "MWDA ,.■* .re i-ctPí«.r*» •ca ,-»c ^ írr vtsbillstr recurses Clner.eeiros ;*r* -sae ie »*.-.reAcr.to r.rt.'. r.->t»sfe7iente. ::*• laceánedee rareie i^eisAtte i* :.Jí ? .ncentreceo (^pu.A.*iar.sl e asis e.c.íTueu*. 'íj -crac ^ ccnetrucA^ le :'>saee e soí-j.-j sar.l'nti.e .■a..-:-Jí*r .~ ibjetiv* de preservar • iociíirar se .• íei. prevoiuas le a;ene«r e •» hee ettsr Ta.»j« . 

• IncljA-s* cret# r-ouber no ?L Vo. 43/92 - Tíí e iaportinsi* de Cr» 150.000.u00.po ■'.dento e cir.coent* ailltfles ie cruzeiros) per* jer *pll;ado e« tbras ie s«neenentc cir*! .-.o Município de Feire Nov*. asCedo ae FVgcenouco. 

PONTE 01 CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 epalo cccnlso és ac.es de sar.eenentd rurei. Acci.;ann*=ento 

A presente EMENDA ia* i-r» iMb=etamo« -ea ;3: ibjetc viabilizar recursos financeiros i*r» obras ie- aar.eazeati rara., nãtacar.i-r.t*. :.aa lucaliJadas rurau ilatar.tvs ãa iea*. cr.d* a loncrntrnzà) p-cpulacmnal 4 aiais acentuada. j »o >brhs d# -orstrueS» ie f^sres - sdcluliJ «anitar:;» -.LLzift : a *o4et*.ve .«« treeervep • =ndlí 1 -eT »a ror.dlces lo -ei" sj.íler.ta; a ireverraç Je iveacaa e : bea «arar is pcpalscéa. 

L 

kMiiNilMO 
*»3 —••••-» —-5 

r «vw^i "] [ m ^ oi 

Oaoutada Meé M'<cio Ponteiro 

L- 

d 

Peputada 3o>> >Ceta Wcnialro 

Inelue-e* onda couber no PL So. 43/92 - CN a Unportir.o'.t •a Cr» ISO.000.006,00 Canto e elncoenc* sxlhSea as arazelrta» pare ser apllcaco esi cbras a* aanteaenco rural no :tunlclpit .a RlbaLrto. Sstaao <ia Parr.ajecvico. 

W c«rat««13tTO; 13.(rT».044a.lI3S,|X)M - apoio tacn.ac V# *«ve* a* sen#alenta ruraa. 

a* Cr» pira «• Palaaras 

Inclae-s* tr.ae ccufcar no PI No. 43/92 - -t a '-nor-arCa 150.000.OOO.UO ■-"er.to e clnczenta ailhfia. •« 
" 4pllcela *a osras ie jenaerento rural no -oniclsic 'io s. tataao i* Perna.r.ouco. * 

roNTl DE CANCELAMENTO: 13.078.0448.1139.C002 - Ac-,--v-na. apoio (étnico a* acdaa ia saneaaanco lurai. 

A pr»e*nre EMENDA viabilizar rccuraoA íiaencai if.édsr.*nVr. ..a* ".úc*".•.ue-va t.-nzar.tr». v , -pulac l 
•-* -Pé . -ulaat^so* ?»n -er b*Tta ta para ;braa i» -ar.ear.e.-.tc rurel. ratais -iira.-.tea oa iví». .r.te » :aia »;«r.t.âae. Cai urat o* cin.str if > !■* ftcaea e to l-alsa sar..tariis !o«i;.1 ia noje-.iv-. -.i preaer/er e .tcaví-.iar as .tnai. es do ire vença i* liar., as e' • estar õa .-vva.a-ia». ciente: a 
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i m/rz 
^3—3 

[_ 43/92-CN 11 01 „ 01 

EMENDA 

1 Oeouttdo 3o»é Múcio Monteiro PE PFL 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/32 - CM a iraportincia 
de CrS* l*f>0.000.000,00 fCento e clncocnta milhões de crur.eirc,sj 
para ser aplicado em obras de sanea-mento rural nc Município de 
Gameieira. Estado de Pernambuco. 

PONTK DK CANCKLAMHNTO: I3i076.044d. 1139.0002 - Accmpar.hax.or.to * 
apoio técnico ás atoes de saneamento rural. 

JÜG Tf PTCACAQ 

A presente EMENDA ,ne ora submetemos tem .-cr .-bjeto 
«/tabllldar recursos' fimnceiros para -bfas ie .saneamento rura .. 
notadamente. nos localidade» rurais listantes ia se te. -.de a 
concentração populac-i'»".al ê mais acentuada. -e 
construçác de fossas - óculos ^.anit xri.^s ; oi;'.ilsre» -tr. ■•.'iv»erivo de preservar - .nodificar as cor.aiçòe.e do meie ambiente: a 
prevenção de doenças e- o cem estar da p-i-culacic. 

L 

Ihnifni Itl/TZ 
^3 —OOOOÁ — ± 

| 43/92-CN j I O1 r* 01 

EMENDA 

Deputada José Múcio Monteiro 
. ftjrTfríJv«Tw>e*«ee - 

InclM»-re ond. couber no ?L No. 43/32 - C3 . ..pcrtâncl» 
c!e Cp» IbO.OOO.OOO.OO (Cento e "Sun-oftll .11 
par& eer aplicado em obras Ce saneanien-o .-ra. ... ..un.o—to Teouimbò. õstado Ce Pernaoibuot. 

TONTK DK CANCKLAMVOTO: 13.076.04A8.U39.0002 - A««p»nh.apnto e 
«polo técnico ie neões "ie eaneemc-r.to r-ei. 

' " ^ t r F i üJLJLmJi 

Apresente EMENDA iue -vl '':r: - . 
viacilltar recursos rlnanoeircs l :«ri i ras -e i..ea:..v... o - 
-ô-aiamer.te. -.as localidades rurais ilstan-es . ; - 
ctr.eentrasfio lopulacicnal e -sv ^ 
.-■onntrncíu ie :: ssas - r.odul:s . ar.-1 .-.r i-ã l': ' ..r , :. 
cb^^ivo ei- pres-rvav o moditisar * >    
vr-v-ncac- de .:c-er.ç »s •• Vem estar da ^.ç.:.aoa. . 

Vftutn: Kl/T? 
-»3 —OOOOT' —o 

PONTR DK CANCEÍ^MKNTO; 13,078.0448.1139.0002 
*poio técnico ás ações de saneamento rural. 

J U S T 1 F I C A C fi Q 

Acompanhaurerfto « 

vtíb: 

.or.j' 
•: o .■ e 
.rev- 

A 
licor ri 

iam^nre. 
r.tracao ru;do 
;vc de 
nca:. d« 

presente EMENDA jue ;ra .submetemos tem por ib4ef. 
vc ursos finam-ir os para obras de saneamento rural, 

nas .'-•.a. idades rurais distantes sede. ->nde a 
populacional e mais acentuada. láo obras ie s .oceau - tódulcs sanitários domíciliares oca : 

preservar - nodlficar ao condições do .reic cunfiente; a 
aoencs.s e > bem estar da pcpulacào. 

L 

Q 

hvum1 Wl 
.. >. 3 — OOOOO—Q 

43/92-CN 

EMENDA 

emenda 
| «V92-CN I ]■ 01 n» ^ 

Ouputado José rVjcio Wootatro 
. nrro/jwr^o^» ■ 

Inclua-se c.ndo coubar no PD No. 43/80 - ..l a .xpor.i.u..a 
rte Cr» 100.000.000,00 Cento e ctncosnta al^es l cru.s.icsi 
para aer aplicado sm obras da aaneamente rural no Munlc-pl. 
Lagoa do Ouro. Estado de Pernambuco. 

Deputado Joaé MCcio ffp^tairo PE P^L 
• rtsre/JumncAçAo - 

Inclua-se orjde couber no PL No. 43/92 - CN a importar.t"-a 
de Cr$ IbO.OOO.OOO.OO '?ento e clncoenta milhões ie cruceircS' 
para aer aplicado em obras de saneamento rural no MuíilcljiQ -® 
Sirinnaém. Estado de Pernambuco. 

Acomp snhamento FX>NTE DK CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - 
apoie técnico ás acõos de saneamento rural. 

.TT13TTFTCACAQ 

A presente EMENDA que tra submetemos fcem por 
viabil.tar recursos financeiros para obras de saneamento tura-• 
r.otadame-nte, nas localidades rurais iistantes ia^ sece, 
erneenrracác populacional ê mais acentuada. "ao tbras 
í-nstrucao de fossas •fc módulos sanitários domiciliares 
tcjetivc ::e preservar e modificar as cor.dicoes dc meie ambiente: 
-.rr-venta:- ie loenoao - :■ bem estar ia ;opulacác. * 

>r.d« ie 

i fJK 
^3—OOOO^ ^ 

43/92-CN i I ã"' ai— 

EMENDA 

Deputado Ricardo neráclio PE i 
n*TO'jumnc*cAo - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CM a importin-- 
de Cr$ lf»0.000.000,00 (Cento e clncoenta milhões de -ru::eirl5Ó 
para ser apllcaco em obres de saneamento rural no Munltiplc d© - ■ J-. se ia Coroa Grande. Estado de Pernambuco. 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico as ações de caneamento rural. 

n ^ T r F f C A C A Q 

Acomp anhamento 

^ d 
^ .e EMENDA "lue ora uubnetexos tum p-or 

aolllbtr recursos tirer.teiroj para obras da teaearebto 
tii.ííir.ér.te. nau localidebca rurais -ils,ar.t.3 a. d 
r./untr tfãt prpulacl-nal ♦ o«U •■tantuaba. -av 'Por. 
r.strt-.éo 4- fcaaas .tódulos sanitários i.ti-.H-i--- • íe-i».. se preservar a aodift-.ar as comllsuas Jo se.. ..no-e- 
•Iv-ncé: l-1- loer.ns - . bem e?-. ir da população. 
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•^3—>000 i O- 

j-——.—ovm •« L» «veMne — . 
(_ A3/9?-I:N I | 31 

emenda 

O«put«(jo Ricardo Harácilo 

Inciua-so onde couber no ?L No. 43/92 - 'N a Importância 
djB Cr$ ^50.000.000,00 (Ceftto e clr.coenta mllhSea Je jruceiroa) 
Para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município ie 

I Sanháró, Estado de Pernan-.buco. 

FOHTK DK CANCELAMENTO; 13.076.044Ü.1139.0002 
apoio .técnico as açces ue saneamento rural. 

Acompanhamento e 

J n ^ T r y T c A c n Q 

A presente EMENDA iue Te submetemos "em ?or ;ojeto 
viabilizar recursos financeiros para ..-eras. Je san-amento rural, 
notadarnenta. nas 4 ué ai idades rurais distantes da cede. ; nue * 
ooncentracAu populárional - r.ais acentuada. "'o • ^cras ie 
construção de tos«as'*e aKululoe janltarlie lomitil 1 Hirc . tn ; 
objetivo -ie preservar ê modificar vs ocndi'.ves do .:tei^ ambiente; i 
pr-vensA*" de doença^ - o bem estar ia puiacao. 

L 

»»*«««' mm 
— 1—o 

-Kfiajrro m ui »j—m 
43/92-CN ziDin 

EMENDA 

Deputado Ricardo Haráclic PE PFL 
»«r*0/<t^w«çAO . 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância ue Cr$ 150.000.000,00 (Cer.tc e cir.coenta milhões de cruzeiros) 
Para ser aplicado em obras de í;aneamer.to rural no Município de 

| '-atende, Estado de Pernambuco. 

DE CANCELAMENTO: 13.076.0440.1139,0002 aPoio técnico às ações da ssneamento rural. 

J, USTiFroAran 

v. . ^ presente EMENDA -^ue ?ru r.etem.c* tem „:fb;Hzar recursos financeiros pera .brrj de ^inean 
^ -adamente, nas localidades ruraic ;ist-r-r.tes .a «- 
-oncentracio populacional ? .sais acentuada. 3ãu •onsbruçio de fossas e rfdulcs :ani:a:;is ic^izil. 
«•JetlvM de preservar - modificar a- "oncicOes .Io .;.e.; 4 ®vencâ"' ie doenças e o bem estar ia vopu 1 aca-i. 

Acompanhamentc e 

".l ê i 
arr.b: 

-bjc-ta 
:nde i 
as de 

. .ira D 

»«mm 
-^3 — 000 1. 2 — ^ 

emenda 
43/92-CN 

E Deputado Ricardo Haráclio 

>X)NTK DK CANCELAMENTO; 13.076.044B. 1139.0002 - Acompanhamento 
apoio técnico as ações de saneamento rural. 

•U.' U .X X__K I C A C A n 

v. .biliza r.re.^«t.e KMEHDA .uc- ra .'ubneter.oo jr re-ur coa f.n.aiv.e ir os para ccras .,„a ; vc«ii.ls.|»í ror«l3 
Ccr.^entracao popuiac: cotai .r.ais 
construção Je fossas -.•* r.õduics b.;er ivo 

"em -cr 'b' 
.-aneamentj j-uj ia sede. zr.dç acentuada. • -^o jbras 

anitâriòs iõm.cilii:es 
5 '"-vença preservar - modificar as "ondicíes lo :.-.ei^ ambiente; 

JoencaA e ...em estai- Ja população. 

«mm 
-^3 — ^00 1.3 — 

 *— -—«•« - . . M 
43/92-CN I |  

EMENDA 

Deputado Ricardo Haráclio OfL 
• rixra/.u«Tmc*ÇAO . 

Inclua-se onde, couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
de CrS ISD.OOO.OOO.OO (Cento e cincoenta .milhões de cruzeiros) 
para ser aplicado em obras- de saneamento rural no Município de 
Jaboatáo-dos-Guararapes, Estado de Pernambuco. 

Acompanhamento FONTE DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apelo técnico às ações de saneamento rural. 

.TIISTIFICACAQ 

A presente EMENDA iue ora submetemos "em por ob/eto 
viabilizar recursos financeiros para ^bras .ie saneamento rural, 
notadamente, nas localidades ruiai»' distantes ia oeqe, once 
concentração populacional 4 rr.ais acentuada. iâri /oras ■ ce 
construção ie fossas e módulos íanltãrios lomiciliares -cm 
obietlvo de prec-rvar- e modificar as condições io meie sc.bier.te: a 
prevenção ia doenças e c bem estar da tcpulaçâo. 

mm 
13 — — 2 

-*»"Ovrn> B« w 
4 3/92-CN I F 0'n, 

EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
■ tflTO/JUXTinCAÇAO . 

Inclua-se onde couber "o PI. Nn ji/oo -u . ■ 
de Cr» 150.000.000.00 (Cento e cincoenta muEcea" dê "c^e?-'c^ 
?";errE3^r.ie í^co6 Mn"ment6 5é 

PONTE DK CANCELAMENTO: 13.076.0«8.1139.0002 - Aoompanhanen-.- apoio técnico as ações de saneamento rural. 

Inclua-te onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
150.000.000,00 (Cento e cincoenta milhões ie cruzeiros; 

tr aplicado em obras ue saneamento rural nc Município .e 
de Ct% 
Pára ser apl — — 
^Itlo doe Moreira». Estado de Pernambuco. 

JUaTTFICACffO 

A prusente 
"iabilisar recursos 
.•:o:adamer.te. nas lo» 
concentração popula- 
çtnatrucao ie fossas 
.-ib/ettvo Je preserva; 
pr-veníà'-.' ie licenças 

EMENDA - 
finança li- 
ai idade 
cicr.al -í 

•ftódu 
.r.oc. i 

bem 

ora uubme 
cs tara obras 
rurais ilstan 

mais acer. -os sanitãri". 
icar as condi-, 
ast&r ia v.opu; 

tft. 
ada. 
a io: 

s&r.ean-.ento da --d». ru: a.. 
"•nde 

r.... . laree 
o ..-sit .-...-.fc". 
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iti*3 
-•^3 —OOO jL 3 — i 

EMENDA 

Oaputado Ricardo Haráclio 

Incluo-ae onde .ouber r.o PL No. 43/32 - CM a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 {Cento e cincoenta miihõea ie .-ruseiro») 
pnra aer "ípl"lr".ado em obras de aaneomento rural no Município de 
Serrlta. jatado de Pernambuco. 

FONTK DS CANCELAMKínX): 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento e 
apoio técnico As acóes .le saneamento rural. 

■T ii ã r r F f n A C fl Q 

A presente EMEND* 4ue . :r» -utretemot; -.«a ;oc ;'t>i etc 
viabilizar recursos financeiros p-ars ^oraa :e -an-ia;:.c:".to rura-.^ 
-.otidamente. r.as local*, ladea rurais íistaates Ia ^oecie. -nde a 
cncentracão ; opulac i mal ê xais acentuAua. :bras jô 

construção oe fossas, e módulos ser.itarios -wT.ioi.iares ^om 
r-b.letlvo lie preservar ■* modlfloar^ as •. ondicces -o u.ei: ambienta: o 
rrever.cãc ie .ioencas e . bem varar Ia. - pulse Ao. 

Nnufnt 1*1*2 
-«*3 —00<2>1.<S —<P 

Q 43/92-CM 

EMENDA 

Deputado Ricardo Heráclio 
. nwrroa - 

PPL 
•iMro.jk,r's<*4*4 

Inclu«-ec onde couber no PL No. 43/92 - CN a Importância 
de Cr$ 150.000.000,00 (lente ^ clncoenta milhões de cruzeiros) 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município- de 
Custódia. Estado de Pernambuco. 

Acompanhamento e FONTE DK CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico ás ações de sáneemento r*4ral. 

JUSTÍFICACAQ ■ 

A proaente ailíNDA t juornete.nos ;e.r. ..•:r . :J jz 
viabilizar recurzcs financeir-s para ibras de i,ar.ea :.en: :• rural 

-. itadamente . nas locai idades rurais listar." cs la -rr'^. nd- 
ccnc entre cão poptila i.ona; 4 .nals acentuada. ' .br au 
cor.struçic de fossas a mudulcs sanitárias lomicil.ares ■ .r. 
co.i^tivo -ie preservar e modificar ví .-ondicõee do .e*. ■ *.mhier.-*: 
srever.çao ie Irenvas ■. t bem vacar :a populatAO. 

Rnumi 1*1*2 
a<%3 —«►««•±7' —7 

Acompanhamento e FONTK DK CAHCEIAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - 
npoiu técnico as ações de caneamento rural. 

JUSTIFICAÇÃO 

•\ presente EMENDA íu« ora .mbmetomos rem por bjotn 
viabilizar recursos financeiros para obras de saneamento rural, 
nocadamor.te. nas loca.idades rurais Jistaatcs ■ia -.ede. jr.de i 

•n-entracac , vpuiao luttal 4 mais acentuada. .:5o bras de 
?.nsrruca«- :•? lircau c códulss ssnitárits lomic i 1 iar ís .'.m c -tbjv» |•/- ití pr-.-servar e modificar as csndlc' ?? do melo >aíbier.te: a 
pr-v-nca; . = rc-nuas e t bem estar ia popv.Iaçáo. 

Q 

i t*l*2 

i —o®®1-0-"3 

43/92-CN 

EMENDA 

Deputado Ricardo Hcr^clio pri 

Inclua-se onde couber no PL N'o. 43/92 - CN a importância 
de Cri 150.000.000,00 'Cento e clncoenta milhões de cruzeiros) 
para ser aplicado em obras de. saneamento rural no Município ie 
Pedra, Estado de Pernamouco. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13,076.0448.2139.0002 - Acompanhamento e 
apoio técnico as ações Je saneamento rural. 

JUSTTFICACfifl 
A presente EMENDA ';ue ora submeteme» 

uraos fir.a por cbjeto viabilizar recursos financeiros pa"ra obras Je saneamento :ural, 
nutadaxente, nas Iscai maces rurais iiscantes ia seie. snde a 
ccncentriiJo populacional 4 mais acentuada. "5o abras ia 
construçá; de fossas e módulos sanitários iomiciliares :ir. o 
objetivo de preservar e modificar as condições io meio -.molente: ^ 
prevenção ie iuenças e o cem estar ia populacio. 

taum' t*I*2 
^3 —OOO ± «P —3 

r 43/92-CN 

EMENDA 

Deputado Ricardo "aráclio 
. nmrOO - 

PFL 
. 'I«TO/JUÍT-.F>OÇAO ■ 

Inclua-se cr.de couber r.o PL No. 43/92 - CN a Importãnc-3 

do Cr$ 150.000.000,00 (Cento e clncoenta milhões ie :ruzeiros) 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município ^ 

I Vertentes. Estado de Pernambuco. 
I 

FONTK DK CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico ás ações de saneamento rural. 

Ac c r. panhame n V3 

J W I F I C A c ft n 

EMENDA 

Deputado Ricardo Haráclio 
r|iTO/>wm*OC-« . 

Inclua-se onde couber no ?L No. 43/92 - CN a importância 
da Cr* 150.000.000.00 (Canto e cincoenta mllniea da cru.e.r--) 
para aer apU.ado em obraa da eaneamento rural no ..unlu.p.. de 
Venturosa, Estado de Pernambuco. 

A presente EMENDA iue " r a submetemos teci por 
viabilizar recursos finance-rcs para obras Je 4ar.earr.entc 
noraiamente. nus Ivculi iades rurais iistantes sa :-de. 
^oncentracá: p-opuiu.- .or.al e mais acentuada. ob ■-•nstrucao Je f-.ssus e módulua s-unitúrles Jcir.ií. 111 »res 
objetive Je preservar e modificar aa conaiciea do meio a::.b 
prevenção de uconçx.a e o bem astar da popuiacác. 

•,faje^ 
rural* 

onde h 

■is ^ 
' ^ í .-n" 5 • s 
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m/T? 
^3 — 00020 — 7' 

emenda 

Deputada Ricardo H«riclio 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN ^ la>pnr'Ãn: ia 
Cr$ 11)0.UOO.000,00 .'"Vnto e ■: mc i-nta -nllhòes '!« rrucei.v s) 

P«tra aer aplicado em obraa <la saneamento rural no Município 1« 
^aet^a. Estado de Pernambuco. 

H)NTK DE CANCELAMENTO: 13.070.0448.1139.0002 
*Poio técnico ás-ações de saneomento : vira 1. 

Acompanhamento e 

J U 2 r I F I JL_Q 

FXJNTB DK CANCKtJSMIíNTO: 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento 
apoio técnico'às ações le saneamento rural. 

OLU ja_T_X-E_ I...C.A_C_£.. O 

A presente RMKNDA -;ue >ra. «ubnetemos em ror .bjec - 
viabilizar re-ur f ■ r. i;v:-e 1 noa tara obras J.e ; mie .amorno rural. 
.■icit..\ i/»mer.r«•. nan btf-a 1 l iep. rurais ifetantes la .ted ». nele 
-orv. entra;-.a'> ; opu lac I - mais v:~ntuaJa. -"ao /eras l-> 
c-.nstrnvao -ie fossas u .r.ódulos aanitArlos ioir.ici 1 Lsres -om j ■•ib.ietlvo \fi rreservar e modifi*car as /cndlcoe» Ji meio ambienr.": .n 
prevencáe le -ioenc if- • Lum -at ar la íopulací-j. 

««v.*»: m/T? 
^3 — 00023 — i 

43/92-CN 

A present* EMENDA jue ra -ut:.-:-rr<3 : or rõ-r. 
viabilizar recursos financeires p^ra .traz -e /anear-nto ural. 
notadamente, nas locai id&aes r uraio iu:antes '.a e ic*. .nó.- 
concer.tracao populacicnai e mau f-enr saia. .*â. i-bras i-í 
tonatrucáo de fossas mõJulrs _amt\rt';: f.oni: iliare». 
•7b.1etivz de preservar e.modificar -o .^nd:. o-** .lo V.» .' aiab lente: a 
Prevençüz de doenças e g .^m --atar !a topulacAi. 

Vtwfrt: W/T? 
--I.3 — 0002 1. — ^5 

2-CN 

emenda 

Deputado Rlcarco Haráclio 
. ••«▼•eo . 

!nclu«-se onde couber no .-1 No. 13/92 - CM a importância 
Cri 150.000.000,00 (Cento e oincoenta milhões Ce truzeires; 

tjsra ser aplicado em obr.as .le saneamento rural no Município ia 
^bobó. Estado de Pernambuco. 

^NTE DE CANCELAMENTO: 13.078.0448.1133.0002 - Acompanhamento a âPolo técnico ia ações Je sane&mentc rural. 

nnr -h,j 
nto .ura!. 

r.d? t 
br as !r 

. A presente EMENDA ;ue ora 
-ábllizar recursos financeiros ;ara eras ie uauet 

••0tadair.c-nte, nas localidades r urais i .c-.ar.- -s 'a 
voivoc-ntracáo populacional r n.c i s x-^ntuada. :ã. 
•^n.strucío de f?ssas - -vMv.loa uani'. ni tos lex.u i l.ar-s -.r. 

.,etivo je preservar e modificar ns -dntiic do --.t i - .z ?; 
prevenção de loencas e .j bem -star ia pop u I.aiA, . 

rt. m/T? 

u%3 o 2 ^ ' 

emenda r 

C Oeputaao Ricardo Merácllo PPL 
. "líro/jurfOÇAO - 

. Inclua-se onda couber no PL No. 43-92 - CN a Importância 
® Cr$ 150.000.000,00 (Cento e olnccenta milhões Je uruzeiroc) 

ser aplicado em obras de saneamento rural no Município ie Ohlto, Estado da Pernambuco- 

EMENDA 

Oeoetado RIcardc'-lará? 1 io 

ide toube 
' C-r.to e de Cr$ 150.000.000,00 ' >r.to e cinczenta milhões de cruzeiros) 

para st aplicado em coras" de saneamento rural no Município de 
Frei Miguelinhc, Estado de Pernambuco. 

Acompanhamento e FONTE DE CANCELAMENTO; 13.076.0448.1133.0002 ■apoio técnico ás ações :ie saneamento rural. 

J U S T 1 F I C-X- C fl Q 

A presente EMENDA jue i-ra 
viabilizar recuraoj financeiros cara eras de 
nc t3i6;i;e;ite, nas localc Jaies rurai-3f distantes 

•ncencraçan populncz-.ii^al ê c.ais' acentuada, 
construção de ftssas i nôJulcs sanitários domiciliares, 
••bjetlv-) ie çreservar - .ncaificar as ;cndicíe* 
p-evenci- ie snças e cem estar da ; tpu La.;áo. 

cam ;or •:oJet: 
saneamento rural, d-a^ .-••de, mce a 

."ào obras ie 
ccx ; • 

lente; a 

lnutn: m/TÂ 
-*3 — 0002-*—O 

r 43/92-CN 

EMENDA 

Oeoutaco Ricardo MqráclLo 
■ -liTO/JwfTifiCACAO ■ 

Inclua-^e onde couoer no ?L ::o. 43/52 - CN a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 Cento e cinocenta milhões de -ruze.ros) 
para ser aplicado em obras ie saneamento rural no Município ie 
Cnmaragite. Estado de Pernambuco. 

FONTE DR CANCELAMENTO; 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento e 
apoio técnico 4s ações de sane-i.r.ento rural. 

J-U-S TIFICASftO 

A present- EMENDA ,ue - ra submetema 
i.aollizar r-curc-z f Ina-, - e iros para i:tras ie 
ot idamar.te . nas 1 jr-ali.!-u^c vireis ils-antes 
• -««r/ -oiao pjpulaoi.na. - ;.aiu acentuada, 
onucruvá » le f-issa ? - 't lulr r sanitarits 
b.'C-t . ■- preservar e :.od if loar as oor.cio.vee r^"eni'a.--" ! :"-.;o v3 e .. • 'm -star ;a p-pula.-a:- 

z ter. ptr 
zar.eamento 
ia ..eoe, 

trr.io 11 lare ? 
dt mel: 

objeto 
ural. 

:n''e :> 
ras :e 
ien-*: a 
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Q 43/92-CN g^: 

EMENDA 

Oaputado Ricardo Hvráciio 
. r»iTO'jw*T«»<*C>o - 

inclua-se onda couber no PL No. 43/92 - CN a lT.port.ár.0ia 
<le Cf$ .150.000.000,00 (Cento e ctncoenta milhões de cruzeiros) 
para ser. Aplicado em obnaa de saneamento rural no Município de Chi 
Crande, Eatado de Pernambuco. 

FONTB DE CANCELAMENTO; 13.07G.0448.I139.0002 
apoio técnico àa ações de saneamento rural. 

p j r a C A Q 

Acompanhamento 

A presente EMENDA v-e 'Jra submetem 
viabilizar recursos financeiros para obras Je 
r.o^adamente , nas locali*-Jades rurais 
concentracio populacional é mais , ,., 
•/onstruçao do fossas e "'módulos sanitir 1 oa lomic lares 
ob.iedvo de preservar • módlficar as conJiCjes •.:c meio amei 
prevencio de doenças a.o bem esrar ia população. 

s ten r-or 
sanetimento 

distantes da oede. 
acentuada. 35í ob; 

DO^eto 
rural. 

:nde a 
v- de 

•om o 
ente; a 

Rnufrti tfi/V 
^3 —0002<S —A 

Cl 43/92-CN 

EMENDA 

Oeputado Ricardo Herácllo 

Inclua-se onde couber no PL Mo. 43/92 - CN a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e olncoenta milhões de cruzeiroo) 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município ".e 
Passira. Eatado de Pernambuco. 

I 
Acompanhanen to FONTE DR CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 

apoio técnico às ações de saneamento rural. 

■T n S T I F T f' * c s 0 

A presente EMENDA que ora submetemos tem por objeti 
viabilizar recursos financeiros para obras . ie saneamento rural, 
notadamente. nas localidades rurais listar."es da^ aede, onde \ 
concerltracào p-opulacional é -ais acentuada. -"Ao obras te 
construção de fossas e modules «ani-Árits domiciliares •.om objetivo de preservar e modificar as -ondi.oes do i..e 1 o ambiente: 
prevenção de doenças e o bem estar '.a popula-vao. 

EMENDA 

"míjni tfW 
Í3 —00027 — -^ 

43/92-CN 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento 
apoio técnico ás ações do saneamento rural. 

J. U-JL-X I F-I. C.Ji j:JLQ 

Deputado Ricardo Htrácllo PE PEl 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
de Crt 150.000.000.00 (Cento e cincoenta milhões de cruzeiros; 
pare ser aplicado em obres de saneamente rural no Município do 
Limoolro, Eatado de Pernambuco. 

A presente EMKNDA -jue ora í-;ubmetemos 
vlnbilisnr reourá«js financeiros pare obras -de 
.v-a lamente . nas l jceli la-Jes rurais distantes 
ccn^en tração popuiac io.ial é mais acentuada. 

por objeto 
saneamento rural- 
ia «ode. -^nde a 

3io atras de 
cor.strucAo Je f-.r.-Ai 
objetivo ue preservar 
prevenção ie «loenças e 

móduloe; t-an 11 ãr ios dorftlc itl iarea oom 
modificar as condições do meie ambiente; 

i bem estar Ia população. 

fciufnf ttt/V 
3 — o o o a o — a 

r 43/92-CN 

EMENDA 

Deputado .Ricardo Heráclic 
— fMT^/aotrincKAo mi 

r cr, 15o!Soí.oõó!oon^^?fr oincoentà 

TONTS DE CANCELAMENTO: 13.076.0448. U39.0002 - Aoo^nha.T.ento « apoio técnico ao ações de saneamento rural. 

Jusrtffip.çnn 

A presente EMENDA jue .ara 
iaoilizar recursos financeiros para 

lotacamente. nas localidades rurais 
oncer. tração populacional ê mais 
onstruçao ue fossas e modules 
bjetivo de preservar e ir.aáifica 
rever.çao de doenças e o bem 

submetemes tem por 
obras de saneamento 
distantes da sede. 
acentuada. Cão ' obra. 

sanitários dcmici-iares os condições do meio amb 
star da ycpulacÃo. 

5bjato 
rural. 
r.de a 
s de 
con • 3 
:;to; a 

"««wi tfí/v 

43/92-CN J I Eli 
EMENDA 

Oaputado Ricaroo ferácllo 
• 'f*'o/ju*Tific*çao - 

Inclua-se onde couber no PL Mo. 43/92 - CM a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e olncoenta milhões de cruzeiros) 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município de 

j Cedro. Estado de Pernambuco. 

FONTE DE CANCELAMENTO; 13.076.0443.1139.0002 
apelo técnico ás ações de saneamento rural. Acompanhamento e 

A KMKNDA que ora submetemos -en por objeto 
viabilizar recursos fin-anceires para obras ie ^aneamei.to rural» 
notadamente. nas localidades rurais distantes da sede. ■-r.do * ■; r-entr •> lâo r< pulac.--«.aa d .'.ais acentuada. "àc "bra» '® 
r- rstruçto se r" isas - ^lódul-.w .ant-iriis domir 11 lares c :>« 
objeriv» :e preservar ■* modificar -.s ondlçl-s !"• .'.ei;- arr.oi-stíte*. ^ 
ír-^er.ça: de ioe.-..'ai e r >-m e. tar !a çcpulaçáj. 
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-o— "i/r? 

J L 
emenda 

Deputado Ricardo H®ráclio 
- 'irrO/vi.fmoKAO - 

i _ Inclua-se onde couber no PL No 4T Q'' r*f . * ^ Cr$ 150.000.000,00 (Cento e rlrcoen?a . Importância 

Acompanhamento ® ^NTK DK CANCKtAMENTO: 13.078.0448.1139.0002 
Poio técnico àa açtlea de oaneamento rural. 

JUSTIFICA c ao 

. A Pr®3cnt« EMENDA iue ora dubnec&r.oj tem ^or tcjito laoilizar recursoc financeiros para obras .ie .aneamento rural, 
•otadamer.te, nas localidade^ rurais listatttej concentracio populacional ê mala ^onatrucAo de fossas e. Módulos 0D.ietivo d- preservar e .nodlflop 
Ifavençic de doenças e o tean 

iene 
•xcentuada. 
itários Jom 

braa 

Rawm1 

-00^3 1- — 2 - 

n 43/92-CN HE 
emenda 

Deputado Rirardo Haráciio 
. rtrro/JunncACAO - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CM a importância de CrS 150.000.000,00 (Cento e clr.c enta milhões Je cruzeiros) 
Para ser aplicado em oBras de saneamento rural no Município de 
Vlcéncia. Estado de Pernambuco. 

KINTK DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - Al-T.pínharner.tj - 
Apoio técnico ia aoões de eaneanento rural. 

JUSTIFlCAgflQ 

A presente EPIENDA -^ue era õuor.etetnos tem :or cbjeto 
viabilizar recureoa financeiros tara obrse «Je saneamento rural, 
notademente, nas localidades rurais distantes da zede. onde 
concentração populacional ê mais ioer.rv.ads. 'so /oras de 
construção de fcasar, e módulos -^^!íl*arr : s '..imic *. liares :nm ^ 
ob.le.tlvo de preservar - modifj^it^dfa : -y*:- ambiente; 
Prevenção de clnenças a 

FONTK DK CANCXLAMKNTO: 13.07610446.1139.0002 - Acompanhament 
apoio técnico Às açirs de saneamento rural. 

;Ue -'-u^iretemos -em 'labli.^ar r-cur&os .í snance-•. r os r ara 
notadamente. nas localiiades turaic 
-nncentraçâo populacional 
onstrucv-, .|^ rorras 
,bje.rrv.-- de preservar ■revencáj .1-, Joentas , 

• oras cie 
distantes mais acentuada. cão hras moiulo? rar.icáries doir.i . : 11 nree 

mndi.icir as condirei, io melo ambiente 
tem estar ea popula-sào. 

: -r -b.j^r 
aneamento rural, a "nde h 

de 

*»«*■' mm 
-■^3 —®<a033_ç. 

43/92-CN 

EMENDA 
■ ' ■ g  *4/7 O* . 
Deputado Marcelo«Lur PR | PTR ' 

- rtxT«/./wtT»ic*ç4o . 

Inclua-se onde* couber rio PL No. 43/92 - CN a importância de Cr$ 150.000.000,00 (Oento e cinocenta milhões de cruzeiros) 
para ser aplicado em obres rie oaneamento rural no Município de 
Alto Alegre. Estado de Roraima. 

FONTK DE CANCELAMENTO: 13.076.9448.1139.0002 - 
apoie técnico às ações cie saneamento rural. 

Acompanhamento e 

cbjeto 
rural. 

A presente EMENDA que :ra autmetemoz tem 
viabilizar recursos • financeiros para obras cie sanetm.ent 
notademente. nas localidades rurais distantes ia zede. mde 
concentração populacional é mal» acencu&cia. iãc or/ras 
tonstr-.ção de foosts e módulos»' sar.itárits áocitiIi?res 
ab.jetivo de preservar e notificar as cofnçiizões. do. meio ambiente; 
prevenção 1e doenças •=■ o bem -^star da população. 

"«•Ml»' ltl/T2 
" ^3 —0<303^ —7" 

r  1 I »■ a. ° 
EMENDA 

Deputado Marcelo Luz 

ÍMend*1 

cr 

rim 
. *-»3 —«0032—jL 

43/92-CN 

Deputado Marcelo Luz 
. 7IJrT^A**TirKA<A« - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância «« Cr$ 150.000.000,00 fCento e clncoenta xilhòes do cruzeiros/ 
Para aer aplicado em obras de saneajnento rural no Município de fio João da Baliza, Estado da Roraima. 

■ 7I*70/JUITl/<içAO . 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CS e itnoortárci. de Cr$ 150.000.000,00 fCento e clncoento milhões 1- -ru-e-r--) 
pare aer aplicado en chrae de eeneeir.ento rural no huníc'õlc"/" =/ 
Vista. Estado de Roraima. 

FONTK DE CANCELAMENTO: 13.076.0440.1139.0002 - Acompanhamento e 
apoio técnico ãs ações de saneamento rural. 

J.U. I F T C A C A Q 

A presente EMENDA que r-re submetemos '.em por objete 
viabilizar recursos financeiros para obras de saneamento rural,, 
notademente. nas localidades rurais listar.tes :;a .-ieõe. indo a 
;úncer.travãú populacional é mais acentuada. .T?.o obras íe 
ronstrucào de fossas .*. módulos sanitários lomicili%res -cm 2 
objetivo ie preservar - modificar as '-ondii:es Jo mei-*- ambiente; a 
prevenção .le izenç.as e > bem estar ta população. 
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m/n 
^ 3 

ZJLíl 43/92-CN 

Deputado Marcelo Luz PTH 

FOKTK DK CANCEl^MENTO: 13.076.0448.1139,0002 - 
apOiO té>cn;-ío ia acejea 3® janeamento rural. 

JUGT f FT f!ACXn 

Acompanhamento 

EMENDA 
vtac; * i 
r.otadar. 
-or.ee r.r 

rnr.jtrv 
-b.iwttvo 
, r*vncA 

A presente EMENDA ^ue .>ra 
^ar recv.r-03'f lr.ar.oeiros P'ara ent-. r.aa .'.-ai idacies rurau 
rec'io populacional é .tiale 
cão de ícjsaa •» aiodulo3 
o «i» pr^-ervar % snodí íi 

aubmeteir/ a * rir. por 
:br*3 .He aar.eair.er.to 
illatantes ia lede. 
s:entuaUa. 3So obra 

íAiiitarlcs •.iomlcil larv» 
ondlcíes Jo T.eio air.bie 

Vojeto 
rural, 
nde * i de 

jm 5 
.te: % 

ijer.coô - nem íst.ar lo população. 

Tnclua-ae onde couber no PL So. 43/92 - fN a impcrtãncta 
■de Cr$ lb0.000.000.00 (Cento e clncoenta milhões «o crureiros; 
para ser apLlca'Jo em obras de saneamento 
'Bonfim. Estado de Roraima. 

rural Município 

FONTK ÜK CANCKLAMFNTOr 13.07G.0448. 1139.0002 
.polo técnico ás .-aç-3es do saneamento rural. 

.1 II S T T F I C A C_5-a 

Acompanhamento 

A presente EMENDA iue :ra - ubr.e^r.o.? t »m ver 
viabilizar recursos .financeiros vara traa - • aner.i.-nto rura. 
r.otaJar.onte. .".as localidaJez rurais ic*.an'^_ *.a^ ..-de. . :;uc 
-oncentracão populac icnal 4 -taio xr^ntiada. ora^ 
onetrucào !- fessas ^ - .'ôdul-s sanxtári-r- l/mie i. lares - ;tr. bjetlvo •» preservar modificar as • nclr.-f- astoiente. 

;revençao de isencas . be^i estar da populaoSo. 

hnjfrai Wl/t! 
— OOOOA — 3 

43/92-CN ^□[z: 
EMENDA 

Deoutado Marcelo Luz 
. T|«T0-/WfT*-CAÇAO - 

Inclua-se onde couber no ?L No. 43/32 - CN a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e clr.ccenta milhõea .!» cruzeiros) 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Municlpi? le 
Caracaral. Estado de Roraima. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico As ações de saneamento rural. 

Acompanhament >- 

-.em A presente EMENDA r.ie jra submetemos 
viabilizar recurso» •financeirca para obras ie «n-ranen- ;• ; v.r 
.-.ot.adArr.er.te . r.ac localidades rurais U-tante.® ■ :nd - 
-oncentraçao populoci .r.al ■? r-ais t. -ntu "> Ia. .- ai_ ^ 
• onatrução de fr.s-as 1 módulo» •anit.u .os dcx:c :.. ares ^ rr. 
•fcjetivo :e preservar - modifi-. *»r as ocncioles uo :;.e.. ^i.noi-r.t- 
prevençao de doenças ? o bem estar ia x-puiaza?. 

'oi ■=■ o a 

| — 00 0 3 7" - 

i mm 
^3—00030—^ 

43/92-CN 

EMENDA 

43/92-CN 

Deputado Marcelo Luz" 
. Tirro/jumriCAVkO - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 — CN a importância 
oe Cr$ 150.000.000,00 (Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) 
rara ser aplicado em cbras de saneamento rural no Município de 
Normanaia. "staio de Roraima. * 

FONTE DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico ás ações de sareamento rural. 

Acompanhamento « 

A presente EMENDA -^ue ora submetemos tem por tbjetc 
viabilizar recursos -fúnanceIres para obras de saneamento" rural, 
notadarr.er.te. ;.au Itcali ..adea rurais distantes da sede. :r.ze a 
;oncentr?cao -pulaoivr.ai ê mais acentuada. Eão obras de 
or.strurãc ie fossas ? .rédulos uanttârlcs domiciliares -om - 

.o.ietivc de tretervar -- modificar ss condições do meio ambiente". d 
-revercit de dcencas -- : bem estar da população. * 

Rnuwt' mm 
/43 —0003^ — 3 - 

I 43/92-CN "nrrrT 

EMENDA 

Deputado Marcelo Luz 
■ »irro/ju*n»<A^« - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
-ie Cr$ 150.000.000.00 ' Mento e cincocnta milhões de cruzeiros) 
:-ara ser aplicado em obras de saneamento rural no Município de Sío 
Luiz do Anauâ. Estado de Roraima. 

FONTK DK CANCELAMENTO; 13.076.0448.1139.0002 
apoio técnico as ações de saneamento rural. 

J-U STIFICACAQ 

Acompanhamento ® 

MENDA 

Deputado Marcelo Luz 
. rMT«/A>rn*C*«M . 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e cincocnta milhões de -ruzeirosj 
para ser aplicado em obras de saneamento rural no Município ie 
Mucajai. Estado ie Roraima. 

A presente EMENDA iue ora submetemos tem ;or tbje^c 

viabilizar tecur-sos. financeiros para obras de saneamento r*-r«-» 
-.otsúair.ente. nas locaiiuades rurais distantes 1a cede. onde * 
.oncentracà.,' populacional é mais acentuada. S8o obras 
-cnstruc-io o fossas e módulos sanitários domiciliares rom ^ 

o letivo de preservar e modificar as condições do melo ambiente; a 

prevenção de doenças e o bem -star da põpulacão. 
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InMini tM/tl 
13 — ® O <» — 1. 

d 

EMENDA 

Depulada Fátima Pelag-s 
. ***T«0 - 

PDS 

FONTK DK CANCKIAMTINTO: 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento 
apoio-' técnico" àa acGea de eaneamento rural. 

A presente FltKNDA tue ora aubmetemos • en oor '•b.jeto 
viabilizar recurr.oa fir.ancelroa para :>braa ie ianaa.-nento rural, 
r.otadamente, nas localiJacias rurais distintas ;.h ede. onc? a • inccntracã?opulac ional A r.ali acentuada. Tio ;.br«s 1- 
;-<• r-.strutào i** fesras - módul.. 3 .•'anitãrioa lemie-.1. Laréa ttm -> 
objetivo -ia çrfsarvar •• modificar hs condlc.-.*a dt i.ablent»; a 
prevenia;- .ie ■•.loen;ia - -<.bam a?-.ar -Ja pjpu 1\iào. . 

^ o Inclua-an onde couber no PL No. U3/D2 - CS n iTiporíinL-ii de Cr» 150.000.000.00 (Cento e cincoentn T.tlhSee Je crutelroê) 
Para.ser aplicado •'m obras de saneamento rural r.o Município :e 
MaaagaoÁ Estado do Amapá. 

Acompanhamento FONTK DK CANCELAMENTO: 13.076.044B. 1139.0002 
apoio técnico as açdas de saneamento rural. 

.TH8TT PTCACAQ 

A presente EMENDA sue ora juumecorr.oz jor 
viabilizar recuroos financeiros ;ara : ura a úe ^ar.eec-.e..t o .ura. , :iotadamer.te> nas locjliJa-Jus íurait instantes da . rnde i 
or.centra;Ao populacional é .'.aiz acentuada. "Ac. vbras ie 

eonatruçáo .1e fossas*' «. módulos sanitários í-mlciiurea tom 
3b.'eMvo ie preservar •*.ir.odlficar as .ond:c••es -iu ir.eiu amccente: t 
^revncáo ..la doenças - o bem estar !a topulacao. 

i mm 
-<13 — O O O 3 — A 

rz 
MOJCTOH UD «iNNNO 

PL 63/92-CN □ 

EMENDA 

Denutadã victor Facciore 
— numeo - 

PDS 

hauini «l/W 

Z] oi Pt oi 

emenda 

. rurro/JumacAçAo - 

Inclua-se oflde couber no «PL No. 43/92 - CN a importância 
de Cr$ 150.000.000,OCf - Cento e cincoenta milh-ies de cruzeiros) 
para ser aplicado em obras de saneamento rura. no Município ie 
Campestre da .'erra. Estado do Rio Grande do ôul. 

TONTE DE CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento e 
apoio técnico às ações de saneamento rural. 

•í-U- ft-T I F-LC-A c a n 

A presente EMENDA v-e -ira aubmetemos - sa per •: c;etc 
••íabilizar -ecursc.? financeiros para obras ie saneamento curai, 

"•*■ "idamante. nas tcaliia-Jes rujrais distantes ia rede. jr.de a 
-cr.oentrauáo pocu 1 i.;i--nal 4 .aLa acentuada. cA: sbras i* 
• cnctrucà: •> ft ssas •» mó-ial ts tar.ir.àri53 iomi-i 1: ares . i.c. t 
ntfttivn :e treserv-r «■ sr.odifi-:ar ts '-ondizíVis íc .fie ambiente: s 

t rev-noáv Icencas e Vem estar ia r-opulaoào. 

Deoutada rátima Pelaes 
. Ttrro/JUfTinc»pLo - 

Inclua-se onde couber no PL No. 43/92 - CN a importância de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) 
Para ser aplicado em obras cie saneamento rural no Município de 
Oiapoque. Estado do Amapá. 

FONTE DK CANCELAMENTO: 13.076.0448.1139.0002 - Acompanh amsnto e aPolo técnico As ações de saneamento rural. 

JUSTtFTCACan 

A presente EMENDA que ora :uometemos tem por objeto 
viabilizar recursos financeiros para obras de saneamento :ura^, 
notadamente, nas localidades rurais üstantes ia seae. ;>r.de y 
ddncentracão populacional e mala .ceotuada. òào ; "oras de 
'^■notrucao ie fossas e módulos .anitãrios domiciliares cor. o ■"'bjetlvo de preo^rvar e modificar as «"end telas inei'. ambiente; » 
Prevenção ie doenças e o bem estar :a >jpulu.ao. 

iiMHKti mm 
-^3 — 

z. 43/92 (CN) 

EMENDA 

Deputado flívIO OERZI MS BLOCO 

mm 

emenda I 0' ot Ç1 

. TirTO/J(J»T.»K><Ao . 

Oepi 
.. w . 

lutada Fátima Pelaes 
■ rtXTe/AMTTevCAÇ&O - 

Inclua-se onae couber no PL No. 43/92 - CN a importância 
• Cr$ 150.000.000,00 (Cento o cincoenta milhões de cruzeiros) P®ra aer aplicado em obras de saneamento rural no Município d© 

Amapapi, Estado do Amapá. 

No Projeto de Lei no 43/92 (CN), 

Onde se Lê: 
13.076.0/ 1139.0002 - Acompanhamento e Apoio Técnico às ações 
Saneamentu "  782. 

Lsla-sc: 
13.076.0448.1139.0002 - Acompanhamento e Apoio Técnico às ações 
Saneamento Pural  582. 

13.076.0448.1139.XXXX - Saneamento Básico em áreas Rurais de N 
Andradina/MS   200. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Emenda tem por objetivo destinar rec 
sos para Saneamento Básico em áreas rurais de Nova flndradina/ 
município de economia baseada na Agrooecuária, com predominân 
de pequenas propriedades, e a promoção de melhoria das condlç 
de vida na área rural e fator de flxaçao do pequeno produtor « 
sua família na propriedade, evitando, conseqüentemente, o êxodo 
ral. 
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EMENDA 

m/r: 

3 —= 

i <3/" "~i r^".. °i 

como fopte da rm- 

1 SENADOR VALMIR CAMPELO — J— O»    
7 orl PTB 

Acn.cente-.. .o ProJ.to 13 .07Í .04 4». 1139-Saneamento Bi.lcc 
áreas rurais o seguinte subprojetot 

13.07(.0448.1139.XXXX-Saneamento Básico era Zona Rural no Dlstrit 
Federal1 
CrF ISO.000.000,00(Cento e cinqüenta nilhões de cruzeiros) 

Fonte de Cancelamentox 

13.076.0448.1139.0002-Aconpanharaento e apoio técnico às acôes de 
saneamento rüral. EMENDA 
Cri 150.000.000,00(Cento e cinqüenta nilhões de cruzeiros) r 

de dotscSo par» construcSo do Hoselts) Oeral de Llnhsre«-CS, no valor de  Cri 4.eee.eee.009,10 
<Quatro bdhííea de •cruzeiros), utilizando-se cursos os Mes«os do PL. 43, de l?92 - CN. 

4U8T(PlCáCl0 

LInhares-C8 Maior Município do Norte do cotado, conta hoje com ums população de aproxiMadaMente 200.000 (duzentos 
oil) habitantes. 0 Ministério da Satide através de convênio firaa- 
do com a Prefeitura Municipal de Linhares, está concluindo a 
construcSo do Hospital Oeral daeuela coaunidade dentro dos práxi- mos cento e oitenta dias. 

A Presente proposição visa reforce a dotação para "■» tendo en vista a insuficiência dos recursos anterior- aente alocados. 

*•«»»« tfvn 
•^3 — o o o -a o — 7" 

c: «vy?-CN J I 01 nrOl 

■OEPUTADO HACAHUS ARtkÚjb 
JUSTIFICATIVA 

Vlabllizacáo*de recursos financeiros para obras de sanea- 
mento rural cm áreas ndtadaraente carentes de recursos de infra-es 
trubura básica. 

Construção de fossas e módulos sanitários domiciliares pa- 
ra preservar e modificar as condições ambientais, prevenção de dc 
enças e o bem-estar da população. 

— O® ^ 

EMENDA 

L 

^J,DE 1 .g^-CN [ | 01 ^ l 

■ Tvrm/MnvcAcAo - 

CTEVALOA CRASSI DE MENEZES ES 1 pnoa 

Ocstaque-SQ do.subprojeto 13.076.0448.1139.0002 - Acom 
panhseento • Apoio Técnico as AçOes de Saneamento ural, a !■ 
portlncla de CrS 80.000.000,00 (oitenta «llhOes dc cruzeiros) , 
destinada a Açfies de Saneamento Rural no Município de Araguace 
ma - Tocantins. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição destina-se a melhoria da área de saneamen 
to do município de Araguaceea , situado na regiSo Noroeste do Es 
tado do Tocantins, que tem como principal característica aausen, 
cia total de infra-estrutura em saneamento. 

Bmipt» Iti/tJ 
——rs 

, rfjrrp/AJT3»«e*«AO - 
Znclua-se na proaramacio de Trabalho da Unidade 

36211-Fundação Nacional dc Saúde, constante no Anexo III PL. 43, 
de 1992 - CN, o seguinte subprojeto» 

Aquisição de equipaMentos para o Hospital Geral 
dc Llnhares-ES, no valor*de  CrS 6.500.000.000,00 
(Seis bilhões' e quinhentos Milhões de cruzeiros), utr1ízando-sc 
corno fonte de recursos os mcsmos do PL. 43, de 1992 - CN, 

JUITIFICACIO 

Llnhares-ES Maior nunierpio do Norte do Estado, 
conta hoje com ums população de aproxiMadanente 200.000 (duzentos 
Mil) habitantes. 0 Ministério da Saúde através de convênio firaa- 
do com a Prefeitura Municipal de Linhares, está concluindo a 
construção do Hospital Gera) daquela comunidade dentro dos próxi- 
mos cento e oitenta dias, e, quando isto aconceter, o referido 
Hospital não poderá entrar ea funcionaMento devido a falta de e- 
qu Ipamentos. 

A presente proposição visa a aquisição de equipa- 
Mentos para o referido hospital possa entrar cm funcionamento o 
quanto antes. 

EMENDA 43/92-CN bü JitCl- 

0EPUTAD0 HAG«HUS ABflÚJO 
. MJmoo - 

PHOB 

EMENDA 

i mm 

■ M Kl mjimumo I ■ . »I ■«! I — 
PL.43, DE 1992 | [ 01 ?g01 

  T*jnO/A3*TW3CAÇÍO - 

L 

Oestaque-se do subprojeto 13.076.0448.1139.0C02 - Acom 
paohamento e Apoio Técnico as AçBes de Saneamento nral, a l£ 
portflncla de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhOes dc cruzeiros) . 
destinada a AçOes de Saneamento Rural no Município de Dianópoii9 

Tocantins. 

JUSTIFICAÇao 

A proposiçBo destina-se a melhoria da érea de saneamen 
to do município de Olanópolls , situado na reglBo Sudoeste do E* 
tado do Tocantins, que tem como principal característica aausen, 
cia total de Infra-estrutura em saneamento. 

htMini mm 
^3 —<Z>0050 —9" ^ 

L- 

EMENDA PL-4 3/9 2-CN 

ETEUALDA CRASSI Ot MENEZES es; PMDB 

ÍA^tioo 
PFL 

. Tf*'S.-.4ufnrokç*o - 

Inclu»-se ns progr*M«cão de Trabalho da Unidade 
36211-Fundação Nacional de Saúde, constante no Anexo III PL. 43, 
de 1992 - CN, o seguinte subprojeto» 

. Tirro/Jurr^CAçAo - ^— I««TO/JW. 1 "—   
S 1 SUPRIMIR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO III - 13.0 76.04 47.1X11 

DE ABASTECIMENTO 0'AGUA, A IMPORTÂNCIA DE Cr» 340.000.000,00. ^ 
INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXÒ III - ABASTECIMENTO D * AGUA ■' 
NICIPIO DE APUl - AMAZONAS, A IMPORTÂNCIA DE Cr» 340.000,000,00. 
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JUSTIFICATIVA 

O município d« Aput, localizado no Eatado do Ama 
zonat, aituado no «ntroncamento das BR» 230 s 319, porteira para ss ch« 
gar a Porto Velho « ao Sul do País, portanto a primeira cidade para se 
chegar a Capital Manaus. Nesse município foi criado o Projeto "JUMA" pa 
ra fins,de Reforma Agrária, onde recebeu numerosas famílias vindo dos 
Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, assim o Incra - 
não mais deu a dgvida atenção para os assentados, o abastecimento d'a - 
gua e feita na sua maioria de po^os seml-arteslanos cora chafarizes que 
obriga aos assentados a terera de se deslocarem para fazer o transporta- 
da agua para suas necessidades, portanto,não tem rede de distribuição 1 

de agua potável. 
Com esta emenda, procuro ajudar a essa população 

a terem condições de obter era suas residências, água potável sem conta- 
minação e evitar que novas doenças venham a se incorpora no selo da po 
pulação como ocorreu no oassado, onde houve casos fatais causados pelo - 
vlbrião colérico que ali esteve presente. 

taumi mm 
^3 — 00031.—7 . 

L PL-43/92-CN J loi or 01 

emenda 

DEPUTADO EZIO FERREIRA 
. TtKTO/JUtTlflCAÇlO - 

SUPRIMIR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 13.076.0448.1112 - INFRA-ES 
TRUTURA DE SANEAMENTO BÁSICO, A IMPORTÂNCIA DE Cr5 900.000.000,00. 
INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE NO ANLX0 2 - INFRA-ESTRUTURA DE SANEAMEN- 
TO BÁSICO EM HUHAITA - AMAZONAS, A IMPORTÂNCIA DE Cri 900.000.000,00. 

JUSTIFICATIVA 

O município de Kumartã, localizado no Estado do 
Amazonas, rio Madeira, com uma população em acelerado desenvolvlmento- 
devldo um numero cada vez maiór da novos migrantes para para se fazer- 
® reforma agrária, esses novos migrantes na sua maioria sãa dos Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Psrana. 

Esse município, está cora sua população beirando 
« 100 (cem mil) habitantes aproximadamente, com essa população vera so- 
frendo, a cada ano, pela total ausência de Saneamento Básico e Infra - 
E«trutura, principalmente no período de grandes preciptações pluvlomé 
tricas, com formação constantes de, poças d'agua resultante da rede de 
drenagem pluvial, criando verdadeiros focos de proliferação de Insetos 
e bactérias nocivos ao ser humano. Assim essas obras, servirão para 

melhor condição de saúde e higiene para toda a população do municí- 
pio. 

Assim, para evitar um sofrimento maior a essa ' 
População, « evitar novas doenças,para essas pessoas que estão sempre 
•xpostas as epidemia e'doenças regionais, pela falta de saneamento e 
obras de drenagem, á que apresento a presente emenda, para ajudar oo 
^«us conterrâneos de HumaitárAM. 

Hmtmi mm 
-*3 —OOOtSS* —55 

1 PL. A5. 0c 1.992-CN | | 01 ^01 

EMENDA 

etevuloa csaot oe henezes rv?" -TmdT" - 

. rirro.jv.fr-oÇAO . 

Inclua-se na programação d« Trabalho da Unidade 
<3A2il-Fundacão Nacional de Saúde, constante no Anexo III PL. 4J. ^ 1992 - CN, o seguinte subprojetoi 

Reforço .de dotacfio para a construclo do Hospital 
do C4rrego 0'Agua, município de Linhares-ES, no valor 
de   Cr«3.9ee.«oe.9dePef 
(Trls bilhões de cruzeiros), utilizando-se como fonte de recursos 
os mesmos do PL. 43, 1992 - CN. 

JU-STIP ICâClO 

0 Distrito de Cõrrego DrA9ua, Llnhsress-C3, conta 
hoje com uma população de aproximadamente 3B.0B0 (trinta mil) ha- 
bitantes. 0 Ministério da Saúde através de convSnlo firmado com a 
Prefeitura Municipal de Linhares, está concluindo a construção do 
Hospital daquela comunidade dentro dos próximos quatro meses, e, 
quando isto acontecer, o referido hospital não poderá entrar em 
funcionamento devido a falta de equipamentos. 

A presente proposição visa a aquisição de equipa- 
mentos para o referido hospital entrar «m funcionamento a quanto 
antes. 

Hnu«n> mm 
-*3--00«>-S3 —3 

P1.43TÓÉ* 1992 | | oT"'4*" 

EMENDA 

ETEVAIDA GRASSI DE MENEZES 
. TIITTO. J0rTI»>CAÇ*O - 

Inclua-sr na programação de Trabalho da Unidade 
36211-Fundacão Nacional de Saúde, constante no Anexo III PL. 43, de 1992 - -CN, o seguInte'subprojetoi 

Reforço d.e dotação para a construção do Hospital do Córrego 0'Agua, munrcOio de Linhares-ES, no valor 
     Crs3.00o.eed.00e.ce (Trás bilhões de cruzeiros), utilizando-se como fonte de recursos 

os mesmos do PL. 43, 1992 - CN. 

JUSTIFICACIO 

0 Distrito de Córrego 0'Agua, Linharess-ES, conta 
hoje com uma população de aproximadamente 30.000 (trinta mil) ha- 
bitantes. 0 Ministério da Saúde através de convênio firmado com a 
Prefeitura Municipal de Linhares, está concluindo a construção do 
Hospital daquela comunidade dentro dos próximos quatro meses, e, 
quando isto acontecer, o referido hospital não poderá entrar em 
funcionamento devido a falta de equipamentos. 

A presente proposição visa a aquisição de equipa- 
mentos para o referido hospital entrar em funcionamento a quanto 
antes. 

■*3 — 

L_ 

ÍZL 
- EMENDA 

ETEVALOA GRASSI DE MENEZES 

Inclua-se na programação de Trabalho da Unidade 3421l-Fundação Nacional de Saúde, constante no Anexo III PL. 43, 
de 1992 - CN, o seguinte subprojetos 

Aquisição de equipamentos para o Hospital Rio Do- 
ce, no município de Linhares-ES, no valor 
de      Cri 2.000.000.000,00 
(Dois bilhões de cruzeiros), utilizando-se como fonte de recursos 
os mesmos do PL. 43, de 1992 - CN. 

JUtTIFICAÇIO 
0 Hospital Rio Doce, atende mensalmente, média de 

430 gestantes. que internam em trabalho de parto, onde a grande 
maioria desconhece qualquer serviço de-fré-NataL. São pessoas ca- 
rentes, desprovidas de qualquer informação e ou acesso á assis- 
tência médica preventiva. 

Devido aos altos índices de crianças prematuras, entre outras patologia, que nascem diariamente, voltamos nossa a- 
tenção para o Setor Maternidade c promovemos uma reformulação ge- 
ral nas instalações físicas, criando um novo Berçário (planta a- 
nexa) e implantando Alojamento Conjunto, com uma equipe de apoio 
na área educacional (orientação ás mães e estiaulacão ao aleita- 
mento materno). 
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Mojir, no* drparaaoft Co* outro problraa, que é a 
a^uisIcSo do* equ»p»»«ntos. Nio dispomos dc recursos para «sse 
fio « estamos trabalhando, precariamente, com e9uipamentos 
velhos, ultrapassados, com baiKO poder de resolubilidade e cons- 
tantes problemas dc manutenção. 

»m/w 
■^3 — 0003-5 — 0 

L 
,■ ■   »«OATS a« Ui ■wmiao ■ . 
| PI 43, DE 1.992-CH | | 01 

EMENDA 

CTCVALOA CRASSI 0£ MENEZES !" I 

Inclua-se na programação d* Trabalho da Unidade 
3d2il-rundacãa Nacional de Saúde, constante do Anexo XII do 
PL. 43, de i9?2 - CN, o seguinte suoprojetoi 

Construção do Hospital de Câncer dc Pele de Nova 
Venécia-CS, Distrito. de Vila Pavão, no valer 
de  Cr» 2.ge 
(Dois bilhões de cruzeiros), utilizando-se como /ente de recursos 
os aesaos do PI.. 43, de 1992 -CN. 

JUSTiriCáClO 

Com sede denoainada VILA MVtO, o distrito de 
Córrego Grande i um dos maiores do Município dc NOVM UCNdCIA-ES, 
conta, hoje com ums população dc aproximadr.mente 29.ee» (vinte 
mil habitantes) quase que totalmente constituídos por uma Colônia 
de Pomeranos, descendentes diretos de alcmoes, vindo de terras de 
clina frio, com peles claras e finas. Oetíicam-se exclusivamente à 
atividades agr/colas, que por esta razão estão sujeitos ã ação do 
forte sol que assola a região norte do nosso Estado, «as acentua- 
do com a situação das secas. 

3s Pomeranos paoecem com o câncer de pele que os 
atacam sem distinção oe idade e serviu de matéria em reportagem 
completa na Revista Manchete de 23 de março de 1989, tem que as 
autoridades tomassem as providências necessárias para desenvolver 
um trabr.lho preventivo e mesme curativo para amenizar os sofri- 
mentos deste povo. 

A presente proposição vrsm a alocação d» recursos 
destinados m construção deste hospital que tanto anse#» a comuni- 
dade dos Pomeranos. 

"■•«w rvrj 

nojrro M ai auwmio 
PL 43,OE 1.992- CN e: 

emenda 
.  —— Atra* . 
; ETCVALQA GRASSr DE NfNTZES 

Vj aitucaw 

Inclua-se na •rogramacío oe Trabalho da Unioade 
34211-Funaacãa Nacional de Caúde. constante no Anexo XZI PL. 4tl, 
de 1972 - CN, o seguinte subprovetoi 

Aquisição de isuipamentos para n Casa de Saúde 
Nossa Senhora da Saúde • Município de Montanha-£9. Distrito de 
UZNHÀTJCO, no úalor oe  CrS i . 3##. «OA. . 4» 
(Hum bilhão e «u^hence» milhões oe cruzeiros.' , ut i 1 ixandc-*e co- 
mo fonte de recursos os mesmos do PL. 43, oe 199? - CN. 

JUSTIFICACIO 

O Hospital Casa Nossa Senhora da Saúde cuja a- 
tuação no setor de assistência medico-hospital ar é bastante 
abrangente, pois aléia de cobrir a área municipal onde encontra-se 
instalada (DISTRITO OE VINHáTICO), atende também parte dos Muni- 
c/pios "Izinhos c, para dar melhor atendimento aqueles que procu- 
ram, prIncipalocntc levando em consideração de que a maioria são 
pobres, necessita o Hospital de ampliar e adquirir materiais per- 
manentes e aparelhos cirúrgicos, assim como, a aquisição de medi- 
camentos c outros produtos hospitalares. 

APARELHOS E MATERIAIS CIRÚRGICOS: 

- 91 Autoclave horizontal) - #1 Aparelho para Raio *X* 399.999 Ap.» 
- 91 Faco de teto com 12 lâmpadas) - 92 Mesas de Parto) 
- 92 Mesas Cirúrgicas) 
- i# Cama de Fawler simples) 
-,92 Cama dc Recuperação) 
- 92 M i crosc ópio) 
- 91 Máquina Industrial para lavar roupa) 
- 91 Máquina Industrial Para secar roupa; 
- 91 Máquina Industrial para passar roupa) 
- 91 Máquina Industrial para torcer roupa; 
- 91 Freezer vertical) - «i Fogão Industrial ã gá* com seis becas;. 
- 91 Aparelho de Ultra-sonografIa. 

laupci M/ff. 
3 — 000137 — <3 

EMENDA 

ETEVALDA CHASSI OE MENEZES CS I 
rcxTe/AiSnnCA<A3 - 

OY 

Inclua-se na programação de Trabalho da Unidade 36211- 
Fundacão Nacional de Saúde, constante do Anexo III do PL. 43, dc 
1992 - CN, o seguinte subprojetoi 

Aquisição de equipamentos para o Hospital e Maternidade 
ALFREDO PINTO SANTANA, no municfpio dc Rio Oananal-ES, no valor 
dc    Cr» 2.999.099.999,99 
(dois bilhões de crurelrc*), utIlIzando-sc como fonte de recursos 
os mesmos do PL 43, de 1992 - CN, 

JUSTIfICACIO 

Rio Bananal é um Município de que vem sofrendo um proces- 
so de expansão urbana acelerada e desorganizada devido ao grande 
movimento migratório da área rural para area urbana provocada pe- 
la política dc desincentivo à produção agrária reinante, em oro- 
ceseo natural, no pais. Esse processo em Rio Bananal foi provoca- 
do principalmente pelo fim do Eldorado, amplamente divulgado pela 
imprensa nacicnc.1, fia do ciclo da madeira, queda no preço do ca- 
cau, sueda no preço do café. estiagem oe ciaco anos consecutivos, 
etc. á município Posicionado na BR-itl, e, por ser primeira gran- 
de, cidade que os nordestino encontram durante o processo o« 
migração em direção ao fudrste e sul do oaís, depois de Feira de 
Santana, muitos acabam por preferir estacionar e acaoam por fixar 
residência no município, poraur a cidade parece promissor» t viá- vel economicamente. Ü Hospital e Maternidade ALFREDO PINTC SANTA- 
NA constitui-se no único estaoclecimento que. uma vez conciuido. 
dará as condições mínimas de atendimento de saúde, em especial ás 
camadas mais carentes da poeuiacio banmnalense. 
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ÁMAPA 
ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS 

SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Beni Veras - Car- 
los Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho 
- Dirceu Carneiro - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira - 
Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Pal- 
meira - Henrique Almeida - Hugo NapoleSo - Humberto 
Lucena - Hydekel Freitas - Jarbas Passarinho - JoSo Cal- 
mon - João Rocha - José Eduardo - José Richa - Levy 
Dias - Louremberg Nunes Rocha - Magno Bacelar - Man- 
sueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Maurício 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - 
Nelson Carneiro - Odacir Soares - Raimundo lira - Ronal- 
do Aragâo - Ronan Tito. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

RORAIMA 

AROLDO GOES 
EATIMA PELAES 
GILVAM BORGES 
LOURIVAL FREITAS 
VALDENOR GUEDES 

PARA 

FT.TFT. RODRIGUES 
GIOVANNI QUEIROZ 
HERMINIO CALVTWHO 
HILÁRIO COIMBRA 
JOSE DIOGO 
MARIO CHERMONT 
NICIAS RIBEIRO 
PAULO ROCHA 
VALDIR GANZER 

ALCESTE ALMEIDA PTB 

AVENIR ROSA PDC AMAZONAS 

FRANCISCO RODRIGUES PTB 

JOÃO FAGUNDES PMDB ATILA LINS 

JÚLIO CABRAL PTR EULER RIBEIRO 

MARCELO LUZ PTR EZIO FERREIRA 

PDT 
BLOCO 
PMDB 
PT 
PTR 

PMDB 
PDT 
PMDB 
PTB 
PDS 
PTR 
PMDB 
PT 
PT 

BLOCO 
PMDB 
BLOCO 
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RQNDONIA 

CARLOS CAMURÇA PTR 
KOBEL MOURA PTR 
RAQUEL CÂNDIDO PTB 
REDITARIO CASSOL PTR 

ACRE 

ADELAIDE NERI PMDB 
CÉLIA MENDES PDS 
FRANCISCO DIOGENES PDS 
JOÃO MAIA PTR 
JDAO TOTA PDS 
RONTVDN SANTIAGO BLOCO 

TOCANTINS 

DERVAL DE PAIVA PMDB 
EDMUNDO GALDINO PSDB 
FREIRE JÚNIOR BLOCO 
LEOMAR QUINTANILHA PDC 
OSVALDO REIS PTR 
PAULO MOURAO PDS 

MARANHAO 

CID CARVALHO PMDB 
DANIEL SILVA PDS 
EDUARDO MALTAS PDC 
FRANCISCO COELHO PDC 
JQAO RODOLFO PDS 
JOSE BURNETT BLOCO 
JOSE CARLOS SABOIA PSB 
JOSE REINALDO BLOCO 
PEDRO NOVAIS PDC 
ROSEANA SARNEY BLOCO 
SARNEY FILHO BLOCO 

CEARA 

AECIO DE BORBA PDS 
ANTONIO DOS SANTOS BLOCO 
ARIOSTO HOLANDA PSB 
CARLOS VIRGÍLIO PDS 
ERNANI VIANA PSDB 
ETEVALDO NOGUEIRA BLOCO 
GONZAGA MOTA PMDB 
JACKSON PEREIRA PSDB 
JOSE LINHARES PSDB 
LUIZ GIRAO PDT 
MORDNI TORGAN PSDB 
ORLANDO BEZERRA BLOCO 
PINHEIRO LANDIM PMDB 

UBIRATAN AGUIAR PMDB 
VICENTE FIALHO BLOCO 

PIAUÍ 

B. SA PTR 
CIRO NOGUEIRA BLOCO 
FELIPE MENDES PDS 
JESUS TAJRA BLOCO 
JQAO HENRIQUE PMDB 
JOSE LUIZ MAIA PDS 
MURILO REZENDE PMDB 
MUSSA DEMES BLOCO 
PAES LANDIM BLOCO 
PAULO SILVA PSDB 

RIO GRANDE DO NORTE 

ALUIZIO ALVES PMDB 
FERNANDO FREIRE BLOCO 
FLAVIO ROCHA PL 
| 1 -11 L.-LÁ CO L ) 7\ 

BLOCO 1 nriKCj rnKKcj-LKA, 
NEY LOPES BLOCO 

PARAÍBA 

ADAUTO PEREIRA BLOCO 
EFRAIM MORAIS BLOCO 
IVAN BURITY BLOCO 
IVANDRO CUNHA LIMA PMDB 
JOSE LUIZ CLEROT PMDB 
LÚCIA BRAGA PDT 
ZUCA I40REIRA PMDB 

PERNAMBUCO 

GUSTAVO KRAUSE BLOCO 
INOCENCIO OLIVEIRA BLOCO 
JOSE CARLOS VASCONCELT OS BLOCO 
JOSE MOURA BLOCO 
LUIZ PIAUHYLINO PSB 
MAVIAEL CAVALCANTI BLOCO 
MIGUEL ARRAES PSB 
NILSON GIBSON PMDB 
PEDRO CORRÊA BLOCO 
RENILDO CALHEIROS PCdoB 
ROBERTO FRANCA PSB 
ROBERTO FREIRE PCB 
ROBERTO MAGALHAES BLOCO 
SALATIEL CARVALHO PTR 
WILSON CAMPOS PMDB 
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ALAGOAS 

CLETO FALCAO BLOCO 
JOSE THOMAZ NONO PMDB 
MENDONÇA NETO PDT 
ROBERTO TORRES PTB 
VITORIO MALTA PDS 

SERGIPE 

BENEDITO DE FIGUEIREDO S/P 
CLEONANCIO FONSECA HDDCO 
MESSIAS GOIS BLOCO 

BAHIA 

ALCIDES MODESTO PT 
AROLDO CEDRAZ BLOCO 
BENITO GAMA BLOCO 
CARLOS ALBUQUERQUE PDC 
FELIX MENDONÇA PTB 
GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB 
GENEBALDO CORREIA PMDB 
HAROLDO LIMA PCdoB 
JAIRO AZI PDC 
JAIRO CARNEIRO BLOCO 
JAQUES WAGNER PT 
JOÃO ALMEIDA PMDB 
JQAO ALVJiS PDS 
JORGE KHOURY BLOCO 
JOSE CARIOS ALELUIA BLOCO 
JOSE LOURENCO PDS 
JUTAHY JÚNIOR PSDB 
LEUR LOMANTO BLOCO 
LUIS EDUARDO BLOCO 
LUIZ MOREIRA PTB 
MILTON BARBOSA BLOCO 
NESTÜR DUARTE PMDB 
RIBEIRO TAVARES PL 
SÉRGIO BRITO PDC 
SÉRGIO GAUDENZI PDT 
TOURINHO DANTAS BLOCO 
ULDURICO PINTO PSB 
WALDIR PIRES PDT 

MINAS GERAIS 

ALOISIO VASCONCELOS PMDB 
ANNIBAL TEIXEIRA PTB 
ARMANDO COSTA PMDB 
CAMILO MACHADO BLOCO 
CELIO DE CASTRO PSB 
EDMAR MOREIRA • BLOCO 

ELIAS MURAD PSDB 
FELIPE NERI PMDB 
FERNANDO DINIZ PMDB 
GENESIO BERNARDINO PMDB 
HUMBERTO SOUTO BLOCO 
IBRAHIM ABI-ACKEL PDS 
IRANI BARBOSA PSD 
ISRAEL PINHEIRO PRS 
JQAO PAULO PT 
JOSE ALDO PRS 
JOSE GERALDO PMDB 
JOSE SANTANA DE VASCONCELTOS BLOCO 
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA PRS 
LEOPOLDO BESSONE PST 
MARCOS LIMA PMDB 
MARIO DE OLIVEIRA PTR 
ODELMO LEÃO BLOCO 
OSMANIO PEREIRA PSDB 
PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS PSDB 
PEDRO TASSIS PMDB 
RAUL BETEM BLOCO 
SAULO COELHO PSDB 
TILDEN SANTIAGO PT 
VITTORIO MEDIOLI PSDB 
ZAIRE REZENDE PMDB 

ESPIRITO SANTO 

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES PMDB 
JQNES SANTOS NEVES PL 
JDRIO DE BARROS PMDB 
NILTON BAIANO PMDB 
RITA CAMATA PMDB 

RIO DE JANEIRO 

AROLDE DE OLIVEIRA BLOCO 
ARTUR DA TAVOLA PSDB 
CARLOS SANTANA PT 
FRANCISCO SILVA PST 
JAIR BOLSONARO PDC 
JAMEL HADDAD PSB 
JANDIRA FEGHALI PCdoB 
JOSE EGYDIO BLOCO 
JOSE VICENTE BRIZOLA PDT 
JUNOT ABI-RAMIA PDT 
LAPROVITA VIEIRA PMDB 
•LUIZ SAIOMAO PDT 
MIRO TEIXEIRA PDT 
NELSON BORNIER PL 
PAULO PORTUGAL PDT 
PAULO RAMOS PDT 
ROBERTO CAMPOS PDS 
ROBERTO JEFFEHSON PTB 
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SANDRA CAVALCANTI BLOCO 
SÉRGIO AROUCA ' PCB 
SÉRGIO CURY PDT 
SIDNEY DE MIGUEL PV 
SIMAO SESSIM BLOCO 
VLADIMIR PALMEIRA PT 

SAO PAULO 

ALBERTO HADDAD PTR 
ALDO REBELO PCdoB 
ALOIZIO MERCADANTE PT 
ARNALDO FARIA DE SA BLOCO 
CARDOSO ALVES PTB 
CUNHA BUENO PDS 
DELFIM NETTO PDS 
EDUARDO JORGE PT 
EUCLYDES MELLO BLOCO 
FAUSTO ROCHA BLOCO 
GASTONE RIGHI PTB 
HEITOR FRANCO BLOCO 
HÉLIO BICUDO PT 
IRMA PASSONI PT 
JOSE DIRCEU PT 
JOSE GENOINO PT 
JOSE SERRA PSDB 
LUIZ CARLOS SANTOS PMDB 
LUIZ GUSHIKEN PT 
MANOEL MOREIRA PMDB 
MARCELO BARBIERI PMDB 
MENDES BOTELHO PTB 
NELSON MARQUEZELLI PTB 
PAULO LIMA BLOCO 
PEDRO PAVAO PDS 
ROBERTO ROLLET-IBERG PMDB 
ROBSON TUMA PL 
TADASHI KURIKI BLOCO 
TUGA ANGERAMI PSDB 
ULYSSES GUIMÁRAES PMDB 
VADAO GOMES BLOCO 
WALTER NORY PMDB 

MATO GROSSO 

AUGUSTINHO FREITAS PTB 
JOAQUIM SUCENA PTB 
RODRIGUES PALMA PTB 
WELLTNGTON FAGUNDES PL 

DISTRITO FEDERAL 

AUGUSTO CARVALHO PCB 
BENEDITO DOMINGOS PTR 
CHICO VIGILANTE- PT 

EURIDES BRITO PTR 
MARIA LAURA PT 
OSORIO ADRIANO BLOCO 
PAULO OCTAVIO BLOCO 
SIGMARINGA SEIXAS PSDB 

GOIÁS 

ANTONIO FALEIRDS PSDB 
DELIO BRAZ BLOCO 
JQAO NATAL PMDB 
LAZARO BARBOSA PMDB 
LÚCIA VANIA PMDB 
MAURO BORGES PDC 
PAULO MANDARINO PDC 
PEDRO ABRAO PTR 
RONALDO CAIADO BLOCO 
VLRMONDES CRUVINEL PMDB 

MATO GROSSO DO SUL 

ELISIO CURVO BLOCO 
FLAVIO DERZI BLOCO 
WALDIR GUERRA BLOCO 

PARMA 

ABELARDO LUPION BLOCO 
ANTONIO BARBARA BLOCO 
BASILIO VILLANI PDS 
DELCINO TAVARES PST 
EDI SELIPRANDI PDT 
ELIO DALLA-VECCHIA PDT 
IVANIO GUERRA BLOCO 
JCtlE VARISCO PMDB 
LUIZ CARLOS HAULY PST 
MUNHOZ DA ROCHA PSDB 
(miREVES MOURA PTB 
OTTO CUNHA BLOCO 
PAULO BERNARDO PT 
PEDRO TONELLI PT 
PINGA FOGO DE OLIVEIRA BLOCO 
WERNER VJANDERER BLOCO 

SANTA CATARINA 

CÉSAR SOUZA BLOCO 
JARVIS GAIDZINSKI PL 
NELSON MORRO BLOCO 
NEUIO DE CONTO PMDB 
ORLANDO PACHECO BLOCO 
RUBERVAL PILOTTO PDS 
VASCO FURLAN PDS 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 18 2143 

RIO GRANDE DO SUL 

ADRQALDO STRECK PSDB 
ADYLSON I-DTTA PDS 
AMA.URY MULLER PDT 
ANTONIO BRITTO PMDB 
CARLOS AZAMEUJA. PDS 
EDEN PEDROSO PDT 
FETTER JÚNIOR PDS 
IVÓ MAINARDI PMDB 
JQAO DE DEUS ANTUNES PDS 
LUIS ROBERTO PONTE PMDB 
OSVALDO BENDER PDS 
PAULO PAIM PT 
TELMO KIRST PDS 
VICTOR FAOGIONI PDS 
WILSON MULLER PDT 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — As listas de 
presença acusam o comparecimento de 36 Srs. Senadores e 
293 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de Breves Comu- 

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Faleiros. 

O SR. ANTÔNIO FALEIROS (PSDB — GO. Sem revisão 
do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srí5 eSrs. Depu- 
tados, Parlamentar de primeiro mandato, nós nos assustá- 
vamos, no início da Legislatura, com as reuniões do Congresso 
Nacional, tendo em vista a dificuldade de realizá-las no horário 
designado e com o quorum exigido. 

Como não podíamos ficar omissos diante dessa situação, 
apresentamos projeto de mudança do Regimento Comum, 
na tentativa de achar momento mais propício e adequado 
para as reuniões do Congresso Nacional. Infelizmente, esse 
projeto, apesar de assinado por 80 Deputados e 20 Senadores, 
teve como desfecho o arquivamento, baseado no parecer do 
Relator, Senador do PSDB do Paraná. 

Em outra oportunidade, em reunião do Congresso Nacio- 
nal presidida pelo Senador Mauro Benevides, reiterei minha 
apreensão, tendo em vista que não podíamos continuar vulne- 
ráveis às críticas. Todos nós sabemos, e aqui não há nenhum 
ingênuo, que as reuniões do Congresso Nacional são marcadas 
e realizadas, porém jamais têm quorum para deliberação. 
São pouquíssimas as reuniões aproveitáveis. E, naquela opor- 
tunidade, na sessão em que eu questionei o Presidente, ele 
disse que ia reaver o processo para trazer uma resposta. 

Apesar de não me ter dirigido a V. Ex' na ocasião, gostaria 
mais uma vez de me manifestar com respeito a essa posição, 
para saber se vamos tomar ou não alguma medida a respeito 
dessas reuniões do Congresso Nacional em horários os mais 
impróprios possíveis, como agora, quando reuniões todas das 
Comissões estão sendo realizadas, e quando, apesar da crise 
que estamos vivendo, em que nada e tudo está parado no 
Brasil, Câmara e Senado mantêm suas atividades. 

Mas eu gostaria que as reuniões do Congresso Nacional 
tivessem uma outra normalização, outro quadro de horário, 
para não continuarmos aqui fingindo que estamos trabalhan- 
do, presentes a uma reunião para a qual temos certeza que 

não vai haver quorum, como outras que foram marcadas. 
Neste ano de 1992 pode-se contar nos dedos as reuniões que 
tiveram quorum para deliberação. 

Além de fazer essa reivindicação a V. Ex', Sr. Presidente, 
quero também manifestar-me a respeito da entrevista do Sr. 
Pedro Collor de Mello ao Jornal do Brasil de hoje, a qual 
absolutamente nada acrescenta às denúncias já existentes. Mas 
foi um marco muito importante o de ter sido ele o primeiro 
a trazer as denúncias a público, e agora, nos finalmentes, 
a estar confirmando. Parte do irmão, pessoa ligada por víncu- 
los sangüíneos ao Presidente da República — e não, como 
querem os govemistas, de grupos oposicionistas desejosos de 
alcançar o poder — a confirmação da suspeita até o desequi- 
líbrio emocional, de desequilíbrio psíquico por parte do Sr. 
Presidente Fernando Collor de Mello. 

As revelações de hoje vêm somar-se ao que, ontem, na 
Câmara já havíamos afirmado. Voltamos à questão da moral, 
a pauta principal que os governistas não sabem ou não têm 
como responder. Áté hoje não vimos ninguém vir à tribuna 
do Congresso ou da Câmara refutar as denúncias ou as acusa- 
ções imputadas ao Presidente. O que nós estamos presen- 
ciando é justamente o subterfúgio, a tentativa de sair pela 
tangente, de mostrar que o processo não é legal, ou simples- 
mente de fugir do âmago da questão principal. Tentam deixar 
de lado a questão moral alegando questões políticas, dizendo 
que todos aqueles que participam das críticas ao Governo 
fazem parte de uma central de golpistas que querem o poder 
pelo poder. Não é o meu caso e, tenho certeza, não é o 
caso de milhões e milhões de brasileiros que estão indo às 
ruas para reivindicar o fim da imoralidade que tomou conta 
do Brasil. 

A responsabilidade daqueles que hoje ainda tentam de- 
fender o Governo é muito grande, e a frustração que a Nação 
terá após — se porventura isso ocorrer — a não-condenação 
do Presidente será extremamente grave para os destinos da 
Nação. 

Espero que todos nós tenhamos consciência da gravidade 
do momento que estamos vivendo. Que todos tenhamos cons- 
ciência do nosso voto: do que podemos contribuir ou não, 
diante da necessidade de moralização por que possa o Brasil, 
para fazer com que ressurja das cinzas um novo País. Que 
todos tenhamos consciência deste momento histórico para não 
frustrar a nossa juventude, a nossa população, enfim todos 
aqueles que estão imbuídos de fazer um novo Brasil, onde 
todos tenham orgulho de ser brasileiros e orgulho do Governo 
que dirige a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Paulo. 

O SR. JOÃO PAULO (PT — MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.) — Sr. Presidente, Srí e Srs. Congressistas, excep- 
cional o trabalho produzido pelo Secretário de Finanças do 
Município de S. Paulo, Amir Khair, sobre a conjuntura fiscal 
e tributária do País e a reforma proposta pelo Governo Collor. 

A má administração das finanças fez com que a União 
perdesse em 1991, US$15 bilhões, ou seja, 3,6% do Produto 
Interno Bruto. 

Neste primeiro semestre as perdas já alcançam US$8 bi- 
lhões, conseqüência, sobretudo, da recessão e da má gestão 
fiscal e tributária. 

A proposta de reforma fiscal do Governo não alterará 
este quadro, pelo contrário, poderá significar a pá de cal na 
política de municipalização prevista pela Constituição de 88, 
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pois a ampliação da carga tributária pretendida pelo Governo 
significará o empobrecimento dos Municípios. 

O Governo Federal quer eliminar três dos quatro impos- 
tos municipais, o que corresponderá a perda de US$2,4 bi- 
lhões, se considerarmos a totalidade das prefeituras brasi- 
leiras. 

Restaria o IPTU, que deixaria de ser progressivo para 
os imóveis edificados, um golpe que agrada aos grandes pro- 
prietários, mas amplia a injustiça fiscal ao tratar desiguais 
de forma igual. 

A concentração dos recursos na União caminha na contra- 
mão da História do País e da realidade mundial. 

Fere os princípios democráticos, pois é a descentralização 
que permite o maior controle social sobre os atos do Governo. 

Enfim, Sr'5 e Srs. Congressistas, a reforma fiscal transfor- 
mou-se no grande cavalo de batalha do Governo em defesa 
de uma modernidade que já não está ao alcance do liberalismo 
propugnado por Fernando Colior. 

Este novo sistema tributário seria o paraíso fiscal dos 
grandes grupos econômicos por equiparar, sob o ponto de 
vista tributário, uma pequena empresa a um grande grupo 
econômico. 

O setor privado competitivo, no Brasil, é composto pelas 
micro, pequenas e níédias empresas, o que significa 99% dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços. 

Na verdade, Srs. Congressistas, a simplificação alardeada 
pelo Governo é aparente. 

Confunde-se intencionalmente carga tributária com nú- 
mero de impostos. 

Manifesto-me contrário à iniciativa do Governo, porque 
qualquer elevação de carga tributária, sem correspondente 
crescimento da economia, representa a retirada de recursos 
da sociedade, acarretando, como querem os economistas, 
maior tensão da relação capital/trabalho e, assim, como me- 
lhor conhecemos, maior arrocho salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Não havendo 
mais oradores inscritos, passemos à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Pedro Tonelli — Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. PEDRO TONELLI (PT — PR. Sem revisão do 
orador.) — Sr. Presidente, estou pedindo a palavra pela ordem 
para o cumprimento do art. 28, § 2? do Regimento Comum, 
já que é visível a falta da presença mínima de um sexto dos 
Congressistas, Deputados e Senadores, em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Está V. Ex' 
pedindo verificação? 

O Sr. Pedro Tonelli — É o que requeiro neste momento, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Está conce- 
dida a verificação. (Pausa.) Evidentemente, não há o quorum 
exigido. 

Nestas condições, fica sobrestada a apreciação das maté- 
rias constantes da Ordem do Dia da presente sessão. 

São os seguintes os itens adiados; 

I 
MEDIDAS PROVISÓRIAS 

- 1 - 
MEDIDA PROVISÓRIA N? 304, 

DE 28 DE AGOSTO DE 1992 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n? 304, 
de 28 de agosto de 1992, que dispõe sobre a extinção do 
índice de Salários Nominais Médios e o reajuste dos contratos 
de locação residencial, e dá outras providências. 

— Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
(Mens. 97/92-CN.) 

Prazo: 30-9-92 

- 2- 
MEDIDA PROVISÓRIA N» 305, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1992 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da ad- 
missibilidade quanto aos aspectos de relevância e urgência), 
da Medida Provisória n° 305, de 4 de setembro de 1992, que 
cria a Secretaria de Projetos Especiais da Presidência da Repú- 
blica e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, pelo Deputado Odel- 
mo Leão, pela admissibilidade da Medida. (Mens. 
106/92-CN.) 

— Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 3? do 
art. 5o da Resolução n" 1, de 1989-CN. 

Prazo: 8-10-92. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) — Nada mais 
havendo a tratar, encerro a presente sessão, antes convocando 
outra a realizar-se hoje, às 19 horas, para apreciação da admis- 
sibilidade da Medida Provisória n9 305. 

(Levanta-se a sessão às II horas e 10 minutos.) 

Ata da Ia Reunião Conjunta, em 17 de setembro de 1992 

2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
• Almir Gabriel - Antonio Mariz - Áureo Mello - Beni Ve- 
as - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - Chagas Rodri- 

gues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pe- 
reira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Esperidiao Amin 
- Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso - Fran- 
cisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - 
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - 
Hydekel Freitas - Jarbas Passarinho - João Calmon - João 
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França - JoSo Rocha - Josaphat Marinho - José Eduardo 
- José Fogaça - José Richa - Jutahy Magalhães - Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha - Lucfdio Portella - Magno Ba- 
celar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas 
- Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moi- 
sés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney Mara- 
nhão - Odacir Soares - Pedro Simon - Raimundo Lira - Ro- 
naldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campeio. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

RORAIMA 

MJCSSTS ALMEIDA P® 
AVENIR ROSA PDC 
FRANCISCO RODRIGUES PTB 
JOÃO FAGUNDES PMBB 
JÚLIO CABRAL PTR 
MARCELO LUZ PTR 

AMAPA 
/vROLBO GOSS PDT 
FATIMA PELAES BLOCO 
GIIjVAM BORGES PMDB 
IDURTAAL FREITAS PT 
VALDEUOR GUEDES PTR 

PARA' 
ELIEL RODRIGUES PMDB 
GIOVANKI QUEIROZ PDT 
BERI-DEMIO CTiLVnüHO PMDB 
HIIARIO COIMBRA PTB 
JOSÉ DIOGO PDS 
MARIO CHESMOILT PTR 
KXCIAS RIBEIRO PMDB 
PAULO ROCHA PT 
VALDIR GANZER PT 

AMAZONAS 

ATILA LINS BIOCO 
EUliER RIBEIRO PMDB 
EZIO FERREIRA BLOCO 

RONDONIA 

CARLOS CAMURCA PTR 
NOBEL MOURA PTR 
RAQUEL CÂNDIDO PTB 
REDITARIO CASSCL PTR 

ACRE 

ADELAIDE NERI PMDB 

CÉLIA MENDES PDS 
FRANCISCO DIOGENES PDS 
JQAO MAIA PTR 
JQAO TOTA PDS 
RONIVON SANTIAGO BLOCO 

TOCANTINS 

DERVAL DE PAIVA PMDB 
EDMUNDO GALDINO PSDB 
FREIRE JÚNIOR BLOCO 
LEOMAR QUINTANILHA PDC 
OSVALDO REIS PTR 
PAULO MDURAO PDS 

MARANHAO 

CID CARVALHO PMDB 
DANIEL SILVA PDS 
EDUARDO FATIAS PDC 
FRANCISCO COELHO PDC 
JOÃO RODOLFO PDS 
JOSE BURNETT BLOCO 
JOSE CARLOS SABOIA PSB 
JOSE REINALDO BLOCO 
PEDRO NOVAIS PDC 
ROSEANA SARNEY BLOCO 
SARNEY FILHO BLOCO 

CEARA 

AECIO DE BORBA PDS 
ANTONIO DOS SANTOS BLOCO 
ARIOSTO HOLANDA PSB 
CARLOS VIRGÍLIO PDS - 
ERNANI VIANA PSDB 
ETEVALDO NOGUEIRA BLOCO 
GONZAGA MOTA PMDB 
JACKSCN PEREIRA PSDB 
JOSE LINHARES PSDB 
LUIZ GHUO PDT 
MCHCNI TCRGAN PSDB 
ORLANDO BEZERRA BLOCO 
PINHEIRO LANDIM PfCB 

UBIRATAN AGUIAR PMDB 
VICENTE FIALHO BIGCO 

PIAUÍ 

B. SA PTR 
CIRO NOGUEIRA BLOCO 
FELIPE MENDES PDS 
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JESUS TAIRA BLOCO 
JQAD HENRIQUE PMDB 
JOSE LUIZ M\IA PDS 
MURILO REZENDE PMDB 
MUSSA DEMES BLOCO 
PAES LANDIM BLOCO 
P2\ULO SILVA PSDB 

RIO GRANDE DO NORTE 

ALUIZIO ALVES PMDB 
FERNANDO IREIRE BLOCO 
FLAVIO ROCHA PL 
IBERE FERREIRA BLOCO 
NEY LOPES BLOCO 

PARAÍBA 

ADAUTO PEREIRA BLOCO 
EFRAIM LOTAIS BLOCO 
IVAN BURITI BLOCO 
IVANDRO CUNHA LIMA PMDB 
JOSE LUIZ CTEROT PMDB 
LÚCIA BRAGA PDT 
ZUCA MOREIRA PMDB 

PERNAMBUCO 

GUSTAVO KRAU3E BLOCO 
IKCCEMCIO OLIVEIRA BLCCO 
JOSE C.ABLCS VASCCNCELLCS BLOCO 
JOSE MOURA BLOCO 

LUIZ PLAüHYLLMO PSB 
MD.VIAEL CAVALCANTI HLCCO 
MIGUEIJ ARRAES PSB 
NLLSCN GIBSCN PMDB 

PEDRO CORRÊA BLOCO 
RENILDO CAniEIROS PCdoB 
ROBERTO FRANCA PSB 
ROBERTO FREIRE PCB 
ROBERTO MAGALHAES BLOCO 
SALATIEIj CARVALHO PTR 
WILSON CAMPOS PMDB 

ALAGOAS 

CLETO FALCAO BLOCO 
JOSE TKOÍ4AZ NONO PMDB 
MENDONÇA NETO PDT 
ROBERTO TORRES PTB 
VITORIO MALTA PDS 

SERGIPE 

BENEDITO DE FIGUEIREDO S/P 
CLEONANCIO FONSECA BLOCO 
MESSIAS GOIS BLOCO 

BAHIA 

ALCIDES MODESTO PT 
AROLDO CSDRAZ BLOCO 
BENITO GAMA BLOCO 
CARLOS ALBUQUERQUE PDC 
FELIX MENDONÇA PTB 
GEDDIL VIEIRA LIMA PMDB 
GENEBALDO CORREIA PMDB 
HAROLDO LIMA PCdoB 
JAIRO AZI PDC 
JAIRO CARNEIRO BLOCO 
JAQUES WAGNER PT 
JQAO ATUE IDA PMDB 
jaAO ALVES PDS 
JORGE KHOURY BLOCO 
JOSE CTiRLOS ALELUIA BLOCO 
JOSS LOURENCO PDS 
JUIAKY JÚNIOR PSDB 
LEIJR LCNAOíTO BI.OCO 
LUIS EDUARDO BLOCO 
LUIZ MOREIRA PTB 

MILTON BARBOSA BLOCO 
NESTOR DUARTE PMDB 
RIBEIRO TAVARES PL 
SÉRGIO BRITO PDC 
SÉRGIO GAUDENZI PDT 
TOURIMTO DANTAS BLOCO 
ULDURICO PINTO PSB 
WALDIR PIRES PDT 

MINAS GERAIS 

ALOISIO VASCONCELOS PMDB 
ANNIBAL TEIXEIRA PTB 
ARMANDO COSTA 
CAMELO MACHADO BIOCO 
CELIO DE CASTRO PSD 
EDMAR MOREIRA BIOCO 
ELIAS MURAD PSDB 
FELIPE NERI P®2 

FERNANDO DINIZ P^®2 

GENESIO EHÍLNARDINO PMDB 
HUMBERTO SOUTO BIOCO 
IBRAHIM ABI-ACKEL PDS 
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IRANI BARBOSA PSD 
■ISRAEL PINHEIRO PRS 
JOÃO PAULO PT 
JOSE ALDO PRS 
JOSE GERALDO PMDB 
JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS BLOCO 
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA PRS 
LEOPOIDO HESSONE PST 
MARCOS LIMA PMDB 
MARIO DE OLIVEIRA PTR 
ODELMO LEÃO BLOCO 
OSMANIO PEREIRA PSDB 
PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS PSDB 
PEDRO TASSIS PMDB 
RAUL BELEM BLOCO 
SAULO COELHO PSGB 
TIIDEN SANTIAGO PT 
vittorio í-edioli psdb 
ZAIRE RESENDE PMDB 

ESPIRITO SANTO 

ETEVALDA. GRAS3I DE MENESES PMDB 

JQNES SANTOS NEVES PL 
JORIO DE EARROS PMDB 
NILTON BAIZIíO PMDB 
RITA CAI-3ATA PMDB 

RIO DE JANEIRO 

AROLDE DE OLIVEIRA BLOCO 
ARTUR DA TAVOLA PSDB 
CARLOS SANTANA PT 
FRANCISCO SILVA PST 
JAIR BOLSONARO PDC 
JAMIL HADDAD PSB 
JANDERA FEGHALI PCdoB 
JOSE EGYDIO BLOCO 
JOSE VICENTE BRIZOLA PDT 
JUNOT ABI-RAMIA PDT 
LAPROVLTA VIEIRA PMDB 
LUIZ SALOMAO PDT 
MIRO TEIXEIRA PDT 
NELSON BORNIER PL 
PAULO PORTUGAL PDT 
PAULO RAIOS PDT 
ROBERTO CAMPOS PDS 
ROBERTO JEFFERSON PTB 
SANDRA CAVALCANTI BLOCO 
SÉRGIO AROUCA PCB 
SÉRGIO CURY PDT 
SIDNEY DE MIGUEL PV 

SBIAD SESSIM BLOCO 
VLADIMTR PALMEIRA PT 

SAD PAULO 

ALBERTO HADDAD PTR 
ALDO REBELO PCdoB 
ALOIZIO MERCADANTE PT 
ARNALDO FARIA DE SA BLOCO 
CARDOSO ALVES PTB 
CUNHA BÜENO PDS 
DELFIM NETTO PDS 
EDUARDO JCRGS PT 
EUCLYDES MELLO BLOCO 
FAUSTO ROCHA BIOCO 

GASTONE RIGHI PIB 
REITOR FRANCO BLOCO 
HÉLIO BICUDO PT 
IRMÃ PASSQNI PT 
JOSE DIRCEÜ PT 
JOSE GENOINO PT 
JOSE SERRA PSDB 
LUIZ CARLOS SANTOS PMDB 
LUIZ GUSHIKEN PT 
MANOEL MOREIRA PMDB 
MARCELO RARBIERI ,, PMDB 
MENDES BOTELHO PTB 
NELSON MARQUEZELLI PTB 
PAULO LIMA BLOCO 
PEDRO PAVAO PDS 
ROBERTO ROIIEMBERG PMDB 
ROBSON TUMA PL 
TADASHI KURIKI BLOCO 
TUGA ANGERAMt PSDB 
ULYSSES GUIMARÃES PMDB 
VADAO GOMES BLOCO 
WALTER NORY PMDB 

MATO GROSSO 

AUGUSTINHO FREITAS PTB 
JOAQUIM SUCENA PTB 
RODRIGUES PALMA PTB 
WELLINGTON FAGUNDES PL 

DISTRITO FEDERAL 

AUGUSTO CARVALHO PCB 
BENEDITO DOMINGOS PTR 
CHICO VIGILANTE PT 
EURIDES BRITO PTR 



2148 Sexta-feira 18 

MARIA LAURA PT 
OSORIO ADRIANO 51.OCO 
PAUTO OCTAVIO BLOCO 
SIQ-JARIKGA SEIXAS PSDB 

GOIÁS 

ANTCÍGC EALSIPOS PSDB 

DELIO BPAZ BLOCO 
JQAD KATAL PMDB 
LAZARO BARBOSA PMDB 
LÚCIA VHNIA PMDB 
I^IAURO BORGES PDC 
PAULO MANDARINO PDC 
PEDRO ABRAD PTR 
RONALDO CAIADO BLOCO 
VIRMDWDES CRUVINEL PMDB 

MATO GROSSO DO SUL 

ELISIO CURVO BLOCO 
FLAVIO DERZI BLOCO 
VALDIR GUERRA BLOCO 

PARA1TA 

ABELARDO LUPION BLOCO 
ANTONIO BARBARA BLOCO 
BASILIO MELLANI PDS 
DELCINO TAVARES PST 
EDI SLLIPRARDI PDT 
ELIO DALLA-VECCHIA PDT 
IVANIO GUERRA BLOCO 
JQNI WvRISCO PMDB 
LUIZ CARLOS HAULY PST 
MUNHOZ DA ROCHA PSDB 
QNAIREVES MOURA PTB 
OITO CUNHA BLOCO 
PAULO BERNARDO PT 
PEDRO TONEI iTIT PT 
PINGA FOGO DE OLIVEIRA BIOCO 
V7ERKER VíANDERER BLOCO 

SANTA CATARINA 

CÉSAR SOUZA BLOCO 
JARVT.3 GAIDZHTSKI PI, 
NELSON MORRO BLOCO 
NEUTO DE CONTO PMDB 
ORLANDO PACHECO BLCCO 
RUBERVAL PILCTTO PDS 
VASCO FURLAN PDS 

Setembro de 1992 

RIO GRANDE DO SUL 

ADRQALDO STRECK PSDB 
ADYLSON MOITA PDS 
AMAURY.MUTiT.RR PDT 
ANTONIO BRUTO PMDB 
CARLOS AZAMBUJA PDS 
EDEN PEDROSO PDT 
FETTER JÚNIOR PDS 
IVO MAIKARDI PMDB 
JQAO DE DEUS ANTUNES PDS 
LUÍS ROBERTO PONTE PMDB 
OSVALDO EENDER PDS 
PAULO PAIM PT 
TEIMO KIRST PDS 
VICTOR FACCIONI PDS 
WILSON MUTiTiER PDT 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) — As listas 
de presença acusam o comparecimento de 55 Srs. Senadores 
e 293 Srs. Deputados. 

Entretanto, não há, em Plenário, o quorum mínimo indis- 
pensável para abertura da sessão. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reünião, con- 
vocando os Srs. Congressistas para uma sessão a realizar-se 
segunda-feira próxima, às 19 horas, destinada a apreciação 
de medida provisória. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 19 horas e 8 minutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar o Requerimento n- 445 de 
1991-CN, do Senhor Senador Mansueto de Lavor, solici- 
tando o cumprimento do art. 26 da Lei n? 8.167, de 
16 de janeiro de 1991, que determina a criação de uma 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a rea- 
valiar os incentivos fiscais, propondo medidas corretivas 
à luz de suas conclusões. 

8' REUNIÃO REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1992 

Aos vinte e seis dias do mês de maio de mil novecentos 
e noventa e deis, às quinze horas, na sala número dois da 
Ala Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima 
especificada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores 
Mansueto d Lavor, Coutinho Jorge, Deputado José Múcio 
Monteiro, convidados: Senadores João França, Marluce Pin- 
to, Almir Gabriel. Deputados: Hermínio Calvinho, Eliel Ro- 
drigues e os Senhores Asdrubal Bentes e Meyer Vaz. Deixam 
de comparecer por motivos justificados os demais membros. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá como 
aberto os trabalhos da Comissão e solicita a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que foi considerada aprovada. 
O Senhor Presidente passa a palavra ao Governador Otomar 
Pinto, que falou dos mcentivos como instrumento instituído 
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para atenuar ou reduzir as disparidades, entre o Centro-sul 
e as regiões do Norte e Nordeste, com a criação de emprego 
e na ampliação da renda e dos produtos regionais. O Senhor 
Presidente agradece ao Governador Otomar Pinto e passa 
a palavra ao Doutor Játíer Barbalho, Governador do Pará, 
que afirma ser contrário, sob o ponto de vista estrutural da 
política de incentivos fiscais, eles devem continuar sendo ins- 
trumento de promoção do desenvolvimento regional, da ate- 
nuação dos desníveis regionais. O Senhor Presidente agradece 
à contribuição dos depoentes. Fizeram ainda, o uso da palavra 
os Senhores Parlamentares: Senadora Marluce Pinto, Almir 
Gabriel, Hermínio Calvinho, Eliel Rodrigues. Nada mais ha- 
vendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrado os 
trabalhos. Agradeceu a presença de todos e solicitou-me, Ed- 
son de Alencar Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse 
a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e levada à publicação, juntamente 
com o acompanhamento taquigráfico. 

ÍNTEGRA DOS APANHAMENTOS TAQUI- 
GRÁFICOS DA OITAVA REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1992, DESTINADA A EXAMI- 
NAR O REQUERIMENTO N" 445 DE 1991-CN, DO 
SENHOR SENADOR MANSUETO DE LAVOR, 
SOLICITANDO O CUMPRIMENTO DO ART. 26 
DA LEI N" 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991, 
QUE DETERMINA A CRIAÇÃO DE UMA COMIS- 
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DES- 
TINADA A REAVALIAR OS INCENTIVOS FIS- 
CAIS, PROPONDO MEDIDAS CORRETIVAS À 
LUZ DE SUAS CONCLUSÕES. PUBLICADA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI- 
DENTE. 

Presidente: Senador Mansueto de Lavor 
Vice-Presidente: Deputado Sérgio Machado 
Relator; Deputado José Múcio Monteiro 

Convidados: Ottomar Pinto — Jader Barbalho — Mar- 
luce Pinto — Almir Gabnel — Hermínio Calvinho — Meyer 
Vaz — Eliei Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião de hoje. 

Convido, para tomar assento à Mesa, os ExmoS Srs. Go- 
vernadores Jáder Barbalho, do Estado do Pará, e o Sr. Gover- 
nador Ottomar Pinto, do Estado fle Roraima. O eminente 
Relator, Deputado Josc Múcio, comunicou-me estar em uma 
reunião e que logo mais deverá estar presente. 

Convido para tomar o seu lugar à Mesa, como Relator 
ad hoc, o nobre Senador Coutinho Jorge, representante do 
Pará. 

Do Governador Joaquim Francisco, de Pernambuco, re- 
cebi um telex com o seguinte teor: 

(leitura do telex) 
Convido S. Ex% o Secretario Gustavo Kranse, para tomar 

lugar à Mesa. 
O Gbvernador Ciro Gemes, que esteve aqui na semana 

passada, confirmou sua presença neste depoimento conjunto 
dos Governadores, porém, até o momento, S. ExV, não se 
encontra presente. A qualquer momento deverá chegar e terá 
lugar à Mesa. 

Do Exm? Sr. Ministro Ângelo Calmon de Sá recebi um 
telex, cujo teor dou conta à Comissão. 

(leitura do telex) 

S. Ex' se refere a um nosso pedido de informações relativo 
à atualização monetária desses recursos liberados para o Fi- 
nam e o Finor. 

(continua a leitura do telex) 

Em suma, S. Ex', o Sr. Ministro-chefe da SDR, comunica 
que realmente os recursos liberados para o Finor, doravante, 
terão os reajustes pleiteados que antes só eram dados aos 
recursos do Finam. 

Temos também, em mãos, uma carta enviada pela Fede- 
ração de Agricultura do Estado do Pará, pleiteando uma au- 
diência pública da Comissão a ser realizada na Cidade de 
Belém do Pará. 

Na próxima reuniáo submeteremos esse pleito do Sr. ício 
Ismar Santana Ferreira, Delegado da Federação de Agricul- 
tura do Estado do Pará, signatário da correspondência, de 
deliberação dos Srs. Membros da Comissão. 

De minha parte, tenho a melhor boa vontade e farei 
o possível para que essa audiência seja realizada. 

Na segunda-feira passada, dia 18 de maio, houve a audiên- 
cia em São Paulo, conforme programado. A audiência teve 
o maior sucesso. Os que participaram sentiram realmente, 
que aquele diálogo entre empresários, no principal centro 
econômico-financeiro do País, autoridades públicas — entre 
elas o Sr. Ministro-Chefe da SDR, o Superintendente da Su- 
dam, o Superintendente da Sudene, o Presidente do BASA, 
o Presidente do BNB —, foi da maior importância. Real- 
mente, os resultados tiveram reflexos na imprensa do País. 

Gostaria de pedir escusas aos eminentes Governadores, 
Dr. Ottomar Pinto e Dr. Jáder Barbalho, pelo atraso verifi- 
cado, ocorrido em virtude de estarmos presentes à tribuna 
do plenário do Senado e por termos recebido apartes que 
não nos permitiram encerrar nóèso pronunciamento mais rapi- 
damente. 

Temos, hoje, o imenso prazer em ouvir os Chefes dos 
executivos estaduais. 

A Comissão havia decidido um critério na escolha desses 
governadores, ou seja, os governaderes escolhidos seriam 
aqueles cujos Estados teriam sediados os organismos regionais 
Sudene e Sudam e os bancos regionais. 

Por coincidência, o Basa — Banco da Amazônia, a a 
Sudam — Superintendência de Desenvolvimento da Amazô- 
nia, ficam sediados em Belém do Pará. Convidamos, também, 
governadores de Estados de fronteira. Essa escolha, por deci- 
são da Comissão, sem nenhum demérito para os demais chefes 
de executivo daquela região, caiu sobre o ilustre Governador 
de Roraima, Dr. Ottomar Pinto. É claro que pelos critérios 
estabelecidos e por todos os méritos, como governador, como 
homem público, o outro nome escolhido, na região amazônica, 
é S. Ex% o Dr. Jader Barbalho. 

Quanto aos governadores do Nordeste, o Di. Ciro Gomes 
confirmou sua presença; o Dr. Joaquim Francisco delegou 
ao secretário da Fazenda, conforme o telex lido, Dr. Gustavo 
Craos, que é também parlamentar, Deputado Federal; esta- 
mos aguardando S. Ex' durante a nossa reunião para que 
faça a exposição dos pontos de vista do Sr. Governador. 

Gostaria de abrir a parte das exposições dos governa- 
dores. As incrições para os interpeladores já se encontram 
abertas. 

Interessa a esta Comissão saber qual o posicionamento 
dos Estados com referência aos fundos de investimentos que 
esta Comissão, por dispositivo do art. 26 da Lei n? 8.167 
reavaliará e deverá ter como resultado final uma proposta 
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ao Congresso Nacional para manter o texto atual da legislação 
ou para suprimir de vez os incentivos fiscais se assim entender 
a Comissão, depois de todas essas avaliações —, ou para 
alterar os incentivos fiscais tronando-os mais ágeis, tornan- 
do-os mais adequados ao desenvolvimento dos Estados e das 
regiões brasileiras. 

A título de informação aos governadores presentes, pelo 
que esta Comissão colheu até o momento, podemos deduzir, 
sem querer antecipar os resultados do relatório, que os incen- 
tivos fiscais devem perdurar; são instrumentos importantes 
para o desenvolvimento regional. Segundo nossos dados eles 
têm como fonte de receita uma parcela daquela receita tribu- 
tária que constitui a renúncia 'iscai. Hoje, para a Amazônia 
e o Nordeste não ultrapassa, i sequer 24% do Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas, mas vai redundar, além da insta- 
lação de unidades produtivas nesses Estados das regiões incen- 
tivas, aumento da receita tributária. 

Temos aqui dados estatísticos de Estados cujas receitas 
tributárias chegam até ao ICMS, principalmente, as receitas 
federais e o IPI, que, por exemplo, chegam a cerca de oitenta 
por cento em empresas incentivadas. 

Portanto, há uma série de dados que está a mostrar a 
esta Comissão e ao próprio Relator que ainda não chegou 
o momento de acabar com os incentivos fiscais. É preciso 
aperfeiçoá-los. 

Quanto às distorções havidas, elas foram verificadas, mas 
são exceções que às vezes se confundem com a regra geral. 
Isto é, aqueles desvios, aquelas distorções, aquela malversação 
de recursos públicos que se têm verificado, os levantamentos 
até agora chegados à Comissão indicam que não chegam a 
quatro por cento dos projetos incentivados. Tudo isso, indi- 
cando que há pontos negativos, evidentemente. E vamos, 
através de um projeto de alteração da legislação, corrigir esses 
pontos negativos e essas distorções dos fundos de investi- 
mentos regionais — mas há muitos pontos positivos. 

A conclusão da audiência pública de São Paulo com os 
empresários, com as autoridades, com os superintendentes, 
com o Ministro, com Parlamentares, Senadores e Deputados, 
e, sobretudo, com auditores econômicos de dez empresas de 
comunicação é de que a grande falha no funcionamento desse 
processo dos incentivos regionais é exatamente uma melhor 
comunicação: a divulgação dos resultados desses incentivos 
no desenvolvimento de cada região. 

Srs. Senadores, Srs. Deputados, gostaria de iniciar os 
depoimentos de hoje, tendo a honra de passar a palavra ao 
Exm? Sr. Governador do Estado de Roraima, um Estado 
emergente, que realmente quer despontar no seio da Fede- 
ração com o lugar que lhe é próprio. 

S. Ex' o Sr. Govcnradm Ow.ãar Pinto vai dizer a todos 
nós'desta Comissão, qual a importância dos incentivos fiscais, 
dos incentivos de desenvolvimento regionais no seu Estado 
e na Amazônia. 

Com a palavra S. Ex' o Governador Ottomar Pinto. 
O SR. OTTOMAR PINTO — Muito obrigado, Sr. Presi- 

dente. 

"O Estado do Maranhão e Grâo-Pará, instituído 
em 1621 pela Coroa portuguesa como unidade adminis- 
trativa separada do Brasil e ligada diretamente a Lis- 
boa, correspondia na época a um território muito maior 
do que o que possuem atualmente os Estados brasi- 
leiros de mesmo nome: englobava toda a Amazônia 
portuguesa e, ainda, até meados do século XVII, o 

Ceará e o Piauí (S. Gross, 1969:6-8; S. Buarque de 
Holanda, 1968, 1:266-267). Esta separação teria sido 
feita em razão de fatores geográficos, tais como ventos 
e correntes marítimas desfavoráveis, que dificultavam 
o acesso à região a partir do Brasil. A princípio mera- 
mente administrativa, tal divisão veio a configurar uma 
real e profunda diferença de cunho político-econômico 
entre as duas regiões". (FARAGE, Nádia. As Mura- 
lhas dos Sertões. Pág. 23. Ed. Paz e Terra.) 

O que leio são excertos de arquivos portugueses e brasi- 
leiros. 

Sr. Presidente, Senador Mansueto de Lavor, Sr. Relator 
desta Comissão, Senador Coutinho Jorge, eminente Gover- 
nador do Pará, Dr. Jader Barbalho, Srs. Senadores, Srs. De- 
putados, meu caro companhe;ro, Senador João França, de 
Roraima, senhoras e senhores, com muita honra dirijo-me 
aos ilustres membros desta Casa para trazer o discernimento 
do Executivo Estadual de Roraima sobre a discussão que 
tem por objeto a "Política de Incentivos Fiscais para a Ama- 
zônia". 

Como tais, entendo que os incentivos fiscais foram insti- 
tuídos para atenuar ou reduzir as disparidades entre o Cen- 
tro-Sul e as regiões do Norte e Nordeste. Assim, deveriam 
contribuir positivamente na criação de empregos e na amplia- 
ção da renda e do produto regionais. Foram concebidos, por- 
tanto, para, em tese, alavancar a economia da região e bene- 
ficiar os seus habitantes. Assim sendo, os incentivos fiscais 
deveriam cumprir o papel de instrumento auxiliar de política 
.edistribuidora de rendas na sua dimensão espacial/regional 
no contexto da política do poder publico nacional. 

O crescente esgotamento da capacidade de financiamento 
do Estado brasileiro, a complexidade de seu aparelho tributá- 
rio, com a presença desnecessária de impostos, taxas e contri- 
buições fiscais e parafiscais, a instabilidade da economia nacio- 
nal, o refluxo da poupança externa e a insuportável dívida 
social, estão levando a sociedade civil e as suas instituições 
a discutirem o papel do Estado, as funções do Governo e 
as atribuições dos governos estadual, municipal e federal. E, 
naturalmente, leva à discussão do "Quem paga a conta?" 
ou "Quanto de despesa será cortada?" No ano passado, o 
Executivo Federal chegou a propor a suspensão temporán 1 

dos recursos dc NAM/FINOR e seu remanejamento par.i 
financiament / das dívidas estaduais e das obras de infra-es- 
trutura para os Estados não endividados ou com baixo índice 
de endividamento. A resistência maior veio de Estados do 
Nordeste e a proposta foi arquivada. Pelas projeções dos valo- 
res apresentados, o Estado de Roraima poderia equacionar 
tranqüilamente seu problema energético com a construção 
de uma usina hidroelétrica, tal o volume de recursos que 
seriam aportados para o Estado com essas providências. 

Desta maneira, no mínimo esse é o custo de oportunidade 
4uc pagamos. Por outro lado, fica evidente que os Estados 
com maior debilidade infra-estrutural continuarão "a ver na- 
vios", isto é, continuarão a presenciar o aprofundamento do 
distanciamento intra-regional e inter-regional, sem acesso aos 
investimentos piodutivos através dos recursos do FINAM. 
Espero que a Amazônia não seja a grande sacrificada no 
decorrer deste processo. 

Entendo que o encaminhamento racional das políticas 
públicas orientadas para a Amazônia exige como premissa 
básica que primeiro respondamos à questão: qual é o papel, 
a função e objetivos que queremos da Amazônia e para a 
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Amazônia na formulação do nosso Projeto Nacional? Ou dito 
de outra forma: qual é o papel que cabe a Amazônia na 
construção do nosso Projeto Nacional? Creio ser plausível 
afirmar que não há um Projeto Nacional para a Amazônia. 
Não há nem mesmo uma política articulada do Estado Nacio- 
nal, apesar de as transformações registradas na Amazônia 
terem sido produzidas pela intervenção do Estado na região. 
O direcionamento do FINAM, por exemplo, não tem nenhu- 
ma articulação com os planos regionais e/ou estaduais de de- 
senvolvimento. O mesmo se aplica aos demais instrumentos, 
como o Programa de Integração Nacional — PIN. 

Há os que defendem a idéia preservacionista de quase 
intocabilidade dos recursos naturais da Amazônia. São os eco- 
xiitas que exacerbam suas pressões, numa espécie de doença 
infantil do ecologismo, parafraseando Lênin, que dizia que 
o esquerdismo é uma doença infantil do socialismo. 

Há os que julgam ser possível produzir lucros com a 
utilização indiscriminada e exploração predatória dos recursos 
amazônicos, para os quais a região funciona como grande 
armazém de matérias-primas. 

Este é o outro lado da moeda. São dinossauros que deve- 
mos extinguir. Não podemos esconder, porém, a realidade 
da existência de uma população de quase 20 milhões de amazô- 
nidas e da exigência de organizarmos uma economia que res- 
ponda às demandas básicas desses cidadãos. 

Com a liberação das importações decorrente da Nova 
Política Industrial e de Comércio Exterior, a Zona Franca 
de Manaus perdeu o acesso privilegiado ao Mercado Nacional, 
que absorve mais de 90% (noventa por cento) de sua produ- 
ção. Dessa forma, o Estado do Amazonas foi lançado na 
mais profunda crise econômica de sua história. Com a Nova 
Política Ecológica foram esterilizados mais de 50% da área 
total do Estado de Roraima, sem nenhuma ação compen- 
satória ou de realização de proposta alternativa por parte 
da União. 

Essas medidas foram tomadas pela União sem discussão 
com as sociedades dos Estados atingidos, que não apresenta 
a necessária ação compensatória para a realização das pro- 
postas alternativas para todos nós. 

Não tenho dúvida que o objetivo-síntese do Projeto Na- 
cional para a Amazônia continua sendo o de consolidar a 
integração do espaço amazônico ao núcleo dinâmico da econo- 
mia nacional. 

Durante as décadas de 1940 e 1950 o Brasil consolidou 
a ocupação econômica de sua fronteira ao longo dos rios Para- 
ná e Uruguai, abrangendo a região oeste dos Estados de São 
Paulo, Paraná e Santa Catarina e noroeste do Rio Grande 
do Sul. Agora, persegue-se a integração dos mercados latinos 
com o Mercosul. 

Nas décadas de 60 e 70 a fronteira econômica avançou 
pelo Mato Grosso, Rondônia, norte de Goiás, sudoeste do 
Pará e oeste do Maranhão, propagando-se na década de oiten- 
ta para Roraima. Na atualidade, essa expansão continua, pas- 
sando pelo Estado do Acre e seguindo rumo as fronteiras 
setentrionais, com as Guianas e Venezuela. Os incidentes 
de fronteira se inserem nesse processo. E aqui surge a especifi- 
cidade geo-econômica de Roraima, cuja integração deve se 
voltar necessariamente para o norte, na direção da Venezuela 
e do Caribe. Não há solução permanente para nenhum Estado, 
dissociada de uma política para toda a região e que crie alterna- 
tivas viáveis para um desenvolvimento equilibrado. 

O ELENCO DE INCENTIVOS FISCAIS 

De qualquer forma, apesar dessas indefinições, vigora 
a Lei n?8.167, de 16 de janeiro de 1991, que alterou a legislação 
do Imposto sobre a Renda relativa a incentivos fiscais e estabe- 
leceu novas condições operacionais dos Fundos de Investi- 
mentos Regionais (FINAM, FINOR e Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo-FUNRES), fixando 
inclusive a exigência de reavaliação dos incentivos fiscais regio- 
nais por Comissão Mista do Congresso Nacional. 

OS INCENTIVOS ADMINISTRADOS PELA SUDAM 

No âmbito da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia — SUDAM há dois incentivos principais. 

E óbvio que o Governador Jáder Barbalho irá fazer uma 
digressão mais profunda e mais ampla sobre os incentivos 
da Sudam. 

Então, esses incentivos da Sudam, de maneira sumária, 
são: 

a) isenção do Imposto de Renda; b) colaboração finan- 
ceira para empreendimentos empresariais, com recursos do 
Fundo de Investimentos da Amazônia — FINAM. São incen- 
tivos que se estendem para toda a Amazônia Legal. 

Sabemos que o Finam tem sido instrumento importante 
da modernização e crescimento econômico da Amazônia. Sa- 
bemos, no entanto, que os resultados sociais do Finam são 
bem modestos. 

De fato, a base industrial montada sob os auspícios do 
Finam é componente majoritário na formação do produto 
industrial, com mais de 50% (cinqüenta por cento) do produto 
regional, não direcionado para o mercado regional, ao mesmo 
tempo que contribui com 1/3 (um terço) do total do emprego 
regional, segundo dados da Sudam, com elevada concentração 
espacial dos empreendimentos em Belém e Manaus (55% 
dos projetos.) 

Cinqüenta e cinco por cento dos projetos implantados 
na Amazônia sob o patrocínio do Finor estão localizados em 
Belém e Manaus. Muito mais em Manaus, evidentemente, 
do que em Belém. 

No que diz respeito à agropecuária, sabemos que os em- 
preendimentos incentivados contribuem com apenas 5% (cin- 
co por cento) do rebanho bovino regional e menos de 1% 
do valor da produção agrícola e agropecuária da Amazônia. 
O capital e a propriedade estão concentrados em poucas mãos 
(apenas as S.A tem acesso aos recursos do Finam.) Portanto, 
o patrimônio está concentrado nas mãos de grandes conglome- 
rados financeiros. E o total de empregos gerados pelas ativida- 
des primárias incentivadas é inferior a 1% de toda a mão 
de obra ocupada pelo setor. E foi exatamente a política de 
ocupação pela "pata de boi" a grande responsável pelo impac- 
to ambiental que, elevado à enésima exponencial, virou estar- 
dalhaço na mídia mundial. 

Roraima tem apenas 11 (onze) empreendimentos incenti- 
vados, dos quais 6 (seis) são agropecuários, quatro industriais 
(4) e 1 (um) de serviços. A grande contribuição dos projetos 
agropecuários reside no fato de que eles evidenciaram a viabili- 
dade agro-econômica das nossas savanas ou campos gerais 
localmente denominados "lavrados" e introduziram técnicas 
modernas de produção pecuária. De um rebanho bovino de 
300 mil animais, os seis empreendimentos representam aproxi- 
madamente 7% (sete por cento) do total. Mas Roraima apre- 
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senta condições naturais extremamente favoráveis para se con- 
solidar como Pólo Agropecuário e desde que removidos óbices 
de natureza institucional. Circunstâncias essas cada vez mais 
difícil aos nossos olhos de realizar-se. 

Em face da precariedade da base infra-estrutural (trans- 
portes e energia principalmente) da Amazônia em face do 
esgotamento da capacidade de financiamento do Estado Na- 
cional, o ideal seria aplicar os recursos do Finam/Finor em 
obras de infra-estrutura. Sei, no entanto, que tal pretensão 
não é viável, na medida que afetaria a implantação de em- 
preendimentos já em curso, com alteração radical das regras 
do jogo nas relações sociedade civil/Estado. 

Assim sendo, penso que as correções quanto ao Finam 
devem se dirigir para: 

a) a atenuação da concentração no espaço intra-regional. 
Isto é, aumentar a abrangência de locais. Não concentrar 

apenas no setor primário em três Estados: Pará, Mato Grosso, 
Amazonas. Levar também esses projetos para outros Estados 
— Amapá, Roraima, Rondônia, Ácre e tantos outros —, 
de acordo com as vocações econômicas de cada um desses 
Estados. 

b) a atenuação da concentração quanto a propriedade. 
Ou seja, assegurar, por via legal, a participação dos orga- 

nismos do Finor e do Finam, dos médios empresários, peque- 
nos empresários, pequenos e médios produtores, fazendo com 
que os benefícios que poderiam ser distribuídos a cooperativas, 
associações e empresas de diversos tipos de sociedades, como 
sociedades por quotas de participação. 

c) Melhorar a articulação da ação do Finam/Sudam com 
os planos estaduais de desenvolvimento. 

Quanto as mudanças dos mecanismos e a tecnicalidade 
necessária para tanto, são trabalhos para os nossos técnicos. 

OS INCENTIVOS ADMINISTRADOS PELA SUFRAMA 

No ano passado, em maio de 1991, foi instituída Comissão 
Interministerial para avaliar a Zona Franca de Manaus em 
face da Nova Política Industrial e de Comércio Exterior, cujos 
resultados foram apresentados em relatório de agosto do mes- 
mo ano. Administra a Suframa, quanto a incentivos fiscais, 
os instrumentos: a) redução e/ou isenção dos impostos de 
importação e sobre produtos industrializados. 

A Comissão propôs o seguinte Plano de Ação para a 
Zona Franca de Manaus: 

Foram várias ações ditas de imediato e ações de médio 
prazo. Não vou ler porque é um elenco extenso e isto vai 
ficar neste texto, que será distribuído aos Srs. membros desta 
Comissão. 

Por exemplo, só duas ou três; 
LI — Eliminação do Sistema de Quota Global de Impor- 

tação; 
1.2 — Criação de um Sistema de Previsão de Importa- 

ções; 
1.3 — Requisitos para a internação de Produtos Industria- 

lizados na ZFM. 
E outras. E ações de médio e longo prazo: 
2.1—Criação de um Fundo de Financiamento para a 

Amazônia Ocidental; 
2.2 — Desenvolvimento e Modernização do Sistema de 

Transporte; 
2.3 — Utilização das Reservas de Gás Natural para a Ge- 

ração de Energia Elétrica; 
2.4 — Acesso da produção da ZFM aos Portos do Caribe 

e do Pacífico; 

2.5 —Estímulo à agricultura e às outras atividades com- 
petitivas na Amazônia; 

2.6 — Complexo tecnológico-industrial; 
2.7 — Celebração de acordos operacionais com Porto Ri- 

co e Aruba para permitir o acesso preferencial aos mercados 
dos EUA e da CEE; 

2.8 — Interiorização da experiência da ZFM. 
Fica evidente que, pela amplitude do conjunto das medi- 

das propostas, apenas os incentivos fiscais não foram e não 
são instrumentos suficientes para manter os níveis de produ- 
ção, emprego e renda da ZFM. 

As debilidades estruturais da Amazônia continuarão por- 
tanto irresolvidas se não forem atacadas a partir de um projeto 
nacional, onde os Estados-membros e a sociedade amazônida 
sejam levados na devida conta. A política de incentivos fiscais, 
sabemos, são instrumentos importantíssimos, porém coadju- 
vantes no quadro das políticas públicas necessárias à consoli- 
dação do processo de integração da Amazônia ao núcleo dinâ- 
mico da economia nacional, se este for o real objetivo da 
sociedade brasileira. 

De tudo que foi dito, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
convém sumariar, acrescentando um pouco o texto da matéria 
com objetivo didático. 

Vamos repetir os incentivos da Sudam. 
Colaboração financeira na do Finor, como foi ressaltado 

pelo nosso Presidente, que incorpora 24%, do Imposto de 
Renda devido pelo contribuinte investidor, no caso pessoa 
jurídica. 

Reinvestimento no projeto próprio de 40% do Imposto 
de Renda devidos, a renda por ele gerados na sua operação 
nesses projetos que já foram instalados e que se tratam de 
projetos incentivados. 

Incentivos Suframa 
— Isenção dos impostos de importação e exportação; 
— isenção do 1PI; 
— isenção do ICMS. 
Claro, se a Suframa é tratada como se fosse um país 

estrangeiro. 
Então, ele é isento de ICVS e isento de IP1, porque 

não se pode exportar impostos. 
Convém ressaltar que, a despeito desses incentivos e das 

concomitantes externalidades beneficiadoras do processo de 
desenvolvimento dos estados amazônicos, distorsões diversas 
ocorreram e vêm ocorrendo, trazendo em seu bojo a frustração 
dos resultados esperados, em que pese mais dp duas décadas 
de exercício dessa política econômica, na região. 

No caso amazônico, é de salientar a ocorrência de concen- 
tração setorial privilegiando indústrias desconectadas do mer- 
cado regional de fatores de produção, e, de parco valor agrega- 
do, com o seu produto final se dirigindo para outras regiões 
(90%); concentração espacial, privilegiando os Estados do 
Amazonas, Pará e Mato Grosso; e concentração da proprie- 
dade dos recursos, alijando do processo o empresário amazô- 
nico, em especial o pequeno e médio produtores. 

A concentração setorial tem no parque industrial eletro-e- 
letrônico da ZFM um dos exemplos mais eminentes e a dramá- 
tica situação do Amazonas confirma a fragilidade do modelo, 
conforme exposto anteriormente. 

No setor primário, o Estado do Pará, sem dúvida, o maior 
recipiendário do volume de recursos incentivados para a pe- 
cuária, caminhava solene e alegremente para o desastre ecoló- 
gico e social (grileiros, posseiros, sindicatos, polígono dos 
castanhais) e somente com o gigantesco aporte seletivo de 
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recursos federais para projetos específicos (Carajás, Tucuruí, 
Albrás-Alunorte, bauxita de Porto Trombetas), conseguiu 
atenuar o furor da tempestade que se acumulava ameaçadora 
no horizonte sócio-econômico daquele grande Estado. Muitas 
vezes platéias ensombrecidas de preocupação ouviram o verbo 
flamejante do Governador Jader Barbalho profligando esse 
modelo injusto, que transformara o Pará em mero almoxa- 
rifado de matérias primas, que devastava florestas, atraía bra- 
sileiros de outras plagas e apenas acumulava problemas sociais 
graves, para o setor público administrar. 

Entendo, entáo, que há necessidade de se humanizar 
e incorporar maior eficiência repartitiva à ocupação da amazô- 
nia, tanto a nível espacial quanto ao nível funcional, tendo 
por base os incentivos fiscais. 

Com esse objetivo creio que seria conveniente refletir 
sobre propostas que caminhem no sentido de: 

1 —privilegiar as atividades primárias de produção, nos 
grandes espaços amazônicos segundo sua vocação ecológica- 
econômica, de forma a incorporar ao processo econômico, 
Estados que vêm sendo marginalizados (cerrados de Roraima 
e do Amapá para a pecuária; várzeas para a agricultura irriga- 
da, etc.) 

2 — Incorporar ao processo produtivo, os pequenos e 
médios empresários e produtores rurais da região, alijados 
dos benefícios por uma legislação discriminatória e injusta; 
isso pode ser conseguido estendendo por via da lei os benefí- 
cios, às cooperativas, associações e outros tipos societários, 
como por exemplo, as sociedades por quotas de responsa- 
bilidades limitadas. 

Em verdade, desde a sua institucionalização os incentivos 
financeiros e fiscais têm sido discriminatórios, aproveitando 
apenas dois ou três Estados amazônicos, marginalizando os 
demais e acentuando as disparidades intra-regionais. 

As alterações, anteriormente propostas, abrem amplo le- 
que de oportunidades para Estados com grandes clareiras flo- 
restais, como Roraima, Amapá, regiões do Pará como por 
exemplo o Marajó. 

Urge alterar a legislação; redirecionar o fluxo dos incen- 
tivos; fazer uma avaliação crítica dos seus questionáveis resul- 
tados. A continuar neste passo, estaremos caminhando na 
direção de resultados opostos à aqueles preconizados pelos 
legisladores, pelos ideólogos deste processo. 

E permitam-me senhores, concluir evocando o pensa- 
mento irônico, mordaz, porém eternamente veraz, do saudoso 
dramaturgo escritor brasileiro, Nelson Rodrigues: "A verda- 
deira apoteose é a vaia; os admiradores corrompem": 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Ouvimos 
o pronunciamento de S. Ex', o Govemadat Ottomar Pinto, 
de Roraima. 

Este importante depoimento traz propostas fundamen- 
tais, propostas que coincidem com muitas já aqui apresentadas 
no sentido de aperfeiçoamento do Finam e, por extensão, 
do Finor. S. Ex' ressaltou muito bem o aspecto da democra- 
tização, da abrangência dos benefícios do Finor à micro, à 
pequena e à média empresa. Este ponto aqui tem sido deba- 
tido, ele é fundamental, além de outros. 

Então, gostaria de lembrar aos participantes que logo 
após o pronunciamento de S. Ex", o Governador Jáder Barba- 
lho, abriremos os debates. Terão preferência nas inscrições 
os Srs. Senadores e Srs. Deputados e, posteriormente, pode- 
rão fazer perguntas os presentes, representantes de entidades, 
empresários. Abriremos, também, para um círculo maior, co- 

mo tem sido prática nas audiências públicas que a Comissão 
tem promovido por toda a parte. 

Agora, neste momento, após o importante pronuncia- 
mento do Governador de Roraima, vamos ouvir S. Ex-, o 
Governador Jáder Barbalho. 

Quero, realmente, ressaltar aqui e agradecer o fato de 
que os dois Governadores têm suas agendas bastante cheias 
— nós também temos as nossas —, mas os Governadores 
mais distantes — o Governador de Roraima, o Governador 
do Pará — estão aqui. Isso é fundamental. Essa colaboração 
que S. Ex,s vêm prestar aos trabalhos da nossa Comissão 
deve ser registrada como um serviço público de alta relevância 
para o País e, principalmente, para o desenvolvimento das 
nossas regiões. 

Concedo a palavra a S. Ex-, o Governador Jáder Bar- 
balho. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Exm? Sr. Senador Man- 
sueto de Lavor, Presidente desta Comissão; Exm9 Sr. Senador 
Coutinho Jorge, Relator; Sr' Senadora, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, minhas senhoras, meus senhores, em primeiro 
lugar, desejo cumprimentar o Governador Ottomar Pinto, 
do Estado de Roraima, pela contribuição valiosa que o seu 
depoimento a esta Comissão representou para a discussão 
da política de incentivos fiscais. 

Desejo cumprimentar o Senador Mansueto de Lavor pela 
iniciativa desta Comissão, que me faz lembrar que como Depu- 
tado Federal, há muitos anos, propus a criação de uma comis- 
são idêntica a esta. Verifico que o Congresso Nacional conti- 
nua muito preocupado com essa questão, refletindo, segura- 
mente, o sentimento da sociedade brasileira em relação à 
política de incentivos fiscais. 

Devo registrar que há muitos'pontos comuns entre a expo- 
sição feita pelo Governador Ottomar de Sousa Pinto e o meu 
ponto de vista a respeito da questão dos incentivos fiscais. 

Gostaria, nesta oportunidade que tenho de expor o meu 
pensamento. Senador Mansueto de Lavor, com todo o respei- 
to a esta Comissão, ao Congresso, aos empresários aqui pre- 
sentes, de mostrar o ponto de vista do Governador do Estado 
do Pará, que, ao longo do tempo, tem acompanhado essa 
questão, até mesmo por que ocupando o cargo duas vezes 
e integrando o Conselho Deliberativo da Sudam, tive a obriga- 
ção quase que funcional de acompanhar a situação dos incen- 
tivos fiscais. Como Parlamentar, no Congresso Nacional, tam- 
bém esse assunto foi objeto da minha preocupação. 

Quero, desde logo, dizer, Sr. Senador, que sou contrário 
estruturalmente à política de incentivos fiscais. Não sou con- 
trário à existência deles. Entendo que eles devem continuar 
sendo instrumentos de promoção do desenvolvimento regio- 
nal, da atenuação dos desníveis regionais. O modelo baseado 
no incentivo fiscal não está esgotado no apoiamento do Nor- 
deste, da Amazônia e do Espírito Santo. Quero, desde logo, 
deixar bem claro, com todo o respeito aos que defendem 
a manutenção da estrutura atual, que após esses anos todos 
de debate sobre essa questão sou contrário à forma como 
está estruturada. 

Em primeiro lugar, há um equívoco de determinados 
empresários em admitirem que o incentivo fiscal lhes pertence. 
O incentivo fiscal é o imposto de renda que deixou de ser 
recolhido aos cofres da União e que a legislação permite seja 
destinado ao Nordeste, à Amazônia e ao Espírito Santo — 
há alguns empresários que imaginam que o incentivo fiscal 
é seu. O incentivo fiscal é dinheiro público. Se não existisse 
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essa política, seria recolhido para ser empregado em educação, 
em saúde, em transporte, em telecomunicação, em infra-es- 
trutura para o País. 

Então, de imediato coloco-me em oposição a esse tipo 
de raciocínio, porque já ouvi muito empresário dizer: "Eu 
aplico onde eu quero, no Nordeste, na Amazônia, aplico onde 
me é interessante!" Eu discordo disso! Discordo, portanto, 
dessa luta que, ao longo de tempo, permitiu colocar a Sudam 
e a Sudene em oposição, o Finor e o Finam em oposição. 
Foram, inclusive, criados mecanismos espúrios, como o "tal 
17,5" que era uma forma de o Finam conseguir abiscoitar 
recursos do Finor; houve até um determinado momento em 
que, interrompendo a série histórica, o Finam obteve mais 
recursos que o Finor, exatamente por causa dessa disputa 
que passou a acontecer entre as duas regiões pobres. 

Assistindo aqui ao pronunciamento do Governador Otto- 
mar sobre a divisão dò bolo dentro da região Amazônica, 
e ao ouvi-lo, até certo ponto com justa razão, dizer que ficam 
mais incentivos fiscais no Pará, no Amazonas e no Mato Gros- 
so, considero que esses incentivos fiscais têm servido a uma 
minoria neste País; não têm servido ao Pará, ao Amazonas, 
têm servido apenas a um grupo, que mantém essa estrutura 
em funcionamento. Os donos da maior parte desse dinheiro 
estão em São Paulo. São os grandes conglomerados finan- 
ceiros, são os grandes bancos, são as empresas multinacionais; 
e nós ficamos. Nordeste e Amazônia, brigando por causa 
dos incentivos fiscais, para ver quem leva mais. E depois, 
dentro da região, também Roraima se queixa do Pará. 

Então, quero logo definir, antes de mais nada, a minha 
posição em relação a esta questão. Essa estrutura é falida, 
serve a poucos, não desconcentra a renda — pelo contrário, 
concentra-a, como ocorreu com a terra no meu Estado —, 
e é uma coisa vergonhosa que continue a ser mantida. 

Está-se discutindo o caso do PC, todas essas irregula- 
ridades denunciadas. Isto aqui é mais do que o PC, com certeza 
absoluta, isto aqui é o PC legalizado. E o que está por trás 
disso tudo. O PC é aprendiz de trombadinha nessa estrutura 
que foi montada ao longo do tempo, porque ela continua 
a mesma coisa. Apesar de todas as modificações que se tentou 
fazer para atenuar essas irregularidades, continua a correta- 
gem de incentivos, continua-se, portanto, vendendo dinheiro 
público, e os pequenos não têm acesso a ele. E para ter acesso 
vão ter que se entregar a corretores. Hoje continuam existindo 
os escritórios de corretagem. Não houve nenhuma alteração 
substancial. As atualizações financeiras ganharam um outro 
nome. 

Fui informado, por exemplo, que vai entrar na puta de 
Cuiabá, na próxima sexta-feira, um projeto que já foi reformu- 
lado 20 vezes, pelos mesmos grupos, às custas, agora, de 
uma nova denominação, de um novo conceito na legislação. 
São os mesmos ao longo do tempo. Por isso, o Ministro diz 
que o dinheiro não dá. O dinheiro não pode dar. Como é 
que o dinheiro pode dar para um projeto novo se continua 
a mesma coisa a nível das atualizações, das reformulações? 
Não pode dar, de forma alguma. O sistema não pode funcionar 
nem sob os aspectos jurídicos e legais, que não podem se 
confundir com a ética, porque, lamentavelmente, nem sempre 
o que é legais moral. 

Dessa forma, eu quero, desde logo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Srs. empresários, com todo o 
respeito que possa ter em relação a essa questão — me per- 
doem, mas eu já estou com alguns quilômetros rodados, parti- 
cularmente nessa questão — firmar aqui minha posição. Não 

tenho mais entusiasmo para comparecer às reuniões do Con- 
del, porque, na verdade, não se delibera nada, nós acabamos 
é sacramentando essa situação com o nosso comparecimento, 
legitimando essas situações profundamente danosas à econo- 
mia do País e aos interesses do povo brasileiro. 

A minha primeira proposta, Sr. Presidente, é, com base 
em análises das séries históricas dos orçamentos do Finam 
e do Finor, estabelecer a dedução obrigatória do contribuinte, 
pessoa jurídica, em favor dos fundos regionais de desenvol- 
vimento, vedada a aplicação em projetos próprios. A Sudam 
— falo pela Sudam, mas creio que ocorra a mesma coisa 
com a Sudene — não coordena coisíssima nenhuma. O empre- 
sário que diz que é proprietário do incentivo fiscal é quem 
manda na política de desenvolvimento regional. Por quê? Por- 
que o projeto é próprio, é dele. Ou então ele aplica em proje- 
tos dirigidos. 

No meu entendimento, os recursos devem ser aplicados 
em favor da política de desenvolvimento regional. O Con 
gresso Nacional estabelece os percentuais, levando em conta 
a série histórica, para o Nordeste e para a Amazônia, mas 
tudo vai diretamente para o fundo. Lá, então, a Sudam, que 
tem a obrigação de ser a coordenadora e a supervisora do 
desenvolvimento regional, é quem vai definir qual é o projeto 
mais interessante para a região. Isto é que deve ser feito. 
Não se deve permitir a corretagem, o agenciamento, como 
vem sendo feito ao longo do tempo e continua a ser feito, 
sem chances para os menores. Ou se paga a corretagem, ou 
se tem apadrinhamento político, ou não se consegue de forma 
alguma aprovar o projeto ou obter a liberação dos recursos. 

No meu entendimento, portanto, essa estrutura está total- 
mente falida, errada, corrompida. A destinação dos recursos 
deve se dar diretamente, segundo entendo, mas não para 
o Finor nem para o Finam, e sim para os incentivos fiscais. 
E através, então, do Congresso Nacional, através de legislação 
específica, obedecendo-se a série histórica, se destina. São 
60% para o Nordeste? Então, são 60% do bolo de recursos 
para o Nordeste, para o Finor, para a administração da Sude- 
ne. São 40% para a Amazônia? Então são 40% para a Sudam 
e para o Finam. Com isso se acaba, Sr. Presidente, toda essa 
tentativa que a legislação tem feito, ao longo do tempo, de 
equacionar essa situação, sem que se tenha coneguido, até 
agora, resolvê-la. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, proponho a alteração 
da legislação em vigor no que concerne aos mecanismos que 
impedem a participação dos pequenos e médios empreen- 
dimentos — referidos, aliás, pelo Governador Ottomar Pinto 
— que não têm a menor chance. Hoje, o pequeno e médio 
empresário, na Amazônia, têm que buscar o FNO, pagando 
correção monetária. Estão a correr o risco, todos os que na- 
quela região estão usando o FNO, com raríssimas exceções, 
de ficar em tremenda dificuldade. 

E o pequeno agricultor? Esse nem tem acesso ao FNO, 
porque não tendo a titulação da terra, não consegue chegar 
a ele. E os que estão tendo acesso, se fizerem uma avaliação 
cuidadosa, vão verificar que a maior parte não vai poder pagá- 
lo, devido à correção monetária, que é cobrada. Então, que 
sentido tem? O grande leva tudo e o pequeno vai para o 
FNO, com mil dificuldades, e vai, inevitavelmente, no sistema 
que está montado, ter dificuldades imensas. 

Então, precisamos abrir o Finam para os pequenos e 
médios empreendimentos. Que se estabeleça um percentual 
para os pequenos e médios projetos, porque o que está aconte- 
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cendo agora com eles é que tentam e têm que considerar 
o "tal do art. S9, e depois têm que ir atrás do art. 99, para 
conseguir. E já alguns grandes empreendedores que começam 
pelo art. 5? e oferecem a garantia do 9?, o que já é o inverso; 
quer dizer, está totalmente comprometido o sistema. 

Agora mesmo há um escândalo. Há pouco tempo foi 
aprovado um projeto de mais de 50 bilhões de cruzeiros — 
depois eu fui informado, pois não estava nessa reunião. O 
Governador do Maranhão reclamou, porque essa luta não 
era do Estado dele, era do Pará. Mas, no fundo, quando 
foram aprofundar, era de um grupo só, que tinha cinco proje- 
tos aprovados, todos nessa base; começa-se pelo art. 5' e 
depois se vai à procura da corretagem para capitalizar o pro- 
jeto pelo art. 99 Então, vejam bem o que esse sistema permite! 
Permite essas coisas todas. Por que a sua continuidade? Por 
que a sua existência? Por que não vai tudo para o Finam 
e se acaba com essa história de art. 5?, de art. 9°, que permite 
isso tudo? Permite que sejam marginalizadas pessoas que quei- 
ram ingressar no sistema, permite todas essas irregularidades, 
permite a venda de dinheiro público? 

Incentivo é dinheiro público, em primeiro lugar. E preciso 
que fique bem claro isso, esse é o meu ponto de vista, apesar 
de alguns acharem que não é. Porque depois de terem apanha- 
do toda a legislação do imposto de renda, depois de terem 
feito todas as deduções que o imposto de renda permite, do 
que sobra, que iria para os cofres do Governo, 40% é desti- 
nado para essa política. Vejam bem todo o processo, que 
começa desde o imposto de renda! E há quem ainda ache 
que é proprietário desse dinheiro. Como eu estou cansado 
de ouvir que a administração pública está falida neste País... 

Existe um clima de que só o que é moderno, só o que 
é respeitável neste País é a iniciativa privada. Com todo o 
respeito à inciativa privada, fazê-la moderna com o dinheiro 
público é muito fácil! E o poder público ao longo dessas últimas 
década foi-se esvaziando. Foi dinheiro público que foi drenado 
para a iniciativa privada; foi o que existia de melhor cm termos 
de qualificação profissional que o poder público não pôde 
ter nos seus quadros! E os desvios foram se somando. Então, 
essa política de incentivos fiscais é exatamente o retrato de 
todo esse modelo. Espero que, com esta Comissão, Sr. Presi- 
dente, seja possível — se é que nós queremos buscar a moder- 
nidade neste País — ser moderno, fazendo o empresariado 
nacional compreender que é preciso abrir a economia, que 
é preciso democratizá-la e que não é possível manter estruturas 
como essa da política de incentivos fiscais. 

Então, concordamos com o Governador Ottomar Pinto; 
é necessário abrir para os pequenos e médios empresários 
a política de incentivos fiscais, alterando a legislação, que 
hoje estabelece que o acesso é somente através das sociedades 
anônimas, que ele possa se dar através das empresas que 
possuem cotas. 

Depois, Sr. Presidente, através da desburocratizaçâo — 
que, aliás, já está no seu projeto, e por isso quero cumpri- 
mentá-lo — da transferência de recursos do Finam e do Finor, 
instituindo-se a arrecadação direta das deduções do imposto 
de renda pelos bancos regionais. Porque, passando pelo Banco 
do Brasil, como ocorre atualmente, depois pelo Banco da 
Amazônia, antes de chegar seu destino, acaba-se criando a 
justificativa, para o empresário, de que como ele não recebeu 
o dinheiro a tempo o seu projeto não pôde manter os cronogra- 
mas. Isso acaba penalizando o empresário correto, e servindo 
de justificativa, ao longo do tempo, para que o empresário 
incorreto pleiteie as reformulações, as atualizações e, agora 

— com nova denominação dada pela legislação recente — 
o chamado reenquadramento. O reenquadramento é nada 
mais nada menos do que as atualizações financeiras anteriores, 
com um novo nome. Encontrou-se uma fórmula de não se 
usar mais o termo, porque estava muito escandalosa a "atuali- 
zação financeira dos projetos". Eram os mesmos que conse- 
guiam ir modificando. 

Tenho notícias de que há projetos, na área da Sudam, 
que hoje já estão oito vezes a planta inicial, tudo à custa 
das reformulações e das atualizações. Quer dizer, não se de- 
mocratiza, ficam sempre com os mesmos recursos. E agora 
há o reenquadramento. E eu, já soube que na pauta de sexta- 
feira vamos ser brindados. Tomara que não seja com fatos 
extrapauta! Aliás, se transformou quase em um costume se 
surpreender os membros do Condel sempre com os problemas 
extrapauta, que passaram a ser 30% do número dos projetos, 
como forma de inviabilizar a apreciação dos itens por parte 
dos Estados; é uma forma de os Estados não terem a possibi- 
lidade de acompanhar a pauta e de serem surpreendidos, na 
hora, com projetos que são apresentados. O Condel fica ape- 
nas como um órgão que vai sacramentar e, efetivamente, 
não vai deliberar coisíssima nenhuma. 

A outra sugestão, Sr. Presidente, é a reestruturação da 
sistemática de funcionamento dos conselhos deliberativos, 
através de; 

a) integração à pauta das reuniões dos conselhos de infor- 
mações sobre a execução do orçamento dos Fundos, bem 
como de dados estatísticos que permitam o acompanhamento 
dos impactos das isenções e deduções do imposto de renda. 
Tentei, através da minha Secretaria de Planejamento, obter 
dados. Sabe de quando foram os dados que eu obtive, Sr. 
Presidente? De 1985. Então, veja bem o quanto fica difícil 
se esses dados não estiverem atualizados, se os conselheiros 
não tiverem a certeza de que estão aprovando projetos para 
os quais existe a garantia dos recursos e tenham condições, 
com dados estatísticos, de acompanhar se, a nível setorial 
da economia, aqueles projetos merecem aprovação ou não. 
Há, portanto, essa deficiência muito grande com relação a 
essa questão; 

b) aprimoramento da apresentação dos pareceres de aná- 
lisesde modo a que permitam avaliações comparativas dos 
resultados dos projetos. Há necessidade de que os pareceres 
possam, efetivamente, informar a respeito do projeto, a res- 
peito das suas repercussões, que não sejam feitos não num 
economês — igual em todos os pareceres. Não sei se ocorre 
isso na Sudene, com vistas a que os conselheiros não tenham 
possibilidade de aprofundar a questão; 

c) revogação do Decreto n9 99.488, de 29-8-90, que elimi- 
nou, na prática, os pedidos de vista aos processos submetidos 
aos conselhos deliberativos. É um absurdo, Sr. Presidente, 
que um conselheiro, que eu, como Governador, compareça, 
peça vista de um processo, em razão de um debate, de uma 
questão levantada durante a reunião ou até de um projeto 
extrapauta, e tenha que devolver na mesma reunião, antes 
do final da reunião. Isso é um absurdo! Que se estabeleça 
normas para entrega na reunião seguinte. Para não se pedir 
vistas com o objetivo de procrastinar a apreciação. Mas é 
um absurdo que, se gerenciando, se administrando dinheiro 
público, se tenha que devolver na mesma reunião o processo, 
sem uma apreciação mais tranqüila, sem um aprofundamento 
das questões. Vejam bem, se conseguiu um decreto para isso; 

d) prazo mínimo de 30 dias para a entrega da pauta e 
os pareceres técnicos para os membros do Condel. Tem sido 



2156 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRE .O NACIONAL Setembro de 1992 

um costume, não sei se ocorre isso na Sudene, se entregar 
às vésperas das reuniões a pauta e os pareceres, com vistas 
a criar dificuldades. O regimento do conselho da Sudam esta- 
belece 15 dias. Acho que o conveniente seriam 30 dias para 
a apreciação por parte dos conselheiros, sejam eles do poder 
público federal, estadual ou até da sociedade civil com assento 
no conselho deliberativo. 

Outra sugestão: elaboração de programas integrados de 
investimentos, com abandono dos métodos de análises isola- 
das e absorção de critérios que privilegiem os efeitos multipli- 
cadores dos projetos a serem incentivados, através da defini- 
ção de setores e locais onde deva ser fomentada a atividade 
econômica. 

A questão levantada aqui pelo Governador Ottomar, da 
concorrência entre os Estados, isso tudo seria eliminado, Sr. 
Presidente, se o zoneamento econômico e ecológico da Ama- 
zônia, que tem sido um projeto ao longo do tempo, já tivesse 
sido materializado. Se nós tivéssemos esse zoneamento, nós 
iríamos, então, aprovar pecuária para a área de pecuária, 
silvicultura para a área de silvicultura; e assim, sucessiva- 
mente. Ao longo do tempo esse seria um grande projeto para 
a Região Amazônica; essa discussão toda que está aí, essa 
questão ecológica e de desenvolvimento, implicaria o zonea- 
mento, o grande projeto da região. Aí, sim, nós teríamos 
oportunidade de aprovar os projetos de acordo com a vocação 
microrregional, e não como tem sido feito, onde o organismo 
de desenvolvimento regional é como uma agência de banco; 
alguém apresenta um projeto, examina-se se tem viabilidade 
financeira ou não e, a partir daí, se aprova. Parece-me que 
esse dado é importante com relação à política de desenvol- 
vimento para a Amazônia e à aplicação dos recursos de incen- 
tivos fiscais. 

Integralização dos recursos do FINAM, obedecendo rigo- 
rosamente à programação financeira estabelecida anualmente, 
de forma a evitar a defasagem entre a oferta e a demanda 
dos recursos incentivados. Já me referi a isso e também o 
Governador Ottomar. O Ministro do Desenvolvimento Regio- 
nal fez referência, parece-me que em São Paulo, à defasagem 
entre o que os fundos possuem de recursos e o volume dos 
projetos aprovados. Acho que se houvesse um quadro de 
acompanhamento disso, teríamos condições, de forma respon- 
sável, de aprovar, porque muitas distorções acabam derivando 
daí, e derivam, fundamentalmente, repito, das atualizações 
e dos reenquadramentos. 

Revisão criteriosa de todos os projetos paralisados, ou 
com qualquer tipo de pendência ou com acentuado atraso 
de implantação, para apurar problemas e definir formas de 
recuperação ou cancelamento definitivo do projeto. A atual 
figura do reenquadramento acabou redundando em maiores 
compromissos para com o FINAM, porque são projetos anti- 
gos que continuam merecendo essas revisões. Na verdade, 
são novos projetos em cima de projetos já aprovados, fazendo 
com que se concentre o incentivo fiscal, que não se demo- 
cratize e não se permita novos projetos para a região, ou 
que empresários possam ter a possibilidade... Além de com- 
prometer, repito, o orçamento, que vai sendo comprometido 
com o que está para trás, cada vez mais, como falei aqui. 
Diz-se que esse projeto de Cuiabá estaria com mais de 20 
anos e já teria recebido 8 reformulações ao longo do tempo. 
Entáo, vejam bem, talvez seja daqueles que a planta original 
já deve estar na oitava ou na décima vez a dimensão original. 

Modernização do sistema de fiscalização dos projetos, 
de modo a detectar, em tempo hábil, as distorções na aplicação 

dos cronogramas e impedir desperdícios na aplicação dos re- 
cursos. 

Aqui eu faço um adendo, Sr. Presidente. Quando se fala 
dos pequenos e médios, logo vem a história da fiscalização. 
Como será a fiscalização dos pequenos e médios? Vai-se pulve- 
rizar? A média de um projeto implantado, pela ayaiiação 
feita ao longo de sete anos, pela SUDAM é de 2,4 vezes, 
ou seja, a fiscalização da SUDAM comparece 2,4 vezes du- 
rante sete anos para apreciação de um projeto. Imaginam 
que a SUDAM não teria estrutura para fiscalizar os pequenos. 
O problema da fiscalização existe hoje. Não existiria se hou- 
vesse, a democratização do sistema de incentivos fiscais. 

O que a SUDÀM deve fazer — creio que a SUDENE 
também — é delegar competência para a fiscalização. Por 
que a EMATER não pode fazer a fiscalização? Por que o 
Banco da Amazônia não pode fazer a fiscalização? Por que 
outras instituições governamentais não podem realizar essas 
fiscalizações? Não é o caso de se alegar que a SUDAM não 
tem um corpo técnico capaz de corresponder a essa fiscali- 
zação; é o caso de se buscar uma alternativa. 

Já estou me antecipando, porque conheço a velha canti- 
lena de que os pequenos, ao ingressarem, causarão problemas 
à SUDAM, uma vez que ela não disporá de estrutura para 
fiscalizar, que os pequenos acabarão por ficar pulverizados. 
Creio que todos poderão ser acompanhados através da delega- 
ção de competência, via convênio, que a SUDAM e a SUDE- 
NE poderão realizar com outros órgãos governamentais. 

Finalmente, Sr. Presidente, a instituição de um adequado 
sistema de penalidades às empresas que obtiverem um certifi- 
cado de empreendimento implantado e não prestarem infor- 
mações sobre suas atividades após a implantação do projeto. 
Tais penalidades poderão consistir na redução ou eliminação 
do benefício da isenção ou do reinvestimento do Imposto 
de Renda, na proibição de que o empreendimento possa ser 
diversificado ou ampliado, ou na proibição de que integrantes 
do grupo possam participar de outros projetos com recursos 
do FINAM. É importante que haja o acompanhamento após 
a implantação, e, pelos dados que colhemos, esse acompanha- 
mento não vem sendo feito. Se é feito precariamente em 
relação aos projetos em implantação, muito pior vem sendo 
feito em relação aos projetos que já receberam o certificado 
de implantação. 

Portanto, Sr. Presidente, esta é a contribuição que trago 
preliminarmente a está Comissão. O ponto de vista do Go- 
verno do Estado do Pará, sendo eu, neste momento, o Gover- 
nador, é no sentido de que devemos ir muito mais fundo 
nessa questão; devemos acabar com os investimentos em pro- 
jetos próprios, porque têm sido fonte de distorção, além de 
serem fonte de profundas irregularidades e de concentração 
de renda, em prejuízo da Amazônia e creio — do Nordeste. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A Mesa 
recebe com agradecimento e entusiasmo as duas contribuições 
aqui oferecidas nos depoimentos dos eminentes Governadores 
Ottomar Pinto e Jáder Barbalho. 

Posso resumir a opinião que tenho sobre esses dois depoi- 
mentos dizendo que eles faltavam aos trabalhos desta Comis- 
são. Seria uma lacuna realmente intransponível se não tivésse- 
mos aqui esses dois depoimentos. 

Antes de começarmos o debate, através das perguntas 
das Sri5 e dos Srs. Parlamentares, estendendo a oportunidade 
a alguns convidados, registro, com muito prazer, a presença 
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do Dr. Jorge Nova da Costa, ex-Governador do Amapá e 
— se não estou enganado — ex-Superintendente da SUDE- 
NE. 

De acordo com as inscrições, tem a palavra a Senadora 
Marluce Pinto, para proceder aos questionamentos. 

A SR A. MARLUCE PINTO — Sr. Presidente da Comis- 
são, Srs. Governadores do Pará e Roraima, meus nobres Par- 
lamentares, associo-me ao Presidente quando fala que seria 
uma lacuna não termos as informações dos Governadores 
do Pará e de Roraima, aqui presentes. Não sou membro desta 
Comissão; sou membro titular da Comissão de Desequilíbrio 
Regional, que diz respeito às distorções existentes em relação 
às duas regiões mais pobres do País: Norte e Nordeste. 

O que V. Ex^ expuseram é de grande valia para nós, 
Parlamentares, principalmente tendo em vista a reforma cons- 
titucional, que muito poderá ajudar essas Regiões. 

De acordo com a exposição do Governador Jáder Barba- 
lho — já tenho convicção disso, porque além de ser represen- 
tante do Norte, já morei no Pará — sabemos que são poucos 
os grupos que levam a maioria dos recursos destinados pelos 
empreendimentos da SUDAM. Mais prejudicial é o fato de 
que qualquer projeto, se não passar pelos grandes escritórios 
já implantados no Estado do Pará, na cidade de Belém, não 
será aprovado. Esses recursos, ao invés de serem revertidos 
para q desenvolvimento das regiões pobres, são levados para 
as regiões mais ricas. 

Costumo dizer, nos nossos questionamentos, quando con- 
vidamos Ministros, como foi o caso da última palestra do 
Ministro do Desenvolvimento Regional, Dr. Calmon, que não 
temos nada contra as preferências e incentivos às regiões mais 
desenvolvidas, mas ouvimos, principalmente da tribuna das 
duas Casas, a referência que se faz a distorção que existe 
em relação aos Estados mais pobres. Mas no momento de 
serem solucionados esses problemas sempre levamos desvan- 
tagens. 

Muitas vezes fiquei convicta de que isso acontecia porque 
pertencemos a bancadas menores — nossos Estados possuem 
as menores bancadas —, mas creio que não é somente por 
isso. Já conclamei nossos pares para que, já que somos todos 
brasileiros, déssemos as mãos. Os Estados já desenvolvidos 
têm, hoje, pouco a investir, mas, de acordo com a renda 
per capita, com os incentivos — nem tanto — e com as arreca- 
dações de ICMS, eles têm condições próprias para dar conti- 
nuidade ao desenvolvimento e para levar ao seu povo uma 
condição de vida melhor. 

Sabemos das potencialidades dos Estados do Norte, prin- 
cipalmente Amazonas e Roraima, com suas riquezas naturais. 
Por que não investirmos lá? Há tantas terras ainda existentes 
naqueles Estados, nas quais poderia haver um investimento 
maior, para solucionar a pobreza de brasileiros que estão 
em outros Estados, onde não possuem terra nem condições 
de trabalhar. 

Preocupa-me muito, Srs. Governadores, Srs. Parlamen- 
tares, a ECO-92. Fala-se muito nessa Conferência, que, tenho 
certeza, não vai melhorar a situação dos nossos Estados. Temo 
que venha a piorar, porque muitos serão os discursos de pes- 
soas que nunca foram a nossa Região, sequer para fazer uma 
visita, e querem falar pelo povo da Região Norte. 

Para corrigir essas distorções, todos nós temos a responsa- 
bilidade de agir, principalmente os Governadores do Norte. 
Com essas distorções apresentadas aqui, através do CON- 
DEL, os Governadores que têm voto e voz naquelas reuniões 
poderão acabar com essas disparidades e com o mal funciona- 

mento dos incentivos, que não têm trazido nenhum benefício 
para o povo da nossa Região. 

Era o que tinha a apresentar, agradecendo a palestra 
dos dois Governadores. Vou propor à Comissão de Desequi- 
líbrio Regional que convide os Srs. Governadores para profe- 
rirem uma palestra, deixando a cargo de V. Ex-S a data dessa 
apresentação, uma vez que temos conhecimento das ocupa- 
ções de cada um e, muitas vezes, deixam de contribuir com 
suas experiências por não disporem de tempo. 

Obrigada pela presença dos dois Srs. Governadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Concedo 
a palavra ao Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Em primeiro lugar, Sr. 
Presidente, gostaria de festejar a presença do Governador 
Jáder Barbalho e do Governador Ottomar Pinto, trazendo 
informes e posições sobre a questão dos incentivos fiscais. 
Sabem V. Ex's a minha posição a respeito do assunto. Temo 
que tenha de fazer uma apreciação de alguns minutos a mais, 
para, ao fim, colocar uma questão. 

Temos ouvido repetidamente os economistas do Brasil 
se gabarem de que o nosso País em pouco tempo passou 
de alguns bilhões para US$400 bilhões o seu Produto Interno 
Bruto. Essa jactância a que foi levado o conjunto da sociedade, 
na verdade, é, no meu entender, absolutamente infeliz, por- 
que um País como o Brasil, com a extensão territorial, popula- 
ção, bens naturais e ausência de problemas da natureza que 
tem, não tem por que se gabar de ter US$400 bilhões, já 
que a França, que é duas vezes e meia menor do que o Pará, 
tem um Produto Interno Bruto acima de US$1 trilhão. O 
Japão já conta com um PIB de US$2,5 trilhões, em vinte 
anos, segundo dizem, deverá aproximar-se do PIB dos Estados 
Unidos. Portanto, na verdade, o fato de termos US$400 bi- 
lhões de PIB não é nenhum motivo de jactância para o nosso 
País. 

Um segundo ponto que gostaria de colocar é que a política 
de incentivos fiscais, muito ao contrário do que tem sido colo- 
cado, tem piorado, no meu entender, as diferenças regionais. 
O Governador Jáder foi bem claro ao dizer que esses incen- 
tivos servem para as matrizes que estão situadas no Su) ou 
Sudeste. É isso que, em grande parte, acontece. Na verdade, 
só um volume residual de recursos fica com o que se poderia 
chamar de empresariado ou burguesia da Região Nordeste, 
Norte ou Centro-Oeste. Só o que é absolutamente residual. 
Isso se revela de maneira muito concreta. Hoje, o Sul e o 
Sudeste detêm 80% do PIB nacional; a Região Nordeste de- 
tém 15% e a Região Centro-Oeste — com a Amazônia — 
exclusive Brasília — detém 5%, isto é, a política de incentivos 
fiscais não foi capaz de reduzir as diferenças que já existiam 
antes. Pelo contrário: no meu entender, propiciou as condi- 
ções para que a concentração se fizesse maior a nível das 
Regiões Sul e Sudeste. 

Em 1988, tive a honra de ser Relator do Orçamento. 
Na época, procuramos saber qual era o volume das renúncias 
fiscais da União. Chegamos à estarrecedora informação de 
que: primeiro, o próprio Governador não sabia com exatidão 
qual era o volume das renúncias fiscais. Todavia, no orça- 
mento de 6 trilhões — exclusive as isenções — o total de 
renúncias chegava a 1,2 trilhão, ou seja, chegava a 20% do 
total do orçamento da receita do próprio Governo. Ora, é 
fácil raciocinar. Na medida em que a atividade econômica 
maior se concentra no Sul-Sudeste, o lucro se concentra ali 
também. O investimento que foi capaz de propiciar ao Brasil 
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o crescimento do seu PIB num volume tão grande, segundo 
dizem, foi, em grande parte, para o Sul-Sudeste. Por exemplo; 
quando o Brasil, com US$400 bilhões de PIB, tem um cresci- 
mento médio de 7% ao ano, teria aproximadamente US$400 
bilhões de investimento. Se formos verificar o que aconteceu 
com esses US$84 bilhões de investimento, veremos que 70 
a 80% deles se concentraram no Sul-Sudeste. Enquanto isso, 
o Nordeste, a Amazônia e o Centro-Oeste, pelas suas elites 
dominantes e, muitas vezes, pelos seus próprios governantes, 
têm aceito essa política de incentivos como sendo uma política 
compensatória bastante razoável. Ficam com a migalha, en- 
quanto o Sul-Sudeste, além de ficar com o próprio lucro, 
fica com 70 ou 80% dos US$84 bilhões de investimentos nacio- 
nais. 

Diria que é lundamental que os governantes, a classe 
política, as elites dessas regiões envolvidas — as elites, não 
aquelas pessoas que se servem bem e educadamente —, os 
presidentes de sindicatos, as pessoas que são capazes de formar 
e conduzir a opinião dos outros, o façam no sentido de que 
as elites dessas Regiões discutam o plano nacional sobre o 
total de recursos destinados a investimentos no País, para 
que seja destinado um percentual realmente desigual para 
o Nordeste, Amazônia e Centro-Oeste, ou não adiantará pros- 
seguir na política de incentivos fiscais, fingindo que se quer 
reduzir as desigualdades. 

Exemplificando apenas, se é verdade que o Brasil tem 
hoje um Produto Interno Bruto de 400 bilhões de dólares, 
que sequer teve um crescimento, ao ano, de 5% — seriam 
necessários 20 bilhões vezes três de capital para que se conse- 
guisse alcançar esses 5%, ou seja, sessenta bilhões — se este 
País não passar a transferir para o Norte, o Nordeste e o 
Centro-Oeste recursos que sejam equivalentes pelos menos 
à metade desse total de 5%, ou dos 60 bilhões, não terá 
nenhuma política capaz de reduzir as desigualdades. O resto 
é tolice, é perda de tempo, é enganação, é apenas fazer com 
que a elite dominante dessas regiões passe o engodo para 
o restante da população dizendo que está criando mais empre- 
go. Isso é tolice. Ou, eu diria, com um projeto de que 30 
bilhões ficariam no Sul/Sudeste, 20 ficariam no Nordeste, 10 
na Amazônia e Centro-Oeste, ou, melhor ainda, 25 bilhões 
no Sul/Sudeste, 20 bilhões no Nordeste e 15 bilhões no Norte 
e o Centro-Oeste, só assim se teria recursos para fazer uma 
Transamazônica, para fazer a eletrificação da Transamazô- 
nica, para fazer a Cuiabá/Santarém, para puxar a energia 
da Venezuela e trazer para Roraima e estender para Manaus, 
para fazer a estrada que é necessária entre o Acre e o Pacífico, 
enfim, para fazer aqueles investimentos de Ordem infra-es- 
trutural que, estes sim, são capazes de reduzir as desigual- 
dades, porque eles atrairão naturalmente a atividade econô- 
mica. 

Penso que o correto é que algum recurso pudesse ser 
oferecido, realmente, como empréstimo, para as atividades 
micro, do pequeno, do médio e até do grande empresário, 
mas esse é um recurso que, no meu entender, é pura e simples- 
mente uma tomada de empréstimo junto a um banco. E ela 
seria feita junto a um banco, com prazo de carência, com 
um período maior para pagamento desse empréstimo tomado, 
com juros subsidiados. Fora disso, Sr. Presidente, lastimo 
dizer que apenas vamos ver a repetição daquilo que ao longo 
dos anos temos ouvido; que a política de incentivos não serve, 
que a política de incentivos é boa, enfim, essas contradições 
e essas diferenças que não levam a nada ou que levam exata- 

mente a aumentar a dramática diferença inter-regional exis- 
tente hòje. ........ 

Creio que o papel dos políticos, quer aqui no Parlamento, 
quer nos Governos dos Estados, é de decisiva, de fundamental 
importância nessa retomada da discussão a respeito desse pon- 
to. E creio que as Bancadas do Nordeste, do Norte do Centro- 
Oeste podem perfeitamente se unir para, desde logo, come- 
çarem a propor alguma coisa ligada, sim, ao investimento 
infra-estrutural, ao incentivo. No meu entender, basta colocar 
o dinheiro no banco e emprestar de forma decente para as 
atividades econômicas em cada região. 

Gostaria de saber dos Governadores até que ponto have- 
ria possibilidade de reexaminar a proposta, não com, vistas 
a colocar um remendo no incentivo fiscal, mas; sim, com 
vistas a uma mudança radical na política de investimento deste 
País, no que ela é quem decidirá a redução das desigualdades 
inter-regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Concedo 
a palavra ao Governador Jáder Barbalho para responder ao 
eminente Senador Almir Gabriel. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Sobre as observações 
feitas pelo Senador Almir Gabriel, queremos deixar bem claro 
de que o nosso exame é b de natureza política, levando em 
consideração a terminologia que as esquerdãs gostam muito 
de usar, a "correlação de forças" existente na sociedade brasi- 
leira e dentro do próprio Congresso Nacional, e fazendo um 
exame da política de incentivos fiscais. O que temo é o desapa- 
recimento da política de incentivos fiscais, um combate frontal 
para o investimento na infra-estrutura, discurso que temos 
feito ao longo do tempo, por considerar que o investimento 
na infra-estrutura seria a contribuição do Poder Publico para 
que o investigador encontrasse as condições necessárias numa 
região como a Amazônica, que tem um custo amazônico, 
que precisa ter política de transportes moderna que precisa 
ter telecomunicação, pois não há telefonia, não há investi- 
mentos maiores para a educação, para a saúde, enfim, em 
todas as áreas da infra-estrutura, o que permitiria, portanto, 
sensibilizar o investimento. Esta seria a política mais adequa- 
da, concordo, dentro dos incentivos, o PIN/PROTERRA, 
que são apartados dos 40% da dedução. Mas o que estamos 
discutindo aqui, Senador Almir Gabriel, neste momento, é 
uma proposta de reformulação da política de incentivos fiscais. 
E não quero, como homem da região, da Amazônia, contribuir 
para, em que pese a minha concordância de que o investimento 
para a região, o mais democrático, seria o investimento na 

infra-estrutura, que beneficiaria o empresário e o não empre- 
sário — o que se investe na infra-estrutura serve a todos 
e, portanto, é muito mais democrático — levar em conside- 
ração isso, a composição das forças da sociedade brasileira. 
Acho que o processo político demanda degraus. E verifico 
que talvez até — me perdoem os dois Governadores do Nor- 
deste ausentes, esses que não comparecem a este encontro, 
talvez tenham uma posição até diversa da minha e do Ottomar 
com relação a esta questão — o que estamos procurando 
neste momento é, spm eliminar os incentivos, bater firme 
no que diz respeito à política de coordenação. No momento, 
o que vem ocorrendo, e creio que seja o que ocorre com 
a Sudene também, é que esses organismos não possuem a 
coordenação da política de incentivos fiscais. Quem a possui, 
na verdade, é quem tem capacidade de fazer a captação, no 
caso os empresários e, às vezes, até não empresários, o cor- 
retor. 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 18 2159 

Então, desejamos encontrar este caminho de não eliminar 
a política de incentivo fiscal, porque temo que se ela for elimi- 
nada não fique nem ela para nós. O que acho é que neste 
momento é possível alterar este quadro no que diz respeito 
a estas distorções. No momento em que esses 26% fossem 
para a Amazônia e o Nordeste, repito, parcela de 60% para 
o Nordeste e 40% para a Amazônia, e a Sudam e o Conselho 
Deliberativo fizessem a avaliação do que seria conveniente 
para nós, aí, sim, poderiam fazer uma aplicação melhor. Não 
seria o ideal, mas seria melhor este quadro. 

E considero o meu discurso, quero dizer ao Sr. Presi- 
dente, com todo o respeito ao Congresso Nacional, muito 
difícil de ser aprovado; é muito difícil se conseguir mexer 
nisso aqui, E vejam bem que isso vem sendo tratado de há 
muito. Á Comissão Parlamentar de Inquérito, de cuja criação 
propus em 1978, na Câmara, e não conseguimos avançar em 
quase nada de lá para cá. Apenas ficou essa história de eliminar 
a atualização financeira e fazer o reenquadramento. 

Estou defendendo isso, Senador Almir Gabriel — não 
quero absolutamente fazer literatura apenas — levando em 
consideração as forças que estão por trás disso, as forças que 
existem por trás disso tudo. E o que estamos pedindo é que 
a Amazônia e o Nordeste pelo menos tenham o direito de 
dizer onde querem aplicar; pelo menos isso, porque no mo- 
mento não têm nem este direito, o de saber onde é que se 
vai aplicar. Muito pelo contrário, ainda se fomenta uma dispu- 
ta entre o Nordeste e a Amazônia. Ouvi de um empresário: 
" — Tá! Se não me querem na Amazônia, então vou para 
o Nordeste". Ouvi um empresário dizer isso, como se o incen- 
tivo fiscal fosse dele. Isto é um absurdo. O que queremos 
é alterar esta situação, acabar com essa estória de corretagem 
e acabar com a ausência de coordenação, onde a Sudam é 
que diga; "Há projeto aqui para plantio de urucum. Quer 
plantar urucum? Então, temos aqui para plantar urucum". 

Há projeto para dendê, então nós aceitamos para dendê, 
e não o sujeito chegar e dizer assim: "Olha, tenho o incentivo 
fiscal, quero aprovar este projeto, aqui, de 50 e tantos bilhões 
para uma empresa de pesca". E, aí, o Superintendente da 
Sudam vai bater palma, agradecer que ele não vá procurar 
a Sudene, porque, senão, ele diz: "Se não aceitar aqui procuro 
a Sudene". 

Então, essa distorção é que queremos neste momento, 
neste processo de etapa e acho que se isso acontecesse nós 
já teríamos conseguido um grande avanço, coisa que eu quero 
dizer, com muito ceticismo: acho muito difícil, porque isso 
vai contrariar muitos interesses. 

Verifico, por exemplo, que só nesse projeto de pesca 
que foi aprovado na última pauta da Sudam corresponde a 
todo o volume de PIN e Proterra para a Amazônia, para 
1991, quer dizer, o que V. Ex' se refere a investimentos para 
infra-estrutura um projeto só se iguala a todo o investimento 
para a infra-estrutura. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Se nãü me engano, esse 
projeto corresponde a 1/4 do orçamento total do Estado do 
Pará, do aqo passado. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Sim, então veja bem, 
é um projeto à base de corretagem, um projeto onde se vão 
buscar esses incentivos, um projeto, segundo avaliação que 
ouvi de um técnico, superavaliado, porque já estão lá acrescen- 
tados cerca de 30% em cada item, para pagar corretagem. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Os preços dos navios estão 
bem acima. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Isso, bem acima. Para 
pagar o preço da corretagem, já se coloca acima. 

Então, isso tudo permite todas essas distorções, por isso 
disse que não é exagero dizer que esse sistema aqui, o que 
o PC teria feito — o PC é aprendiz de trombadinha, não 
é isso? ...Só que isso aqui, o pior de tudo é que isso aqui 
é legalizado, isso é com base em lei, não é isso? 

Todas essas irregularidades são com base em lei. Então, 
Senador Almir Gabriel, não quero avançar tanto no sentido 
de apanhar todo o recurso para a infra-estrutura. 

Já queria, pelo menos, que fosse possível que pelos menos 
os incentivos, nós, na Amazônia, através da Sudam, através 
do Condel selecionarmos projetos que são do nosso interesse, 
porque, no momento, nem isso nós conseguimos. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Governador, tem V. Ex! 

e o Governador Ottomar uma enorme representatividade den- 
tro da sociedade brasileira e dentro da classe política. 

Então, veja bem: os incentivos fiscais acabam correspon- 
dendo a algo em torno de 4 a 6 bilhões de dólares, gosto 
muito de número porque facilita que raciocine, pelo menos. 

Então, na verdade, se se considera o lucro que vai para 
a região Sudeste a mais valia sobre o que eles produzem, 
isso vai em torno de 40 a 50 bilhões de dólares por ano. 

Se se acrescenta a isso algo em torno de 60 bilhões de 
dólares, que é aquilo que o Governo Federal destina para 
a infra-estrutura, via Banco do Brasil, BNDES, e via todos 
os incentivos ou infra-estrutura que ele faz com o Itaipu e 
outras coisas, na verdade nós temos, de um lado, que o Sul/Su- 
deste recebe algo em torno de 100 bilhões de dólares e o 
Nordeste e Centro-Oeste se contentam com 4 bilhões, que 
serão divididos pela aplicação a nível de empresas. 

Então, essa distância continuará aumentando. Os incen- 
tivos fiscais não reduzirão essa distância e é exatamente essa 
questão que considero básica de ser colocada ao mesmo tem- 
po. 

Não excluo a discussão sobre os incentivos fiscais, mas 
acho que ela precisa servir de ponto de apoio para uma discus- 
são mais ampla sobre onde o Governo Federal aplica esses 
recursos. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Senador Almir Gabriel, 
se V. Ex' me permite, V. Ex' deve ter vivenciado essa expe- 
riência como Relator do Orçamento da União. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Bastante. 

O SR. JÁDER BARBALHO — Bastante, para entender 
que a repartição desses recursos passa, evidentemente, por 
uma série de fatores, inclusive pelo peso político dessas re- 
giões. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Está estimado que o Orça- 
mento da República representa, no líquido, 10% do PIB nacio- 
nal. Quer dizer, na verdade, o Orçamento da República apare- 
ce como sendo 20,25% do PIB, mas grande parte dos números 
não têm significado nenhum, uma vez que a entrada e saída 
de dinheiro para pagar conta, só, não corresponde ao investi- 
mento. 

O investimento, mesmo, chega a 1%, a 2%, hoje, do 
PIB nacional. 

Agora, acho que é necessário uma cruzada das bancadas 
do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, no sentido de sensibilizar 
as outras bancadas e cruzadas, também que envolve todos 
os governantes de todos os Estados dessas regiões, no sentido 
de reduzir enfoque da questão dos incentivos fiscais para pas- 
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sar a discutir a questão que, no meu entender, é essencial 
e que não tem sido discutida; qual o volume de recursos desti- 
nados à infra-estrutura dessas regiões, porque aí, sim, é que 
está o grande nó da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Ottomar Pinto. 

O SR. OTTOMAR PINTO — Senador Almir Gabriel, 
a proposta de V. Ex^assageiao meu ego, porque, realmente, 
até desejaria imensamente que as coisas ocorressem dessa 
maneira. Todavia, V. Exa pode bem avaliar que no ano passa- 
do foi feita uma tentativa de caminhar nessa direção qüe V. 
Exa propõe, que os recursos do Finam, do Finor e até uma 
parte dos recursos do FNO fossem mobilizados para que os 
Estados menos endividados utilizassem na partição dessa ri- 
queza esses recursos pára infra-estrutura. 

V. Ex' deve ter conhecimento perfeito de que o Nordeste, 
a unanimidade das suas lideranças políticas foi contra essa 
proposição. Vê V. Ex» como é difícil uma correlação de forças 
que facilite esse propósito. 

Por outro lado, a gente teme, também, que, a prevalescer 
uma orientação nesse sentido, se os 40% — dos quais 24%, 
hoje, vão para o Finam e Finor e 16% para o P1N-PRO- 
TERRA — se toda essa marcha de recursos fosse colocada 
em discussão para serem aplicados exclusivamente em infra- 
estrutura, é claro que não haveria uma manifestação volutária 
de empresários, eles não iam, absolutamente, aplicar seus 
recursos voluntariamente numa coisa para a qual não haveria 
retorno para eles. 

Se fosse, então, tudo para o bojo do Orçamento da União 
e nós, nortistas, nordestinos e políticos do Centro-Oeste, fôs- 
semos lutar para que esse dinheiro voltasse sob a forma de 
investimentos específicos para a infra-estrutura, não encon- 
trava uma grande reação. E, no final de tudo, na minha avalia- 
ção, seria bem provável que esse dinheiro seria colocado na 
vala, na cesta comum do Fundo de Participação do Estado, 
Municípios e União, e nós íamos receber uma parcela bem 
menor. 

Agora, entendo que a sua tese é uma tese consistente, 
patriótica, cívica e de um alto sentido de favorecimento às 
regiões desfavorecidas do nosso País. Mas vejo esse óbice 
justamente, como falou o Governador Jáder Barbalho. 

Por outro lado, na questão de olhar os pequenos e médios 
produtores, os micro e pequenos empresários apenas como 
pessoas que vão ao banco de investimentos tirar dinheiro para 
financiar suas atividades, discurso de V. Ex% porque entendo 
que, em se tratando de dinheiro público, eles deviam receber 
esses recursos subsidiados, sobretudo os pequenos, os micro 
e os médios. 

'Primeiro porque, com isso, vão aumentar a produção 
e a geração de empregos, produção de bens que irão, certa- 
mente, trazer benefícios, diretos ou indiretos, de baratea- 
mento do custo de vida e os benefícios, também, diretos de 
aumento da receita tributária de Estados e Municípios. 

O SR. ALMIR GABRIEL — Gostaria de colocar duas 
coisas: primeiro, acho que concordamos, em tese, em relação 
ao conjunto do problema dos incentivos fiscais. 

O segundo ponto é que me parece que a isso está sendo 
atribuída uma importância muito maior do que a que real- 
mente tem. 

Se ele for perfeito, em termos de política, ele será 4 
bilhões de dólares e não alterará a questão dos 100 bilhões 
de dólares, que são o que concetram o Sul e o Sudeste. 

Então, simplifica muito a equação, na minha cabeça, em 
função disso. 

Em segundo lugar, a bancada do Norte, Nordeste e Cen- 
tro-Oeste é grande. Agora, com uma freqüência muito grande 
dentro do parlamento, pelo menos, vêem-se pessoas discu- 
tindo a respeito do incentivo mas que não entendem na ques- 
tão que digo que é essencial, que é a questão do investimento 
na infra-estrutura. 

Então, algumas pessoas dizem: "Bom, quando toca a 
questão do Nordeste retiro o incentivo fiscal", parece que 
vai desabar a terra, não é? E não é tanto isso. Por quê? 

Porque o Parlamentar, em bom número, não tem infor- 
mação suficiente sobre essa condição macroeconômica que, 
me parece, é indispensável para uma reflexão melhor. 

Então, diria que como estamos próximos de uma revisão 
constitucional é extremamente importante que os governantes 
dessas áreas, dessas regiões, se juntem aos parlamentares e 
possam chamar os bancos estaduais de desenvolvimento para, 
também, fazer um contraponto àquilo que, em geral, é feito, 
colocado através da imprensa ou na boca de muitos parlamen- 
tares do Sul/Sudeste, dizendo quç o incentivo fiscal é um 
jogar fora do dinheiro, que isso é unia perda, e coloca, real- 
mente, muita gente a favor das suas teses, quando, na verdade, 
a questão é bem outra: eles não querem que se discuta, sim, 
o volume de investimentos colocados no Sul/Sudeste,, que é, 
pelo menos, vinte e cinco vezes maior do que é colocado 
no Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Sem dúvida nenhuma, essa é a questão principal e tenho 
certeza de que os dois Governadores, junto com os outros, 
se mobilizarão nessa direção. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra, o Deputado Hermínio Calvinho. 

O SR. HERMÍNIO CALVINHO — Sr. Presidente desta 
Comissão, Srs. Goverandores, Srs. Deputados, estava atento 
à explanação feita pelos Srs. Governadores e me recordo per- 
feitamente que tive oportunidade de participar, representando 
o Governo do Estado do Pará, do programa "Nossa Nature- 
za", do Governo Sarney. Tinha, inclusive — para prestar 
uma homenagem — como companheiro o então Gpvernador 
do Amapá, Jorge Nova da Costa, que está presente. 

Tivemos oportunidade, em várias reuniões, de proceder 
a uma avaliação muito triste para a \mazônia: a de que os 
grandes empresários do Sul ou Sudeste, muitas vezes, aloca- 
vam dinheiro em seus empreendimentos, especialmente no 
nosso Estado do Pará, mas esse dinheiro retornava, porque 
a aplicação era mínima no desenvolvimento do nosso Estado. 
Daí surgia o problema, mencionado até pelo Governador Já- 
der Barbalho, de que eles passam a administrar problema 
social, policial, educacional e de saúde, uma vez que o dinheiro 
aplicado não é gerado dentro dos Estados da Amazônia. 

Então, nesta oportunidade, aproveitando o que disse o 
Senador Almir Gabriel, entendo ser válida uma reunião dos 
Srs. Governadores da Amazônia, do Nordeste e do Centro- 
Oeste. A minha amiga, Senadora Marluce Pinto, é testemunha 
da demonstração de força da Bancada da Amazônia na Câma- 
ra dos Deputados, quando esta apresentou uma emenda a 
um projeto de lei oriundo do Governo, em que se criavam 
as zonas francas para Pacaraíma e Bonfim. 

Houve um movimento do Sul para rejeitar essa proposta, 
mas a Bancada da Amazônia, que tem sempre se reunido, 
demonstrou força e conseguiu a aprovação que, mais tarde, 
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já no Senado, o Senador Sarney emendou e estendeu também 
para o Estado do Amapá. 

Mas de tudo isso é preciso esclarecer que fizemos um 
pedido de informações ao Governo, direcionado ao Sr. Minis- 
tro da Economia, a respeito do porquê da não liberação dos 
recursos para a Sudam — isso, possivelmente, no final do 
ano passado —, ao que nos foi respondido não haver dinheiro 
para repassar à Sudam. 

Isso, calculem os senhores, referentes ao ano-base de 
90, com imposto de 1991. 

Fizemos uma avaliação dos recursos repassados pelo Go- 
verno Federal à Sudam e constatamos que até o dia 20 de 
abril deste ano o Governo devia à Sedam 40% do Orçamento 
em UFIR, calculados em Cr$300 bilhões também referentes 
ao ano-base de 90, no exercício de 1991. 

Nesta oportunidade, portanto, gostaria que os Srs. Go- 
vernadores fizessem uma explanação do prejuízo que causa 
à Amazônia e, conseqüentemente ao Nordeste, a demora de 
o Governo repassar, quer para o Nordeste, quer para o Ama- 
zônia, o dinheiro arrecadado. 

Em novembro, o que dava para entender da resposta 
do Sr. Ministro Marcílio Marques é que os senhores empre- 
sários não haviam recolhido o dinheiro referente ao Imposto 
de Renda, que é o imposto do povo. 

Por isso, peço uma análise dos senhores sobre o prejuízo 
que se calcula no decorrer de 92 será causado às nossas regiões, 
especialmente à Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Ottomar Pinto. 

O SR. OTTOMAR PINTO — Sr. Deputado Hermínio 
Calvinho, em primeira mão quero agradecer a V. Ex' oportu- 
nidade de sua pergunta, da maior relevância, sobretudo quan- 
do se sabe que o Brasil vive mergulhado numa profunda infla- 
ção, que provoca uma erosão terrível, tanto no orçamento 
privado quanto no orçamento das instituições públicas. 

De modo que, acorrendo em direção ao que V. Ex' aca- 
bou de colocar, devo também apresentar aqui a minha queixa, 
paralela à de V. Ex' 

No caso do PIN/PROTERRA, o meu Estado foi aqui- 
nhoado com determinada parcela — cerca de 3 bilhões, com- 
preendendo Estado e prefeituras —, que não é grande no 
cômputo geral das despesas do orçamento do nosso Estado. 

Esses recursos nós alocamos, única e exclusivamente, pa- 
ra pavimentação de uma rodovia federal, porque o DNER 
também pouco se importa que as estradas brasileiras entrem 
em colapso. As estatísticas da mortalidade por acidentes nas 
estradas federais não provocam um arranhão, sequer, na epi- 
derme do DNER. 

Mas nós, que vivemos no meio da sociedade que dirigi- 
mos, com a qual convivemos e que, a todo instante, sentimos 
o clamor das desgraças que se abatem sobre as famílias com 
a questão dos acidentes nas rodovias federais, decidimos alocar 
esse dinheiro nesse sentido. 

Esses recursos são oriundos do ano-base de 1990, como 
V. Ex* acabou de se referir, e deveriam ter sido repassados 
em 91. Entretanto, só viemos a recebê-los creio, em março 
ou fevereiro de 92, sem correção. 

Ora, para quem planejava fazer 50km de estrada pavi- 
mentada, em decorrência da inflação, muito se contentará 
se conseguir fazer 5. 

De modo que a pergunta de V. Ex- encerra um compo- 
nente bastante óbvio, salta à compreensão de cada um, por 
ser esse um fato grave. 

É necessário que medidas sejam tomadas para que o 
Tesouro Nacional faça aportar, faça a repartição desses recur- 
sos o mais rapidamente possível, porque, do contrário, eles 
se tornarão puramente simbólicos. Com isso, a sociedade do 
Norte, os Estados do Nordeste, as regiões mais desfavorecidas 
serão duplamente punidas. 

Primeiro, porque o volume de recursos é pequeno em 
confronto com os recursos de investimentos aportados para 
os Estados mais ricos do nosso País e, segundo, porque a 
demora minimiza, cada vez mais, esses recursos. 

Isso em nada colima o objetivo constitucional e a dou- 
trina, que é consciência do nosso povo, de que as desigual- 
dades regionais, interregionais e pessoais devem ser atenua- 
das. 

Assim, à colocação de V. Ex' o que tenho a citar é isto: 
um exemplo na nossa própria carne e a certeza que todos 
temos de que se a política de procrastinação, de diferimento 
do repasse desses recursos continuar, estaremos, realmente, 
entre a faca e a parede. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Jader Barbalhò. 

O SR. JADER BARBALHO —Queria acrescentar, De- 
putado Hermínio Calvinho, às observações feitas pelo Gover- 
nador Ottomar Pinto que os projetos atualmente possuem 
a faculdade da correção. 

Ocorre que há uma defasagem entre o cronograma esta- 
belecido pelo projeto e os repasses, colocando grandes dificul- 
dades até para a execução do projeto. 

Vários projetos, em razão dessas distorções, acabam fa- 
lindo, as empresas acabam entanto num processo, porque 
são obrigados a recorrer à rede bancária para cumprir os 
cronogramas e, evidentemente, com a demora desses recursos, 
os projetos acabam sendo inviabilizados. 

Ao longo do tempo, isso permitiu uma justificativa para 
as atualizações e reformulações. Isso, agora, está eliminado 
com a correção, mas demonstra, mais uma vesz, a falta de 
controle, que foi o que ocorreu em São Paulo, segundo tive 
oportunidade de ler, quando o Ministro anunciou o volume 
de compromissos assumidos pelo sistema e o que o Governo 
possuía em caixa, evidentemente porque não houve nenhum 
controle nesse período. 

Então, a observação de V. Ex' sobre o aspecto factual 
é pertinente, que leva a dificuldades enormes e acaba transfor- 
mando a programação num irrealismo, porque, se não há 
recursos para acompanhar, ou para liberar, acaba-se permi- 
tindo a ingerência de natureza política. 

Tenho ouvido muito a notícia de que quem tem padrinho 
consegue, quem não tem não consegue liberar os seus recur- 
sos. Esse é um outro procedimento que também acaba com- 
prometendo o sistema de incentivos fiscais. 

Quero reafirmar que, na etapa em que a sociedade brasi- 
leira vive, defendo a existência dos incentivos fiscais. 

A tese levantada pelo Senador Almir Gabriel merece 
o nosso maior acatamento e o nosso maior respeito. Mas 
quero deixar bem claro que, levando em consideração a com- 
posição das forças existentes e procurando estar acorde com 
a realidade política do País, porque temo que no momento 
em que indicamos essas irregularidades, a esses desvios, haja 
uma campanha no sentido de até eliminar esse sonho de repar- 
tição do bolo que o Senador Almir Gabriel defendeu. Isso 
seria o ideal, mas que considero uma coisa distante, em face 
da realidade que vivenciamos para o Norte, Nordeste e Cen- 
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tro-Oeste, a nível de distribuição de receita —, pretendemos, 
advogamos apenas a alteração desse critério da aplicação de 
recurso próprio, como se o empresário se considerasse dono 
do incentivo, dono do Imposto de Renda. 

Essas questões que o Deputado Hermínio Calvinho levan- 
ta são ainda conseqüência desses desvios do número de proje- 
tos aprovados e atualizações que acabaram acumulando um 
débito enorme, por parte do Governo, para com os projetos, 
o que prejudica a todos, no final, à exceção daqueles que 
têm mais força política e que conseguem, ainda através de 
desvios, receber parcela dos seus recursos. 

Sei disso porque, quantas vezes, como Governador, tenho 
sido instado, aqui e ali, por empresários e pessoas que estão 
com dificuldades para receber. 

Então, se o dinheiro já é pequeno em comparação aos 
projetos aprovados e os repasses, muito mais se agrava com 
esses desvios todos. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Deputado Eliel Rodrigues. 

O SR. ELIEL RODRIGUES — Sr. Presidente, Srs. Go- 
vernadores, nobres companheiros Senadores e Deputados, 
minhas senhoras e meus senhores, devo dizer da minha satisfa- 
ção de estar aqui presente, através da iniciativa de V. Ex', 
criando esta Comissão Mista do Congresso Nacional para rea- 
valiar os incentivos fiscais regionais e propor medidas achadas 
corretas ou corretivas. 

Creio que os nossos Governadores, Ottomar Pinto, com- 
panheiro meu na Aeronáutica, oficial aviador, oficial enge- 
nheiro, médico, advogado com vasto conhecimento da nossa 
região, e o nosso nobre companheiro Dr. Jader Barbalho, 
vereador pelo meu Estado já por duas vezes, aqui demons- 
traram, com capacidade, seriedade e abrangência, o que é 
a nossa Amazônia e quais as suas dificuldades. 

É lamentável sentir, como sentimos desde o tempo da 
Constituinte, que companheiros nossos. Parlamentares do Sul 
e do Sudeste, não tenham essa sensibilidade para com as 
nossas reais necessidades. Como diz o Dr. Jader Barbalho, 
a Amazônia é o almoxarifado do Brasil. 

Mas para tudo há um tempo determinado e esse tempo 
está chegando para uma conscientização do que é a nossa 
Amazônia. 

Essa nossa politizaçâo desse esforço, o conjunto de gover- 
nadores com a sua população lutando por isso leva a uma 
concepção mais segura, mais firme dos nossos anseios, das 
nossas posições nesta Casa e no Congresso Nacional. 

Tenho para dizer, Sr. Presidente, Srs. Governadores, que 
já ouvia muito falar nesse propósito dos companheiros do 
Sul e do Sudeste em cancelar, em abolir os incentivos fiscais. 

Isso porque eles não entendem o que é a pobreza da 
nossa Região, não em termos de solo, fauna ou flora, mas 
das carências sociais do nosso povo. 

À medida em que a ECO-92 se aproxima, muitas coisas 
surgiram, mas em sentidos diametralmente opostos. Há aque- 
les que querem que ela seja intocável e aqueles que advogam 
o seu maneja irresponsável e sem racionalidade. 

Os nossos governadores estão cientes dessa posição e 
as Bancadas também estão cientes disso. 

Iria à Eco-92. S. Ex', o nosso Governador Jader Barbalho 
teve a feliz iniciativa de um projeto que, segundo ele, será 
apresentado pelo nosso Presidente, pelo Ministro Marcílio, 
um conjunto de medidas que deverá ser apresentado como 
proposta à ECO-92. 

Em uma atitude inteligente, sensata e muito prática, ele 
propôs que determinada área do Estado do Pará fosse ofere- 
cida para ficar como santuário ecológico, ministrado, apoiado, 
dirigido pelo nosso Museu Geldi, para que ali os interessados 
na preservação da nossa ecologia apliquem recursos, invistam 
o montante equivalente ao da dívida que tem o nosso Estado 
para com o exterior. 

Gostaria de perguntar ao Sr. Governador Jader Barbalho 
se essa brilhante idéia, essa brilhante proposta que mantém 
a nossa Amazônia, (inaudível) que todos os ecologistas per- 
mite ao meu Estado usufruir desses benefícios que outros 
terão, (inaudível) do Sr. Governador Ottomar Pinto, daquilo 
que querem aqueles que advogaram que a área lanomami, 
quatrocentos e tantos mil hectares para menos de 10 mil índios 
naquela região, venha a servir essa região intocada para aten- 
der aos reclamos futuros da população européia ante os seus 
recursos exauridos. 

Então, Sr. Governador Jader Barbalho, até que ponto 
V. Ex' poderá instar junto ao Presidente e ao Ministro, com 
o auxílio da sua Bancada, com o apoio da Bancada do Norte/ 
Nordeste sobre a sua proposta, tão válida, tão importante 
e tão sábia nesse sentido? 

Em segundo lugar, Sr. Governador, qual a posição de 
V. Ex' ante um fato importante do nosso Governo, que faz 
parte da nossa estrutura, que dá apoio tão importante para 
a nossa comunidade, tão carente, em relação à Enasa, que 
vemos estar nesse sossobro, sob ameaça de ser leiloada. Como 
estava, prefiro que nem leiloem, que deixem ficar como está, 
porque (inaudível) mas sei que há interesses que (inaudível) 
os barcos da nossa região (inaudível). 

Sr. Governador Ottomar, para V. Ex' uma pergunta: 
até que ponto esses 25% da área lanomami do seu Estado 
vão implicar na possibilidade de V. Ex' trabalhar com esses 
entraves todos, proibindo o acesso das Forças Armadas, proi- 
bindo a implantação de escolas, de hospitais? Dizem as esquer- 
das, segundo ouvi, que esse documento é apócrifo; mas pelo 
que vejo tudo está caminhando para a consecução dessa (inau- 
dível) dessas áreas, porque já o fizeram com a área (inaudível) 
delimitando tudo, fixando do marco tal ao marco tal, até 
o igarapé sem nome, quer dizer, ninguém nem conhecep a 
área, por aerofotogrametria se fixa lá marcos geodésicos, e 
se define uma área imensa, maior do que o Estado de Santa 
Catarina. 

É esse o Brasil que nós queremos? (inaudível) em defesa 
do seu Estado porque a Amazônia, me coloquei contra isso, 
acho que temos que nos unir porque a coisa é séria e nós 
não podemos estar à margem, (inaudível) ECO-92 virá para 
detrimento da nossa Amazônia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A Mesa 
agradece ao Deputado Eliel Rodrigues as referências elogiosas 
aos trabalhos desta Comissão, e o convida, não sendo ele 
membro efetivo desta Comissão, para continuar oferecendo 
contribuições até o final dos trabalhos. Interessa ao País, ao 
fortalecimento da Federação brasileira e ao desenvolvimento 
das regiões. 

Passamos a palavra primeiramente ao Governador Jader 
Barbalho, para que responda aos questionamentos do Depu- 
tado, e depois ao Governador Ottomar Pinto. 

O SR. JADER BARBALHO — Com relação à indaga- 
ção sobre o projeto de conversão da dívida, estamos aguar- 
dando uma manifestação do Ministério da Economia. O pro- 
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jeto mereceu aceitação por parte do Ministério das Relações 
Exteriores, mas a informação preliminar do Ministério da 
Economia é de que ele teria que ser apreciado junto com 
projetos de rolagem de dívida externa brasileira. 

Então, estamos aguardando ainda o pronunciamento do 
Ministério da Economia. 

Com relação à Empresa de Navegação da Amazônia, 
recebi há poucos dias a visita de um diretor do BNDES, 
e o Governo do Estado aguarda as negociações do BNDES 
com empresários locais, empresários do Pará, para a assunção 
da empresa. Estamos acompanhando, estamos atentos ao 
evento, o leilão foi transferido, achamos que há dificuldades 
nessa aquisição, até por parte do empresariado local, e esta- 
mos acompanhando para que o Estado possa intervir nesse 
processo com a União, assumindo todo o débito trabalhista, 
porque sem que a União assuma o débito trabalhista nós 
consideramos muito difícil que seja possível negociação a nível 
do empresariado local, e que seja também possível para o 
Governo do Estado do Pará intervir nesta questão. Como 
há possibilidade da União vir a assumir os encargos trabalhistas 
e como há possibilidade de financiamento por parte do BN- 
DES com relação a esta questão, o Estado a acompanha e 
espera intervir no momento oportuno, evitando que a Enasa, 
o seu acervo, deixe de prestar serviços às populações ribeiri- 
nhas não só do Estado do Pará, mas de toda a região Ama- 
zônica. 

Quero festejar a preocupação de V. Ex* em que pese 
não ser tema específico desta reunião, mas esta é uma questão 
a qual os Parlamentares da Amazônia devem estar atentos. 

O último acidente grave foi no Rio Jari, devem recor- 
dar-se: morreram 500 pessoas. 

Em que pese a todas as dificuldades da Enasa, ela vinha 
cumprindo o seu papel de atender o transporte das populações 
ribeirinhas com um nível de segurança razoável. No momento 
em que a Enasa desaparecer, seguramente o grau de insegu- 
rança será consideravelmente ampliado porque essa lacuna 
será preenchida por alguns pequenos empresários de barcos, 
sem nenhuma fiscalização adequada por parte da Capitania 
dos Portos, considerando as centenas ou milhares de pequenos 
portos que existem em toda a região amazônica. 

Festejo a preocupação de V. Ex' e manifesto que existe 
uma preocupação por parte do Governo do Estado em tentar 
interferir neste processo. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Ottomar Pinto. 

O SR. OTTOMAR PINTO — Deputado Eliel Rodri- 
gues, companheiro com o qual temos uma história longa de 
convivência na vida pública, no setor militar e na vida parla- 
mentar, agradeço a oportunidade de sua pergunta, a sua preo- 
cupação com a questão dos lanomamis e da área com a qual 
o Presidente Collor acabou de presentear aquela pequena 
minoria silvícola. São 9 milhões e 400 mil hectares, pelo senso 
que nós, Funai, Sucam e Exército fizemos; contamos 7 mil 
e 700 índios, mandamos helicópteros para a área, mas o IBGE 
bateu o pé e disse que eram, nos termos do ofício, exatamente 
3.892 almas. Por conseguinte, o IBGE passou um atestado 
de mentiroso nas autoridades da República, que diziam haver 
lá cerca de 10 mil, 12 mil, 20 mil indígenas. 

É uma área significativa, grande, e a nossa preocupação, 
nobre Deputado, é que durante séculos este País viveu sem 
procurar caracterizar minorias no seio da sua sociedade. De 
repente o Brasil resolveu virar Europa, Ásia, África, criando 

e gerando minorias aqui dentro. No justo momento em que 
se vê o trabalho que os Curdos estão dando ao Iraque; em 
que a Iugoslávia começa a se desintegrar com sérvios, com 
croatas e com quantas outras pequenas nacionalidades, que 
já estavam no meio daquela sociedade, que passaram desper- 
cebidas e que hoje representam forças centrífugas, procurando 
desagregar a coesão nacional, é deplorável que o Presidente 
da República, no momento histórico em que essas minorias 
estão se alvorotando pelo mundo, resolva, num País tão calmo, 
tranqüilo e pacífico, criar minorias aqui dentro. Temos, oficial- 
mente, uma minoria: a nação lanomami. E o que é mais 
grave, é que do outro lado da fronteira a nação lanomami 
também conseguiu uma contrapartida na Venezuela. Então, 
hoje, é uma Nação cujos limites territoriais se estendem por 
dois países. De repentp, se um Davi lanomami, que ontem 
recebeu a caneta do Presidente, resolver levantar a bandeira 
propondo que aquela área seja um protetorado da ONU, 
não sei como o Exército brasileiro, as Forças Armadas brasi- 
leiras vão proceder. 

Estamos gerando hoje um parto doloroso no futuro do 
povo brasileiro. Isto eu deploro. 

Por outro lado, Deputado, com relação aos marcos que 
preocupam V. Ex-, essa questão preocupa a todos nós. Em 
verdade, os marcos foram aviventados apenas naquelas áreas 
mais críticas, nas áreas onde, com o evoluir da comunidade 
brasileira, o povo caminhava na direção da ocupação total, 
plena do seu país; e estão chegando àquela região. E, como 
não havia marcos, naturalmente, em busca de riquezas, expan- 
diram-se as fronteiras. O garimpeiro, o balateiro, o serin- 
gueiro, eles não sabem o que é divisor de águas, não vai 
se preocupar em olhar se o rio corre na direção do Orenoco 
ou do Rio Branco, porque é ali que medeiam as fronteiras 
separando os dois países. Agora, com esse problema, foram 
aviventados os marcos nessas áreas. Mas, daqui a alguns anos, 
meia década, uma década, ou duas décadas, outros brasileiros, 
no uso pleno de suas prerrogativas de cidadão, vão adentrar 
outras áreas dessa imensa fronteira de mais de 3 mil ou 4 
mil quilômetros, e novas áreas de atrito entre o Brasil e a 
Venezuela, o Brasil e a Colômbia vão surgir, em decorrência, 
justamente, desse fato. 

Realmente pegamos o gancho do Pará, sempre pródigo 
e criativo nessas iniciativas, e estamos propondo, no Seminário 
da ECO, uma moção, para que os países ricos paguem um 
royalty a Roraima pelo espaço lanomami. Eles não querem 
os índios preservados e protegidos, zoologicamente defen- 
didos como um patrimônio da humanidade? então que a huma- 
nidade rica não procure prejudicar o nosso pobre Estado — 
rico naquela área, em jazimentos minerais — não procure 
prejudicar o nosso desenvolvimento. Aquela área hoje está 
esterilizada para a atividade mineradora, madeireira, agrícola 
e pecuária. 

Estamos elaborando um documento, em termos seme- 
lhantes ao do Pará, para que a ONU, ou quem quer que 
seja que patrocine essas causas, pague um royalty compen- 
satório para o Estado de Roraima. 

Também já existe uma tese amplamente discutida na Se- 
cretaria de Planejamento do nosso Estado, no Conselho Eco- 
nômico de Roraima, no sentido da elaboração de um docu- 
mento, para que o Presidente adote políticas compensatórias 
pela imensa área do nosso Estado que está sendo também 
esterilizada para atender e contemplar os interesses das comu- 
nidades indígenas. 
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A Funai não dá um melhorai para a dor de cabeça de 
uma índia, não dá um lápis para um curumim escrever na 
escola. O Governo do Estado faz escolas, dá merenda, que 
não falta, em que pese o fato de o MEC não dar dinheiro 
para merenda; para o segundo semestre, náo deu, o Governo 
do Estado dá a farda, o calçado; manda imprimir livros na 
língua macuxi, na língua ianomâmi, para que não se perca 
também a memória da língua, porque a maioria dos macuxis 
já não têm mais a memória da língua. Dá sementes, adubos, 
faz estradas; dá tratores, carroças; compra safra, leva médicos, 
mantém hospitais. E a preocupação da Funai é só acrescentar 
terras ao patrimônio indígena, como se o índio de uma região 
mais estéril, em potencial agrícola, do que o Nordeste fosse 
viver apenas da terra. 

Estamos propondo uma política compensatória, que fi- 
nancie alguns projetos de investimentos para a sociedade não 
índia. Afinal de contas, os não índios também são brasileiros 
e precisam ser contemplados com alguma forma de proteção. 

É esta, respondendo à oportuníssima questão de V. Ex', 
a posição do Governo e da sociedade roraimense em torno 
dessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — O Gover- 
nador Jader Barbalho tem problema de agenda, de horário 
de avião, e não gostaríamos de privar os dois convidados 
inscritos na intervenção. Pediríamos a maior brevidade possí- 
vel, para não impedirmos o Governador do Pará, que prestou 
imensos serviços a esta Comissão, e que os vem prestando 
ao País através de todos os seus mandatos públicos de retornar 
ao seu Estado ainda hoje, já que certamente tem outros com- 
promissos lá. 

Pediria, então, que essas intervenções fossem — sem que- 
rer cercear o direito dos convidados e a inscrição que fizeram 
— as mais breves possíveis. 

Tem a palavra o Sr. Asdrúbal Bentes. 

O SR. ASDRÚBAL BENTES — Sr. Presidente, Srs. 
Governadores de Roraima e do Pará, Srís e Srs. Senadores, 
Srs. Deputados. 

A atual política de incentivos fiscais é, sem sombra de 
dúvida, responsável pela maior concentração de renda no País, 
na Amazônia; e, particularmente, no Pará, de terras. 

Vivenciando o problema fundiário na região há muitos 
anos, como advogado militante e depois como homem público, 
chego à conclusão de que ela é também a responsável pelo 
aumento do desequilíbrio regional e das desigualdades sociais. 
A partir do momento em que o grande empresário recebe 
os recursos do Finam, o pequeno trabalhador rural é obrigado 
a ir ao SNO receber financiamentos com 100% da TR e juros 
de 9% ao ano, num verdadeiro contra-senso. Dá-se dinheiro 
a quem já tem e impede-se de ter recursos quem não os 
tem. 

E a reforma agrária, no meu entender, é ura instrumento 
de desenvolvimento econômico e também um instrumento 
para minimizar os desequilíbrios regionais e as desigualdades 
sociais. 

Então, quando se estuda a possibilidade de reformular 
essa política de incentivos fiscais, vejo nela a grande chance 
de se alocar recursos do Finam para a reforma agrária, o 
que até hoje não passa de discurso. Quero usar as palavras 
do Governador Jader Barbalho, "reforma agrária sem recurso 
é mero discurso". 

Gostaria, para ser breve, Sr. Presidente, de indagar ao 
Governador Jader Barbalho, que já foi Ministro da Reforma 

Agrária, e que contribuiu decisivamente para a desapropria- 
ção e aquisição de milhares de hectares de terras na Amazônia, 
particularmente no Pará, com vistas à implementação da refor- 
ma agrária — que não foi concretizada por falta de recursos 
para a implantação da infra-estrutura básica, como vem esta 
minha proposta de incluir nessa reformulação, que parte dos 
recursos do Finam fossem também destinados à reforma agrá- 
ria no País. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO — Dr. Asdrúbal, discor- 
daria desse caminho. Os recursos do PIN/PROTERRA seriam 
mais adequados. Na questão da reforma agrária do Brasil, 
o que era preciso manter, e não foi mantido, era o Fundo 
Nacional de Reforma Agrária. Pretendeu-se fazer reforma 
agrária neste País imaginando que ela se daria apenas por 
decreto. Convulsionou-se ainda muito mais o meio rural brasi- 
leiro, porque se baixava o decreto, não havia TDA, o Governo 
não podia fazer emissão, e ficavam os agricultores ou os possei- 
ros imaginando que o decreto resolveria o assunto; e os pro- 
prietários procuravam os advogados para não permitir o acesso 
à terra, porque não havia sido requerida a emissão de posse. 

Até que num determinado momento, com o Decreto-Lei 
n' 2.363, depois de mais de 20 anos, falando-se em reforma 
agrária, foi lembrado que no Estatuto da Terra havia um 
dispositivo criando o Fundo Nacional de Reforma Agrária. 
Porque reforma agrária é um projeto de natureza econômica 
e social tanto quanto a reforma urbana, como qualquer um 
outro projeto de investimento em infra-estrutura social básica. 
Mas imaginava-se que, apenas com proselitismo político e 
com o decreto, o assunto estava resolvido. 

Não creio que seja este o caminho, ate por que já ficou 
claro que o volume desses incentivos não seria ideal, isso 
de partirmos para repartir dele. O que é fundamental é restau- 
rar o Fundo Nacional de Reforma Agrária. Quando da minha 
passagem pelo Ministério, conseguimos apartar percentual do 
Finsocial para isso, mas posteriormente isso desapareceu. 

Então é fundamental que o Congresso Nacional cuide 
de restaurar o Fundo Nacional de Reforma Agrária, previsto 
no Estatuto da Terra desde 1965. Só assim, então, as políticas 
de reforma agrária terão condição de ter sustentação finan- 
ceira; fora disso, vamos continuar só no discurso e nada mais. 

Permita-me, portanto, discordar do prezado amigo com 
relação à questão de que seria a política de incentivo fiscal 
o instrumento adequado. O instrumento adequado é restaurar 
o Fundo. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Ottomar Pinto. 

O SR. OTTOMAR PINTO — Entendo que um ex-Mi- 
nistro de Reforma Agrária pode e deve falar com muito mais 
profundidade que qualquer pessoa que, de reforma agrária, 
apenas fez .guns projetos de colonização no sul e na região 
oeste do nosso Estado, beneficiando doze mil famílias no 
meu primeiro governo. 

Dentro da visão de Roraima, entendo que, por termos, 
como tem também o Pará, um estoque muito grande de terras 
disponíveis para projetos de colonização, de assentamento, 
a apropriação de algum recurso do PIN/Proterra como fator 
coadjuvante da equação financeira do processo de colonização 
seria importante. Nós, de Roraima, não poderíamos desde- 
nhar a oportunidade de que priorizando o Governo reforma 
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agrária em nossa região fossem alocados recursos do PIN/Pro- 
terra para, somados a outros recursos — esses, sim, mais 
substantivos, mais vultosos — do Fundo de Reforma Agrária, 
pudéssemos implementar esses programas. 

Precisamos urgentemente, em Roraima, de colocar — 
como se tem dito por aí — "homens sem terra" nas "terras 
sem homens". De modo que, em que pese o fato de não 
ter destinação de recursos do PIN/Proterra para esse fim, 
de os recursos do Incra serem pequenos, mesmo assim, com 
os nossos parcos recursos, com os equipamentos que detemos, 
estamos abrindo vicinais dentro de projetos elaborados pelo 
próprio Governo, através da Secretaria de Agricultura, para 
assentamento de famílias em áreas cujas terras são muito boas, 
com aptidão agrícola excelente. 

Mas, voltando ao leito da pergunta de V. Ex', meu cargo 
amigo Bentes, entendo que o Finam não é o caminho apro- 
priado para isso, a não ser que se trate de projetos particulares, 
privados. Mas um pouco de recurso do PIN/Proterra, enquan- 
to não se resolve a questão do Fundo de Reforma Agrária, 
seria conveniente que fosse aportado para o Estado, Porque 
não podemos passar um só ano sem abrir — vicinais para, 
pelo menos, dar terra à migração espontânea que a cada dia, 
semana e mês, aporta ao nosso Estado, de agricultores ávidos 
por um pedaço de terra para colocar sua família, trabalhar 
e viver com dignidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o último inscrito entre os convidados, o Sr. Meyer 
Vaz. 

O SR. MEYER VAZ — Muito obrigado, Sr. Presidente 
e quero novamente agradecer a oportunidade dada a mim 
por V. Ex' 

Represento o grupo da Marisa Lojas e Lojas Brasileiras 
e talvez sejamos aqui os únicos investidores que não têm 
nenhum projeto no Nordeste, sendo que todas as nossas lojas 
foram montadas com capital próprio. Simplesmente somos 
investidores não compulsórios da região Norte/Nordeste, in- 
vestimos porque sempre acreditamos no crescimento da re- 
gião. 

O problema que gostaria de levantar nesta reunião de 
hoje é o mesmo que foi tocado em São Paulo, a respeito 
da distribuição de dividendos dessas companhias, principal- 
mente, do Nordeste. Essas companhias montaram uma estru- 
tura de pagamento de dividendos fixos para as ações preferen- 
ciais do Finor, que variam de 6 a 8% ao ano sobre o valor 
nominal. Com isso, o que seria um investimento de risco 
passou a ser um investimento de renda fixa, descaracterizando 
completamente o destino do investimento. 

Um dos grandes problemas que hoje estamos sentindo 
é que existem grandes grupos multinacionais, principalmente 
na área do pólo petroquímico; contra isso não temos nada, 
mas eles estão recebendo dividendos aproximadamente 50 
vezes maiores do que os dividendos dos acionistas minori- 
tários, o que fere diretamente a Lei n? 6.404, das S/A. Gostaria 
de tocar num ponto. O investidor acredita no investimento 
e deve ser respeitado no seu investimento. Digo no investidor, 
não do seu projeto, no investidor de projetos de terceiros. 
Concordo com tudo o que V. Ex' colocou, que é de extremo 
bom senso e creio que a Comissão deveria refletir muito sobre 
a colocação feita pelo Governador. 

Era só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o Governador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO — Quero agradecer a ma- 
nifestação de solidariedade ab nosso discurso a respeito dessa 
questão, e até alegrar-me que essa manifestação parta de um 
empresário. Nessa tentativa de atenuar esse quadro, o que 
estamos desejando não é inviabilizar o investimento, estamos 
tentando corrigir as irregularidades e os desvios existentes. 
É isso que precisa ficar claro. Na verdade há pessoas que 
estão percebendo vantagens irregulares, incorretas nesse pro- 
cesso; todos nós estamos sabendo. O rei está nu em relação 
a essa questão, e há muito tempo, e parece-me que há necessi- 
dade não só de proclamar, mas de tomar providências urgentes 
para dar uma melhor indumentária a essa questão. Isso, evi- 
dentemente, fere interesses, particularmente, de corretores 
de gente que vende incentivo fiscal; não quer saber de nada, 
não quer saber do projeto, quer saber dos 30%. "Então, 
está aqui o incentivo e passe os 30% para cá." 

Fala-se muito em 10%, mas nesse negócio é 30%. Está 
se vendendo dinheiro público. Na verdade, à exceção desse 
número pequeno de pessoas ou de empresas, o restante está 
sendo prejudicado, o empresário sério está sendo prejudicado; 
aquele que quer investir na Amazônia, que quer se habilitar 
a essa política. Não tenho dados para fazer comentários a 
respeito dessa questão relativa ao Finor, não me sinto à vonta- 
de para tratar disso. Quero apenas agradecer e cumprimentar, 
em que pese ser empresário, ter aceito este discurso, que 
alguns, lamentavelmente, ainda não compreenderam, porque 
temos um tipo de elite que ainda pensa de forma medieval 
neste País. São os eleitos, são meia dúzia, foram os eleitos, 
e o resto que se lixe! Que o País se lixe! Que o poder público 
que se lixe, que não tenha recurso, que existam milhões de 
marginalizados. Isso não importa muito para determinadas 
pessoas! Por isso quero cumprimentá-lo e agradecer a solida- 
riedade. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Gostaria 
de informar aos digníssimos membros da Comissão, aqui pre- 
sentes e convidados, que essa questão da diferença do paga- 
mento de dividendos foi levantada ontem na audiência pública 
de São Paulo, e o Sr. Ministro-Chefe da SDR, o Dr. Calmon 
de Sá, considere uma ilegalidade e se comprometeu de ime- 
diato. 

Disse eu na ocasião que só a descoberta de uma ilegali- 
dade, uma, nesses processos do Finor e do Finam da trami- 
tação de recursos e dos seus resultados só isso valeria aquela 
audiência em São Paulo. Como também aqui o Sr. Meyer 
Vaz insiste na questão, vamos cobrar do Sr. Ministro Ângelo 
Calmon de Sá se essa decisão, para aplicação da lei no que 
toca à igualdade do pagamento de dividendos, ou um paga- 
mento igualitário e não diferenciado, como está a denúncia 
do Sr. Meyer Vaz, já se fez e já foi determinado a todos 
os setores da Sudam e da Sudene, do Finam e do Finor. 

Também já temos uma resposta concreta, conforme já 
foi anunciado no início desta reunião, no sentido de que outra 
ilegalidade era o pagamento sem a devida atualização mone- 
tária dos recursos retidos dirigidos ao Finor, uma vez que 
na área do Finam já estava havendo essa correção e no Finor, 
não. Agora, o Ministro Ângelo Calmon de Sá, em telex que 
me enviou e que está sobre a mesa, S. Ex' comunica que 
já determinou essa atualização monetária. 

Para não me estender mais, creio que esta reunião foi 
da maior importância, pois aqui se levantou a tese, no debate 
com o Senador Almir Gabriel, de que os incentivos, realmen- 
te, como estão, quase que são paliativos e não incentivos 
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ao desenvolvimento e à superação das disparidades regionais. 
Mas, conforme frisou em seu importantíssimo depoimento 
o Governador Jader Barbalho, ruim com eles, pior sem eles. 
Os incentivos devem ainda ser mantidos por algum tempo, 
mas com as devidas correções, à luz das informações que 
esta Comissão está colhendo. 

O trabalho desta Comissão está estreitamente relacio- 
nada com o trabalho de outra comissão do Congresso Nacio- 
nal, pie é a que trata das desigualdades regionais. Só que 
nós estamos tratando, em concreto, especificamente dos fun- 
dos de investimento, o Finam, o Finor e o FOND. 

Resta-me encerrar e agradecer, primeiramente ao nosso 
eminente Colega, Senador Cc itinho Jorge, por ter exercido 
relatoria vez que o Relator titu ar estava participando de uma 
reunião da cúpula nacional do seu partido. Agradeço as pre- 
senças e os depoimentos dos Governadores Ottomar Pinto 
e Jader Barbalho. 

Creio que esses depoimentos foram contribuições subs- 
tanciais ao trabalho da nossa Comissão e à proposta que se 
vai fazer de alteração da atual legislação e sistemática de 
concessão de incentivos aos fundos de investimento regionais. 

Antes de encerrar, convoco a próxima reunião para terça- 
feira, no horário habitual, às 18 horas, quando ouviremos 
os Presidentes das Associações dos Servidores da Sudene e 
da Sudam. 

Meus agradecimentos aos Governadores e meus parabéns 
aos participantes pelas intervenções. 

Estão encerrados os trabalhos desta reunião. 

(Levanta-se a reunião às !8hI5min.) 

9- REUNIÃO, REALIZADA EM 
2 DE JUNHO DE 1992 

Aos dois dias do mês de junho de mil novecentos e no- 
venta e dois às dezoito horas, na Sala número dois, da Ala 
Senador Nilo Coelho, reuniu-se a Comissão Mista acima espe- 
cificada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores Man- 
sueto de Lavor, Lavoisier Maia, Jonas Pinheiro; Deputados 
José Múcio Monteiro e Carlos Kayat. Havendo número regi- 
mental o Senhor Presidente dá como abertos os trabalhos 
da Comissão e solicita a dispensa da leitura da Ata da reunião 
anterior, que é considerada aprovada. O Senhor Presidente 
passa a palavra à Doutora Terezinha Andrade Monteiro, Pre- 
sidente da Associação dos Servidores da Sudam. Falou sobre 
o documento que trouxe que é um produto de uma assembléia 
geral daquela associação em que tiraram algumas conclusões 
sobre a política de incentivos fiscais, visando o fortalecimento 
da Sudam ' orno órgão de desenvolvimento regional em que 
administra os incentivos, mas especificamente, a Sudam, que 
é de coordenar o plancj—^ uu. «gião. O Senhor Presidente 
agradece a contribuição da repiosentante dos servidores da 
Sudam e passa a palavra ao Doutor César Garcia, Presidente 
da Associação dos Servidores da Sudene, ipu? expôs sobre 
o ponto de vista dos empresários beneficiários diretamente 
do programa de incentivos e dos servidores com opiniões dife- 
renciadas em relação ao referido programa. Falou do êxito 
dos incentivos na implantação de empregos. O Senhor Presi- 
dente Mansueto de Lavor agradeceu aos depoentes. Fizeram 
ainda o uso da palavra os Senhores Parlamentares: Deputados 
Carlos Kayath, José Múcio Monteiro, Alcides Modesto, Val- 
dir Ganzer e Senador Jonas Pinheiro. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente deu como encerrados os traba- 
lhos. Agradeceu a presença de todos e solicitou-me, Edson 
de Alencar Dantas, Assistente da Comissão, que lavrasse a 

presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e levada à publicação, juntamente 
com o apanhamento taquigráfico. 

INTEGRA DOS APANHAMENTOS TAQUI- 
GRÁFICO S DA NONA REUNIÃO, REALIZADA 
EM2 DE JUNHO DE 1992, DESTINADA A EXAMI- 
NAR O REQUERIMENTO N" 445, DE 1991-CN, DO 
SENHOR SENADOR MANSUETO DE LAVOR, 
SOLICITANDO O CUMPRIMENTO DO ART. 26 
DA LEI N? 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991, 
QUE DETERMINA A CRIAÇÁO DE UMA COMIS- 
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DES- 
TINADA A REAVALIAR OS INCENTIVOS FIS- 
CAIS, PROPONDO MEDIDAS CORRETIVAS Á 
LUZ DE SUAS CONCLUSÕES. PUBLICADA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI- 
DENTE. 

Presidente: Senador Mansueto de Lavor 
Vice-Presidente: Deputado Sérgio Machado 
Relator: Deputado José Múcio Monteiro 
Convidados; Terezinha Andrade — César Garcia — Car- 

los Kayath — José Múcio — Jonas Pinheiro — Alcides Mo- 
desto — Valdir Ganzer — Dr'. Eliene. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Havendo 
número regimental, declaro abertos os trabalhos da reunião 
de hoje para os depoimentos do Presidente da Associação 
dos Servidores da Sudene, o Dr. César Garcia, e da Presi- 
dência da Associação dos Servidores da Sudam Dr* Terezinha 
Andrade. 

Quero dizer que já era prevista a questão do quorum 
hoje, diante dos acontecimentos da vizinhança. Não sei se 
é boa ou se é uma vizinhança inadequada, mas, de qualquer 
maneira, isso absorve muito. 

Queria dizer aos que vêm prestar dois importantíssimos 
depoimentos hoje, que, é o ponto de vista dos servidores 
desses organismos de desenvolvimento regional, portanto, dos 
trabalhadores da área do setor. 

Queria dizer que os trabalhos da Comissão principal não 
se deve medir pela presença, é importante que estivessen 
aqui, como tem havido em algumas reuniões, um contingente 
de Senadores t Teputados. Mas, o importante é que < 
depimento fio re nos Anais da Comissão, isso depois vai ser 
a matéria-pr ma do trabalho nosso, principalmente do traba- 
lho do relatar. 

Peço ^ue não desanimem com o baixo quorum, mas quero 
agrade er antecipadamente a presença dos senhores, até com 
sacrifício de terem vindo até aqui, a Dr* Terezinha veio lá 
do Pará, e o Sr. Garcia veio lá de Recife, até por coincidência, 
veio comigo hoje no mesmo avião. Tenho o prazer de convi- 
dá-los, a Dr' Terezinha e o Sr. César Garcia para sentarem-se 
a 

Foi-nos enviado pelo Presidente da Câmara dos Depu- 
tados, Deputado Ibsen Pinheiro, um expediente da Compa- 
nhia Vale do Rio doce, nos seguintes termos: 

Até agora não estu sabendo do que se trata. Realmente, 
a coisa é muito séria. 

O documento é longo. Eu queria só dar ciência à Comis- 
são que a Companhia Vale do Rio Doce pede atenção para 
a tramitação de um projeto que, equivocadamente, pensa 
estar tramitando nesta Comissão. O projeto não tramita nesta 
Comissão, tramita na Câmara dos Deputados. Não é compe- 
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tência desta Comissão emitir parecer, porque a Câmara tem 
as comissões técnicas que têm a competência de avaliar. 

De modo que nós vamos responder ao Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce, porque essa é uma atribuição 
das duas Casas do Congresso. 

A atribuição desta Comissão Especial de Reavaliação 
do Incentivos Fiscais é propor alterações à legislação em vigor, 
a legislação que regula a concessão de incentivos fiscais e 
regionais, especificamente a destinação de recursos oriundos 
da renúncia fiscal, de 24% de renúncia do Imposto de Renda, 
seja para o Fundo de Investimento da Amazônia, 24% tam- 
bém, excluindo quem fez para o FINAM, para o FINOR 
— Fundo de Investimento do Nordeste, e 33%, aí, sim, só 
na área do Espírito Santo, para o FUNDES — Fundo de 
Desenvolvimento do Espírito Santo. 

Essa questão da área da Vale do Rio Doce etc., não 
está incluída, não é atribuição da nossa Comissão. De modo 
que vamos responder ao Presidente que esse projeto tramita 
na Câmara e a sugestão de que ele faça o seu lobby na Comis- 
são de Justiça. E na Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados. 

, Se querem um pronunciamento oficial, a Presidência des- 
ta Comissão vai dá-lo oportunamente. Quer dizer, um parecer 
ou uma sugestão. 

Nós já ouvimos, Srs. Deputados, Srs. Senadores, depoi- 
mentos os mais variados possíveis, nesses meses de trabalho 
desta Comissão. 

Ouvimos, por exemplo, os superintendentes dos organis- 
mos regionais, da Sudam e da Sudene; ouvimos os presidentes 
do Bancos Regionais, do Basa e do BND; ouvimos ex-superin- 
tendentes da Sudene, entre eles estava listado o ex-Ministro 
Celso Furtado, que, por se encontrar no exterior, até o mo- 
mento não pôde vir depor nesta Comissão, e seria da maior 
importância o depoimento de Celso Furtado; ouvimos os em- 
presários, isto é, ex-presidentes das associações de empre- 
sários e empresas incentivadas da Amazônia e o Presidente 
da Associação dos Empresários do Nordeste, a antiga Agro- 
pene, e hoje An; ouvimos o Sr. Ministro-Chefe da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, o Dr. Ângelo Calmon de Sá. 
Tivemos audiênciaa públicas em Recife na Associação Comer- 
cial de Pernambuco e audiência pública em São Paulo, uma 
reunião que teve um peso extraordinário, dado o compare- 
cimento de autoridades, de Ministros, dos Superintendentes 
e do empresariado nacional, principalmente aquele que trata 
da questão das opções para o Finor. 

Mas os trabalhos desta Comissão ficariam falhos se não 
ouvisse uma parcela envolvida, interessada nessa questão dos 
incentivos, que consideramos também fundamental, que são 
os servidores desses organismos regionais aqui representados 
pelos presidentes das respectivas associações. 

Queria informar que também ouvimos os governadores. 
Através de critérios, escolhemos aqueles governadores 

dos estados-sedes dos organismos regionais. Estiveram aqui 
os governadores da Amazônia, o Governador Jáder Barbalho 
e um governador estado de fronteira, o Governador Ottomar 
Pinto. Esperamos que em breve cheguem aqui dois governa- 
dores do Nordeste, o Governador do Estado-Sede da Sudene, 
Joaquim Francisco, de Pernambuco, e o Governador do Esta- 
do-Sede do Banco do Nordeste, Ciro Gomes. 

Ambos pediram escusas por problema de agenda naquele 
dia, e esperamos que eles venham fazer seus depoimentos 
e dar sua contribuição aos trabalhos desta Comissão. 

Os trabalhos vão prosseguir, esperamos que até o mês 
de agosto tenhamos o relatório. 

Esse relatório, com certeza, proporá alterações substan- 
ciais na atual legislação que rege a questão dos incentivos 
fiscais regionais, especificamente a Lei n? 8.167, de janeiro 
de 1991, que já alterou a legislação anterior a respeito da 
concessão desses incentivos e dessas opções pelos fundos regio- 
nais. 

O eminente Relator já tem feito um esboço desse traba- 
lho, e esperamos que, intensamente, se possa oferecer um 
relatório final até a primeira quinzena do mês de agosto. 
Isso é que é importante dizer. 

Gostaria, então, de ter o prazer de conceder a palavra... 

O SR. PRESIDENTE — (Intervenção fora do micro- 
fone.) 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Eu já 
me referi. O Presidente da Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro, 
havia remetido, em atenção ao pedido da Companhia Vale 
do Rio Doce, que naturalmente não quer perder uma parcela 
de 10% do seu faturamento em favor da região onde trabalha, 
também isso ocorre com a Chesf, com Tucuruí. Eles não 
gostam de investir na própria região, mas gostaria de dizer 
que a Comissão competente para tratar desse assunto não 
é esta Comissão. Deve ter havido um engano. 

O Deputado Ibsen Pinheiro remete para cá, mas o Presi- 
dente do Senado e do Congresso Nacional, o Senador Mauro 
Benevides, já deu um parecer aqui neste processo que me 
chega às mãos que coincide com o meu. 

Leio: 

"Em atenção ao Ofício GNP n? 510, de 24 de 
abril de corrente ano, informo a V. Ex? — isto é, ao 
Presidente Ibsen Pinheiro — que não há amparo regi- 
mental para o atendimento da pretensão do Deputado 
Gilson Machado. No entanto, nada impede que a Co- 
missão Especial, estude o assunto, bastando que para 
isso sejam enviados a ela os avulsos da matéria." 

Tudo bem. Não impede, realmente, que se faça um estu- 
do, um parecer no âmbito desta Comissão e se remeta ao 
Presidente da Câmara, para que dirija às comissões compe- 
tentes. 

O informo é que esse projeto do Deputado Ronaldo Perin 
se encontra em tramitação na Comissão de Economia, Indús- 
tria e Comércio da Câmara dos Deputados. 

Vamos passar a palavra ao primeiro depoente da sessão 
de hoje, que é a Dr' Terezinha Andrade Monteiro, Presidente 
da Associação dos Servidores da Sudam. 

Fique à vontade, V. S' tem 20 minutos para fazer a sua 
exposição. Se quiser mais, podemos prorrogar um pouco. O 
importante é ouvirmos o posicionamento dos servidores da 
Sudam acerca do Finam e da sistemática que rege atualmente 
a concessão desses incentivos regionais. 

Concedo a palavra a V. Sa 

A SR' TEREZINHA ANDRADE MONTEIRO — Boa 
noite! 

Nós gostaríamos, inicialmente, de parabenizar a egrégia 
Comissão que nos convidou para aqui participar, porque isso 
não é um convite que se repete por muito tempo, porque, 
em geral, a parte mais interessada, que são os servidores, 
a classe trabalhadora, é muito pouco ouvida. 

Espero que o nosso posicionamento aqui vá subsidiar 
alguma mudança que interesse à comunidade amazônica e 
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agradeço a oportunidade desta participação, porque as asso- 
ciações jamais seriam ouvidas em outra época. Então, hoje, 
podemos ser ouvidos. Poderiam até ser ouvidas algum tempo 
atrás, mas consultadas. Então, quando você diz "Vamos con- 
sultar a comunidade", é diferente da comunidade participar 
efetivamente. Esse negócio de consultar é só para legitimar, 
e não estamos aqui para legitimar, estamos aqui para dar 
um posicionamento. Então, estamos agradecendo e parabe- 
nizando a Comissão por esse avanço de ter convidado a Asso- 
ciação de Servidores. 

Gostaria de dizer, também, que estamos satisfeitos de 
estar aqui, porque foi com grande sacrifício que chegamos, 
porque temos dois momentos na nossa instituição; primeiro 
antes de um documento que foi elaborado pela associação; 
e depois do documento elaborado. 

Quando das mudanças do Governo, essa mudança agora 
que o Governo Collor começou a fazer que modificou o seu 
Ministério, o nosso Ministro e o nosso Secretário de Desenvol- 
vimento foram mudados. Então, acho que era dever da Asso- 
ciação, neste momento, se manifestar, e não se omitir. E 
nós nos manifestamos através de um documento que chama- 
mos de "Perfil Sobre o Desenvolvimento da Amazônia e o 
Papel da Sudam". Foi a proposta da Associação que encami- 
nhamos ao Ministro. 

Claro que devem ter tido aí algumas coisas que desagra- 
daram aos nossos dirigentes. Então, a partir desse momento, 
passou a ser diferente o tratamento dado à nossa Associação. 

Até para nós virmos para cá foi difícil. A nossa compa- 
nheira. Eliane Rodrigues, que está aqui também assessorando 
nosso trabalho, pelo conhecimento técnico que possui, o ponto 
foi liberado ontem à tarde, ao final do expediente, e compra- 
mos a passagem com sacrifício, porque a associação é uma 
associação de servidor público, e todo mundo deve compreen- 
der que não tem dinheiro para nada. Compramos com muito 
sacrifício, estamos aqui, e com muita satisfação. 

Esse documento que trouxemos é produto de uma assem- 
bléia geral que fizemos, porque sempre o nosso comporta- 
mento à frente da associação procurou se pautar por todas 
as regras que se dizem democráticas. 

Fizemos uma assembléia geral, e dessa assembléia geral 
tiramos uma comissão e algumas conclusões, em grandes li- 
nhas, sobre a política, de incentivos fiscais. 

Evidentemente que são grandes linhas, porque não temos 
condições, aqui, nem condições até de conhecimento técnico, 
para aprofundar uma discussão em termos específicos desta 
sistemática. 

Trazemos as linhas maiores e, do ponto de vista dos servi- 
dores, queremos manifestar que não é a posição apenas da 
associação, é a posição como resultado das coclusões das as- 
sembléia gerais dos servidores da Casa. 

Então, este é o nosso papel, aqui. 
Como representantes desses servidores, estamos aqui nes- 

ta egrégia Comissão colocando as principais conclusões resul- 
tantes de nossos esforços, visando o fortalecimento da Sudam, 
como órgão de desenvolvimento regional, perspectiva dos tra- 
balhadores preocupados com o aumento das desigualdades 
sociais e regionais. 

Nesta perspectiva, porque apesar de estarmos aqui numa 
Comissão que trata especificamente de incentivos fiscais, não 
podemos nos esquecer que o órgão que administra esses recur- 
sos do Finam é um órgão que não trata só disto, é o órgão 
responsável, pelo menos em tese, pela política de desenvol- 
vimento regional. 

Então, por isso, muitas vezes abrimos um pouco a discus- 
são além dos incentivos, porque a Casa administra os incen- 
tivos, mas, especificamente, me parece que o papel funda- 
mental da Sudam é exatamente de coordenar o planejamento 
na região. Pelo menos deve ser esse o papel. Então, queremos 
fortalecer este órgão. E o nosso papel enquanto servidor é 
este, exatamente este, 

Fizemos, em primeiro lugar, um mapa histórico institu- 
cional da política de incentivos fiscais na Amazônia. 

Qualquer avaliação mais criteriosa sobre a política de 
incentivos fiscais não deve perder de vista o seu raio de ação 
direto e específico, qual seja, o sistema produtivo organizado, 
bem como a sua relação com os objetivos, macroregionais 
de desenvolvimento, dos quais é também indissociável. 

A política de incentivos fiscais, como instrumento de de- 
senvolvimento regional no Brasil, foi originalmente concebida 
para atacar problemas econômicos da periferização do Nor- 
deste e da Amazônia. Sua função principal é o aumento da 
poupança através de transferência de capital das regiões mais 
ricas, destinadas a ampliar e diversificar a estrutura produtiva 
empresarial formal. 

Na Amazônia, essa política é adotada a partir da década 
de 60 — porque todos sabemos que os incentivos fiscais, no 
primeiro momento, a primeira experiência, a partir de Celso 
Furtado, foi na Sudene, e, depois, foi estendido à Sudam 
fazendo parte de um rol de políticas nem sempre articuladas, 
mas que demonstravam uma incisiva ação do Estado nacional 
sobre as desigualdades regionais. 

A preocupação principal era a ocupação do imenso espaço 
territorial amazônico. Podemos até dizer que colocamos isso 
entre aspas, esse "imenso espaço desocupado". A preocu- 
pação principal era a ocupação, as "teses" que ambasavam 
esse objetivo estavam dentre as mais visíveis à ideologia da 
integração e da segurança nacional, ante a constatação do 
indesejável "vazio demográfico", do potencial de recursos 
naturais e de estutura produtiva dicotômica, e, no geral, atra- 
sada e pouco diversificada. 

Com esse quadro de problemas, urgia elevar o contin- 
gente demográfico da Amazônia. Aqui houve toda uma cam- 
panha, muito grande, para as populações, no primeiro mo- 
mento, que era o Nordeste, para ocupar a Amazônica, o 
pessoal do Nordeste, as áreas que já estavam esgotadas, com 
excedente de população, aí esse excedente iria para a Região 
Amazônica, porque tinha muita terra, muito espaço, etc. 

Obter o acesso ao interior e às fronteiras de seu território, 
aumentar a apropriação da terra e de unidades produtivas, 
expandi-las e diversificá-las, explorar os potenciais de recursos 
naturais, já dimensionados. 

O modelo de intervenção do Estado adotado para pôr 
em prática esse arcabouço de intenções, privilegiou o processo 
de ocupação abrupta, sem a adequada análise e consideração 
das peculiaridades humanas e ambientais da Amazônia. E, 
mais ainda, sem auscultar e considerar as necessidades, inte- 
resses e potencialidades da ampla maioria da população regio- 
nal. E ainda se faz muito isso, todo mundo sabe. 

A pressa, o açodamento, a desarticulação e a ênfase no 
econômico e no estratégico foram as marcas principais da 
implementação dessas políticas, cujos expoentes maiores fo- 
ram: a de colonização oficial e privada, a de abertura de 
grandes eixos viários, e a expansão da rede de energia e comu- 
nicações, a implantação de grandes projetos de exploração 
produtiva mineral e agroindustrial, como Carajás, Albrás —' 
Alunorte, Jari, etc.; a definição de grandes reservas territoriais 
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de fronteiras para apropriação militar — Calha Norte e Profao 
— programa de Fronteira da Amazônia Ocidental. 

A estratégia adotada pelo Governo para a Amazônia, 
após 1960, foi no âmbito de permitir o alcance dos mais impor- 
tantes objetivos visados, ou seja, o crescimento econômico 
e a integração do território e do sistema produtivo da Ama- 
zônia ao restante do País. 

Parece que isso aí, de certo modo, foi alcançado. 
O renitente vazio demográfico amazônico, incômodo na- 

cional, foi reduzido, pois, em 1960, a população dessa Região 
representativa cerca de 3,6% do total do País, participação 
essa que se eleva para cerca de 9,5%, em 1980, e, provavel- 
mente, para 11%, em 1990. Assim, a Amazônia deixa de 
ser uma área tendente à estagnação e ao despovoamento, 
para tornar-se área de atração migratória. 

Aumenta e se diversifica a produção regional. Esses são 
dados que estão aí, são dados econômicos, e aos quais ninguém 
pode fugir. Agora, uma outra coisa é você ver a questão 
do social e do ambiental. Mas, que esses dados são dados 
que estão e temos, inclusive até um documento, além das 
estatísticas oficiais, que, naturalmente, devem ser relativiza- 
das, e temos um documento aqui, que foi feito uma avaliação 
sobre o Finam. 

Aumenta e se diversifica a produção regional, pois o 
PIB da Região Norte, que em 1949 representava 1,7%, em 
1980, chega a 3,2% do total do país, prevendo-se que 1990, 
para toda a área da Amazônia Legal, esta participação chega 
a 6,14%. 

Amplia-se a infra-estrutura econômica. Temos hoje uma 
rede, temos estradas, hospitais, aeroportos, tudo em função 
das política implementadas na região. 

Aumenta o grau de urbanização, embora em nível ainda 
inferior ao comportamento médio para o País. A relação popu- 
lação urbana população total na Região Norte evolui de 27.8% 
para 51,5%, entre 1940 e 1980, enquanto que para o País 
essa relação aumenta de 31,2% para 67.7% nesse período. 

Não obstante esse crescimento e "modernização econô- 
mica" essas políticas não favoreceram a melhoria das condi- 
ções de vida das populações amazônicas, bem ao contrário, 
intensificaram as desigualdades na distribuição de renda e 
aumentaram as tensões sociais, fatos comuns ao País e muito 
associados ao avanço das formas capitalistas de produção e 
a urbanização agravada, porém, na Amazônia a luta pela 
terra e na pauperização. 

É patente, os meios de comunicação, todos estão aí para 
dizer que somos campeões de violência rural, todo mundo 
sabe como está o nível, que se mata toda hora pela posse 
de terra. 

E até há algum tempo não havia a problemática na região. 
O caboclo não lutava pela posse da terra, mesmo porque 
a posse não era interessante. Passou a ser interessante após 
as disputas políticas. 

Ressalte-se que a real dimensão desses problemas sociais 
na Amazônia, não são de todos conhecida, tendo em vistà 
o alheamento das estatísticas oficiais, praticadas no Brasil, 
sobre a dinâmica sócio-econômico das populações rurais ama- 
zônicas, analisadas apenas de 10 em 10 anos, já que pesquisas 
como a PNAD não as considera. 

Apesar da melhoria de alguns indicadores, isto é patente, 
como a redução da taxa de analfabetismo, o aumento do 
acesso à escola, da esperança de vida ao nascer, a redução 
da taxa de mortalidade infantil e outros comuns à medida 
nacional. A Amazônia ainda é, infelizmente, a detentora do 

2° lugar, após o Nordeste, no rankind dos piores indicadores 
sociais do Brasil, com problemas muito específicos para a 
cobertura dos déficits da educação, saúde e nutrição, princi- 
palmente. 

Por outro lado, o conj unto de políticas adotado não conse- 
guiu tirar a Amazônia da condição de periferia exportadora, 
verificada no ponto de partida. Agora, a Amazônia continua 
ser periferia exportadora, apenas mais articulada nas relações 
econômicas e no circuito espacial. 

Não se concretizou a internalização do mecanismo mais 
consistente que viesse a reduzir a dependência e a artificia- 
lidade e, muitas vezes, a irracionalidade do sistema produtivo 
implantado, bem como a aumentar a capacidade interna para 
gestão do potencial de riquezas existentes, de modo a estabe- 
lecer uma ligação mais forte entre a produção e a apropriação 
dos resultados. 

A Política de Incentivos Fiscais é um componente impor- 
tante desse quadro de pontos positivos e negativos do cresci- 
mento econômico da Região Amazônica. Ela contribui positi- 
vamente para: 

— aumentar e diversificar a estrutura produtiva empre- 
sarial da Amazônia, com impacto positivo na elevação do 
PIB regional; 

— acelerar o processo de ocupação de subespaços poten- 
cialmente importantes como a fronteira agropecuária, criando 
mercado para a produção regional, com impacto nas exporta- 
ções brasileiras; 

— aumentar a oferta de infra-estrutura econômica em 
termos de estradas (cerca de 11.710 Km), pontes (1.078), 
campos de pouso (172), habitações (2.380), unidades sociais 
(103). (Dados de 346 projetos, 24,6% do total aprovado, infor- 
mados com 1990.); 

— apresentar empresas com maior eficiência organiza- 
cional que outras dos mesmos ramos e áreas de localização, 
possivelmente como resultado da vinculaçâo a um programa 
de planejamento governamental. 

— apresentar um saldo positivo quanto ao retorno tribu- 
tário, haja vista que os recursos investidos geram uma devolu- 
ção tributária correspondente ao dobro dessa aplicação, no 
conjunto. 

Com relação a essa devolução tributária, tenho a dizer 
que estamos, vendo isso no geral porque dentro do documento 
há essa avaliação geral. 

Agora, se se retirar subsetores isoladamente, é claro que 
modifica totalmente isso aí. Temos documentos colocando 
o setor agropecuário que dá apenas 0,2% de retorno. 

Então, estamos falando em um sentido global que o docu- 
mento e a avaliação ali colocam: 

— destacar as empresas incentivadas no conjunto do se- 
tor empresarial por trazerem e aplicarem inovações em termos 
de política de trabalho no tocante à concessão de benefícios 
extra-salariais. Neste aspecto, adotando comportamento típi- 
co de áreas de "moderno capitalismo", cujo efeito, como 
prática multiplicadora, não é em nada desprezível na melhoria 
das condições de trabalho do conjunto dos trabalhadores re- 
gionais, embora priorizem aqueles benefícios que repercutem 
diretamente na produtividade (saúde, alimentação, transpor- 
te), dando mesmo ênfase àqueles que se extrapolam à família 
(lazer, habitação, consumo e educação). 

Infelizmente, em que pese os resultados gerais positivos 
obtidos pela política dos Incentivos Fiscais, deve-se destacar 
alguns aspectos negativos havidos no decorrer do processo, 
que superam os benefícios, tais como: 
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— impactos reduzidos dos incentivos fiscais na geração 
de empregos formais na região. Segundo estimativa ( ), os 
empregos diretos gerados pelos incentivos correspondem a 
apenas 6,3% do total regional; 

— centralização dos benefícios em grandes empreendi- 
mentos, em detrimento dos pequenos e médios empresários 
regionais, reforçando a concentração da renda e da proprie- 
dade, inclusive fundiária; 

— predominância do controle do capital em mãos de 
empresários de fora da região (53% das inversões industriais 
são feitas por empresas privadas nacionais e multinacionais), 
especialmente nos ramos mais dinâmicos (proudtos interme- 
diários, de consumo durável e de capital); 

— concentração dos investimentos nos Estados do Pará, 
Amazonas e Mato Grosso, acentuando a polarização intra-re- 

gional, em decorrência da carência de infra-estrutura e distân- 
cia dos mercados das demais áreas; 

— pouca verticalizaçâo no aproveitamento da matéria- 
prima regional, gerando reduzida intemalização dos fatores 
de produção; 

— preponderância dos benefícios econômicos sobre os 
sociais, especialmente sobre a geração de empregos, cujo custo 
é alto para o conjunto da região, o que se agrava ainda mais 
quando se considera esse indicador para a agropecuária e 
agroindústria que, representando 60% do total de projetos 
(dados atuais), tem um custo do emprego 2,2 vezes maior 
que a média do conjunto dos projetos;- 2,5 vezes superior 
a indústria e 6,7 vezes superior aos projetos de serviços básicos, 
pesca e turismo, conforme tabela abaixo: 

TABELA i 
FINAM - Projetos Pesquisados, investimento e erapreao por 

setores econômicos - 1935 
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i ' S E t o' R r s 
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! I ! ! 
EMPREGOS ! 11.151 ! 45.5^9! 11.307 ! 07.937 

CUSTO DO 1 S 1 : 

EMPREGO'.*} ! 657 ! 253! 97.7 ! 296,5 

INVESTIMENTO ! i ! ! 
F/PROJETO'*) ! 30.363 ! 77.607! 36.821 ! 54.204 
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III —COMENTÁRIOS CRÍTICOS 
Os critérios adotados para o beneficiamento às empresas, 

via Incentivos Fiscais, têm sido regulados por diversos institu- 
tos legais, como leis, decretos, decretos-leis e resoluções do 
Conselho técnico e Condel, embora seu critério básico conti- 
nue o mesmo, da proporcionalidade do incentivo em relação 
ao investimento total, o que além de conferir privilégios aos 
grandes empresários, inviabiliza a participação de pequenos 
e médios empresários. 

Uma outra crítica é sobre a questão do enquadramento 
dos projetos dentro da nova regulamentação, que se expressa 
pela manifestação da vontade da empresa em permanecer 
usufruindo do IF, quando deveria ser o da eficiência, e serie- 
dade, dentre outros, tanto que atualmente, existem empresas 
que já estão há mais de 20 anos dentro da sistemática do 
IF e ainda não se implantaram e continuam a usufruir dos 
benefícios fiscais. 

A sistemática de análise de projetos prende-se ainda a 
parâmetros defasados sobre o ponto de vista da evolução cien- 
tífica e tecnológica, bem como das grandes reivindicações re- 
gionais, especialmente sociais e ambientais. 

O sistema de acompanhamento dos projetos ainda é bas- 
tante incipiente e ineficaz, além de não haver um trabalho 
permanente de aperfeiçoamento de tais ações, no âmbito da 
Sudam. 

As prioridades para implantação de empreendimentos 
não se respaldam em estudos e pesquisas científicas sobre 
as reais necessidades e vocações regionais. 

Alie-se a esse quadro a carência acentuada de recursos 
humanos capacitados, técnica e politicamente, para atuar na 
atividade da administração quando falo em administração, 
quero dizer, não sei se foi bem colocado, não se trata da 
questão da gestão só do dirigente, é, de modo geral, para 
atuar à frente dos incentivos é o nosso quadro também. Tal 
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fato é ocorre relacionado a deficiência institucional da Sudam, 
que se encontra desestruturada e miniaturizada em seu quadro 
de pessoal, por força da perversa ação do Governo Federal 
sobre o servidor público, com tendência a se agravar aguda- 
mente pelo processo das aposentadorias, uma vez que há mais 
de 20 anos não se realiza concurso público e nem tampouco, 
ascensão funcional, de forma sistemática. 

Como é que podemos melhorar um sistema desses, se 
não temos o elemento humano que vai atuar à frente do 
sistema? 

Uma outra deficiência apontada por todos que se interes- 
sam pelo futuro da Amazônia e, em especial, pelos IF, está 
no Conselho Deliberativo da Sudam (Condel), que é um órgão 
meramente decorativo e muitas vezes desinformado sobre as 
reais necessidades regionais, além de excluir áreas de represen- 
tação importantes para o presente e para o futuro da região 
(Lei Complementar n?67 de 13-6-91), que para nós, servidores 
comprometidos com o desenvolvimento da Amazônia, em 
nada inovou. 

Continua a mesma composição, a mesma coisa. Para nós, 
isso quase não tem muita importância. 

Para agravar sua inoperância os conselheiros hoje não 
podem solicitar vistas dos processos e têm o prazo de apenas 
15 dias para exame das matérias, que, em geral, são extensas 
e diversificadas para o curto espaço do tempo. 

IV — SUGESTÕES PARA O APERFEIÇOAMENTO 
DA POLÍTICA DE INCENTIVOS FISCAIS 

1 — Rediriecionamento de parte dos Incentivos Fiscais 
para pequenos e médios empresários regionais, através de 
mecanismos mais simplificados de critérios para aprovação 
de projetos na SUDAM ou através da destinação de percen- 
tual de recursos do bolo total para aplicação em programas 
específicos voltados para esses beneficiários. 

Podemos apresentar, até, um exemplo disso, para ilustrar 
melhor. 

Com os recursos equivalentes a sete projetos aprovados 
no FINAM, a SUDAM implementou um programa de produ- 
ção de alimentos para o pequeno produtor, cujo efeito-em- 
preso foi trinta e uma vezes superior. Sete, apenas! Temos 
ali a matemática. Se alguém precisar, a Df Eliene poderá 
dar uma explicação mais aprofundada. 

2 — Redefinir a sistemática de análise e aprovação de 
projetos, visando garantir efeitos sociais e ambientais aceitá- 
veis de ponto de vista dos interesses regionais; 

3 —Transformação, do CONDEL em fórum efetivo dos 
interesses da sociedade amazônica, com mudança, inclusive, 
de sua composição (governadores amazônicos, representates 
dos trabalhadores e empresários na sua proporção, represen- 
tantes municipais, como por exemplo, associção de prefeitos, 
etc), bastante conservadora e mais voltada para os interesses 
do Governo Federal, relegando à segundo plano a vontade 
regional; 

Então, queremos transformar, ou seja, é o momento da 
comunidade amazônica se manifestar. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor — Ela é as- 
sim, ou a senhora está sugerindo que seja? 

A SR A. TEREZINHA ANDRADE — Estou sugerindo, 
porque não é. Inclusive vemos, sabemos que os governadores 
estão descontentes com ele. 

O CONDEL tem que ser um fórum efetivo dos nossos 
interesses, porque você tem a SUDAM, que é um órgão de 

desenvolvimento regional, a SUDAM coordena constitucio- 
nalmente o planejamento regional. Então é um órgão federal 
que já está na região. Se for para você utilizar a SUDAM 
como um braço da Secretaria de Desenvolvimento Regional 
você teria só a Secretaria lá, e não precisaria da SUDAM. 
E ela é órgão importante, sobre todos os aspectos. Não é 
só um órgão gerador de emprego para nós, o que também 
é importante, porque a região não tem emprego, e é um 
dever do Estado propriciar-nos esse emprego. Não é nenhum 
favor, mas não é só por isso, é porque a SUDAM tem que 
ser um órgão de efetivo planejamento da região. Tem que 
coordenar esse planejamento. A SUDAM pode ter um dos 
papéis mais importantes da região. E nós queremos fortalecer 
esse órgão. 

4 — Implantação de um sistema moderno, eficiente e efi- 
caz de acompnhamento e fiscalização de projetos incentiva- 
dos, visando ao enxugamento e melhor administração da car- 
teira de projetos; 

5—Estudo da possibilidade de expropriação da terra 
para fins de reforma agrária, em projetos onde exista compro- 
vadamente trabalho escravo e naqueles passíveis de cancela- 
mento, por mau uso dos recursos públicos. Como a viabili- 
zação dessa proposta depende de emenda constitucional, suge- 
re-se como solução temporária, que projetos agropecuários 
arrolados neste caso, tenham deduzido do valor da indeni- 
zação, os recursos recebidos de incentivos fiscais monetaria- 
mente corrigidos, desde que não tenha sido aplicado o disposto 
no Art. 12 § 1? inciso II e § 3? da Lei n? 8.167 de 16-1-91; 

Já temos alguma forma de sanção, porque nem isso havia. 
Estavámos totalmente desprotegidos nesse aspecto. Já temos 
algum avanço nessa legislação. 

6 — Definição de mecanismos incisivos que garantam a 
internalizaçâo dos efeitos econômicos dos projetos incenti- 
vados, através do estudo de soluções já adotadas em outros 
países; 

7 — Promover o levantamento abalizado dos recursos do 
FINAM e FINOR, que foram retidos pela Receita Federal 
em 1990/91, para imediato repasse aos orgãos gestores do 
sistema de IF, visando a diminuir o descompasso entre oferta 
e demanda de recursos de incentivos fiscais. Ainda nesse ponto 
sugere-se que a Receita Federal reduza o tempo de forneci- 
mento das informações sobe o rol dos optantes e valores das 
aplicações dos incentivos fiscais, atualmente com uma defasa- 
gem de 2 (dois) anos, o que dificulta o planejamento dos 
gestores do sistema; 

Poder-se-ia diminuir para, pelo menos, um ano. 
8 — Capacitação técnica, política, científica do órgão re- 

gional de desevolvimento para administrar o sistema, o que 
envolve a preparação profissional e reforço ao quadro de pes- 
soal da SUDÁM, via concurso público e ascensão funcional; 

9 — Além da emergente reestruturação da SUDAM, de- 
ve ser priorizado o reforço do seu orçamento e do FINAM, 
maior articulação entre as ações do órgão, e as de natureza 
setorial, bem como a criação de novos estímulos e outros 
mecanismos de financiamento ao desenvolvimento da Ama- 
zônia (pode ser até internacional), especialmente destinados 
a segmentos sociais excluídos do FINÁM; 

E estamos para fazer essa reivindicação, porque estamos 
no momento em que a ecologia é uma bandeira de que a 
Amazônia dispõe para conseguir esse recurso. Agora, temos 
que ter capacitação técnica e capacitação política, para que 
possamos ter esses recursos para a região. 
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10 — Necessária regularização na gestão técnica, finan- 
ceira e orçamentária dos instrumentos de planejamento regio- 
nal, aplicáveis à Amazônia (orçamento SUDAM, FINAM, 
PIN/PROTERRA), regionalização do orçamento federal e 
outros. Ressalte-se que isso tudo depende da aprovação do 
PDA elaborado pela SUDAM, e sintonizado com a vanguarda 
do planejamento estratégico atual que deve ser agilizado pelo 
Congresso Naciona. 

Esse plano pode ter suas falhas, mas já está, em certa 
medida, sintonizado com a vanguarda do planejamento estra- 
tégico atual, que deve ser agilizado pelo Congresso Nacional. 

Esperamos, com esta exposição, ter contribuído um pou- 
co e acho que os debates irão aprofundar um pouco, através 
de uma visão geral do Sistema de Incentivos Fiscais, para 
o aperfeiçoamento desse importante instrumento de desenvol- 
vimento regional, que, ao longo de sua existência vem sendo 
tão questionado e desacreditado por diversos segmentos da 
sociedade, por conta de ações inescrupulosas e até levianas 
de alguns beneficiários sem compromisso com os interesses 
da Amazônia, que ajudaram na apropriação privada de nossa 
riqueza social, sem preocupação com o efeitos perversos desta 
política do ponto de vista socio-ambiental. 

Mas, não é por isso que devemos desprezar, ou mesmo 
pensar na extinção desse benefício, fundamental e até mesmo 
imprescindíveis para o desenvolvimento regional, porque a 
Amazônia continua cada vez mais pauperizada, apesar de 
deter um potencial significativo de riquezas naturais. 

Cabe, sobretudo, ao Congresso Nacional, fazer as mudan- 
ças necessárias, criando mecanismos que possibilitem a demo- 
cratização e a perfeita utilização do dinheiro público carreado 
para os incentivos fiscais, sem perder de vista as necessidades 
mais amplas de redução dos desequilíbrios regionais, o que 
envolve ação conjunta e um maior aporte de recursos para 
as regiões periféricas do país, como é a Amazônia. 

Queremos agradecer a oportunidade que nos foi dada 
enquanto representante da classe trabalhadora da SUDAM, 
em especial ao Senador Mansueto de Lavor, digníssimo Presi- 
dente dessa Comissão, e aos demais pelo enriquecimento que 
nos proporcionou pelo debate, numa prova inconteste do for- 
talecimento de nossas instituições democráticas e do objetivo 
maior desta Casa. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Acaba- 

mos de ouvir o importantíssimo depoimento da Era Terezinha 
de Fátima Andrade Monteiro dos Santos, presidente da Asso- 
ciação dos Servidores da SUDAM. 

Gostaria de dizer à Dra. Terezinha, que não é ela que 
nos deve agradecer, mas somos nós que agradecemos pela 
valiosíssima contribuição que nos trouxer. Aliás, é preciso 
dizer que a inscrição como depoentes nesta Comissão dos 
dois presidentes dos organismos que representam os servido- 
res, portanto, os trabalhadores dos organismos regionais, foi 
uma inscrição quase ex-ofício. O Relator José Múcio e eu, 
fizemos essa proposição e realmente houve unanimidade na 
aprovação dos dois nomes. Se os depoimentos têm sido feitos 
agora, isso é importante, porque diz a Bíbilia que "os últimos 
serão os primeiros". Aliás, não são os últimos, ainda, temos 
outros. Foi importante, nesse contexto, o depoimento nesse 
momento. Houve alguns contratempos, que não convém co- 
mentar aqui, tendo em vista a questão de agenda. Realmente, 
eu me sinto muito feliz em colher essa contribuição dos servi- 
dores da SUDAM, através do Presidente de sua organização. 

Queria registrar, aqui, a presença da Presidente do Con- 
selho Fiscal, da Associação dos Servidores da Sudam, Sra. 
Eliene Jacques Rodrigues. 

Antes de ouvirmos o depoimento do Presidente da Asso- 
ciação dos Servidores da Sudene, Sr. César Garcia, comunico 
a todos os ilustres membros, desta Comissão Srs. Senadores 
e Deputados, e também aos que não são membros, que podem 
se inscrever desde já para os debates e perguntas aos dois 
expositores. 

Estamos articulando para que a próxima reunião seja 
o debate sobre o seguinte tema: a reforma fiscal e os incentivos 
regionais, com a presença do coordenador e Presidente da 
Comissão do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja- 
mento que propôs um esboço do projeto de reforma fiscal 
que vem do Executivo para a Câmara dos Deputados. 

Vamos fazer o possível para que a agenda do Dr. Arios- 
valdo permita que S. S' esteja aqui, na próxima terça-feira, 
debatendo conosco este tema "a reforma fiscal e os incentivos 
regionais". O Dr. Ariosvaldo, Presidente dessa Comissão é 
um dos homens mais requisitados do País, evidentemente de- 
pois do PC. Então, precisamos ter cautela por razões muito 
diversas. Esse debate é da maior importância. Ele decorre 
do pleito de diversos parlamentares e também de segmentos 
envolvidos aqui. Afinal de contas, estamos tratando disso, 
estamos tratando de reformular, reavaliar os incentivos fiscais. 
Aí vem uma reforma proposta pelo Governo que com uma 
só "pernada" acaba com os incentivos fiscais. E daí, o que 
nós vamos fazer? Então, realmente é preciso ouvi-lo. É preciso 
saber se o Governo quer a extinção dos incentivos fiscais 
como se propala. 

Em recente depoimento na Comissão de Finanças da Câ- 
mara dos Deputados, indagado pelo Deputado Benito Gama, 
o Ministro Marcílio Marques Moreira respondeu taxativamen- 
te; "Sou favorável à manutenção dos incentivos fiscais". Va- 
mos nos calcar na palavra do Ministro. Mas é importante 
ouvir o Dr. Ariosvaldo, que é o homem-chave dessa questão 
da proposta governamental, no que se refere à reforma fiscal. 

Concedo a palavra ao Dr. César Garcia, Presidente da 
Associação dos Servidores da Sudene. V. S- disporá de vinte 
minutos para a sua exposição. O importante é que, asíim 
como ocorreu com os servidores da Sudam, as propostas dos 
servidores da Sudene sejam ouvidas e analisadas por esta 
Comissão. 

Tem a palavra V. S' 

O SR. CÉSAR GARCIA — Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Deputados, Senhoras e Senhores: 

Gostaria de começar, agradecendo a oportunidade de 
vir aqui depor sobre os incentivos fiscais, que a Sudene admi- 
nistra há três décadas. 

Antes de mim, como já disse o Senador Mansueto de 
Lavor, várias pessoas já depuseram, inclusive o atual Superin- 
tente da SUDENE, Dr. Elionaldo Magalhães. Tive oportu- 
nidade de ler o seu depoimento com atenção e pelo que li, 
percebi que ele fez aqui uma exposição fundamentada com 
muitos números, uma exposição completa sobre as metas atin- 
gidas pelo programa de incentivos. O Sr. Elionaldo Maga- 
lhães, destaca, por exemplo, que foi possível, graças ao progra- 
ma de incentivos, manter no período de 1960 a 1990, uma 
expansão do Produto Interno Bruto na região a uma taxa 
de 5,4% ao ano. Destaca, também, que o programa beneficiou 
cerca de duas mil e quinhentas empresas e criou cerca de 
quinhentos e cinqüenta e quatro mil postos de de trabalho; 
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aumentou particularmente a produção industrial; permitiu a 
diversificação das exportações, e permitiu que a arrecadação, 
através do IPI e do ICMS, crescesse a ponto de significar 
três a cinco vezes o que o Governo aplicou nos incentivos 
fiscais. Portanto, demonstrou aqui, na Comissão, o êxito do 
programa de incentivos. 

Parece-me que essa opinião do Superintendente é a mes- 
ma do empresariado que investiu no Nordeste, seja o empre- 
sário da própria região, seja empresários de fora, e até estran- 
geiros. Como os Senhores sabem, muitos grupos estrangeiros 
também foram beneficiados durante esse tempo todo. 

A questão que mais me preocupa no momento é identi- 
ficar o ponto de vista que foi adotado para esse tipo de avalia- 
ção. Evidentemente, o Superintendente adotou o ponto de 
vista dos empresários, o ponto de vista daqueles que se benefi- 
ciaram diretamente do programa de incentivos e, com isso, 
chegou à conclusão do êxito do programa. 

Agora, o Presidente da Comissão pede para que o repre- 
sentante dos servidores traga aqui o ponto de vista do servido- 
res. É difícil, senão impossível, traduzir o ponto de vista dos 
servidores, porque os servidores se dividem, os servidores 
têm opiniões bastante diferentes em relação ao programa de 
incentivos. Os servidores da Sudene — estou me referindo, 
particularmente, ao pessoal técnico, que se preocupa mais 
em discutir as questões sobre os objetivos da Sudene, o desem- 
penho da Sudene, enfim, o sentido do seu trabalho dentro 
da Sudene, Sudene — têm opiniões muito diferentes em rela- 
ção a essas coisas todas e, particularmente, com relação ao 
programa de incentivos. E claro que dentre o pessoal que 
trabalha diretamente no programa de incentivos, predomina 
a opinião de que o programa teve bastante êxito, portanto, 
merece ser reformado apenas com a intenção de aperfeiçoar 
algo que vem sendo executado com bastante êxito, repito. 

A questão é que outros servidores da Sudene, que não 
trabalham no programa, e que trabalharam em muitos outros 
programas que a Sudene tinha, no começo da sua existência 
e que, por razões políticas, adotaram outros pontos de vista, 
que não são os pontos de vista dos empresários, que são 
os pontos de vista do povo da região, a maior parte desses 
servidores, embora não se possa dizer que sejam represen- 
tantes ou que tenham mandato de representantes do povo, 
por razões políticas, tentam se colocar na posição da classe 
trabalhadora, tentam traduzir os interesses das camadas mais 
necessitadas da população. E aí que as coisas podem chegar 
a conclusões bastante diferentes. 

Confesso que faço um esforço para traduzir o ponto de 
vista dos servidores, porque, como já disse, seria impossível 
já que esse universo é tão heterogêneo. Mas faço um esforço 
para traduzir o ponto de vista de uma parte dos servidores 
que tenta se colocar na posição da classe trabalhadora da 
região e, de modo geral, se colocar na posição da classe traba- 
lhadora brasileira, para julgar, para analisar os resultados 
desse programa de incentivos. 

Desse ponto de vista, a única coisa que se pôde apresentar 
aqui, como êxito, do programa, seria o número de empregos 
criados. E, aí, vem a primeira crítica: quer dizer, os 554 mil 
empregos diretos criados representam muito pouco, com rela- 
ção às necessidades da região. Para se ter uma idéia basta 
dizer que 500 mil empregos seria a necessidade que, a cada 
ano, a população regional tem decorrente do ingresso no mer- 
cado de trabalho de novos trabalhadores. Foram criados 554 
mil, nos 30 anos do programa de incentivos, mas o Nordeste 
precisa de 500 mil empregos novos a cada ano. É bom lembrar, 

também, que um pouco mais da metade da força de trabalho 
do Nordeste não está nas empresas legalmente, constituídas. 
Um pouco mais da metade da força de trabalho se vira como 
pode e está nas atividades mais diversas, está nas ruas, ganhan- 
do a vida como pode, como camelô, como serviços pessoais, 
como iniciativas, como autônomos, enfim, em serviços de 
baixa produtividade. Isso é o que faz com que o povo continue 
escapando. Um pouco menos da metade é que consegue in- 
gressar na chamada economia forma). 

Portanto, essa esperança de que um programa de incen- 
tivos venha a criar emprego para a grande maioria da classe 
trabalhadora, é uma esperança vã. Jamais o crescimento indus- 
trial conseguirá absorver a maior parte, digamos, dessa força 
de trabalho, particularmente num País de periferia do sistema 
capitalista e ainda mais, particularmente nu Nordeste, que 
é a periferia da periferia. 

É a partir dessa constatação, de que mais da metade 
da força de trabalho não encontra emprego no sistema formal, 
no sistema legal das empresas, nessa parte do sistema produ- 
tivo, que quando se diz que para melhorar a situação do 
povo é preciso, é indispensável que a economia volte a crescer, 
que só se pode melhorar a situação em que o povo vive, 
nos momentos ou nos períodos de crescimento acelerado. 
Creio que essa afirmação é falsa. Se acreditarmos nisso, jamais 
mudaremos a estrutura da distribuição da riqueza. Proponho, 
até, que fosse invertida a teoria do crescimento do bolo, já 
tão repetida em diversos. Aqui, no Brasil, já se disse muitas 
vezes que é preciso fazer o bolo crescer para depois se distri- 
buir. Proponho que se inverta isso. Proponho que o bolo 
que temos seja distribuído e que, quando os trabalhadores 
estiverem alimentados, possamos fabricar um bolo maior. Mas 
enquanto ficarmos dizendo que o crescimento do bolo é condi- 
ção necessária para que a distribuição possa ser feita, continua- 
remos com o mesmo padrão de concentração da riqueza e 
jamais alteraremos a desigualdades sociais que existe no Bra- 
sil. 

Portanto, o Estado tem uma responsabilidade muito gran- 
de nessa distribuição da riqueza. Por quê? Porque não acredito 
que os salários, por maiores que sejam, até mesmo nos países 
capitalistas mais avançados, os salários jamais serão sificientes 
para permitir que os trabalhadores usem certos serviços. Que 
serviços são esses? São serviços que o Estado é o único respon- 
sável, que só o Estado pode oferecer à população e são, justa- 
mente, essenciais, que caracterizam o padrão de vida da classe 
trabalhadora. Estou me referindo à habitação, a sanemaneot, 
à água tratada, a calçamento, à coleta de lixo, a transporte 
urbano, à saúde, à educação. Tudo isso é o Estado que tem 
que prover. Não há salário, por mais alto que seja, que venha 
permitir que a população compre esses serviços. A partir daí 
há uma concorrência entfe essas necessidades básicas do povo. 
É um programa que se destina a beneficiar justamente à mino- 
ria mais rica da população. Numa país onde as condições 
sociais em que vive o povo são essas, como as do Brasil, 
eu considero, hoje, um absurdo que o País renuncie a uma 
parte da arrecadação e permita que essa parte vá parar nas 
mãos de uma minoria que não precisa ser ajudada, porque 
é constituída por empresários, é a maioria privilegiada da 
sociedade, e até mesmo a grupos estrangeiros que não têm 
nenhuma necessidade de ser ajudado por um País pobre. Ao 
contrário, as condições em que o povo vive só podem ser 
alterados a partir do momento em que o Estado dedica parte 
importante do seu orçamento à construção de casas, de sistema 
de esgoto, de sistema de abastecimento de água etc. 
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O argumento, normalmente apresentado é que, sem os 
incentivos, os empresários jamais investiriam no Nordeste. 
Essa afirmação é falsa. Ela só faz justificar a continuidade 
do sistema. Por que é falsa? Porque isso precisa ser compreen- 
dido da forma inversa. Se olharmos o mundo capitalista, como 
um todo, o capital do mundo desenvolvido, quando decidiu 
se deslocar para a periferia do sistema, quando decidiu, por 
exemplo, se deslocar para a América Latina decidiu, porque 
tinha necessidade de se deslocar para a periferia. Decidiu, 
porque havia já uma certa saturação de investimentos nas 
áreas mais desenvolvidas do mundo, decidiu, porque queria 
delimitar os seus mercados, queria ocupar espaços ainda deso- 
cupados. Portanto, o capital estrangeiro viria para a América 
Latina, como veio, fossem quais fossem as condições da polí- 
tica econômica. Agora, se esse capital tem o poder de influir 
nos Governos desses países e de criar uma política econômica 
que favoreça a sua chegada nesses países, tanto melhor. Foi 
o que aconteceu. O capital estrangeiro, através da sua influên- 
cia nos Estados latino-americanos, criou políticas econômicas 
que facilitaram a sua instalação, que aumentaram as vantagens 
dos seus investimentos. Coisa semelhante ocorre dentro do 
País. O Capital situado na região Sudeste do Brasil, precisava, 
tinha necessidade de se deslocar para outras regiões. Fâria 
isso de qualquer forma, mas com a sua influência política, 
com o podem que tem dentro do Estado brasileiro, criou 
deslocamentos. Não acredito que os incentivos tenham sido 

a causa desses deslocamentos, acredito, e até se poderia dizer, 
que os incentivos são a conseqüência de uma decisão do em- 
presariado brasileiro, de investir no Nordeste. As coisas poder 
ser compreendidas de forma realista, a partir do momento 
em que acreditarmos menos nas decisões de aglumas pessoas 
mais inteligentes, que tomam iniciativas muito brilhantes e 
passa a entender as coisas de forma mais realista, examinando 
mais a dinâmica da própria economia, examinando mais as 
tendências predominantes no sistema econômico. 

Tudo isso vem acompanhado de uma certa ideologia. 
Criou-se, no Nordeste, a ideologia do desenvolvimento regio- 
nal, a ideologia dos incentivos regionais. E quando se cria 
uma ideologia e as pessoas adotam essa ideologia, o assunto 
torna-se uma espécie de tabu. Pouca gente teria coragem, 
nas últimas décadas, de ser contra os incentivos regionais, 
porque eles foram apresentados à opinião pública com uma 
campanha tão poderosa e tão organizasa, através da imprensa 
e através dos políticos, que pouca gente teve coragem de 
levantar essa questão. Eu, mesmo, dentro da Sudene, em 
muitos momentos fui duramente criticado, a partir do mo- 
mento em que decidi assumir uma posição mais clara. Comecei 
a entender, fazendo uma crítica, de que se destinava apenas 
a reformar o sistema, a aperfeiçoar, a criar maiores obrigações 
para os empresários que obtinham esses incentivos. Mas che- 
gou um ponto em que verifiquei que estava sendo infiel aos 
meus princípios. Cheguei ao ponto de perceber que, diante 
do quadro social, da região Nordeste, era um verdadeiro ab- 
surdo dizer que esses recursos se destinavam, mais na frente, 
a criar empregos e que o povo acabaria sendo, no final, benefi- 
ciado por essa criação de empregos. E meia-verdade que esse 
programa cria empregos para o povo, o número de empregos 
é ridículo quando comparado com as necessidades. Então, 
não se justifica por esse lado. 

Se tivermos esse compromisso com a redução das desi- 
gualdades sociais, se tivermos esse compromisso com a redu- 
ção da pobreza, da miséria que existe, não só do Nordeste 
mas no País inteiro, teremos que adotar uma posição mais 

coeremte, contrária a todo tipo de incentivos no País. Não 
sou contra o FINOR, sou contra a todo tipo de incentivos 
ao empresariado nacional. Sou. a favor de uma aplicação de 
recursos públicos, de forma pública. Toda sorte de incentivos 
é uma apropriação privada de recursos públicos. É contra 
isso que me levanto. Pode até ser justificado durante algum 
tempo, em algum lugar, mas não indefinidamente. À essa 
altura vamos perguntar ao povo o que acha dos incentivos 
fiscais. O povo nunca respondeu isso. 

Na reunião do Conselho da Sudene contam com o repre- 
sentante dos trabalhadores, mas eles não têm condições de 
defender uma posição diferente. O arobieme é esmagador. 
O Conselho deliberativo pertence aos empre: ários e aos políti- 
cos que estão ligados a esses empresários. O povo não têm 
lugar naquele conselho. As reuniões do Conselhos se reduzem, 
muitas vezes, à aprovação formal dos projetos. O povo nem 
sabe o que significa incentivo regional. Talvez o povo, até, 
imagine que o Governo empresta dinheiro aos empresários. 
Se o povo soubesse que uma parte desse dinheiro é dado, 
sem nenhuma obrigação de retorno, certamente teria opinião 
mais crítica em relação a isso. 

Portanto, não venho discutir aperfeiçoamentos legais, 
não venho nem mesmo denunciar irregularidades. Por exem- 
plo, aquela superestimação de capital próprio. Não venho, 
aqui, denunciar desvios, de recursos para outras finalidades, 
nem mesmo as tentativas de suborno dos fiscais da Sudene; 
não venho denunciar isso. Isso é tão pequeno diante do oceano 
de corrupção em que o País está afogado, que seria perder 
tempo com essas migalhas. Venho trazer uma posição mais 
radical. Sei até que, dificilmente ganho adeptos nessa campa- 
nha. Mas dentro da Sudene, já vejo algum resultado, tanto 
assim que fui eleito Presidente da Associação, e há muito 
tempo venho defendendo esse ponto de vista. A esta altura 
já não sou tão esquisito dentro da Sudene, dizendo essas 
coisas. 

A Sudene, é bom lembrar, no começo de sua existência 
teve programas muito diversificados, porque o objetivo, a 
finalidade, a função da Sudene não era apenas apoiar a indus- 
trialização, mas promover o desenvolvimento regional, e com 
isso se queria dizer na transformação da economia que resul- 
tasse na elevação do padrão de vida do povo, na redução 
da desigualdade social; resultasse, portanto, na erradicação 
da miséria ou, pelo menos, numa redução drástica dos níveis 
de miséria. Trinta e poucos anos de Sudene são mais do que 
suficientes para fazermos uma avaliação mais sincera. 

A partir do dia l9 de abril de 1964, a ditadura foi passo 
a passo cancelando os programas que a Sudene tinha e que 
era de interesse direto da população. A Sudene tinha progra- 
ma de saneamento básico; tinha programa de habitação; tinha 
programa de educação e saúde; a Sudene tinha programas, 
portanto, que interessava diretamente à população. Esses fo- 
ram os primeiros a serem extintos. A Sudene ainda manteve 
por muito tempo um programa de apoio aos pequenos produ- 
tores, aos camponeses da região, porque o Banco Mundial 
passou a financiar esses programas, e o Governo Federal inte- 
ressado nos dólares do Banco Mundial se comprometia a dar 
contrapartida em cruzeiros ou cruzados. Se não fosse isso, 
tenho certeza de que esses programas — se fosse só com 
o dinheiro nacional — também teriam desaparecido. Ainda 
hoje, o PAPP — Programa de Apoio aos Pequenos Produ- 
tores, existe, arrastando-se decadente. O Programa São Vi- 
cente, que também se destinava aos camponeses, no qual 
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o nosso amigo Mourão foi diretor, também já desapareceu 
há bastante tempo. 

Então, a Sudene acabou se confundindo com o Finor. 
Quando a imprensa fala da Sudene está falando do Finor. 
Quando a imprensa diz que está defendendo os interesses 
regionais, está defendendo o Finor. Quando os empresários, 
os políticos defendem a Sudene, estáo defendendo o interesse 
desses empressários que se beneficiam com o Finor. A Sudene 
foi reduzida a isso. Posso até dizer que se não fosse o Finor, 
a Sudene já teria desaparecido. Com isso, não estou querendo 
dizer que a Sudene seja desnecessária, pelo contrário, a Sude- 
ne nunca foi tão necessária quanto agora, porque a miséria 
se alastrou. Há trinta anos existia miséria, mas hoje estou 
convencido que existe mais. 

Quais são os sinais dessa miséria alastrada. Não podemos 
mais sair de casa à noite tranqüilamente, e não sabemos se 
podemos voltar para casa. Os mais corajosos, os mais — diga- 
mos — capazes desses deserdados do Brasil estão levando 
à frente a sua guerra, guerra na forma de assaltos, de arromba- 
mentos, de pequenos furtos. Estamos simplesmente assom- 
brados, cercando-nos de segurança de todo tipo, tentando 
escapar dessa guerra. Isso é um sinal de que a miséria se 
alastrou. Não tenho dúvida de que aquelas ondas, aquelas 
nuvens de crianças em todos os sinais de trânsito deste País 
— e quanto maior a cidade, maior a ocorrência desse fato 
—, essas ondas de crianças resultam do alastramento da misé- 
ria. Não tenho dúvida disso. 

Então, se alguém há trinta anos dissesse que a política 
de desenvolvimento regional, que o sistema de incentivos fis- 
cais, sistema de incentivo aos empresários só teria como resul- 
tado a ampliação, o alastramento da miséria, só teria como 
resultado o agravamento da desigualdade social, se alguém 
dissesse isso há trinta anos seria tido como pessimista, louco, 
doente. No entanto é o que estamos vendo. Durante trinta 
nos se deu dinheiro para os empresários, durante trinta anos 
foram extintos os programas que interessavam ao povo, du- 
rante trinta anos aplicaram-se recursos de programas que de- 
veriam ser diretamente aplicados em habitação. Por exemplo, 
recursos do FGTS foram malbaratados. Estão aí as dívidas 
impagáveis dos governos estaduais e dos municípios, e o pro- 
grama da habitação está comprometido. Durante esses trinta 
anos, as profecias mais pessimistas que alguém pudesse ter 
feito estão se cumprindo. Poderíamos, pelo menos, evitar 
que algum pessimista faça profecias, hoje, dizendo que daqui 
a trinta anos a situação estará pior ainda. Poderíamos, pelo 
menos, tentar evitar isso, já que não podemos mais consertar 
o que foi feito. No entanto, continuamos dizendo as mesmas 
coisas, que é preciso ajudar os empresários a criar empresas 
para melhorar a situação do País. Não levamos isso a nada; 
vamos enriquecer mais a minoria que já nasce rica e o povo 
brasileiro vai continuar na miséria mais profunda. Franca- 
mente, estou fazendo aqui um desabafo de quem dedicou 
toda sua vida profissional ao órgão de desenvolvimento regio- 
nal. Nunca trabalhei em programas de incentivos, trabalhei 
sempre em reforma agrária e desenvolvimento rural, em pro- 
gramas de apoio aos camponeses. Lutei a vida toda dentro 
da Sudene para ganhar adeptos a esta corrente mais crítica, 
que pensasse logo na distribuição de renda. Aquela história 
que só é possível beneficiar o povo se a economia crescer 
é mentira, não acedito nisso. Isso é a mesma coisa que dizer 
que a melhor distribuição possível é essa que temos e para 
melhorar é preciso crescer. Isso não é verdade. A economia 
brasileira cresceu produzindo produtos para uma minoria, pa- 

ra um mercado mínimo. Essa economia poderia ter crescido 
construindo casas, construindo calçamentos, construindo água 
para a população, construindo escolas. As empresas que vão 
construir tudo isso, vão ganhar dinheiro. Esse é o incentivo 
que o Estado poderia dar. E obras públicas que iam acabar 
criando mercados para essas empresas. Agora, o que as empre- 
sas iriam produzir serviria para a população mais carente, 
aos grandes mercados nacionais constituído pela maior parte 
da população. Não é a minoria que está lá em cima na escala 
social, criando, inclusive, um impasse para o crescimento eco- 
nômico do próprio País, porque esse mercado mínimo da 
economia brasileira não é capaz de levar à frente um programa 
de desenvolvimento econômico por muito tempo. 

Queria, ainda, denunciar certas falsas bandeiras que le- 
vantaram no Brasil, particularmente, no Nordeste. Por exem- 
plo, a história do regionalismo. Durante muito tempo todos 
embarcamos nessa canoa furada. Eu mesmo fui regionalista. 
Hoje não há mais como manter essa farsa. A falsa contradição 
entre interesses regionais não pode ser mais mantida. Dizer 
que a miséria do Nordeste é resultado da exploração de São 
Paulo, para mim, hoje, soa como algo impossível de ser defen- 
dido. A contradição no País inteiro é entre ricos e pobres, 
e a sociedade brasileira está ameaçada por essa contradição, 
não pela contradição entre uma região e outra. O separatismo 
brasileiro é ridículo. Não tem fundamento. Revolto-me quan- 
do vejo a imprensa dar espaço, dar cabimento a manifestações, 
a declarações ridículas de separatismo. Agora, o que há, isso 
sim, é uma tremenda contradição de interesses entre as classes 
sociais no Brasil inteiro. E as soluções também são nacionais, 
não podem ser apenas regionais. Isso é o que deveria nortear 
a mudança de opinião, a mudança de atitude diante do proble- 
ma nacional, diante do problema, jsocial brasileiro. 

Falando um pouco em recursos, a Folha de S. Paulo — 
Jornal que os regionalistas nordestinos odeiam, mas em todo 
caso merece alguma confiança — no dia 10 de maio deste 
ano, coloca duas notícias pequenas, uma ao lado da outra. 
Uma diz: "Os incentivos fiscais custam dezoito trilhões. O 
Tesouro Nacional deixará de receber este ano dezoito trilhões 
e meio; 21% da arrecadação total de recursos do Imposto 
de Renda, IPI, Imposto de Importação e Exportação, portanto 
para o Brasil inteiro. Este valor eqüivale a 1,88% do PIB, 
65% da meta prevista no pacote do reajuste fiscal para 1993. 
O dinheiro será repassado à Zona Franca de Manaus, ao 
Finor, Finan, Befiex-Exp." Aliás, diga-se de passagem que 
os recursos destinados a esses incentivos no campo da expor- 
tação representam mais de duas vezes — acho que o Geraldo 
Wanderlei tem isso de cabeça — o que se aplica no Finor. 
Portanto, o Finor não é o maior. Talvez seja até pequeno 
frente a esse programas de incentivo às exportações. 

Haveria um argumento ainda para os exportadores. É 
que no mercado internacional é difícil concorrer, então, talvez 
nenhum país consiga taxar as exportações porque senão não 
pode concorrer no mercado internacional. Esse é um argu- 
mento mais complicado. Mas em todo caso o Governo, o 
Estado brasileiro renuncia a uma boa parte da arrecadação 
quando podia exigir mais daqueles que têm mais para cumprir 
o seu papel, que só ele, o Estado, pode cumprir. 

Ao lado dessa notícia, tenho uma outra interessante. "Dí- 
vidas antigas somam quatorze trilhões de cruzeiros". O Estado 
brasileiro não cobra a dívida justamente de quem pode pagar. 
Quem não pode, acaba pagando de qualquer forma, seja suan- 
do, cancelando consumo ou comendo menos. É o caso dos 
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impostos indiretos que toda a população brasileira paga, e 
até do imposto de renda da nossa classe média, que deixa 
de comprar o carro novo, deixa de viajar nas férias para pa- 
gá-lo. 

Enfim, há certamente de onde tirar para financiar os 
programas que seriam realmente de interesse do povo brasi- 
leiro. A questão é que o povo brasileiro, durante toda a histó- 
ria deste País, sempre foi excluído na hora de se decidir para 
onde vai o dinheiro público, que acaba sendo apropriado por 
máos privadas. 

Já que estou no Congresso Nacional e é uma oportunidade 
rara para um cidadão comum, queria concluir justamente fa- 
zendo esse apelo. Aqui foram aprovadas as leis que mais 
sofrimento causaram ao povo brasileiro. Mas só aqui, no Con- 
gresso Nacional essas leis podem ser revogadas, só aqui, no 
Congresso Nacional, os rumos da história do Brasil podem 
ser mudados como? Revogando-se essas leis que permitiram 
a concentração escandalosa de riquezas nas maõs de uma 
minoria e aprovando-se novas leis que obriguem o Governo 
a gastar o dinheiro público de forma pública; que obriguem 
o Governo, o Estado brasileiro a cumprir o seu papel, que 
obriguem, portanto, o Estado brasileiro a repartir o produto 
social, coisa que em nenhum país capitalista o mercado faz. 

Nos países capitalistas mais avançados — a sociedade 
sabe disso — o mercado tem sido capaz de estimular o cresci- 
mento econômico, de suscitar esse esforço do empresariado; 
tem sido capaz, portanto, de grandes êxitos no crescimento 
da economia durante penodos muito grandes, portanto, tem 
propiciado uma acumulação de riquezas vertiginosa, como 
em nenhuma outra época da humanidade se viu, mas, ao 
mesmo tempo, o mercado não tem sido capaz de redistribuir 
esse produto social. 

Só o Estado é capaz de fazer isso, e é o Congresso Nacio- 
nal que é capaz de aprovar as leis que obriguem o Estado 
a cumprir esse papel. Fica, portanto, o meu apelo aos Congres- 
sistas para que eles reflitam sobre isso e possam mudar o 
rumo da história do Brasil na direção de um País mais justo, 
mais igualitário, com mais conforto e felicidade para o povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Vamos, 
agora, abrir os debates. Acabamos de ouvir o depoimento 
do Dr. César Garcia, Presidente da Associação dos Servidores 
da Sudene. As inscrições já foram feitas. Vamos, em primeiro 
lugar, pela ordem, dar a palavra ao Deputado Carlos Kayath. 

O SR. CARLOS KAYATH — Sr. Presidente, Senador 
Mansueto de Lavor; ilustre Relator da nossa Comissão, Depu- 
tado José Múcio Monteiro; prezados Companheiros, Sena- 
dores e Deputados. 

Gostaria de cumprimentar, em primeiro lugar, a Dr- Tere- 
zinha Monteiro e o Dr. César Garcia, Presidente da Asso- 
ciação dos Servidores da Sudene. Quero, também, registrar 
a presença da DT Eliene, antiga companheira da Sudam que, 
com a sua exposição, preenche a lacuna mencionada pelo 
nobre Presidente, dentro das diversas manifestações, da qual 
esta Comissão deve se aproveitar, para propor medidas neces- 
sárias ao estudo, ao desenvolvimento, ao possível aperfeiçoa- 
mento dos incentivos fiscais regionais. É do que tratamos 
aqui: dos incentivos fiscais regionais, da possibilidade da sua 
manutenção ou mesmo de uma possível proposta da sua extin- 
ção. Até essa possibilidade estaria aberta dentro dos trabalhos 
da Comissão. 

Sr. Presidente, gostaria de abordar a discussão em foco, 
sem a menor idéia ou desejo de polemizar com os ilustres 
depoentes da noite de hoje, pois, sem dúvida, a discussão 
coletiva é um processo que enriquece qualquer deliberação 
que possamos tomar. Dentro do pensamento dialético, o pro- 
cesso funciona na integração dos opostos. 

Os companheiros Garcia e Terezinha, no momento em 
que expuseram as suas considerações, nos levaram a um pro- 
cesso interessante de constatação. Devo dar meu testemunho, 
aqui. Ao contrário de alguns, vou partir do ponto de vista 
inicial de que era um absurdo a renúncia fiscal, dentro do 
quadro da sociedade brasileira, e pouco a pouco caminhar 
para a posição oposta, entendendo que, se incentivos fiscais 
não são uma panacéia universal para salvar o Brasil da miséria 
e do subdesenvolvimento, ao contrário, eles têm um papel 
eficaz, quando aplicados de forma responsável, controlados 
pela sociedade, quando determinados pela legislação que per- 
mita fundamentalmente a consecução de seus objetivos de 
forma cristalina. 

Aprendi a desconfiar muito de uma tendência excessiva- 
mente dirigista ou estatizante do desenvolvimento. Foi um 
processo pessoal meu. Respeito imensamente a postura do 
Dr. César Garcia, pelo seu preparo, pela sua sinceridade com 
que faz as suas exposições. Entendo que existam mais pontos 
de contato do que propriamente um fosso a separar nossas 
posições. Como constato isso? A partir dos próprios dados 
aqui veiculados, quando demonstram que os incentivos fiscais 
regionais representam, talvez, um pequeno bolo dentro do 
grande manancial de incentivos que a nossa economia apre- 
senta para a iniciativa privada, que é do que aqui tratamos. 

Em princípio, a existência desta Comissão se justifica 
para procurarmos, dentro do campo dos incentivos fiscais re- 
gionais, avaliar o seu funcionamento. Temos instrumentos 
para isso. Dentro da própria Sudam, há muitos anos se desen- 
volve um convênio com o PNUD — Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, através do qual foi feita 
uma avaliação completa de projeto por projeto efetivado e 
foram detectadas falhas e grandes problemas. 

Entretanto, quero lembrar aqui que os incentivos fiscais 
regionais têm uma história. Não foram criados dentro de um 
país subdesenvolvido. Ao contrário, a idéia de uma autoridade 
regional de desenvolvimento, a idéia de um compromisso de 
superação de problemas, surgiu no país que é considerado 
hoje a única potência do mundo, os Estados Unidos. Durante 
a grande depressão, o pressidente Roosevelt criou uma agên- 
cia de desenvolvimento regional, a TVA — Tenessee Valey 
Authority. Foi o primeiro órgão de desenvolvimento regional 
que serviu de modelo para essa idéia da intervenção do Estado 
na região, ação essa que seria circunscrita a determinados 
incentivos, a um tempo de intervenção plenamente justificado. 
Sabemos como bem notou a Dr- Terezinha, que existem proje- 
tos que se eternizam sem jamais serem implantados. 

Defendo a necessidade da permanência dos incentivos 
fiscais regionais, desde que controlados pela sociedade, desde 
que tenhamos uma legislação capaz de fiscalizar a sua aplica- 
ção, o seu controle. 

Algumas considerações devem ser levadas ao nosso Rela- 
tor nesse sentido. Em primeiro lugar, é necessário uma coorde- 
nação regional efetiva dos incentivos fiscais. No caso da Ama- 
zônia, temos o Basa, a Sudam e a Suframa atuando no campo 
dos incentivos fiscais regionais. Sem dúvida nenhuma, aí ocor- 
rem problemas de superposição. O Basa atua no campo do 
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incentivo do FNO, como o BNB atua com o FNE. Há fundo 
constitucional que foi criado que também é uma forma de 
incentivo fiscal. A Sudam atua do seu lado, a Suframa atua, 
também, com uma parcela dos incentivos fiscais. Hoje, o qua- 
dro se repete e se reflete no Nordeste da mesma forma. Vemos 
que a Sudam a SUDENE não coordenam regionalmente o 
desenvolvimento e o planejamento no campo dos incentivos 
fiscais. Essa é uma realidade. A sugestão número um é estudar 
formas pelas quais a Sudam e a Sudene passem a ter a respon- 
sabilidade efetiva, e poder e autonomia para planejar e aplicar 
a política de incentivos fiscais. Seria o fortalecimento dos 
dois órgãos nesse sentido. 

O segundo ponto que abordo, e i grave e foi bem lembra- 
do aqui: o atual Congresso Nacional aprovou uma lei que 
mexeu com a estrutura dos dois órgãos, principalmente com 
o seu órgão máximo de direção, que são os Conselhos Delibe- 
rativos. A atitude que me dá, talvez, mais orgulho nesse meu 
curto tempo de mandato é aquele meu voto dissidente da 
lei que modificou a composição dos dois conselhos. Não quero 
cometer nenhuma injustiça, mas, no painel eletrônico da vota- 
ção, talvez eu tenha sido o único Deputado a votar contraria- 
mente à proposta que transformou a Sudam e a Sudene em 
meros apêndices da Secretaria de Desenvolvimento Regional. 
Por que a minha preocupação? Basta ver a composição atual. 
Ao verificarmos que papel cabe aos governadores, ao empre- 
sariado, aos trabalhadores, vemos que é uma representação 
política! Quem são os representantes do povo do Norte e 
do Nordeste? A representação política do povo são os gover- 
nadores de Estado. Se formos ver a proporção dos membros 
dos Ministérios e do Poder Executivo, os governadores de 
Estado são minoria nos Conselhos. O povo do Norte e do 
Nordeste é minoria dentro do Condel, que é o órgão máximo 
que gere a Sudam e a Sudene. 

Essa foi uma falha grave que passou diante do Senado 
e da Câmara dos Deputados. Levantei isso na discussão, entre- 
tanto havia um acordo entre as lideranças, o processo tramitou 
em regime de urgência, em três dias os relatórios das comissões 
foram lidos em plenário, com aquela pressa que sabemos que 
ocorre aqui, e o povo das regiões, através das suas represen- 
tações políticas, se encontra em minoria no fórum máximo 
de discussão dos incentivos fiscais, que é o Condel. 

O fato de a presidência ser exercida pelo Secretário do 
Desenvolvimento Regional parece-me uma absurdo jurídico. 
Qual é a condição jurídica de órgãos como a Sudam e a Sude- 
ne? São autarquias. E o que é uma autarquia, segundo os 
advogados, os administradores, os economistas aprendem nos 
bancos escolares? São órgãos que têm autonomia adminis- 
trativa para a consecução dos seus objetivos. Uma autarquia, 
na verdade, pode ser vinculada a um Ministério, a uma Secre- 
taria, jamais subordinada. Jamais poderia haver a subordi- 
nação concedida pela lei que nós, no Congresso Nacional, 
erroneamente aprovamos — com o meu voto contrário — 
mas assumo o erro, sou membro, também, da Casa. 

Todas essas ponderações levo à colação do ilustre Rela- 
tor. Ao mesmo tempo, defendo, de forma incisiva, a necess- 
sidade de incentivos ao investimento privado. Sabemos que 
a lógica do capital se posiciona pela taxa de retorno do investi- 
mento. Não há país no mundo que não tenha usado ou que 
não use hoje incentivos e subsídios para determinadas fases 
de seu processo produtivo. Se isso deverá ser limitado no 
tempo, no espaço, como é o caso do incentivo fiscal regional, 
estamos no foro adequado para avaliar. Entretanto, ambos 
os órgãos têm, como a presença dos depoentes comprovam, 

capacidade técnica, documentos, uma discussão teórica e prá- 
tica riquíssima, que tem que ser trazida para o Congresso 
Nacional. Nós, como é o meu caso, que defendemos a conti- 
nuidade do incentivo fiscal regional em outra base, com outra 
direção, pelos graves erros e desvios apontados, temos que 
lembrar que o incentivo fiscal regional é necessário, embora, 
como bem lembraram a Dr» Terezinha e o Dr. César Garcia, 
não deva ser a única face conhecida dos órgãos de desenvol- 
vimento regional, no caso a Sudam e a Sudene. O retorno 
do investimento a nível social, como, por exemplo, no progra- 
ma de produção de alimentos que a Sudam realizou durante 
um determinado período, os programas de saneamento, de 
habitação da Sudene são a prova de que esses órgãos têm 
um grande papel a desempenhar e não podem jamais serem 
reduzidos a simples gerentes de recursos que são trazidos 
de uma região para outra. 

Sr. Presidente, desculpe-me ter-me alongado no tempo. 
Essa é uma discussão apaixonante. Como Deputado do Pará, 
que teve uma vivência na área e continua sendo cobrado em 
seu posicionamento, eu tinha que trazer esses dados. Quero 
elogiar o posicionamento de V. Ex' como Presidente, do ilustre 
Relator, Deputado José Múcio Monteiro, que conheço de 
longa data, pelo fato de estarem trazendo a esta Comissão 
todos os pontos de vista, para que possamos realmente formar 
uma juízo, para que esta Comissão, ao final dos trabalhos, 
traga elementos para que possamos mexer, não só a nível 
legislativo, mas talvez a nível cultural, a nível de um posiciona- 
mento ideológico, nessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — V. Ex% 
Deputado Carlos Kayath, trouxe uma contribuição valiosa. 
A sua intervenção trouxe elementos, questionamentos e pon- 
tos de vista de fundamental importância, com certeza, para 
os trabalhos desta Comissão e para a elaboração do relatório. 
Mas V. Ex' não formulou especificamente nenhuma pergunta 
aos expositores. Em todo caso, temos uma limitação de tempo, 
porque os trabalhos estão programados para terminar às 20h30 
min. Há ainda três oradores inscritos, além do eminente Rela- 
tor. A palavra está aberta a quem quiser fazer alguma conside- 
ração rápida sobre a intervenção do Deputado Carlos Kayath. 

A SRA. TEREZINHA ANDRADE — Com a devida 
permissão do Presidente, pediria a nossa colega Eliene que 
aprofundasse uni pouquinho só a questão relacionada aos pro- 
jetos de produção de alimentos, para comprovar a questão 
da importância de se redirecionar para o pequeno e o médio 
empresário os investimentos. Ela pode trazer alguma explica- 
ção, matematicamente, tecnicamente, porque ela tem dados. 
Ela fez um levantamento. Tenho algum documento que posso 
apresentar, mas gostaria que a Dr' Eliene falasse sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A Dr' 
Eliene vai ter a palavra, mas temos uma limitação de tempo 
e eu pediria que resumisse a três minutos a sua intervenção. 

A SRA. ELIENE — Eu acho que o dado a Teresinha 
já ressaltou. Nós tivemos, na Sudam, um projeto executado 
com recursos próprios voltado para o pequeno produtor, cujo 
orçamento total, em cerca de mais ou menos cinco a seis 
anos, no máximo, foi de cerca de sete milhões de dólares. 
E pelos dados que temos dos incentivos, cada projetoper capi- 
ta, no caso, orça em tomo de 1 milhão de dólares. Esse progra- 
ma do pequeno produtor corresponderia teoricamente a sete 
projetos do Finam. No entanto, ele atingiu 20 mil famílias, 
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ou seja o efeito emprego foi 31 vezes superior ao de sete 
projetos incentivados. 

O que comprova que o impacto, se observarmos, no em- 
prego é mínimo. Isso é óbvio, foi ressaltado pelo colega da 
Sudene e eu diria mais que na área da Sudam os empregados 
gerados não correspondem aos novos ingressos anuais de força 
de trabalho na vida ativa, mas correspondem a cerca de 50% 
dos novos ingressos de trabalhadores na vida ativa, quer dizer, 
o efeito emprego na Amazônia é muito menor do que no 
Nordeste, tendo em vista que a maior parte dos projetos nossos 
são agropecuários, cujo contingente de emprego é mínimo. 

ü SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito 
obrigado, Dr" Eliene. 

Bem, o relator tem um compromisso inadiável, e usando 
da faculdade regimental lhe darei a palavra para que faça 
uma intervenção. S. Ex- se escusa por sair logo depois. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Deputado José Mu- 
do Monteiro. 

O SR. RELATOR (José Múcio Monteiro) — Sr. Presi- 
dente, Srs. depoentes, meus prezados companheiros, primei- 
ro, quero parabenjzar a Comissão. Estávamos corretos, o Pre- 
sidente, o Relator e todos os Membros da Comissão quando, 
por unanimidade, aprovamos a vinda dos Srs. representantes 
dos órgãos aqui. 

O sentimento desta Comissão, Dr' Teresinha, meu caro 
César, é, não vamos dizer pacífico, porque senão estaríamos 
dizendo que o das outras não o é. 

Nós temos um objetivo comum e as discussões aqui são 
sempre muito produtivas, como disse o Deputado Koyoth, 
porque estamos procurando otimizar o que existe. Estamos 
ouvindo todos os segmentos, os depoimentos têm sido os mais 
democráticos possíveis e o Presidente tem dado uma demons- 
tração para o Brasil inteiro e para esta Casa do seu espírito 
aberto. Quanto nós convocamos ex-superintendentes, quando 
convocamos os atuais, quando convocamos ex-presidentes de 
associações e quando desejamos, de comum acordo, que o 
primeiro fosse o Ministro Celso Furtado, queríamos que se 
esclarecesse o espírito com que foi criado o incentivo, em 
que momento ele foi desvirtuado, a influência da mudança 
do sistema político do Brasil nos órgãos e no desvirtuamento. 

Alguns números são incontestáveis, depois de todos os 
depoimentos. O César disse muito bem que nós precisamos 
de 500 mil empregos por ano. O Nordeste e o Norte exportam 
pobres, serventes, e nós precisávamos, além dos 500 mil que 
foram criados ao longo de 30 anos, 500 mil por ano. Mas, 
dentro do chavão de que o inimigo do bom é o ótimo, além 
desses 500 que exportamos, estaríamos exportando também 
os que conseguimos manter lá. 

Gostaria de fazer uma correção ao César de forma cons- 
trutiva. Discordo do senhor quando diz que a imprensa que 
tem sido sempre favorável aos incentivos. A imprensa, na 
verdade, tem sido extremamente desfavorável a isso até às 
matérias dos nossos jornais. Não vamos, contudo, entrar no 
mérito dessa questão. 

Quero parabenizar os dois por este documento que a 
Dr' Terezinha me trouxe, com riquíssimos dados que não 
tínhamos ainda, e pelas sugestões. Não é porque os senhores 
encerraram a intervenção — eu a encerro hoje — que o canal 
está interrrompido com o Relator e com o Presidente. Precisa- 
mos de sugestões. Quanto a questão do médio e do pequeno 
empresário, estamos analisando com profundidade. Além dis- 
so, há uma segestão interessante neste documento da Dr' 

Terezinha e da Dr' Eliene que vamos apronfundar. Para tanto, 
o Presidente me deu o prazo até o final do primeiro semestre. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — A não 
ser que o Relator não vá participar de nenhuma eleição muni- 
cipal. 

O SR. RELATOR (José Múcio Monteiro) — Quero dizer 
aos depoentes, ao César e à Dr' Terezinha, que estamos aber- 
tos a sugestões, ao aprimoramento, e não há nenhuma cono- 
tação ideológica na comissão, pois aqui não há partidos políti- 
cos, e realmente estamos interessados em melhorar o que 
existe. Estamos querendo atingir outras áreas ou voltar a pro- 
gramas que alcançam'melhor a população pobre que houve 
no passado e que no momento não temos. Foi riquíssimo 
o depoimento dos dois para o Relator. 

A intervenção do meu prezado amigo Caiado também 
foi de uma riqueza muito grande como homem apaixonado 
pela região e conhecedor dos problemas da Sudam, que sei 
que é, e dizer que estamos precisando até de mais informações 
com relação ao servidor. A senhora abordou uma questão 
importantíssima: a desmotivação funcional. Tenho conver- 
sado bastante com o Presidente a respeito, porque só acredito 
que haja harmonia na orquestra se os músicos tiverem tocando 
com satisfação. De maneira que há uma preocupação abran- 
gente, não só quanto à questão do dinheiro é a cultura de 
cada órgão, a Sudene, com relação ao Nordeste, e a Sudam, 
com relação ao Norte, é um verdadeiro banco de dados que 
temos. A cultura nordestina e a cultura do Norte estão encer- 
radas na Sudam e na Sudene. 

De maneira que foram depoimentos importantes e que 
vão enriquecer e ajudar demais o trabalho do Relator. Era 
o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE — (Mansueto de Lavor) — Obri- 
gado, Sr. Relator, fique, a vontade porque sabemos do seu 
compromisso. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito. Senador 
Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO — Na verdade, Sr. Presi- 
dente, muito do que eu dizia já foi dito pelo nobre Relator. 
De qualquer forma, eu, como ele, me congratulo com a Comis- 
são, com V. Ex', como Relator e com os demais membros, 
louvando a pertinácia e a persistência com que V. Ex' tem 
conduzido os trabalhos. Os depoentes e os presentes podem 
testemunhar como é difícil conduzir até o final e levar a bom 
termo os trabalhos de uma comissão. 

Na verdade, esta Casa tem uma superposição de eventos 
muito grande, uma simultaneidade de ocorrências e todos 
os membros gostariam, evidentemente, de estar aqui. Nós 
participamos, deliberadamente, desta Comissão e pedimos 
aos nossos líderes e convidados para sermos designados, dai, 
o interesse manifesto que temos pela condução dos trabalhos. 
Mas, se a Presidência não for obstinada, não for exercida 
por uma pessoa respeitada e de muita credibilidade, não fun- 
ciona, ela se esvai. O Presidente Lavoisier Maia insiste e 
realiza a sessão apenas com dois ou três membros mas S. 
Ex' a realiza. Isso é um estímulo para todos nós. Daí, a minha 
convicção de que esta Comissão apresentará as conclusões 
do seu trabalho e mostrará, finalmente, o objetivo a que se 
propõe. 

Dito isso, até para dar mais força para que V. Ex' continue 
com essa posição... 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Obrigado. 
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O SR. JONAS PINHEIRO — ... e para que, também, 
nos motivemos, achava importante fazer essas considerações. 

Em seguida, quero lamentar e lastimar não ter ouvido 
o depoimento da Dr' Terezinhemas, en possant, rapidamente, 
ela fez uma exposição, apresentando um documento em que 
há uma introdução, fez referência sobre o marco histórico, 
comentários críticos, sugestões para o aperfeiçoamento da 
política de incentivos fiscais, conclusão e pontos consultáveis. 

A intenção desta Comissão, como já foi dito — não faz 
mal repetir — é analisar os incentivos fiscais. Pelos depoi- 
mentos, já registrados, aqui — e quero, também, recordar 
me desde a data da instalação desta Comissão foi estabelecido 
um cronograma inicial onde, primeiro, deveria ser ouvido 
o Dr. Celso, o fundador; depois os ex-superintendentes os 
atuais — o Presidente do Basa e do BND, Banco do Nordeste 
— e, para se ter uma visão, que poderia até ser considerada 
exógena, seriam ouvidos os presidentes das associações, que 
não é bem de fora para dentro mas é uma opinião mais descom- 
prometida porque o Superintendente está mais comprome- 
tido, o bem como ex-Superintendente. Eles poderiam ser obje- 
to de suspeita por estarem defendendo, incondicionalmente, 
as suas instituições, aliás estariam no seu dever, mas a presença 
dos Presidentes das associações que foi aprovada, aqui, na 
sessão de instalação é porque queríamos ter também, dentro 
do nosso objetivo de sindicância, de aferição, de fiscalização, 
de análise uma visão mais descomprometida. Essa visão foi 
nos dada, muito bem colocada — não li o depoimento da 
Dr' Terezinha mas deu para ver em uma das sugestões, o 
redirecionamento da parte de incentivos fiscais para pequenos 
e médios empresários. 

Devo dizer, como disse o Deputado José Múcio, Relator, 
que essa tem sido uma tônica das nossas reuniões e discussões 
internas e que estamos, para objeto da nossa audiência pública 
em São Paulo, com microempresários, foi, justamente, desco- 
brir as reivindicações, os anseios, os pontos óbices que eles 
enfrentam para participarem desses incentivos. Portanto, é 
de magna importância esse depoimento que não ouvi mas 
que terei a satisfação de ler para tomar conhecimento. 

Já o depoimento do Dr. César Garcia foi muito rico, 
muito voluntarioso, esboçando corajosamente a sua posição 
e a louvamos. Democraticamente, devo dizer, pelo quç já 
ouvimos, aqui, eu que já fui um desesperançado desses órgãos 
de desenvolvimento regional, já tive uma visão muito nega- 
tiva, posso confessar que, depois de tudo que estamos ouvin- 
do, já alimentamos uma esperança considerável e a convicção 
de que esses órgãos têm prestado um grande trabalho às duas 
regiões. Está ruim com elas, mas poderia ser muito pior sem 
eles, sem querer dizer aqui que essa é a melhor distribuição, 
como disse o Dr. César, não é a melhor distribuição. 

Mas, creio que o que nos dá um certo alento — e a 
esperança nasceu — porque tivemos o cuidado sempre de 
perguntar á cada um que prestou o seu depoimento aqui, 
se os mecanismos de controle dos recursos tinham evoluído 
para melhor, se o descontrole havido anteriormente sempre 
falei e critiquei os projetos inacabados, as edificações, verda- 
deiros esqueletos inconclusos, como disse — foram objeto 
de considerações aqui e de indagações feitas de nossa parte. 
E todas as respostas foram no sentido de que está havendo 
um aperfeiçoamento, uma melhoria nos controles na distri- 
buição dos recursos. Isso tem sido dito por todos, sem exceção, 
todos foram unânimes em dizer que está havendo melhoria 
na fiscalização, na aplicação dos recursos e nos critérios. 

Devo dizer também que dez anos na vida de uma pessoa 
é altamente significativo, produz mudanças muito grandes. 
Agora, na vida de um país, na vida de uma instituição, dez 
anos podem significar muito pouco; trinta anos é muito tempo, 
é verdade, mas talvez a nossa cultura, a nossa realidade, a 
nossa pobreza, não tenha sido suficiente para trazer um mo- 
delo perfeito de desenvolvimento regional desses dois órgãos, 
que são a Sudam e a Sudene. 

A pobreza aumentou, mas não foi só nas áreas incenti- 
vadas. A questão da insegurança pública cresceu formida- 
velmente, mas também cresceu no Rio de Janeiío, em São 
Paulo, aliás foi aí que mais cresceu. Quer dizer, a pobreza 
aumentou, mas aumentou no País inteiro; a pobreza é, inclu- 
sive, universal. Quando, às vezes, vemos aquelas cenas na 
televisão, na Biafra, aquelas crianças famintas, desnutridas, 
morrendo de fome, brigando por um grão de farinha, de feijão, 
por qualquer coisa, lembramos de que a nossa realidade ainda 
não chegou a esse ponto, ainda não chegou àquilo, e até 
sentimos privilegiados com a imensidão do nosso País, com 
as dimensões da nossa população, tínhamos que encarar uma 
realidade muito parecida com aquela, não teríamos surpresas 
se já tivéssemos vivido aquelas situações. 

Tenho impressão de que estamos no caminho certo, so- 
mos um dos País da América do Sul de economia forte, tenho 
convicção e muita esperança de que teremos dias melhores. 
É verdade que as coisas não são feitas assim a passe de mágica. 
É preciso, além dos trinta anos, os quarenta anos, é preciso 
os cinqüenta, é preciso que outras gerações vivam e vejam 
o que não estamos vivendo e nem vendo. De modo que respei- 
to integralmente a posição do Sr. César. 

Temos um testemunho recente do Leste europeu, onde 
o Estado interveio em tudo, onde o Estado era tudo, e não 
foi suficiente para oferecer os bçns e os serviços de que a 
população precisava. O modelo está aí para testemunhar que 
nem sempre o Estado pode tudo. Aliás, adotando a privati- 
zação de algumas estatais na esperança de aperfeiçoar o nosso 
modelo. 

Eram essas as considerações. 
Não pretendo fazer nenhuma pergunta específica, até 

porque estou comprometido também e não disporia lamenta- 
velmente de tempo para, num debate, uma discussão, uma 
troca de idéias, encaro assim, ao invés de discussão, uma 
troca de idéias, que, aliás, é o nosso objetivo. A nossa presença 
aqui, a nossa participação não tem outra finalidade senão 
a de procurar cumprir o objetivo, participar da busca dos 
objetivos para a comissão constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Obrigado, 
Senador Jonas Pinheiro. 

Se há algum expositor que queira fazer qualquer esclareci- 
mento sobre os pontos de vista emitidos, que o faça rapida- 
mente. 

Com a palavra o Deputado Alcides Modesto. 

O SR. ALCIDES MODESTO — Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Deputados, primeiro quero dizer que me sinto 
muito gratificado por participar desta reunião, porque, de 
fato, estamos diante de um tema que é da mais alta impor- 
tância, que é o regionalismo. Fala-se muito nas regiões. É 
como se já existissem regiões pobres e regiões ricas. Não 
existem regiões ricas e pobres no Brasil! Existem pobres e 
ricos no Brasil, como ele disse muito bem, porque todas as 
regiões têm um potencial inestimável. Políticas perversas nun- 
ca possibilitaram o seu próprio desenvolvimento. Achei da 
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maior importância esse enfoque que o Dr. César Garcia tentou 
transmitir, no sentido de aprofundarmos o próprio conceito 
desse regionalismo, porque não basta transferir incentivos des- 
ta para aquela região, mas criar políticas que possibilitem 
o desenvolvimento das potencialidades que já existem nas 
regiões. Nunca essas políticas permitiram o seu próprio desen- 
volvimento. A impressão que sc tem é que essas regiões estão 
precisando de estímulos vindos de fora. Estão precisando de 
políticas que permitam o seu próprio desenvolvimento. É im- 
portante relevar que a visão do desenvolvimento tem que 
ser questionada, porque modelo de desenvolvimento nós te- 
mos. Se continuar esse mesmo modelo, por mais dinheiro 
que se invista em cada região, cada vez mais se tornarão 
diferenciadamente pobres, porque a pobreza não vem de den- 
tro das próprias regiões, são as políticas impostas a essas re- 
giões que as tornam cada vez mais pobres. Nesse sentido, 
acho que o questionamento levantado neste debate é impor- 
tante também para esta comissão. Já temos uma certa cultura 
dos incentivos, como se disse. Quais seriam as medidas imedia- 
tas para que esses incentivos não venham a cair nas mãos 
da mesma elite que tenta se beneficiar deles? Essa medida 
deve ser tomada imediatamente! 

A outra medida: que novas políticas de desenvolvimento 
regional podemos criar? Trata-se, agora, do papel deste Con- 
gresso, como muito bem foi dito. Estamos todos os dias votan- 
do leis, aqui. Lamentavelmente, tive oportunidade de votar 
leis, embora sendo contra muitas delas — mas fui voto vencido 
—, em que essa mesma elite continua impondo, por sua maio- 
ria, esses privilégios que não permitem a distribuição de renda. 
Gostaria sobretudo de enfatizar que as nossas regiões do Nor- 
deste e do Norte, mais do que nunca, têm demonstrado que 
nenhum programa que se faz de desenvolvimento tem logo 
uma resposta que supere a expectativa. São pobres, não por- 
que tenham a pobreza em si, mas porque foram feitas pobres, 
uma vez que regiões mais ricas têm interesse em mantê-las 
pobres. E é nesse sentido que vejo que os programas diversifi- 
cados, incialmente tidos pela Sudene, lamentavelmente foram 
distorcidos, desvirtuados por conta de uma política autoritária 
implantada que partiu depois para o incentivo como se na 
concentração da renda estivesse a reposta dessas diferenças 
regionais, de pobreza e riqueza. Quando não, pois sabemos 
que, inclusive, esses próprios incentivos alimentaram determi- 
nados programas que beneficiaram concentradamente alguns 
poucos, mas foram esses próprios programas a fonte de empo- 
brecimento da população. 

V. Ex', como Presidente desta Comissão, que veio de 
uma região onde grandes recursos são concentrados, e ao 
lado desses recursos grandes projetos de irrigação, pode ver 
que lá estão as massas de trabalhadores rurais num empobre- 
cimento cada vez maior. Basta tomar como referência, por 
exemplo, o projeto da Cotia, para produzir uvas, na região 
de Juazeiro, ou, então, o projeto de irrigação da cana. Mas 
vá, ver, à noite, os barracões dos bóias-frias que sustentam 
aqueles projetos. Há uma perversidade intrínsica no próprio 
modelo de desenvolvimento que é imposto, que em si é criador 
da pobreza. 

Esse é um questionamento procedente — de certa forma 
sou simpático ao questionamento levantado pelo Dr. César 
Garcia, embora veja também, nesta Comissão, o seu papel 
de imediato — de começar a redirecionar conforme ouvimos 
na exposição da Terezinha. Redirecionar para que pelo me- 
nos, nesse sentido, deixem de ser concentrados nas mãos dos 
grandes empresários, para os médios e pequenos empresários, 

e assim poderemos começar uma nova perspectiva de desen- 
volvimento. 

Mas não basta isso. Temos que estar atentos. Não basta 
redirecionar esses incentivos, temos que modificar profunda- 
mente o modelo de desenvolvimento buscando a identidade 
regional. Vejo que o grande problema desses programas e 
incentivos é levar de fora para a região um processo de desen- 
volvimento que não interessa à própria região; interessa àque- 
les que estão vindo de fora com a proteção de dizer: nós 
vamos para lá desenvolver aquela região. É preciso estimular 
o próprio potencial dentro do perfil, da identidade que cada 
região tem, e é isso que não se respeita. 

Com essas palavras congratulo-me com o debate, lamen- 
tando que não tenhamos tido para ir mais à frente nos questio- 
namentos, mas parece-me que é importante também que se 
reveja o próprio conceito de regionalismo que estamos defen- 
dendo. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra o nobre Deputado Valdir Ganzer. 

O SR. VALDIR GANZER — Sr. Presidente, Dr. César 
Garcia, Srs. Senadores, Srs. Deputados, inicio por onde parou 
o Deputado Alcides Modesto. 

Para mim, o grande problema — não sou da região mas 
moro há 22 anos na região da Transamazônica —, o que 
percebo naquilo que consegui estudar e levantar dados é do 
modelo de desenvolvimento que está posto. O modelo que 
foi trabalhado durante todos esses anos é um modelo concen- 
trador de terra, de renda e, ao mesmo tempo, devastador 
por causa da Amazônia. 

Passarei à Comissão alguns documentos que elaboramos. 
Saímos do Campo 3, no caso do Pará, e produzimos um docu- 
mento que está sendo discutido com o Basa, e também um 
pequeno documento sobre a problemática dos incentivos na- 
quilo que já conseguimos fazer, que foi a primeira parte, 
e estamos trabalhando junto com técnicos da Sudam, Embra- 
pa, Emater e outros órgãos sobre qual é o modelo que imagi- 
namos seja o adequado para desenvolver a região, dando-lhe 
condições de preservação e desenvolvimento. 

Peço, assim, para ler rapidamente alguns pontos e entra- 
rei direto naquilo que já conseguimos pesquisar com os dados 
que temos; 

"De cerca de mil projetos financiados entre 1975 e 1985, 
dados constantes da pesquisa e desenvolvimento — como a 
Teresinha chegou a levantar — produzidos pela Sudam, ava- 
liam o resultado'do FINAM — Fundo de Incentivos à Amazô- 
nia, publicado em 1989 — desses mil projetos, apenas 102 
encontram-se em operação", pesquisa oficial. 

"Desses projetos, 3/4 apresentava um desenvolvimento 
econômico fraco ou insatisfatório, ou seja, rentabilidade nula 
ou negativa, enquanto que o restante dos projetos que apre- 
sentavam algum nível de rentabilidade, os de melhor desem- 
penho apresentavam lucratividade de 5%. 

O re .no tributário gerado por esses projetos alcançou 
em média apenas 2 centavos em cada cruzeiro aplicado. As 
vendas registradas no período pelos projetos corresponderam 
a menos de 1% do valor da produção agropecuária regiona • 
O rebanho existente significa apenas 5% do rebanho tota 
da região. O emprego gerado pelos projetos correspondiam 
a menos de 1% da mão-de-obra ocupada pelo setor. Os proje- 
tos conduziram à centralização do capital e da proprieda e 
da terra na Amazônia, sendo que grande parte dos mesmo5 

envolveram áreas de mais de cem mil hectares. 
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A preços históricos, de 1985, os projetos receberam recur- 
sos de incentivos fiscais de cerca de dois bilhões de dólares. 

Pesquisa complementar realizada pelo CEPATUR — 
Centro de Pesquisa Agropecuária do Centro-Úmido, da Em- 
brapa, sob a coordenação do engenheiro agrônomo Miguel 
Simão Neto, divulgada nos Anais do Seminário — "O Desen- 
volvimento e a Defesa da Economia Paraense" — Fiepa, 1991, 
revela o caráter devastador do ponto de vista ambiental do 
modelo de desenvolvimento da Amazônia posto em prática 
pelos governos militares. 

Segundo resultados divulgados da pesquisa, do total de 
40 milhões de hectares desflorestados da Amazônia, conforme 
dados do Inpe, 75% foram resultantes da implantação de 
projetos agropecuários nas últimas três décadas. De acordo 
com a pesquisa, existe atualmente na Amazônia 17 milhões 
de hectares com pastagens, sendo que 50% das mesmas consti- 
tuem área degradada ou em processo de degradação. Somente 
para manutenção dos níveis atuais do rebanho bovino regio- 
nal, há necessidade de incorporação de 1 milhão de novos 
hectares por ano. 

O custo de recuperação da área com pastagens degra- 
dadas é em tomo de 150 dólares por hectare. 

Dos recursos do Finam aplicados na região em projetos 
pecuários no período de 75 a 85, a preços históricos de 1985, 
... "Então, se for verificar a pesquisa, os dois bilhões de 
dólares que foram aplicados nesse projeto, hoje teria que 
se investir em torno de 1 bilhão e 200 milhões de dólares 
só para recuperar a área que já está degradada. 

Portanto, não me darei o direito de ler, até pelo tempo, 
porém, precisamos discutir profundamente isso. Sem contar 
que mais na frente pegarei alguns dados, no caso do Pará, 
que vai percebendo o mesmo que a área do Bico de Papagaio, 
que recebeu, no período, maior parte do incentivo, é a mesma 
área que proporcionou o maior número de assassinatos no 
mesmo período. Portanto, além de concentrar terra, de devas- 
tar região, proporcionou o maior número de assassinatos. 
Quanto ao emprego é praticamente zero — 1% apenas da 
mão-de-obra existente —, a lucratividade é pequena. Então, 
o grande problema que precisamos discutir é o modelo de 
desenvolvimento, que é concentrador. 

Esses grupos praticamente estão todos falindo. Os proje- 
tos, além da pecuária, foram só para coco, só dendê. E o 
modelo que estamos propondo, é o mocelo que se não mudar 
aquilo que é essencial, não vamos conseguir avançar. Porque, 
o que está em xeque no processo é que o micro e o pequeno 
produtor, seja da área agrária, seja da área empresarial, não 
teve nenhum benefício com todo esse recurso. 

A essência da produção capitalista é que o valor que 
entra na fábrica é menor do que o que sai. O valor que sai 
tem que ser maior do que o que entrou. Nisso reside a produ- 
ção capitalista; só que a diferença entre o valor maior e o 
menor é abocanhado pelo dono da empresa. 

Penso que o capitalismo tem que caminhar para viver 
do lucro, parar de mamar da sociedade, porque o Estado 
tem recursos da sociedade inteira. Os servidores da Sudene 
querem programas em que eles possam acreditar. Eles estão 
desanimados por não ter programas em que possam crer. 
Além disso, foram maltratados, ameaçados, postos em dispo- 
nibilidade. Foi dito que iria acabar com a aposentadoria por 
tempo de serviço e muitos estão aposentando-se, quando po- 
deriam continuar trabalhando. Além de toda a questão do 
salário e da garantia de emprego, tem que haver programas 
em que eles possam acreditar. 

Este comentário serra para o Senador Jonas Pinheiro, 
que infelizmente não está mais. Não estou tomando como 
modelo o leste europeu. Nos Estados Unidos, como ele citou, 
o Estado dá conta do compromisso de prover a educação 
básica gratuita, os programas de habitação, saneamento, água, 
transporte urbano, calçamento, coleta de lixo. Nunca fui aos 
Estados Unidos, só cheguei até o aeroporto de Miami; entre- 
tanto, não é preciso ir para saber que ali o Estados tem eficiên- 
cia. Todos os Estados desenvolvidos têm capacidade para isso; 
eles cuidam de fazer o que o mercado não faz. 

No Brasil, a classe média ganha habitação. Moro num 
apartamento em que a prestação do BNH baixou muito, de 
forma que não paguei o valor total dele. Fiquei anos pagando 
uma prestação ridícula. O Estado me deu uma parte do meu 
apartamento. E o povo, ele não pode pagar? Pode, paga 
o que puder! Paga dez cruzeiros por mês — é simbólico, 
mas é o que o povo pode pagar. Estou falando em casa; 
quanto ao saneamento, nem se fala, porque tem que ser de 
graça para todo mundo, a taxa pode ser mínima. Enfim, ressal- 
to todos esses serviços, porque eles vão alterar imediatamente 
o padrão de vida do povo, mesmo com relação aos desempre- 
gados ou camelôs. Esta função, a infra-estrutura, só o Estado 
pode preencher e ela é indispensável à população. 

Interessante! Não sei se Terezinha quis dizer mesmo isto: 
"Só vai melhorar quando mudar o modo de produção". Se 
o modo de produção a que V. S' está se referindo é o conceito 
marxista, não. Não sou tão radical a esse ponto. Quero que 
as coisas melhorem dentro do capitalismo; não porque eu 
queira, mas porque ele pode fazer isso e faz nos países do 
centro do sistema capitalista. Ali o povo tem um padrão de 
vida melhor e muito mais elevado do que o nosso. Penso 
que também nesta periferia podia ser melhor. Inclusive o 
Brasil não é dos piores. 

Na América Latina os três maiores países são o México, 
a Argentina e o Brasil. A Argentina e o México (esse último 
eu conheço) têm um padrão de vida muito melhor para o 
povo do que o nosso. O Brasil talvez seja um dos piores 
da América Latina, o que não se justifica, pois é um País 
imenso, cheio de recursos, com um mercado fantástico em 
potencial. Por isso, creio que, mesmo dentro dos limites do 
capitalismo, poderíamos ter menores desigualdades sociais. 

Agradeço a oportunidade de ter vindo aqui e ter dito 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Vamos 
dar por encerrados os nossos trabalhos de hoje, mas queremos 
ressaltar — o que é fácil de ser confirmado por todos os 
que acompanharam até agora e pelos que vão ler e estudar 
os depoimentos e debates de hoje — que ficaria uma lacuna 
irreparável, se não tivéssemos feito essa reunião com os repre- 
sentantes dos servidores dos dois organismos regionais. 

Queremos, portanto, agradecer a exposição da Dri Tere- 
zinha Andrade e do Dr. César Garcia. 

Os projetos de plantios únicos, ou seja, só capim, só 
dendê, só coco, que são grandes projetos, do ponto de vista 
do modelo em curso, não têm resistência, a nível de futuro, 
para a nossa região. 

Está havendo graves problemas. No caso do plantio só 
de dendê, está havendo mortes de dendezais que estão cres- 
cendo. No caso do plantio só de coco, as mortes estão crescen- 
do. No caso do plantio só de capim, em um debate de que 
participei com o ex-Secretário Lutzenberger, ele falava que, 
no Amazonas, segundo dados da sua Secretaria, está renden- 
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do, hoje, em média, 60kg de carne por hectare de pasto, 
por ano; portanto, a média é bem menor do que dez casta- 
nheiras. 

A produção de dez castanheiras é maior do que a quanti- 
dade de bois, hoje, naquelas pastagens. 

O pasto não agüenta mais do que três anos; e como 
há muita mata em pé, é mais fácil derrubar novas florestas 
do que recompor para o solo. 

Então, o grande problema é: qual o modelo que dá certo? 
A experiência que foi feita com a SUDAM, junto com o 
PNUD, estava dando certo, mas o projeto foi cortado. 

Estou fazendo o levantamento do número de máquinas 
e implementos agrícolas que o projeto PNUD, em conjunto 
com a Sudam, estava implementando. Mais de mil máquinas 
e implementos agrícolas estão apodrecendo na região, porque 
o projeto foi cortado e as máquinas ficaram. 

A Emater não pode colocar essas máquinas à disposição 
dos trabalhadores porque não tem autorização; a Sudam não 
tem como recolher essas máquinas espalhadas em vários proje- 
tos, na Região Amazônica — a companheira tem alguns dados 
importantes para nos fornecer. Simplesmente foi cortado um 
projeto que estava dando certo. Então, de fato, incentivar-se 
o micro e pequeno empresário, o micro e o pequeno produtor 
não só vai elevar o nível de vida da maioria do seu povo, 
porque são projetos pequenos. 

O que dá certo é o consórcio, o plantio consorciado, 
no caso da Amazônia, que possa utilizar as capoeiras hoje 
existentes. 

A população não quer mais derrubar mato, mas também 
não sabe o que fazer. Não há incentivo. 

O modelo é que tem que ser questionado. 
Há o sucateamento da Sudam o pessoal da Sudam foi 

colocado em disponibilidade, cabeças importantes foram colo- 
cadas em disponibilidade, não só da Sudam. A Emater está 
sucateada e não consegue assessorar, a Embrapa não tem 
recursos de incentivo, a Sudam que tem um potencial de pes- 
quisa, através de satélites, que poderia ajudar, e rapidamente, 
no zoneamento econômico e ecológico para detectar onde 
estão as melhores terras. Quer dizer, essas questões que, para 
nós, são fundamentais serem discutidas e questionadas. Por- 
que o modelo que está em curso é concentrador, assassino, 
depredador, violentamente depredador, e que vai levar a re- 
gião para uma situação dramática. Então, o que imagino que 
está por trás? Não podemos incentivar os micro e pequenos 
porque se incentivarmos eles crescem do ponto de vista econô- 
mico, e passam também a interferir na vida, política. Todo 
cidadão que sabe ler, sabe escrever, que tem, minimamente, 
condição de vida passa a ter um outro poder. 

Tenho a impressão de que a União e o próprio Estado 
liberam esses recursos, através do Condel e da própria Sudam, 
para esses grupos. Esses grupos, depois de se apoderarem, 
comandam a política... — se formos perceber, esses grupos 
que receberam incentivos são aqueles que mandam nos Muni- 
cípios, que elegem maior número de Vereadores, Deputados 
Estaduais etc. 

Então, o problema é muito mais de fundo. O problema 
é que eles próprios estão caminhando para uma situação dra- 
mática; de mil projetos só há cento e dois — isso já numa 
pesquisa bem anterior, deve ter bem menos hoje. 

Então, eu queria passar também os dados que disponho 
para contribuir, na medida do possível. Aquilo que for sendo 
levantado, eu vou fornecendo os dados para que esta Comissão 
possa, de fato, ouvindo todos esses segmentos, ajudar nessa 

construção do modelo. Porque, para mim, o grande problema 
é de modelo de desenvolvimento, que está posto tanto no 
Nordeste, quanto no Norte, 

Até debatia na Câmara, um dia desses, a forma política 
como o Governo Central vem trabalhando, no caso agrícola. 
Aí um outro Deputado falou: "Não pode ser diferente". Eu 
falei; "Como não pode?" Aí ele me disse: "De todo dinheiro 
que está indo para o Mato Grosso, recebo 30% desse recurso, 
então não posso ir contra um Governa desse". O problema 
é muito mais grave do que podemos imaginar. 

O que faz o Governo Central? Nunca vi tanto repasse 
de recursos públicos indo para um número de grupos cada 
vez menor. 

Estamos trabalhando para acabar com o Fundo. Há argu- 
mentos suficientes, hoje, para acabar com os recursos da SU- 
DENE, com os recursos da SUDAM, para acabar com o 
FNO, ENE. Há recursos, mas eles não estão sendo aplicad s 
de acordo com o que a própria lei estabelece, que é incentive' 
uma região mais pobre do País. Portanto, se outras regiões 
do País reclamarem que esse recurso não está aplicado correta- 
mente, têm razão; não podemos permitir que acabe o FNO, 
que acabe o ENE, que acabem com a SUDÁM, com a SUDE- 
NE. Mas, é fundamental percebermos que os próprios grupos 
que tanto se beneficiaram até hoje poderão dar todo o aval, 
porque para eles é ótimo. Acabando isso, há uma outra estru- 
tura para eles continuarem ganhando. 

A questão, de fato, é séria, não é fácil: o que está em 
curso precisamos debater. E na maioria do Congresso não 
percebo esse desejo, essa vontade de aprofundar, de verificar, 
de enfrentar a problemática como deve ser enfrentada, no 
meu ponto de vista. 

Finalizo minhas colocações, e agradeço novamente a con- 
tribuição que os companheiros trouxeram para o debate de 
hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito 
obrigado a V. Ex', Deputado Valdir Ganzer. Realmente o 
debate precisava de um maior aprofundamento, e as contri- 
buições trazidas aqui por V. Ex", tanto as que expressou oral- 
mente como as que trouxe por escrito, são da maior valia 
para os trabalhos desta comissão. Creio que considerarão essas 
informações de suma importância para o relatório final. E 
até fazemos um apelo a V. Ex' para continuar contribuindo 
em reuniões futuras, pois são da maior importância essas con- 
tribuições trazidas por todos. 

O nosso tempo realmente está limitado, lamento profun- 
damente não termos mais tempo, mas vamos dar, para as 
considerações finais, a palavra aos dois expositores, a quem 
queremos agradecer pelo esforço que fizeram de estar aqui 
e pela contribuição, pelos depoimentos, que, em outras cir- 
cunstâncias, esquentariam o debate uma noite inteira. Na rea- 
lidade, as posições aqui assumidas são todas voltadas para 
o interesse das maiorias das populações das regiões ditas incen- 
tivadas por meio do FINOR e do FINAM. 

Primeiramente, pela ordem da exposição, tem a palavra 
Dona Terezinha. 

A SRA. TEREZINHA ANDRADE — Quero apenas 
fazer algumas complementações aqui e pedir oportunidade 
também para a nossa companheira Eliene falar. 

Deputado Valdir Ganzer, os dados que o Senhor apre- 
sentou referem-se especificamente ao setor agropecuário. Era 
algo que gostaria de ressaltar. A Eliene poderá fazer alguma 
explanação maior sobre o assunto. 
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Diria ao Senhor que o problema é do modelo de desenvol- 
vimento brasileiro. Não é especificamente o modelo de desen- 
volvimento regional, mas o modelo de desenvolvimento como 
um todo. 

Nós, enquanto classe trabalhadora, temos que lutar real- 
mente para que esse modelo mude. E só vai mudar se alterar- 
mos o modo de produção. Dificilmente, com o modelo de 
produção que temos, poderemos modificar o modelo de desen- 
volvimento. Mas creio que, a partir de algumas transforma- 
ções, pequenas que sejam, que começamos a fazer, e a partir 
do nosso movimento enquanto trabalhador, poderemos ter 
isso no futuro. Mesmo que possa ser dito que queremos apenas 
reformar alguma coisa, este é um momento importante de 
fazer algum tipo de mudança e caminhar, através da nossa 
organização, da nossa mobilização, para a modificação deste 
status quo mais tarde. 

Muito obrigada, mais uma vez, por estarmos aqui, por 
sermos bem recebidos, por todas as informações e complemen- 
tações oferecidas por nossos companheiros, notadamente os 
nossos companheiros Deputados Carlos Kayath e Valdir Gan- 
zer, o Senador Jonas Pinheiro, que são da nossa região e 
conhecem muito bem a problemática. Isso não quer dizer 
que os outros também não a conheçam. Acredito que todos 
os que estão aqui conheçam a problemática da região. Gostaria 
de passar a palavra por um breve período de tempo para 
a Dr' Eliane. Quero dizer também ao Deputado Valdir Ganzer 
que temos uma contribuição aqui sobre esse programa dos 
pequenos produtores, que vamos entregar para todas as pes- 
soas. 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Com a 
palavra a Dr' Eliene, para suas considerações finais. 

A SRA. ELIENE — É sobre a questão do uso dos dados, 
nos artigos publicados por interferência dos movimentos, de 
que o Deputado Valdir Ganzer participou em Belém com 
os trabalhadores do campo. 

Eu pediria que S. Ex' chamasse atenção para as Tabelas 
de n95 49 e 35 do docqmento citado. 

A referência de que, de mil projetos, só 102 estão operan- 
do, não é verdadeira. Esses 102 projetos, na pesquisa, tiveram 
quase que 100% das informações consideradas como válidas 
para análise. 

Então os projetos implantados, operando e em implan- 
tação conformam 48% do universo de cerca de mil projetos. 

O dado fornecido pelo técnico Miguel Simáo Neto: "Dos 
40 milhões de hectares desflorestados, 75% decorrem da im- 
plementação de projetos agropecuários". Eles devem se refe- 
rir aos projetos agropecuários de qualquer natureza, não só 
dos incentivos. A responsabilidade dos incentivos, tanto agro- 
pecuários quanto madeireiros pelo desmatamento da Ama- 
zônia é de 7,7% do total da área desmaiada. 

Todas as informações que avaliam a importância dos pro- 
jetos agropecuários depõem em desfavor da dinamização des- 
se setor — isso é uma verdade. A concentração de terra é 
evidente; não há na lei nenhum ponto que controle isso, tanto 
que 40% do universo total dos projetos têm acima de 10 
mil hectares. Isso é realmente um absurdo, é inaceitável neste 
momento que estamos vivendo. E nós, servidores, queremos 
registrar aqui que somos contra isso. A nossa posição é que 
se referia aprovação de projetos agropecuários e que a área 
média desses projetos seja sensivelmente diminuída, porque 

suspeitamos, como tem acontecido na história dos incentivos, 
que haja certos espasmos. A sociedade cobra um posiciona- 
mento, a SUDAM reprime. Quando a sociedade não faz mais 
pressão, volta um rol imenso de aprovação de projetos. 

Após a ECO-92, que é um indicador de uma certa mora- 
tória ecológica na Amazônia, tememos que novamente, pela 
falta de mecanismos legais dentro das leis de incentivos, se 
retome o processo de aprovação de projetos de grandes lati- 
fúndios. 

Então, na revisão seria interessante que a equipe acor- 
dasse para realmente reprimir essa devassa ambiental na re- 
gião, 

O SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) — Muito 
obrigado pelos dados que V. S- oferece, dados que realmente 
contribuíram muito para a continuação de nossos trabalhos 
e análise, reavaliação e a reformulação da sistemática do FI- 
NAM e do FINOR. 

Com a palavra, para suas considerações finais e rápidas, 
o nosso ilustre Presidente da Associação dos Servidores da 
SUDENE, César Garcia. 

O SR. CÉSAR GARCIA — Estou surpreso com a pa- 
ciência de todos os Senhores em garantir a nossa palavra 
tão livre e democraticamente. 

Deputado Carlos Kayath, da forma como V. Ex" justifica 
os incentivos, eu me pergunto que capitalismo é esse que 
parece que não tem lucro. Para que os empresários invistam 
é preciso que o Estado ajude? Onde está o lucro? Onde estão 
os excedentes que os operários produzem? É estranho! Que 
capitalismo é esse que não rende? 

Que a palavra, o posicionamento, as aspirações, os pon- 
tos, as sugestões que trouxeram aqui' não vão cair no vazio. 
Não serão uma pregação no deserto. Temos, realmente, o 
sentido da receptividade para melhorar no que se refere à 
SUDENE. A Dr9 Terezinha reclamou que não se trata só 
de estudar FINOR e FINAM, mas também SUDENE e SU- 
DAM, e temos feito isso, aqui, no seu contexto mais amplo. 
Por isso, queríamos resgatar a concepção original da SUDAM 
e da SUDENE no sentido, não de um retrocesso histórico 
mas de apanhar aquela filosofia, aquela proposta, aqueles 
instrumentais que foram colocados a serviço da região e do 
povo e ver o seu direcionamento. Em toda avaliação que 
se faz dos incentivos, devem ser considerados também os des- 
virtuamentos feitos a partir do Governo de 1964, desviando 
esses incentivos para os seus fins específicos nas regiões para 
fundos setoriais. Aí sim, através desses fundos, especifica- 
mente IBDF, Pesca etc. — houve realmente desvio, malver- 
sação etc. Hoje, a sistemática tenta se aperfeiçoar, já avançou 
através da legislação em vigor e esperamos que avance muito 
mais ainda no sentido do encontro das aspirações populares, 
através da proposta que faremos de um projeto de lei acerca 
desses incentivos regionais. 

Agradeço a contribuição de todos os Parlamentares, 
membros da Comissão e dos que não são membros, mas que 
aqui estiveram para nossa alegria. E esperamos encontrá-los, 
Senadores e Deputados, na próxima reunião com a exposição 
sobre incentivos fiscais e a reforma tributária do Governo. 
Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral  Cr$ 70.000,00 até 31-3-92 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral  Cr$ 70.000,00 até 31-3-92 

Número avulso  Cr$ 500,00 até 31-3-92 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 

em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal - Agência - PAB-CEGRAF, conta cor- 

rente n0 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 

CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 

na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordena- 

ção de Atendimento ao Usuário. 
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